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PREFÁCIO 


Não era nosso propósito reünir em 
volume as crónicas que semanalmente pu- 
blicámos em O Comércio do Porto e se não 
fósse a insistência de diversos amigos nem 
nisso teriamos pensado. Contém éste livro 
cinquenta e uma crónicas publicadas em 1936 
e mais três publicadas nas primeiras sema- 
nas de Janeiro de 1937, por tratarem do 
mesmo assunto das últimas do ano anterior. 

Demos a esta colecção de artigos o nome 
de comentários porque na verdade o são. 
O que temos em vista com a nossa colabo- 
ração no Comércio do Porto, é fazer a andá- 
lise dos factos mais notáveis que se vão 
passando no vasto campo das finanças e da 
economia mundiais, para os tornar conhe- 
cidos dos nossos leitores que não tenham 
vagar para deles se informarem através das 
revistas da especialidade. Nessa análise pro- 
curamos ser o mais objectivos que é possi- 
vel, baseando-nos, sempre que podemos, em 
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estatísticas de confianca, porque são ainda 
as estatísticas que nos dão a mais segura 
representação dos fenómenos económicos e 
financeiros. E procuramos ser objectivos, 
porque é ésse o caminho que mais segura- 
mente nos conduz à verdade, única meta 
que procuramos. E seja qual fôr a lição 
que os factos nos deem, assim mesmo como 
a colhemos a damos ao leitor, sem nos 
preocuparmos com as suas simpatias poli- 
ticas, nem com as nossas. 

Diversos jornais portugueses do conti- 
nente, ilhas e ultramar, e bem assim revis- 
tas e jornais do Brasil, dignaram-se trans- 
crever, por vezes na integra, alguns dos 
artigos aqui reiúinidos. A todos, os nossos 
reconhecidos agradecimentos pela gentileza 
e pela honra. 


Coimbra, Junho de 1937. 


Dioco PACHECO DE AMORIM. 
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IZEM OS jornais e revistas de Economia 
D que a crise americana parece estar 

perto do fim. 

Certos índices ultrapassam já os de 1929, 
como o da produção de automóveis, por 
exemplo. 

O ouro que nos últimos meses saíu do 
Banco de França, foi direito a Nova-lorca. 
Em três meses, as reservas de ouro dos Esta- 
dos-Unidos aumentaram de 800 milhões de 
dólares. As jogatinas da especulação, tanto 
do gôsto dos norte-americanos, começaram 
já com grande entusiasmo. Emfim, tudo faz 
prever que a América do Norte venceu a 
crise. Contudo, há ainda pontos negros no 
horizonte da economia americana e a espe- 
culação é um dêles. O desemprêgo está sen- 
sivelmente no que era (cêrca de 9 milhões 
de desempregados). O ouro ido do Banco 
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de França parece mostrar desejos de regressar 
ao ponto de partida... Há ainda nuvens no 
céu, mas é inegável que a actividade econó- 
mica aumentou rápidamente nos Estados-Uni- 
dos de Março passado para cá. 

Se assim fôr, os anos de vacas magras 
na América não chegaram aos sete do tempo 
dos Faraós. De facto, a crise em que o 
mundo se debate ainda, começou em 1929, 
como é sabido. Já em 1922 havia quem 
falasse de crise, mas as estatísticas mos- 
tram à evidência que a grande crise de 
que estamos sofrendo, começou realmente 
em 1929. 

O comércio mundial, avaliado pela soma 
do valor-ouro das importações e exportações 
de setenta e seis países, teve o seu máximo 
em 1929 (ver Annuaire Statistique de La 
Société des Nations, 1933/34), e desceu para 
80,8º/ do que fôra, em 1930; para 57,7 °le 
em 1931; para 39,1%, em 1932; para 35,2º/, 
em 1933; para 34,1º/,, em 1934. Ao mesmo 
tempo que baixou vertiginosamente o valor- 
-ouro da totalidade das mercadorias importa- 
das e exportadas, baixava o seu quanium 
(cociente do valor pelo preço médio). Repre- 
sentando por 100 O quantum de 1929, o de 
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1930 é 95,5; O de 1931, de 85,3; O de 1932, 
de 73,9; O de 1933, de 74,9, etc. 

A produção industrial teve também o seu 
máximo em 1929, na quási totalidade dos pai- 
ses, seguindo-se uma baixa brusca até 1932, 
em que é atingido o mínimo nas principais 
nações (Inglaterra, França, Estados-Unidos, 
Alemanha, Itália, etc.), como facilmente se 
verifica no Bulletin Mensuel de Statistique 
(Sociedade das Nações) de Dezembro passado. 
O número de falências aumenta rapidamente, 
nos Estados-Unidos e noutras nações, a partir 
de 1929. O mesmo sucede ao número de 
desempregados. As acções industriais tem 
uma cotação máxima, em 1929, na França, nos 
Estados-Unidos e em outras nações. Os pre- 
ços de atacado que tem uma cotação máxima 
em quási tôdas as grandes nações em 1929, 
caem bruscamente no fim dêste ano; etc., etc. 

Bastam estes dados para mostrar que a 
crise actual, se não começou rigorosamente 
em 1929, se tornou catastrófica a partir do 
fim dêsse ano. Há quem lhe marque para 
comêço, o dia 24 de Outubro em que se deu 
O krach na Bôlsa de Nova-lorca. 

Mas estas particularidades deixamo-las 
para artigos subsequentes. Por hoje limitar- 
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-nos-emos a encarar a crise nos seus aspectos 
universais, sem entrar em pormenores relati- 
vos a qualquer nação em particular. 

A crise, sendo um ponto que a todos nos 
interessa, será objecto de mais artigos meus, 
se Deus me der vida e saúde para os escrever. 
Voltando, pois, aos aspectos gerais da crise, 
deve notar-se que a produção de matérias pri- 
mas e produtos alimentares, embora tivesse 
também o seu máximo em 1929, variou dentro 
de limites muito mais apertados do que a pro- 
dução industrial. Se esta, em alguns países 
(Estados-Unidos, por exemplo) chegou a ser 
apenas 53 º/, do que fôra em 1929, a produção 
de matérias primas e produtos alimentares 
desceu apenas 9,4º/, do que fôra no mesmo 
ano de 1929. Quanto aos produtos alimenta- 
res, considerados em separado, pode dizer-se 
que a sua produção global se manteve cons- 
tante a partir de 1928. 

Sucedeu, porém, que os stocks globais de 
matérias primas e produtos alimentares, subi- 
ram desabaladamente a partir de 1929. Repre- 
sentando por 100 o montante dêsses stocks em 
1929, vem para 1930 O número índice 136; 
para 1931, O número índice 156; para 1932, 
o número indice 169, etc. Não admira que 
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assim seja, visto que, baixando a produção 
industrial, o consumo das matérias primas 
diminui e, portanto, os stocks aumentam. 

Há, porém, uma excepção: o petróleo. 
¿Sempre o maldito petróleo!... 

Mas não foram só os stocks das matérias 
primas que aumentaram com a crise; também 
aumentaram os dos prođutos alimentares. E é 
aqui que as estatisticas põem em evidência a 
parte mais dolorosa da crise... 

Por um lado, a produção de substâncias 
alimentares, não aumentou, antes diminuiu, 
embora ligeiramente. Por outro, os stocks 
aumentaram, a-pesar-da destruição brutal de 
grandes quantidades de produtos alimentares 
(trigo, café, etc.) Logo: diminuíu esmagado- 
` ramente O consumo. ) 

Veja-se, por exemplo, o que sucedeu com 
o açúcar. A produção mundial de açúcar variou 
entre um máximo de 18.590:000 toneladas e um 
minimo de 16.710:000, no espaço que vai de 1929 
a 1933. Os stocks de açúcar subiram, no mesmo 
período, de 4.876:000 toneladas, a 8.040:000. 
Para o trigo, a produção variou entre um mi- 
nimo de 98.350:000 toneladas e um máximo 
de 150.340:000, no mesmo período; jos stocks, 
a-pesar-das queimas em massa, subiram de 
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25.100:000 toneladas em 1930, a 31.440:000 
toneladas em 1934! 

Pararam as máquinas, pararam os estôma- 
gos... jO desemprêgo é a fome! E nisto é 
que consiste a verdadeira crise. 


Génese da crise 
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N TIMOS em o nosso artigo de terça-feira pas- 


sada que a queda brusca do comércio 

internacional e da produção mundial, 
marcavam nitidamente os fins de 1929 para 
data do comêço da crise de que todo o mundo 
está sofrendo ainda. Mas há outros índices 
cuja variação é paralela aos do comércio e da 
indústria. 

Assim, o número de casamentos teve um 
máximo em 1929, nos Estados Unidos, seguido 
duma baixa rápida: por cada 10.000 habitan- 
tes, houve lá ror casamentos em 1929; 91, em 
1930; 86, em 1931; 79, em 1932, etc. Na Ale- 
manha houve também um máximo de casa- 
mentos no mesmo ano. Na França, Inglaterra, 
Itália e Portugal, o máximo deu-se em 1930. 


“Contra o que era de esperar, a taxa da 


mortalidade segue também a mesma curva: 
é máxima em 1929, nos Estados Unidos 
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e na Alemanha; na Inglaterra, é máxima 
em 1930. 

Parece que devia ser às avessas... Diziam 
os médicos que morria mais gente de fartura 
do que de fome e pelo visto tinham razão 
porque a crise, jem vez de aumentar as taxas 
de mortalidade, diminuíu-as! 


Mas afinal, «a que foi devida a crise? 
¿A um excesso de produção? Dizem certos 
economistas que as crises nunca nascem dum 
excesso de produção, mas sim dum excesso 
de consumo. Consequentemente, as crises 
não são geradas por produções deficientes. 

E é claro que, em relação ao consumo 
possível, não há nenhuma produção excessiva. 
Por muito que seja o vinho, ou trigo que se 
tenha produzido, está-se ainda muito longe de 
atingir a saturação, não a dos mercados, mas 
a dos estomagos. 

Se o excesso de produção não existe em 
relação ao consumo, só pode existir a respeito 
dela mesma; isto é, certos ramos da produção 
esbracejarem mais do que seria conveniente. 
A produção é excessiva em certos pontos e 
deficiente, portanto, noutros. Neste caso não 
se pode dizer que se trate duma produção 
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deficiente, mas sim duma produção desequili- 
brada. E desequilibrada, porque se desenvol- 
veu sem respeitar as proporções relativas em 
que o consumo absorve os produtos. 

Se no mundo houvesse sômente chape- 
peleiros e sapateiros, e cada consumidor con- 
sumisse por ano um chapéu e um par de 
sapatos, é claro que as necessidades mundiais 
ficariam satisfeitas, produzindo tantos chapéus 
e tantos pares de sapatos como de habitantes 
houvesse no mundo. Se cada chapeleiro pro- 
duzisse dois chapéus e cada sapateiro dois 
pares de sapatos, a população dividir-se-ia em 
partes iguais por essas duas profissões e no 
fim do ano todos teriam o seu chapéu e o seu 
calçado. Mas se por infelicidade um sapateiro 
só que fôsse, se lembrasse de passar além da 
chinela e desatasse a fazer chapéus, no fim do ano 
sobrariam dois chapéus e faltariam dois pares 
de sapatos. Quatro pés ficariam sem sapatos 
e dois chapéus sem cabides: era a crise. ¿Crise 
por excesso de produção? «Crise por excesso 
de consumo? Não, crise por desequilíbrio entre 
a produção de chapéus e a produção de sapa- 
tos. A produção não seria, em absoluto, nem 
excessiva, nem deficiente, porque era simul- 
tâneamente uma e outra coisa; mas era dese- 
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quilibrada, porque produzia chapéus de mais 


e sapatos de menos. 


As coisas, porém, são um pouco mais 
complicadas na vida moderna, mesmo quando 
se querem reduzir a um esquema que lhes dê 
a sua expressão mais simples. Entre os nossos 
chapeleiros e sapateiros, há dois intermediá- 


rios que teem de entrar em linha de conta: . 


o Comércio e a Banca. O Comércio faz a 
permuta e transporte dos artigos; a Banca 
fornece os capitais. Para que os nossos hipo- 
téticos produtores possam viver em paz e 
equilibrar-se, é necessário que vendam os 
seus produtos com certa margem de lucros que 
lhes permita viver; viver e pagar os juros 
dos capitais emprestados pela Banca. Em- 
quanto isto assim suceder, tudo irá bem. 
O sapateiro venderá os seus sapatos; o cha- 
peleiro verá sair da fábrica os seus chapéus; 
o comércio fará o seu negócio e a Banca rea- 
lizará o necessário e legítimo lucro. «Mas se 
os chapéus produzidos forem tantos, tantos 
que o Comércio, para os comprar todos, não 
possa pagá-los senão por menos do que êles 
ficaram ao chapeleiro que os fez? Neste caso 
tudo se complica. O chapeleiro não apurando 
sequer o que gastou para fazer os chapéus, 
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não poderá pagar à Banca a sua dívida, nem 
poderá comprar ao Comércio os sapatos de 
que precisa. E aí temos nós os pobres dos 
sapateiros sem freguesia para os seus sapatos, 
a-pesar-dos muitos pés que ficam por calçar. 
E, por sua vez os chapeleiros sem freguesia 
para os seus chapéus, nem mesmo para a parte 
que habitualmente vendiam. 

A baixa dos chapéus trará como conse- 
quência a baixa dos sapatos a-pesar-da pro- 
dução dêstes ser deficiente. E se as coisas 
seguirem os trâmites ordinários, a Banca 
abrirá falência aos chapeleiros que, por sua 
vez, arrastarão a falência dos sapateiros. Como 
estas liquidações se farão com prejuízo para 
a Banca, o alarme entre os depositantes pro- 
vocará uma corrida e a Banca por sua vez 
abrirá falência. jÉ a crise no seu auge! 


Ora foi assim que as coisas se passaram 
no comêço da crise actual. Os preços de 
atacado mostravam uma tendência acentuada, 
embora irregular, para a baixa, pelo menos a 
partir de 1926. Tomando por base o ano 


de 1928 e representando por 100 os preços de. 


êsse ano, dizem as estatísticas que os preços 
foram nos Estados Unidos de 703,4 em 1926; 
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98,7, em 1927; na Inglaterra foram de 105,5 
em 1926; e de 100,9, em 1927; na França, foram 
de 107,7 e 99,5 nos mesmos anos, etc., etc. 

A baixa manteve-se dentro duma margem 
razoável de lucros, até 1929. A prova palpá- 
vel dêste facto dá-no-la a marcha do índice 
das construções executadas para fins indus- 
triais e comerciais na Inglaterra e nos Esta- 
dos Unidos. Intelizmente, das grandes nações 
que nos tem servido de modêlo neste sumário 
estudo da crise mundial, só a Inglaterra e 
os Estados Unidos têm estatísticas especiais 
aproveitáveis para as construções destinadas 
ao comércio e á indústria. Mostram estas 
estatísticas que de 7926 a 1932, a marcha dêste 
indice foi, para os Estados Unidos e para a 
Inglaterra, máxima em 1929. Na Inglaterra 
subiu regularmente de 72,8 em 1926, até 100 
em 29; para depois descer até 64,5, em 1932. 
Nos Estados Unidos, o índiçe destas constru- 
ções subiu irregularmente de 94,4 a 100; para 
depois descer vertiginosamente de 700 até 11,3, 
nos mesmos anos! Quer dizer, até 1929, O 
comércio e a indústria davam lucros avultados 
e os capitais corriam a colocar-se nesses dois 
' grandes ramos da actividade humana. Che- 
“gado êsse ano, a baixa dos preços devorou a 
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margem dos lucros e os capitais líquidos fugi- 
ram para lugares mais seguros. 

Os capitais já empatados, êsses é que não 
podiam fugir e tiveram de aguentar o tempo- 
ral que sôbre êles desabou e os destruíu em 
grande parte. 


. Mostra a nossa hipótese dos chapeleiros, 
e sapateiros, que a acção do Comércio e da 
Banca, combinadas com a autoridade dos 
Tribunais, prestando inestimáveis serviços 
em tempos normais, exerceriam uma acção 
verdadeiramente destruidora durante as cri- 
ses, se os Govêrnos não interviessem enèr- 
gicamente em proveito de todos. 

Estas crises são como pesados cilindros 
que rolam sôbre as nações e que esmagariam 
uma a uma sucessivamente tôdas as activi- 
dades económicas, se as deixassem seguir o 
seu curso natural. É preciso que os Govêrnos 
intervenham então, a tempo e horas, para que 
o pêso do cilindro se distribua igualmente 
sôbre todos os ramos da actividade económica 
e passe, encomodando a todos, mas sem esma- 
gar ninguém. 
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A crise em Portugal 
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NFELIZMENTE a crise também chegou a Portu- 
Í gal, mas alguns meses depois de ter asso- 
lado os grandes países industriais, como 

a Inglaterra e os Estados Unidos. 

Entre nós a crise parece ter começado, 
como em França, nos fins de 1930, princípios 
de 193I. 

O custo da vida vinha baixando já desde 
1927; mas o valor das importações e expor- 
tações reünidas, atingiu o seu máximo em 1929, 
ao passo que o movimento de mercadorias 
dos caminhos de ferro foi máximo em 1930. 

Estas e outras variações, diga-se de pas- 
sagem, não tiveram nada de catastrófico, como 
nos Estados Unidos, por exemplo, e até na 
França, onde houve também grandes ruínas. 

Entre nós tudo se amortece, tudo se afeiçoa 
à suavidade dos nossos costumes. Dizia-me 
um ilustre lente de Medicina, de Coimbra, 
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que os próprios micróbios logo que passavam 
a fronteira, perdiam grande parte da sua viru- 
lência. Assim se explicava que certas desgra- 
ças, assaz frequentes no estrangeiro, não suce- 
dessem nunca em Portugal. 

Por exemplo, a cada passo se lê nos jor- 
nais terem morrido lá fora diversas pessoas 
envenenadas com doce de leite, comido num 
banquete. Ora em Portugal os banquetes só 
matam por indigestão; jpor infecção, não matam 
nunca! Quando alastrava pela Europa, em 1920, 
uma temerosa onda bolchevista, dizia-me um 
antigo político monárquico*: Isto em Portu- 
gal há-de dar um ligeiro aumento de gatunices 
nas hortas e pomares... ¡mas não dá mais 
nada! Já Camilo dizia, a propósito do Zé do 
Telhado, que em Portugal nem ladrão célebre 
se pode ser... É tudo assim. É a nossa 
aurea mediocritas que sempre fêz de nós 
um povo feliz quando nos acomodamos den- 
tro dela. 

A crise obedeceu à regra, apresentando-se- 
-nos com sofrivel moderação. Não quer isto 
dizer que não tivesse havido e não continue 
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havendo, dificuldades e grandes; apenas dize- 
mos que essas dificuldades não têm compa- 
ração com as que sofreram outras nações bem 
mais ricas e prósperas do que nós: nos Estados 
Unidos morreu muita gente de fome nas valetas 
das estradas. Em Portugal, graças a Deus, não 
consta que tenha morrido ninguém de fome. 

As obras públicas tem dado trabalho a 
muita gente e a caridade particular tem feito 
o resto. ;De fome não consta que tenha mor- 
rido ninguém!... 

E bastou uma judiciosa política de Obras 
“Públicas para tornar suportável a crise em 
Portugal; e torná-la suportável sem auxílios 
estranhos. 

Claro que a política de Obras Públicas 
seguida pelo Govêrno e pelas Câmaras Mu- 
nicipais, tem sido a salvação, não só das 
classes trabalhadoras, mas' das indústrias for- 
necedoras dos materiais para as respectivas 
obras. E diga-se de passagem que a prefe- 
rência dada pelo Ministro das Obras Públicas !, 
à construção de edificos (edifícios escolares, 
bairros operários, restauração de Monumen- 
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tos nacionais, etc.) e as providências tomadas 
pelo Govêrno no sentido de fomentar a cons- 
trução de casas de habitação, tem sido de 
grande ajuda à quási totalidade das indústrias 
nacionais e, portanto, utilíssimas debaixo 
dêste ponto de vista. 

E não só às indústrias, mas também à 
agricultura, porque dar trabalho é manter o 
nível dos salários e, portanto, o poder de 
compra das classes trabalhadoras que são os 
grandes fregueses dos produtos agrícolas. 

A política das Obras Públicas, hoje pra- 
ticada e acreditada em todo o mundo culto, é 
um dos meios mais eficazes, senão o único de 
combater as crises económicas, no que elas 
têm de mais funesto e deshumano que é a 
fome das classes trabalhadoras. 

É claro que essa política pode ser mais ou 
menos feliz, mais ou menos eficaz, conforme 
a oportunidade, a prudência e os meios com 
que se execute. Mas isso é outra questão que 
não interessa ao nosso ponto de vista de hoje. 

Apenas diremos que é heróico que um 
pais pequeno como o nosso, vença a temerosa 
crise que avassala o Mundo, ;só com a fôrça, 
ou fraqueza, dos seus recursos! Mas a heroi- 
cidade em matéria económica parece-nos que 
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se deve dispensar todas as vezes que isso seja 
possível. Quere dizer que nos parecia mais 
vantajoso recorrer aos mercados em que os 
capitais abundam, de preferência ao nosso 
próprio mercado onde êles não são demais. 
Aliás foi o que fêz a Alemanha, a Itália e até 
a Rússia... 


Mas a solicitude dos nossos Governos não - 


se limitou à política das Obras Públicas, para 
debelar a crise. Outras providências toma- 
ram e uma das bem acertadas foi a do desen- 
volvimento do crédito. Como vimos em o 


nosso último artigo, a engrenagem do Comér- | 


cio, da Banca e da Justiça, podem multiplicar 
ao infinito os efeitos duma crise económica, se 


os governos não travarem a tempo a marcha , 


da sua acção combinada. 

Ora, uma das formas de obter êsse resul- 
tado, e diga-se de passagem, a mais natural 
e portanto a mais aconselhável, é o desenvol- 
vimento do crédito, facilitando a obtenção de 
empréstimos a juro módico. Foi o que o 
Govêrno fêz e muito bem. 

A agricultura, como classe ferida dum 
modo especial pela presente crise, foi tam- 
bém tratada dum modo particular pela política 
do crédito. Infelizmente a pequena lavoura, 
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que é a mais interessante, não só debaixo do 
ponto de vista social, como do económico, 
pouco pôde beneficiar com essa política do 
Govêrno, a não ser indirectamente. 

Além destas providências que foram as 
mais felizes, outras houve que também influi- 
ram na marcha da crise. Uma, a chamada cam- 
panha do trigo, teve por fim libertar a eco- 
nomia nacional da sangria de ouro que todos 
os anos sofria com a importação daquele 
cereal. Não se atendeu, porém, a que sendo 
a produção do trigo protegida com um preço 
de favor, o aumento da produção, para ser 
útil, não podia ir além da margem habitual- 
mente coberta pela importação. Para poder 
levar a produção mais longe, seria preciso 
acompanhá-la duma baixa do preço do pão, 
para que a colheita fôsse absorvida pelo con- 
sumo. Como não houve êste cuidado e nin- 
guém chamou a atenção para O caso, os cál- 
culos sairam errados a tôda a gente. E digo 
a tóda a gente, porque a campanha do trigo 
fazia parte do programa político de todos os 
sectores da opinião 1. Por fôrça dessa cam- 


1 Até da «Seara Nova»... 
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panha, o país passou a produzir muito trigo, 
mas caro de mais para poder ser absorvido 
pelo consumo nacional 1. 

Houve também a chamada organização 
corporativa cujo fim creio que é equilibrar 
a produção, proporcionando-a ao consumo. 
É manifesto que êste equilíbrio se pode obter 
de diversos modos. De todos êles, o único 
admissível consiste em organizar as indústrias ` 
e a agricultura de modo a alcançar um custo 
de produção mínimo; e em seguida levar a 
produção ao máximo compatível com uma 
razoável margem de lucros. De há um século. 
a esta parte que a produção marcha neste 
sentido, que é o do progresso e da civilização. 
Mas há também outros modos de equilibrar 
a produção com o consumo: por exemplo, 
limitando artificiosamente a produção de modo 
a estabelecer entre o custo dos artigos pro- 
duzidos e o seu preço de venda, um desvio 
que dê o lucro máximo. Esta também é uma 
fórmula, mas não é a da política corporativa, 
é a da política da fome. Se as tentativas de 


1 E é bem possível que venha a suceder o mesmo 
com o arroz. 
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corporativismo, que se estão fazendo na Eu- 
ropa, não souberem evitar êste escolho, ruirão 
estrondosamente por deshumanas e retró- 
gradas... 


Caveant consules! 
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MIGO que muito prezo, escreve-me para 
me dizer que não foi um desequilibrio de 
produção, a causa da crise actual, mas 

uma política aduaneira exageradamente nacio- 
nalista. 

As barreiras alfandegárias foram de tal 
modo reforçadas pelos exageros nacionalistas 
dos nossos dias, que se tornaram quási intrans- 
poníveis para o comércio internacional. Daí 
a crise. 

É êste, em síntese, o raciocínio do meu 
prezado correspondente, que o reforça com 
duas autoridades de pêso: Sua Santidade 
Pio x1 e Mussolini. 

Não tenho aqui à mão a encíclica papal a 
que se refere o meu prezado e velho amigo, 
nem tampouco o discurso de Mussolini em 
que foram reprovados os exageros do nacio- 
nalismo económico, mas tenho a certeza de 
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que nenhuma dessas autoridades atribuia a 
crise actual a tais exageros que foram efeitos 
da crise, e não causa. 

Os direitos pautais em vigor, excessiva- 
mente exagerados em todos os países como 
primeira defesa contra a baixa dos preços dos 
produtos nacionais, são agora sérios entraves 
ao renascimento do comércio internacional e, 
portanto, da agricultura e da indústria de 
todos os países que vêem os seus mercados 
“artificialmente limitados por aquelas mesmas 
muralhas que lhes serviram de abrigo contra 
os primeiros assaltos da borrasca. 

Não admira, pois, que as grandes auto- 
ridades mundiais comecem a condenar as 
“tendências exageradamente nacionalistas 
na política económica, sem que com isso 
queiram dizer que a crise foi por elas pro- 
vocada. i 

É mesmo de crer que a politica económica 
europeia sofra grandes mudanças logo que 
termine a guerra italo-abexim, e se encami- 
nhe em sentido mais favorável ao comércio 
internacional, visto que os inconvenientes do 
actual isolamento são manifestos. 

Mas daí a dizer-se que a crise mundial 
nasceu dum agravamento dos direitos pautais 
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em todos ou na maior parte dos países, vai 
uma distância muito grande. 

A crise consiste necessáriamente num dese- 
quilíbrio da produção, mas é muito difícil, 
senão impossível, descobrir os pontos do 
sector económico em que o desequilíbrio 
se deu. 

Há quem diga que o equilíbrio económico 
se rompeu no sentido da agricultura, tor- 
nando-se excessiva a actividade dos campos 
em relação à das cidades. Assim se explica- 
ria que os produtos agrícolas fôssem os mais 
atingidos pela derrocada dos preços. É pos- 
sível que assim fôsse, mas a tese não está 
suficientemente demonstrada. 

Fôsse qual fôsse a origem da crise, os 
produtos agricolas seriam sempre dos mais 
afectados. Suponhamos, por exemplo, que 
aparecia no mercado uma quantidade de 
trigo superior, de 10 por cento, à normal. 
Para que todo êsse trigo fôsse absorvido pelo 
mercado, necessário seria que a população 
consumisse o pão habitual e mais 10 por cento. 
Para tanto seria necessário baixar o preço do 
pão de 10 por cento, sensivelmente. JSôbre 


quem iria cair esta baixa do pão? «Sôbre os. 


operários que o fabricam? Não, porque os 
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salários são sempre os últimos a baixar e 
ainda bem que assim é. «Sôbre os transpor- 
tes? Também não, porque os transportes são 
feitos ainda hoje quási exclusivamente pelos 
caminhos de ferro que constituem de facto 
um monopólio em tôda a parte e os seus pre- 
ços variam muito lentamente. Restam o 
moageiro, o padeiro e o lavrador. 

Tanto o moageiro como o padeiro, com- 
pram e vendem; o lavrador, êsse vende só. 
É o que tem menos defesas, é o que aguenta 
com a baixa tôda. Se atendermos a que o 
preço do pão é pouco mais ou menos o dôbro 
do preço do trigo, uma baixa de 10% no 
preço do pão, dá uma baixa de 20 9 no preço 
do trigo. Isto sem contar com a especulação 
dos intermediários que pode levar a baixa do 
trigo muito mais longe. O que se dá com os 
produtos agricolas brutos, dá-se com todas as 
matérias primas. 

As baixas que se dão nos produtos acaba- 
dos reflectem-se quási integralmente nos pre- 
ços das matérias primas, porque, tanto a mão 
de obra, como os transportes, como os inter- 
mediários, têm meios de defesa que lhes per- 
mitem pôr a coberto os seus interêsses. 

Assim se explica que possa haver vantagem 
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para os produtores de matérias primas e dos 
produtos agrícolas brutos, em destruir 1, em 
certos casos, parte da sua produção. 

No exemplo que acabámos de citar, um 
aumento de 10 por cento no trigo produzido, 
traria uma baixa de 20 por cento no preço do 
trigo. Logo: o lavrador, vendendo mais trigo, 
recebia menos dinheiro. Mais lhe valia des- 
truir a décima parte da sua colheita do que 
pô-la à venda. A moral católica e a nossa 
sensibilidade por ela modelada, condenam 
esta prática egoísta. Mas a economia e a moral 
materialista, aconselham-na e louvam-na. 

Assim se explica também que os preços. 
dos produtos agricolas nas cidades sejam quási 
independentes das boas ou más colheitas. As 
diferenças que, para o lavrador são enormes, 
chegam ao consumidor citadino tão atenuadas 
que nem se dá por elas. 

Do facto dos preços dos produtos agricolas 
terem sido dos mais afectados pela crise, não 
se pode concluir que esta fôsse provocada por 
um desenvolvimento excessivo das culturas. 

Êste facto é comum a tôdas as crises graves. 


1 É o chamado malthusianismo económico. 
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e dá-se também com tôdas as matérias primas 
e pelas mesmas razões. 

E, porém, de crer que a crise fôsse pro- 
vocada, em parte, por uma produção excessiva 
de produtos agrícolas brutos e de matérias 
primas. 

A guerra não destruíu só milhões de vidas; 
arrasou campos e cidades, afundou navios, 
esgotou todos os stocks da Europa e da Amé- 


Tica, destruíu uma sôma inumerável de capitais 


que foi preciso refazer depois dela. 

Nos primeiros anos de paz, houve, portanto, 
urgência não só de satisfazer as necessidades 
habituais do consumo, mas ainda de refazer 
os stocks necessários para a vida económica 
corrente; e restaurar os estragos produzidos 
pela guerra. 

Aquela actividade que se empregava em 
restaurar as ruínas de tôda a ordem produzidas 
pela guerra e a refazer os stocks que ela con- 
sumira, ficaria sem emprêgo logo que levasse 
a cabo a sua tarefa. Chegado êsse momento, 
a crise era fatal. 

Os países mais afectados é natural que 
fôssem aqueles que mais concorreram para 
restaurar os estragos produzidos pela guerra, 
como foram os grandes produtores de maté- 
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rias primas e de produtos agrícolas e os 
grandes países industriais. 

O entorse que a guerra deu na economia 
mundial só se pôde avaliar bem depois de 1929 
quando a crise actual avassalou o mundo. 

Pensando bem nas calamidades presentes 
e nas passadas, ¡compreende-se a ansiedade 
com que os homens do Estado procuram sal- 
var a paz! 
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E todos os problemas que a vida moderna 

D propõe à sagacidade dos economistas, 

são os monetários os mais difíceis, pela 

sua complexidade; os mais importantes, pelas 

suas consequências; e os mais atraentes, pela 
sua beleza. 

Só o facto da existência da moeda repre- 
senta alguns milhares de anos de experiência 
e de progresso. 

Da troca primitiva das mercadorias, umas 
pelas outras, à troca em que uma mercadoria 
dada figurava como moeda (o gado, por exem- 
plo) já vai um grande progresso. No segundo 
caso, há já um têrmo de comparação para os 
valores, uma unidade, uma base, para as tro- 
cas; e, mais do que isso, uma mercadoria que 
todos aceitam, que tem sempre quem esteja 
pronto a recebê-la em troca das suas próprias. 

As trocas tornam-se muito mais fáceis do 
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que no primeiro caso e muito mais seguras. 
O avanço é já enorme. 

Mas o progresso é muito maior ainda, 
quando os metais preciosos aparecem como 
mercadoria-padrão. Compare-se, por exem- 
plo, as facilidades de transporte de qualquer 
mercadoria, com as do ouro; as facilidades de 
conservação e de guarda; a possibilidade de 
fraccionação e, portanto, de adaptação das 
quantidades possuídas às necessidades de cada 
troca em particular, etc. 

Da adopção dos metais preciosos como 
mercadoria-padrão, ao uso dos cunhos, vai 
ainda uma grande distância a percorrer e um 
grande progresso a realizar. Os cunhos, ga- 
rantindo a autenticidade e o pêso do metal, 
deram às trocas uma segurança e facilidades 
que doutra forma não teriam. 

Os metais preciosos em barra, usados como 
moeda, obrigavam a pesagens constantes das 
barras e a um conhecimento profundo dos mes- 
mos metais e das suas ligas, para bem lhes 
determinar o valor. O uso dos cunhos, ga- 
rantindo o pêso e o toque, trouxe as facilida- 
des que todos os povos cultos hoje disfrutam 
neste particular. 

Mas não ficaram por aqui os progressos. 
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Os metais preciosos, a-pesar-de todas as suas 
vantagens, ainda não eram a última palavra. 
A sua guarda tornava-se difícil para quantias 


“avultadas, e o seu transporte para terras dis- 


tantes, mais difícil e arriscado era ainda. 
Substituir essas massas metálicas por papéis, 
por documentos que as representassem e que 
dessem as suficientes garantias a quem os 
recebesse, seria de incalculáveis vantagens, 
sobretudo para o comércio. Os bancos foram 
criados para facilitar por êste meio a circu- 
lação das riquezas, não só em cada praça, 
mas de praça para praça e de Nação para 
Nação. 

Cada qual podia levar a um Banco o seu 
ouro, ou a sua prata, que lá deixava em depó- 
sito, recebendo em troca um documento, um 
recibo, com o qual levantaria o seu dinheiro 
quando quisesse. Se o recibo fôsse nomina- 
tivo, isto é, tivesse o nome do depositante, 
poderia êste endossá-lo a outro que ficaria 
com o direito de levantar a quantia deposi- 
tada. Se o recibo não tivesse o nome do 
depositante, isto é, fôsse pagável ao portador, 
quem quer poderia apresentá-lo no Banco a 
pagamento. Sendo o Banco de confiança e 
o recibo autêntico, tornava-se muito mais 
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cómodo fazer pagamentos com os recibos, do 
que com o metal por êles apresentado. A nota 
convertível é um recibo ao portador. O seu 
êxito nasceu das facilidades que trazia à cir- 
culação da riqueza, porque ela é, de facto, a 
última palavra em matéria monetária. 

Não quere isto dizer que os progressos nas 
questões monetárias tivessem ficado por aí. 
Não, o mundo não pára nunca. Na fase da 
evolução da moeda que acabamos de descre- 
ver, as massas metálicas existentes nos Ban- 
cos eram rigorosamente iguais às somas nêles 
depositadas, de modo que, se todos os deposi- 
tantes dum dado Banco se lembrassem de ir, 
em certo dia e a uma hora dada, levantar 
os seus depósitos, todos seriam satisfeitos, 
porque os seus depósitos estavam lá guar- 
dados integralmente. Nesse tempo, os Ban- 
cos não receavam as corridas e era ponto 
de honra para todos manter os depósitos inte- 
gralmente. 

No Banco de Amsterdam, por exemplo, 
os quatro administradores (burgomestres) mu- 
davam todos os anos e recebiam sob jura- 
mento o tesouro do Banco, depois de o terem 
visitado e- verificado a escrita. O regula- 
mento era religiosamente cumprido. 


O ne 


Os Bancos viviam dos prémios que rece- 
biam por cada conta de depósito que abriam 
e do aluguer que cobravam pelo tempo que 
durava cada depósito. Os Bancos não paga- 
vam juros pelos depósitos; os depositantes é 
que tinham de pagar aos Bancos os serviços 
que dêles recebiam. O papel em circulação 
era rigorosamente coberto pelos depósitos em 
caixa e os Bancos, portanto, não podiam tirar 
nenhum lucro das importâncias nêles deposi- 
tadas. 

Houve, porém, um homem de génio, do- 
tado de rara vocação para as Matemáticas, 
“fazendo contas de cór com extraordinária faci- 
lidade, jogador emérito porque jogava por 
cálculo, gentilíssimo de figura, Dom Juan 
incorrigível, que fêz dar ao problema mone- 
tário um passo de gigante. 

Chamava-se êle João Law 1, barão de Lau- 
riston. Era filho dum ourives escossês que 
se enriquecera como cambista. Ao tempo, os 
grandes ourives recebiam depósitos como os 
Bancos de Veneza e Amsterdam, de modo 
que João Law desde pequeno se familiarizou 


1 Deve lêr-se Lasse e não ló, à francesa. 
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com os negócios bancários da sua época. 
Sagaz e culto, conhecedor das leis do acaso 
e da sua aplicação ao jogo, era natural que 
no seu espírito surgisse a certeza moral de 
que a maior parte das somas depositadas num 
grande Banco se poderiam desviar dos cofres 
em que estavam guardadas e improdutivas, 
para as aplicar e fazer render em negócios 
de vulto. A lei dos grandes números far- 
-lhe-ia prever que, sendo os depositantes 
muitos, o nível dos depósitos oscilaria entre 
limites assaz estreitos, não descendo habi- 
tualmente abaixo de uma cota relativamente 
alta. 

Essa parte que nunca saía dos cofres, pode- 
ria ser utilizada fóra, sem pôr em risco a esta- 
bilidade dos Bancos. 

Só era preciso que os Bancos fôssem 
grandes, ou melhor, que os depósitos fôssem 
muitos. 

Foi esta a grande descoberta de Law e a 
última que se fêz na técnica monetária. Dela, 
como de quási tôdas as grandes descober- 
tas, nasceram grandes bens e grandes males. 
Grandes bens, porque o crédito, como se 
pratica nos povos cultos, nasceu dela; e dela 
nasceu o papel moeda e os Bancos emissores. 
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E grandes males, porque tornou possível a 
inflacção monetária e a inflacção do crédito, 
praticadas em alta escala, em escalas mesmo 
astronómicas; e essas duas espécies de inflac- 
-ção provocaram catástrofes que têm esma- 
gado milhões de vítimas. Diga-se, todavia, 
por amor da justiça, que Law foi uma delas, 
porventura a maior e sem dúvida a não me- 
nos simpática. 


O crédito 
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vida económica moderna assenta sôbre o 
A crédito e é isso que a torna subtil e 
instável. A crédito se fazem quási 
tôdas as compras e vendas da indústria e do 
comércio e muitas da lavoura. Do crédito 
vivem os bancos, mesmo os que têm o privi- 
légio de serem Bancos emissores. Do crédito 
usam os particulares até nas suas compras 
domésticas. Dum modo geral, os fregueses 
devem aos negociantes; os negociantes devem 
aos produtores; os produtores devem aos 
Bancos; os Bancos devem uns aos outros e 
aos seus depositantes. O crédito domina 
tôda a vida económica, mas é sobretudo nos 
Bancos que êle governa como dono e senhor. 
No tempo em que se não conhecia o papel 
moeda, o crédito era muito mais reduzido, 
como é natural. A quantidade de moeda em 
circulação em cada país, era estritamente limi- 
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tada pelos metais preciosos nela existentes. 
- À acção dos governantes sôbre essas massas 
metálicas era muito reduzida. O mais que os 
govêrnos podiam fazer, era evitar que os me- 
tais preciosos passassem a fronteira e emi- 
grassem para o estranjeiro. A isso se limitava 
no fundo tôda a doutrina da escola chamada 
mercantilista que dominou a política econó- 
mica europeia durante muitos séculos. 

Uma saída prolongada de metais preciosos 
para fora duma nação, provocaria uma redu- 
“ção no volume da moeda em circulação. 
E uma redução forte do numerário em cir- 
culação, acarretaria uma baixa de preços que 
poria em risco o comércio e a indústria. Era 
preciso evitar tam grande perigo. 

A política mercantilista tinha essa finali- 
dade que bastava para a justificar no tempo 
em que se exerceu. 

Reduzir as importações, fomentar as expor- 
tações, era o modo mais seguro de aumentar 
o stock monetário da nação; e aumentar o 
stock monetário, era provocar uma alta de 
preços, animando as transacções e enrique- 
cendo comerciantes e produtores. 

Por isso se dizia que o dinheiro era o san- 
gue das nações, e que era preciso que êsse 
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sangue fôsse abundante e circulasse bem. 
A melhor maneira de o fazer circular bem, 
era torná-lo cada vez mais abundante. Os 
mercantilistas sabiam-no e daí a sua política 
económica. 

A política mercantilista aspirava, portanto, 
a conseguir uma balança de pagamentos sem- 
pre favorável. Como a balança de paga- 
mentos coincidia sensivelmente, ao tempo, 
com a balança comercial, a política mercan- 
tilista procurava uma balança comercial de 
saldo sempre positivo, a-fim-de aumentar 
progressivamente o stock de metais pre- 
ciosos. 

A descoberta do papel-moeda e a criação 
dos Bancos emissores, veio ferir profunda- 
mente o prestígio dos metais amoedáveis e 
ao mesmo tempo a escola mercantilista que 
nêles se baseava. 

A moeda deixou de se identificar com os 


metais preciosos e o seu volume podia aumen- 


tar-se artificialmente, dentro de limites bas- 
tante largos, sem pôr em risco a estabilidade 
dos Bancos emissores. E, em caso de neces- 
sidade, êsses limites podiam ser arbitrària- 
mente excedidos, dando ao papel moeda curso 
forçado e tornando-o inconvertível. 
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A moeda tornava-se assim independente 
dos metais preciosos que passavam a ser, 
como hoje são, uma simples mercadoria como 
as pérolas, por exemplo, ou as pedras pre- 
ciosas. 

A manutenção dos preços internos tor- 
nava-se independente do stock de metais 
amoedáveis e o aumento dêsse stock deixava 
de ser um objectivo dominante. A escola 
mercantilista, minada nas suas bases, caíu 
por terra. Daí em diante, a vida económica 
passaria a ser dominada pelo crédito, e não 
pelos metais preciosos. Claro que estes não 
perderam tôda a sua importância, mesmo para 
efeitos de ordem monetária, porque a estabi- 
lidade do poder de compra, no estranjeiro, 
do papel moeda de uma nação, ficava depen- 
dente da sua convertibilidade em espécies e 
daqui nascia e nasce, o domínio do crédito. 
sôbre o papel-moeda normal. Este só poderá 
manter o seu poder de compra no estranjeiro, 
se fôr convertível; e só pode ser convertível, 
nas condições acima referidas, se os portado- 
res das notas não fizerem uma corrida ao 
Banco emissor. 

A estabilidade dum Banco emissor, na sua 
qualidade de emissor, vem portanto do cré- 
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dito que lhe concedem os portadores das 
suas notas. A própria moeda ficou depen- 
dente do crédito. 

Tal foi a revolução que a descoberta de 
Law veio fazer, com o andar dos tempos, no 
mundo económico. Essa revolução compreen- 
deu-a êle bem em tôdas as suas consequên- 
cias. Ele viu claramente que o chefe de Es- 
tado que pusesse em prática a sua descoberta, 
criando um Banco emissor oficial, ficaria 
logo de entrada com disponibilidades que 
seriam constituídas por uma forte percen- 
tagem de tôda a moeda metálica em cir- 
culação (a experiência lhe mostraria em breve 
que poderia dispor de mais de 50º/, da moeda 
metálica circulante). Mas viu também que 
o chefe de Estado que dispusesse dum Banco 
emissor governado por um economista com- 
petente, ficaria dirigindo todo o crédito e, 
por êsse facto, tôda a economia da Nação. 
Law, conhecedor dessa verdade, fundou o 
primeiro Banco emissor que houve no mundo. 
Pôs em comêço de execução o seu sistema 
que consistia em agrupar em volta do Banco 
emissor todo o comércio externo da França 
e grande parte do comércio interno e das 
finanças públicas. Infelizmente o Govêrno, 


para pagar as despesas da guerra com a Espa- 
nha, levou Law a aumentar exageradamente 
a circulação fiduciária. O aumento progres- 
sivo da circulação fiduciária desenvolveu na 
França uma desenfreada especulação que aca- 
bou, como de costume, por uma derrocada. 
O sistema de Law ruíu estrondosamente, 
arrastando na queda a grande fortuna que o 
seu autor tinha ganho fora de França, em 
especulações da Bôlsa e em jogos de azar. 

O sistema caiu, mas a lição ficou de pé. 
Law morreu em Veneza, exilado e pobre, 
deixando aos Governos cultos um formidável 
instrumento de progresso económico e de paz 
social. A moeda deixou de ser uma fôrça da 
natureza, sôbre que os governantes tinham 
apenas uma acção indirecta, para se tornar 
em dócil instrumento, perfeitamente manu- 
seável. 

Sem a descoberta de Law não teria sido 
possível a política da moeda dirigida que 
permitiu à Inglaterra vibrar na sua crise um 
profundo e decisivo golpe. 
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s frases moeda dirigida, crédito dirigido, 
À economia dirigida, etc., são hoje cor- 
rentes na linguagem da Política e da 
Economia de todo o mundo civilizado. Vamos 
ver neste pequeno artigo, o que vem a ser a 
política da moeda dirigida. 

No tempo em que só havia moeda metá- 
lica, a única política monetária possível era 
a que praticavam os mercantilistas: restringir 
as importações, fomentar as exportações. Mas 
esta política que só indirectamente atingia a 
moeda, e apenas no seu volume total, era de 
efeitos muito diminutos. Os dois elementos 
fundamentais da moeda dum país são o seu 
poder de compra interno e o seu poder de 
compra externo. 

O poder de compra interno é função dos 
preços das diversas mercadorias existentes no 
país considerado. O poder de compra externo, 
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é função dos preços por que ficariam as mes- 
mas mercadorias mandadas vir do estranjeiro 
e do preço por que ficariam no estranjeiro as 
mercadorias nacionais. Estes dois poderes de 
compra tendem a igualar-se, como é evidente, 

O poder de compra interno depende do 
montante da moeda em circulação, mas não 
depende da substância de que ela é feita. Ser 
de ouro, prata, latão ou papel, importa pouco 
ou nada; o ser muita ou ser pouca, é que 
decide do valor da moeda dentro do seu país 
de origem, isto é, do seu poder de compra 
interno. Se o volume aumentar, ceteris pa- 
ribus,o poder de compra diminui; se o volume 
diminuir, o poder de compra aumenta. 

Por outras palavras, a moeda comporta-se 
como uma mercadoria qualquer a respeito da 
lei da oferta e da procura. Ora, num país 
em que só circula moeda metálica não fiduciá- 
ria, o equilibrio entre o poder de compra 
interno e o poder de compra externo, estabe- 
lece-se automáticamente, pelo jôgo livre dos 
interêsses particulares. Assim, na hipótese 
dum ano agrícola mau, os produtos agrícolas 
indigenas tornam-se mais caros do que os 
similares estranjeiros. O próprio interêsse do 
comércio o leva a ir lá fora comprar êsses pro- 
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dutos, o que provocará uma saída de ouro e 
uma baixa do preço dos géneros em questão. 
Daí dois movimentos em sentidos contrários, 
mas ambos tendentes a igualar os poderes de 
compra interno e externo da moeda. 

O equilíbrio monetário interno e externo 
faz-se, neste caso, espontâneamente e em pro- 
veito do consumidor. Não é preciso dirigir 
a moeda à fôrça de decretos. Ela mesma se 
dirige de harmonia com os interêsses do maior 
número. Só no caso de hemorragias excessi- 
vas, OS governos precisariam de intervir para 
as estancar. O automatismo era a regra: 
dirigir, era a excepção. Os governos diri- 
giam a moeda, proibindo, ou dificultando, a 
passagem dela nas fronteiras e nada mais po- 
diam fazer. 

Com o estabelecimento do papel moeda, o 
problema mudou completamente de aspecto, 
porque a acção dos governos sôbre a moeda 
tornou-se muito mais eficaz. Os governos 
podem aumentar à vontade o volume do papel 
moeda, logo que o tornem inconvertível, o 
que lhe permite influir imediatamente no seu 
poder de compra, desvalorizando-o. 

Num regime económico contabilístico, 
isto é, em que a vida das emprêsas está rigo- 
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rosamente condicionada pelas regras da con- 
tabilidade, esta acção dos governos sôbre a 
moeda permite restabelecer, ainda que momen- 
tâneamente, a margem de lucros indispensá- 
vel à vida económica, o que pode ser utilissimo, 
em casos de crise aguda como a que estamos 
passando. Claro que esta maneira de dirigir 
a moeda, só se admite em casos de crise grave 
que poderiam arrastar à falência em massa das 
emprêsas económicas. É um remédio vio- 
lento, mas em todo o caso um remédio a 
aplicar em casos extremos. 

A inflacção fiduciária que é assim que se 
chama esta política de moeda dirigida, não 
só restabelece a margem de lucros, encare- 
cendo os produtos, mas reduz concomitante- 
mente o passivo das emprêsas, desvalorizando 
a moeda. 

É uma política monetária violenta, mas 
que em certos momentos difíceis pode ser 
útil, sendo feita com tino. O primeiro go- 
vêrno soviético usou-a com o duplo fim de 
obter meios facilmente e de arruinar as clas- 
ses capitalistas. A Alemanha usou dela para 
se desfazer da dívida pública e diz-se que para 
reduzir a cambiais o seu prestígio, vendendo 
no estranjeiro papel pintado pelo preço de 
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notas de Banco. O público espanhol foi uma 
das grandes vítimas desta política e em Por- 
tugal também houve muitos papalvos que 
foram no conto do vigário. A política de 
inflacção monetária levada a tais extremos, 
equivale nos seus efeitos a uma autêntica revo- 
lução social e para a população que a sofre é 
uma verdadeira calamidade. Nós também ex- 
perimentamos esta política em escala assaz alta 
para lhe sentirmos os seus inconvenientes. 

Também se pode dirigir a moeda influindo 
no seu poder de compra externo, regulando-lhe 
a paridade em relação a outra moeda de maior 
importância mundial (libra, dólar, franco, etc.). 

O govêrno que se proponha fazer esta poli- 
tica, precisa de dispor dum fundo de maneio, 
em ouro ou na moeda estranjeira que quere 
acompanhar, a-fim-de poder manter a pari- 
dade que deseja para a sua moeda. Só dis- 
pondo dum fundo de maneio suficientemente 
avultado, poderá êsse govêrno fornecer, a um 
preço dado, moeda estranjeira em quantidade 
bastante para satisfazer o mercado. 

Nesta política, o volume de numerário cir- 
culante deixa de depender do Govêrno, ao 
contrário do que sucedia no caso anterior. 
A circulação fiduciária aumenta quando a 
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balança de pagamentos é favorável ao país 
em questão; diminui, no caso contrário. 

Êste facto parece paradoxal, quando se está 
habituado a uma política inflaccionista, feita 
sem critério, como nos sucedeu a nós. Du- 
rante as dezenas de anos que essa política durou, 
quando a circulação fiduciária aumentava, era 
sinal de que as coisas não iam bem e passa- 
riam em breve a pior. Mudada que foi a poli- 
tica monetária portuguesa pela actual situação, 
o público continuou, nos primeiros tempos, a 
considerar como mau sintoma um aumento de 
circulação fiduciária; e como bom sintoma, 
uma diminuição de circulação, quando a con- 
clusão devia ser precisamente a contrária. 

No primeiro caso, um aumento de circula- 
ção significava que o Govêrno, em apuros de 
dinheiro, recorria ao Banco de Portugal, emi- 
tindo mais notas. Daí concluía o público que 
as contas do Estado continuavam desequilibra- 
das e os Governos sem crédito para recorre- 
rem a empréstimos normais; e além disso, 
ficava na espectativa de mais um agravamento 
do custo da vida que aliás nunca se fazia espe- 
rar muito... Razões de sobra havia, pois, 
para considerar então, como sintoma péssimo, 
os aumentos de circulação fiduciária. 
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No caso presente, as coisas mudam com- 
pletamente de aspecto. Vendendo o Govêrno 
e comprando libras a preço fixo, a circulação 
fiduciária aumentará, por êsse facto, quando 
as entradas de libras forem superiores às saí- 
das, isto é, quando a balança de pagamentos 
nos fôr favorável. A circulação fiduciária 
diminuirá, quando as entradas de libras forem 
inferiores às saídas, isto é, quando a balança 
de pagamento nos fôr desfavorável. Portanto, 
um aumento de circulação fiduciária é actual- 
mente um bom sintoma, ao contrário do que 
sucedia dantes. Esta mudança desorientou o 
público ao princípio. A experiência, porém, 
em breve o desenganou, mostrando-lhe que 
nenhum mal lhe vinha dos novos aumentos 
de circulação fiduciária, nem das suas dimi- 
nuições. E o público passou a desinteressar-se 
do caso. Hoje ninguém se importa com as 
variações da circulação fiduciária. 

A moeda dirigida não é, portanto, uma 
novidade na política. De novo só tem o 
nome. Mais ou menos, todos os governos 
fizeram essa política, mas talvez um pouco 
como Mr. Jourdan fazia prosa —sem dar por 
isso. 
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ESDE O século xvIII que a Inglaterra tem a 
D supremacia financeira no mundo. É ela 
que dispõe de maior soma de capitais; 

é nela que se fazem os maiores e os melhores 
negócios; é nela que se formam os mais expe- 
rimentados capitáis do Comércio, da Indústria 
e da Finança. Mas a Inglaterra não dispõe 


-só de homens práticos. Newton que foi o 


maior homem de ciência que o mundo jamais 
conheceu, era inglês e inglêses têm sido gran- 
des e ilustres sábios em todos os séculos e 
em todos os ramos do saber humano. Em 
Economia e Finanças, a última palavra é sem- 
pre da ciência inglêsa. Law 1 era inglês e 
inglêses são os maiores economistas dos nos- 
sos dias. Londres é a Roma da Finança. É lá 


3 Nasceu em Edimburgo, em 1671, e morreu em 
Veneza em 1729. 
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que se define o dogma e se prescreve o ritual 
do bezerro de ouro. 

Não admira, pois, que fôssem os ingleses 
os primeiros a vibrar um golpe certeiro e 
fundo na crise actual. 

O momento mais grave da crise inglêsa 
passou-se em Setembro de 1931. A balança 
comercial chegou neste mês a apresentar um 
desequilíbrio assustador, pois que o excedente 
das importações sôbre as exportações passou 
da cifra de 140º destas. ¡Quere dizer, por 
cada 100 libras que exportava, a Inglaterra 
importava o valor de 240! E a tendência era 
para um agravamento ainda maior da situação! 

A própria balança de pagamentos se dese- 
quilibrara e as reservas de ouro do Banco de 
Inglaterra diminuíam de dia para dia... A vida 
económica era cada vez mais reduzida, o de- 
semprêgo alastrava, as falências multipli- 
cavam-se, o comércio asfixiava. A situação 
era gravíssima para tôdas as nações, mas prin- 
cipalmente para a Inglaterra que depende 
estreitamente do comércio e da indústria, 
pois não lhe chega o território para sustentar 
a população, 

O problema que as circunstâncias propu- 
nham à política inglêsa era formidável de 


— 50 — 


titia da > 


ERREI DSO PESA LTD RA 


complicação e responsabilidade porque da sua 
"solução dependia, não só o prestígio, mas por- 
ventura a própria grandeza do Reino-Unido. 

O desequilíbrio excepcional da balança do 
comércio foi considerado pelos homens com- 
petentes da Inglaterra, como sendo o pri- 
meiro ponto a resolver. A descida vertiginosa 
das exportações inglêsas era a causa principal 
da crise. Os produtos britânicos estavam 
fora do mercado mundial. Porquê? Sem res- 
“ponder com acêrto a êste porqué, não seria 
possivel resolver o grave problema da crise. 

Ao tempo, a libra esterlina seguia o padrão 
ouro. Os preços dos produtos inglêses nos 
mercados estranjeiros dependiam do valor 
dêste metal. Se o ouro se valorizasse, os 
produtos inglêses encareceriam automàtica- 
mente; e o contrário se daria, se o ouro se 
desvalorizasse. Foi neste mecanismo que os 
economistas inglêses viram a causa do dese- 
quilíbrio da balança comercial. Os produtos 
inglêses estavam a perder os mercados estran- 
jeiros porque os seus preços eram fixados em 
ouro e o ouro estava em valorização progrès- 
siva. 

Se o mal vinha daqui, o remédio era aban- 
donar o padrão ouro e foi o que a Inglaterra, 
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fêz em 21 de Setembro de 1931. O mesmo i 
faziam e no mesmo dia 21, o Egipto, a Índia, 
a Malaia britânica, a Nova Zelândia, a Pales- 
tina, e, por acaso de-certo, a Colômbia. No 
dia 25 do mesmo mês, deixava a Bolívia o 
padrão ouro; no dia 26, a Irlanda; e no dia 29, 
a Suécia, a Noruega e a Dinamarca. No mês 
de Outubro seguinte, deixavam o padrão 
ouro: S. Salvador, no dia 8; a Finlândia, a 12; 
ea 19, o Canadá. O Japão fazia o mesmo a 
13 de Dezembro e Portugal a 31 do mesmo 
mês. Deve dizer-se que o primeiro país a 
abandonar o padrão ouro, em 1931, foi o Mé- 
xico, que o fêz a 25 de Julho. Mas não foi o 
México quem provocou êste movimento que > 
havia de arrastar consigo não sòmente as 
nações citadas, mas ainda a África do Sul, o 
Chili, o Equador, a Grécia, o Perú e o Siam, 
em 1932; e até os próprios Estados-Unidos, em 
Março de 1933, e muitas outras nações que 
não vale a pena citar agora. 

Todos estes países abandonaram o padrão 
ouro, mas nem todos seguiram de conserva 
com a libra. Os que o fizeram desde logo e 
se tem mantido nessa política até hoje, foram, 
além dos domínios inglêses já atrás citados, 
Portugal, a Dinamarca, a Suécia, a Noruega, 
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a Finlândia e a Estónia. Foram estas as nações 
que mais fielmente seguiram a política da libra 
e é sinal de que procederam ajuizadamente, o 
facto de ainda continuarem hoje no mesmo 
caminho. 

Consistiu a política da libra em deixá-la 
descer livremente no mercado, até levar à 
posição de equilibrio a balança de pagamen- 
tos, isto é, até que a procura da libra se tor- 
nasse igual à oferta. Para que esta posição 
fôsse atingida com rapidez e certeza, era neces- 
sário evitar a especulação, para o que o Go- 
vêrno inglês criou o chamado fundo de igua- 
lização dos câmbios, que é uma reserva 
especial de ouro, de montante desconhecido 
do público, de que o Govêrno dispõe livre- 
mente para intervir com ela no mercado 
quando quiser. É uma massa de manobra 
destinada a esmagar qualquer tentativa de 
especulação contra a libra e esta poder cami- 
nhar socegadamente em busca da sua posição 
de equilíbrio no mundo financeiro. 

Na segunda quinzena de Setembro de 1931, 
a libra caía bruscamente de 20 por cento em 
relação ao dólar, ou seja, em relação ao ouro. 
De princípio de Outubro a fins de Dezem- 
bro, caía de ro por cento. De princípios de 
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Janeiro de 1932 até hoje, caía de mais 10 por 
cento, mas irregularmente, seguindo uma linha. 
com altos e baixos. 

Estas as fases principais da marcha da libra 
na sua jornada em busca do equilíbrio. Veja- 
mos as consequências que daí se derivaram 
para a situação da Inglaterra. Em primeiro 
lugar deve notar-se que o poder de compra 
interno da libra se manteve invariável, pois 
o custo da vida não aumentou, e até con- 
tinuou a diminuir, embora mais vagarosa- 
mente, para em seguida subir mais vagaro- 
samente ainda. Conseguiu o Govêrno inglês 
êste resultado, reprimindo vigorosamente a 
especulação com os artigos mais necessá- 
rios à vida e, dum modo geral, impedindo 
qualquer aumento de preços que não fôsse 
cabalmente justificado. Para tanto, claro 
está que não podia recorrer à circulação fidu- 
ciária para equilibrar as despesas públicas, só 
lhe permitindo aquelas variações exigidas 
pelas necessidades do mercado. Por isso a 
circulação fiduciária inglêsa se tem mantido 
sensivelmente constante de então até hoje. 

A balança comercial sofreu um desvio 
quási instantâneo em favor do mercado inglês. 
O excedente das importações sôbre as expor- 
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tações desceu de 740 por cento destas, para 40, 


` em cêrca de sete meses! Em seguida tornava 


a subir até perto de 100, para de novo baixar 
a 6o. Passou depois a oscilar irregularmente 
entre 55 e 75 por cento, mantendo uma média 
que não há-de andar longe de 65 por cento. 

Os efeitos desta reviravolta não se fizeram 
esperar. Todos os indices da actividade eco- 
nómica que vinham baixando vertiginosa- 
mente desde 1929, sofreram uma baixa brusca 
na velocidade da queda. Assim, os preços de 
atacado que em 1930, cairam de 72,7 por cento; 
em 1931, de 70,9 por cento; caíram em 1932, 
de menos de 2 por cento. As cotações das 
acções industriais, que baixaram de 79,4 por 
cento em 1930 e de 78 por cento em 1931, bai- 
xaram apenas de 2,2 por cento em 1932. 

A construção industriale comercial que bai- 
Xara de 17 por cento em 1930 e de 17,4 em 1931, 
baixou apenas de 1,7 por cento em 1932; etc. 

A vida económica inglêsa, a partir de 1929, 
caminhava para um desastre iminente, como 
carro que desce desarvorado uma ladeira 
ingreme. Na política da moeda dirigida, 
habilissimamente feita, encontrou o Govêrno 
inglês travões vigorosos que fizeram parar o 
carro a meia encosta. 


A libra e o franco 
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O dia em que saiu o meu último artigo, 
N intitulado O escudo e a libra, encon- 
trei-me no comboio com um distinto 
economista e prezadíssimo amigo que me disse, 
após os cumprimentos da praxe: — «Acabo de 
ler o seu artigo de O Comércio do Pôrto 
e... não sou da sua opinião. Você defende 
uma política monetária com que eu não posso 
concordar...». 

— Perdão! Eu não tenho ideia de ter 
defendido no meu artigo nenhuma política 
monetária. Limitei-me a expor, com a brevi- 
dade exigida por um artigo de jornal, a poli- 
tica monetária feita em Inglaterra, desde 1931 
até hoje; e a mostrar, em face das mais recen- 
tes estatísticas, os extraordinários resultados 
que a economia inglêsa tirou dessa política. 
Foi isto, pelo menos, o que eu pretendi fazer. 

É possível, porém, que a pena me atrai- 
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çoasse o pensamento e ipusesse certo ar de 
defesa num artigo que eu queria limitar a 
simples narração. Maseu vou reler o artigo 
de hoje, e, se fôr de justiça, esclarecerei o 
caso no da próxima semana. E assim fiz. Li 
e reli o meu artigo último e nada lá encontrei 
que pudesse justificar a opinião daquele pre- 
zadíssimo leitor. Não fiz nesse artigo ne- 
nhuma defesa nem ataque; limitei-me a expor 
factos. 

Se me preguntarem qual o regime mone- 
tário que julgo melhor, responderei que isso 
depende das circunstâncias de momento. No 
caso em questão, digo que o regime monetá- 
rio que mais convinha à Inglaterra e ainda 
convém hoje, me parece ser o que ela está 
seguindo. Mas em tempos normais, se vol- 
tarmos a êles, não me parece que tal regime 
seja o melhor. A moeda de tempos normais 
parece-me que deve ser a moeda-ouro. Mas a 
normalidade há-de estender-se a tudo, in- 
cluindo o próprio ouro que há-de poder cir- 
cular livremente de nação para nação. Com 
o ouro açambarcado pelos grandes Bancos 
emissores, como presentemente está, o padrão 
ouro é um perigo para as nações que o adop- 
tam, como se depreende do meu último artigo. 
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A França está pletórica de ouro e de cir- 
culação fiduciária. A-pesar-disso, os preços 
dos produtos agrícolas e, dum modo geral, os 
preços de atacado, continuam baixando assus- 
tadoramente sem que tenha sidô possível res- 
tabelecer aquela margem de lucros indispen- 
sável à vida económica. A política chamada 
de deflacção seguida pelos últimos govêrnos, 
quási nada deu em resultados positivos 1. 

O índice da produção industrial, por exem- 
plo, que na Inglaterra já excedeu em 1935 O 


valor máximo por que passou em 1929, CON- ' 


tinua em França rastejando em 68 por cento 
do que fôra no mesmo ano de 1929. 

Mas o melhor é comparar os números- 
-índices mais característicos da Inglaterra e 
da França, a partir da data em que a política 
monetária destas duas grandes nações se tor- 
nou divergente, isto é, a partir de 1932, pois 
que foi já perto do fim de 1931 que a Ingla- 
terra deixou o padrão-ouro. Vejamos o custo 
da vida: 


1932 1933 1934 1935 
Inglaterra. . 100 97,2 98,0 99,1 
Eranção e-s >i 100 96,1 92,0 86,8 


/ 


1 Acabou por dar... o triunfo das Esquerdas e o 
desprestígio completo dos homens que a praticaram. 
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Mostra êste pequeno quadro que o custo 
da vida em Inglaterra se manteve quási cons- 
tante a partir de 1932, baixando vagarosa- 
mente em 1933, para depois subir, mais vaga- 
rosamente ainda, em 1934 € 1935. 

Em França, o custo da vida desceu pro- 
gressivamente. Isto significa que o poder de 
compra da moeda inglêsa se manteve cons- 
tante no mercado interno, a-pesar-da sua des- 
valorização a respeito do ouro; e que o poder 
de compra da moeda francesa subiu no mer- 
cado interno, a-pesar-de o preço do ouro, em 
francos, se manter fixo. Os efeitos desta 
baixa no custo da vida significam a redução 
progressiva dos lucros do comércio, da indús- 
tria e da agricultura e, portanto, um mal-estar 
que abrange tôdas as classes produtoras de 
bens materiais. 

Com os preços de atacado sucede o mesmo, 
como se vê no quadro que segue: 


1932 1933 1934 1935 
Inglaterra. . 100 01,2 102,9. 103,9 
França. .. 100 93,2 87,9 79,2 


Reparando para os índices inglêses, vê-se 
que os preços de atacado sobem progressiva- 
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mente, fenómeno êste que se tem verificado 
em todos os países que se separaram do padrão- 
-ouro. Os índices franceses mostram preci- 
samente o contrário, isto é, uma baixa perma- 
nente e acelerada, muito mais rápida do que 
a dos índices do custo da vida, facto êste que 
é a causa prinçipal da ruína da lavoura. 

Os índices da produção industrial formam 
um quadro não menos elucidativo: 


1932 1933 1934 1935 
Inglaterra, . 100 109,6 118,3 124,5 
PEaNÇÃ seja OOA., 102,00 06 


Por êle se vê o aumento regular e progres- 
sivo da produção industrial inglêsa e a marcha 
irregular, com tendência para a baixa progres- 
siva, da produção industrial francesa. 

Os índices-números das cotações dos valo- 
res industriais são ainda mais expressivos. 
Constam do quadro seguinte: 


1929 1932 1933 1934 1935 
Inglaterra, 100 60,4 74,1 899 100,7 
França. . 100 4740 448 354 36,3 


A cotação dos valores industriais franceses 
caiu sempre até 1934; subiu menos de um 
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ponto em 1935; je está ainda em 36,3 por cento 
do que foi em 1929! A cotação dos valores 
inglêses correspondentes está em marcha 
ascencional desde 1932 e já ultrapassou a 
cotação de 1929, que foi a máxima a que os 
mesmos valores chegaram na última década. 

Não menos elucidativo é o quadro respei- 
tante às exportações: 


1932 1933 1934 1935 
Inglaterra . 365,0 367,4 396,0 425,9 
França . . 19.705 18.474 17.850 15.473 


Os números ! dêste quadro relativos à Ingla- 
terra, exprimem milhões de libras; os outros, 
milhões de francos. Mostram êles que a ex- 
portação inglêsa aumentou progressivamente 
a partir de 1932, sucedendo pelo contrário à 
exportação francesa. 

A França, apegando-se com afinco ao 
padrão-ouro, continua a braços com uma 


1 Os números saídos nêste artigo de O Comércio 
do Porto exprimem a média mensal e foram tirados do 
Boletim mensal da Sociedade das Nações. Os que damos 
aqui, exprimem os montantes anuais e foram colhidos 
no Anuário de 1935-36. 
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situação económica dificilima; a Inglaterra, 
desde que abandonou o padrão-ouro, entrou 
no caminho de franca prosperidade econó- 
mica. 

Estes são os factos. ¿Quere isto dizer que 
a política monetária do padrão-ouro seja infe- 
rior à chamada política da moeda dirigida? 
De modo nenhum. O que parece que os 
factos querem dizer, é que não há políticas 
monetárias absolutamente boas, nem absolu- 
tamente más. Uma dada política monetária 
é boa ou má, conforme as circunstâncias do 
momento e do lugar em que se aplica. 
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ADA política monetária, como tôdas as 
O políticas, tem partidários e contrários, 
amigos e inimigos, com suas ideas, inte- 
rêsses e paixões. O padrão-ouro representa 
a política do prestígio, nas relações exteriores; 
e ná política interna, representa a manuten- 
ção do valor dos contratos, isto é, a garantia 
segura dos credores em relação aos devedores. 
A política do padrão-ouro é a política dos 
direitos adquiridos e portanto a política dos 
conservadores. É, ou tem pelo menos a fama 
e as aparências de o ser. 
` E dizemos que tem as aparências de ser a 
política dos direitos adquiridos, a garantia 
do valor dos contratos, porque nem sempre o é. 
Se o ouro se valoriza progressivamente 
em relação aos outros valores e mercadorias, 
a moeda-ouro, longe de garantir o valor dos 
contratos, falseia-o porque, valorizando as 
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dívidas, prejudica os devedores em benefício 
dos crédores. 

Por sua vez, a política chamada da moeda 
dirigida e que implica uma desvalorização 
da moeda em relação ao ouro, tem a fama e 
as aparências duma política demagógica, por- 
que põe de parte a questão do prestigio e 
falseia os contratos, desvalorizando as dívidas 
em dinheiro. Mas nem sempre assim é. Seo 
custo da vida fica o mesmo, as classes que 
vivem de rendimentos fixos e as que vivem 
de salários e ordenados, em nada são preju- 
dicadas, porque continuam recebendo o mesmo 
dinheiro e a poder comprar com êle as mes- 
mas coisas. O seu teor de vida manter- 
-Se-á, porque o poder de compra da moeda 
fica o mesmo no mercado interno. 

verdade que o poder de compra no 
mercado externo diminui, o que é de facto 
um prejuízo, pelo menos teórico. Mas até 
êsse inconveniente; aliás de pouca monta para 
a maior parte da população, se atenua, e por 
vezes se anula, quando os preços nos mer- 
cados externos estão em maré de baixa geral, 
como sucedia em 1931. 

E quanto ao prestigio... nem sempre êle 
é diminuído com o abandono do padrão-ouro. 
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A Inglaterra abandonou o padrão-ouro e o 
seu prestigio financeiro ficou o mesmo. 

Isto é claro e evidente, mas como a poli- 
tica é sempre a politica, mesmo quando se 
ocupa da moeda, os partidos em luta não 
atendem a razões e cada qual trata de manter 
as suas posições sem querer compreender, 
nem sequer ouvir, as razões do partido adverso. 
E o caso é que, regra geral, a nação que quere 
mudar de política monetária, tem de mudar 
de govêrno, de tal modo a política monetária 
se enraiza na política geral. A questão, de 
ordem essencialmente técnica, torna-se em 
questão política e como tal é tratada e enten- 
dida. 

É péssimo que assim suceda, porque as 
questões técnicas devem ser tratadas fora das 
paixões partidárias que só podem perturbar 
aqueles que têm de as resolver. Em França, 
as chamadas Esquerdas são (ou eram + ainda 
há poucas semanas...) partidárias da desva- 


1 Éste parêntesis teve oportunidade porque não 
tardou que a Frente Popular mudasse de rumo em polí- 
tica monetária aderindo ao dogma da intangibilidade do 
franco, para não assustar os eleitores, 
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lorização, ou melhor, da política da moeda 
dirigida à inglêsa. 

As Direitas, pelo contrário, são partidá- 
rias da manutenção do padrão-ouro e, por- 
tanto, da fidelidade ao chamado bloco-ouro 
de que a França é precisamente o mais cate- 
gorizado representante. Dizia-se até que a 
alta finança francesa quási tôda esquerdista, 
tendo à cabeça o argentário Patenôtre que é 
banqueiro e deputado, arriscara fortissimas 
quantias na especulação com a baixa do 
franco... 

Claro que êste boato levou ao rubro a indi- 
gnação dos partidários do padrão-ouro e as 
Esquerdas foram batidas na própria Câmara 
pelo Sr. Laval que então presidia ao Govêrno, 
se a memória nos não falha. 

Ora, devo dizer em abôno da verdade, que 
me parecia e pareçe ainda que eram as Esquer- 
das quem tinha razão e não as Direitas. Mais: 
parece-me que a França não poderá aguentar 
indefinidamente os inconvenientes que dia a 
dia lhe está acarretando a política do padrão- 
-ouro. O chamado bloco-ouro, hoje reduzido 
quási exclusivamente à França, Holanda, Suíça 
e Polónia, não nos parece que possa durar 
muito, porque os inconvenientes do padrão- 
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-ouro hão-de acabar por levar ao poder os par- 
tidos que o combatem 1. 

É de esperar que as Esquerdas francesas 
ponham no seu cartaz eleitoral, na consulta 
às urnas que se realiza em breve, a questão 
monetária, assim como é de esperar que elas 
ganhem as eleições, isto é, que a maioria da 
próxima Câmara se desloque um pouco mais 
para a esquerda. Se assim suceder, como tudo 
faz esperar, o padrão-ouro tem os seus dias 
contados em França e o bloco-ouro não sobre- 
virá a tam duro golpe ?. > 

Com a queda do padrão-ouro em França, 
as minas de ouro perderiam o seu melhor fre- 
guês. Porque é curioso notar que, neste tempo 
de mercados restritos e de procura limitada, 
só um produto tem comprador sempre pronto, 
a preço fixo, seja qual fôr a quantidade ofere- 
cida. Êsse produto é o ouro; o comprador é 
o“Banco de França. Deve ser essa a razão da 
prosperidade dêste ramo de negócio e, con- 


1 Assim sucedeu. Em Maio seguinte, a Frente Po- 
pular ganhava as eleições. 

2 O franco foi desvalorizado em Setembro seguinte 
e as nações do bloco-ouro seguiram-lhe as pisadas., 
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sequentemente, da cotação elevada das acções 
das minas de ouro. 

Todos os países que exportam para a 
França, seriam atingidos na proporção do 
volume das suas exportações para aquela 
nação, porque, desvalorizado o franco, enca- 
receriam em França os produtos. importados 
e diminuiria lá, consequentemente, o consumo 
dos produtos estranjeiros. 

Nós seríamos fortemente atingidos, não só 
porque os franceses passariam a comprar-nos 
muito menos, mas ainda porque os nossos 
vinhos deixariam de ter a vantagem da dife- 
rença cambial, a protegê-los contra a concor- 
rência dos vinhos franceses. E o que se diz 
dos vinhos, diz-se das cortiças, do turismo, etc. 

Mas justamente porque a mudança da poli- 
tica monetária francesa traria grandes trans- 
tornos aos potentados do ouro e de outros 
produtos de interêsse mundial, é que é possi- 
vel que as Esquerdas francesas retirem êsse 
número do seu cartaz eleitoral. 

O tom em que certa imprensa da esquerda 
se refere à política monetária, já mudou sen- 
sivelmente... Alguns jornalistas correligio- 
nários do sr. Patenôtre já acham tarde para... 
jcolher os frutos do abandono do padrão-ouro! 
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“Significará isto mudança de... opinião 
em politica monetária? Se assim fôr, mais 
uma vez deveremos a salvação à coincidência 
de interêsses com a nossa grande aliada. Em 
todo o caso é muito possível que a França 
não possa evitar o recurso em larga escala à 
circulação fiduciária para cobrir o déficit orça- 
mental. As exigências da política... alimen- 
tar estão a tornar inevitável, quanto a mim, 
essa medida. E, se assim suceder, não há 
nada que salve o padrão-ouro. A queda do 
franco seria inevitável. 

Bom será, portanto, que os exportadores 
para França se vão acautelando para o que 
der e vier. Devem ter presente no seu espí- 
rito que o franco se pode desvalorizar dum 
dia para o outro e que esta desvalorização 
reduzirá o mercado francês a muito pouco 1, 


1 Felizmente, a desvalorização do franco feita pelo 
Sr. Blum foi prudente e não perturbou a marcha ascen- 
dente do comércio internacional, antes a favoreceu. 
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sôbre si as vistas do universo. 

Do quási mutismo e prudente espec- 
tativa a que se tinha recolhido desde o início 
do conflito italo-etiope, a Alemanha surgiu 
de repente com a ocupação militar da cha- 
mada zona renana que devia permanecer 
desmilitarizada em virtude do Tratado de 
Locarno. 

Fôra esta a melhor solução achada pelos 
aliados para o problema da segurança contra 
um ataque eventual da Alemanha contra a 
França ou contra a Bélgica, sua natural aliada. 

No caso de a Alemanha violar as cláusulas 
do Tratado de Locarno que se opunham à 
ocupação militar da região renana nêle espe- 
cificada, a França poderia contar com o apoio 
da Inglaterra e da Itália para a obrigar ao 
respeito pela palavra livremente dada. 


D' novo esta grande potência fêz convergir 
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A Alemanha faltando mais uma vez a com- 
promissos tomados, deu um passo arriscado 
que põe em perigo a paz do mundo e em jôgo 
a sua própria existência como grande potência. 
É evidente que se a Alemanha se metesse em 
uma nova guerra e a perdesse, seria desmem- 
brada e reduzida ao que era antes de 1870, 
pelos seus vencedores. Um passo tão arris- 
cado não o daria a Alemanha de ânimo leve... 
Fortíssimas razões a devem ter impelido a 
tomar uma atitude tão violenta e, diga-se de 
passagem, tão flagrantemente contrária à pala- 
vra dada. E essas razões há quem diga que 
são de carácter meramente econômico e é de 
crer que assim seja. 

As nações, como a grande massa dos indi- 
víduos, movem-se quási exclusivamente im- 
pelidos pelos interêsses materiais imediatos. 

Não quere isto dizer que não haja idealismo 
no mundo, porque o há e o haverá sempre. 
A semente de idealismo que Jesus semeou 
entre os homens, não mais deixará de fruti- 
ficar. Mas o idealismo é infelizmente raro 
nos indivíduos e raríssimo na política das 
nações. E vulgar que fôsse, o idealismo não 
poderia evitar nunca o materialismo da vida 
fisiológica... 
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Mas na política das nações é, infelizmente, 
muito raro. Por isso me inclino a crer que a 
Alemanha, como muitos dizem, foi levada 
à ocupação militar que acaba de fazer, pela 
fôrça das dificuldades económicas em que se 
debate. 

Há meses já que se sabia que certos géne- 
ros, como a manteiga, faltavam quási por 
completo na Alemanha, dizendo-se até, se a 
memória me não falha, que só era distribuída 
a cada familia um quarto de quilo por semana, 

A Alemanha, como a Inglaterra, não po- 
dem viver sem o comércio externo, porque 
há muitos artigos que não podem produzir 
dentro das suas fronteiras. 

A agricultura, a-pesar-da maior parte dos 
terrenos alemãis ser de qualidade inferior, é 
poderosa, devido à perfeição dos processos 
de cultivo. Mas a-pesar-da perfeição dos seus 
processos de produção agrícola e industrial, a 
Alemanha não pode viver sem o concurso 
estranjeiro, porque lhe faltam muitos produ- 
tos, principalmente os coloniais. Ora, desde 


1931 que a balança comercial alemã se tem. 


agravado progressivamente, sendo sensivel- 
mente deficitária em 1934 e na primeira me- 
tade de 1935. 
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Assim se explica, em parte, que as cota- 
ções dos valores industriais estejam ainda 
muito âquém do que foram em 1929 (pois que 
o máximo que atingiram foi de 73,8 por cento 
dêsse valor, em Agôsto passado) a-pesar-do 
indice da produção industrial ter ultrapassado 
já o índice dêsse mesmo ano. 

É facto que o índice da produção de arti- 
gos de consumo corrente também não atin- 
giu ainda a cifra de 1929 (94 por cento no ponto 
máximo) o que mostra que os ramos da indús- 
tria alemã se não desenvolveram igualmente 
em todos os sentidos. 

A actividade industrial alemã sofreu um 
entorse no seu desenvolvimento após a 
crise, entorse que prejudicou a produção dos 
artigos de consumo corrente, de-certo em 
favor... das indústrias necessárias à prepara- 
ção para a guerra. 

Os negócios não podiam ser muito favore- 
cidos com isso, e assim se acaba de explicar 
a desvalorização das acções industriais ale- 
mãs e ainda a baixa progressiva dos depósitos 
bancários que de 12:113 milhões de marcos a 
que montavam em 1929, foram baixando até 
que em Outubro passado estavam apenas 
em 6:933 milhões. 
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As reservas monetárias de ouro que valiam, 
em 1928, 666 milhões de dólares, baixaram 
progressivamente, passando nos anos seguin- 
tes pelos valores de 560, 544, 251, 209, 109 
e 36, sendo no fim do ano passado de 37 
milhões de dólares. 

A situação econômica e financeira da Ale- 
manha não é brilhante, segundo mostram as 
estatísticas e muito menos brilhante a mos- 
tram ainda as notícias particulares que de lá 
vem. 

A Alemanha, depois da guerra, viveu de 
dois grandes expedientes. O primeiro foi a 
venda de marcos... aos papalvos que confun- 
diam o valor da moeda com o valor.,. da 
nação. (Com as montanhas de cambiais que 
obtiveram com êsse formidável bluff, equili- 
braram a sua balança de pagamentos durante 
uns anos. 

Acabadas as últimas reservas que lhe fica- 
ram dessa fantástica operação, vestiu a Ale- 
manha a pele de cordeiro, assinou o Tratado 
de Locarno, entrou no convívio das potências 
e começou a pedir emprestado. 

A Banca internacional está organizada de 
modo que a Alemanha pôde obter por meio 
dela formidáveis quantias. O modo como a 
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“maior parte dessas quantias foram gastas, é 


de pôr os cabelos em pé ao maior perdulário. 
Certos jornais estranjeiros publicaram inqué- 
ritos que são elucidativos a êsse respeito. Não 
só o Estado Alemão, mas as próprias câmaras 
das grandes cidades, enquanto tiveram quem 
lhes emprestasse, pediram sempre e gastaram 
como quem não tenciona pagar. E de facto 
não pagaram... os créditos gelaram e de-certo 
nunca mais derretem. 

Perdido o crédito, os políticos alemãis 
compreenderam que chegara o momento dos 
sacrifícios, isto é, de a Alemanha passar a viver 
dos seus próprios recursos... A chamada 
política da dejflacção foi iniciada... mas a 
nação não a tolerou, e entregou a Hitler o 
poder. Uma vez instalado, Hitler combateu 
o desemprêgo e os judeus, ressuscitou Wotan 
e os arianos, rearmou a Alemanha e pôs tôda 
a juventude a marchar em passo de parada. 
Tudo isso traduzido em política económica 
dá... 250 gramas de manteiga por família e 
por semana. Mas traduzido em política pura, 
pode dar a guerra. 
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s coisas também têm a sua história e a da 
prata é bem curiosa e assaz brilhante... 

Já na Grécia antiga ela deu que falar 

de si. Notaram os economistas do tempo (se 
tal nome se lhes pode dar) que umas vezes 
rareava e até desaparecia da circulação a 
moeda de ouro, deixando só em campo a 
moeda de prata; que outras vezes, sucedia 
pelo contrário, sumindo-se a moeda de prata, 
ofuscada pela moeda de ouro. E também já 
os mesmos escritores tinham notado, que a 
prata expulsava o ouro, ou o ouro expulsava 
a prata, conforme o rendimento das minas 
donde eram extraídos. Se as minas de ouro 
aumentavam a produção, era o ouro que comia 
a prata. Se eram as minas de prata as que 
viam a sua produção aumentada, era a prata 
que comia o ouro. No fundo era já a consta- 
tação da hoje chamada lei de Gresham cujos 


efeitos foram conhecidos muito antes deste 
ilustre político e economista ver a luz do sol. 

Notável foi ainda a influência da prata na 
história da colonização das Américas espa- 
nholas, estando ainda viva a fascinação que 
sobre os espiritos exerceram as lendárias 
riquezas das minas da Bolívia, do México e 
do Perú. O cerro de Potosi ainda hoje serve 
de quadro a trágicas... novelas, reconstitui- 
ções mais ou menos fantasiadas das tragédias 
que lá se desenrolaram no século XVIII, século 
da sua grandesa e celebridade. 

O século xIx foi ainda uma época de brilho 
para a história da prata. A questão do mono- 
metalismo e do bimetalismo que tanto preo- 
cupou os economistas de então, bastaria para 
assegurar o prestígio do metal branco durante 
todo esse século, a quem uns chamam o século 
das luzes e outros o século da estupidez. 

O século vinte, porém, parecia anunciar o 
declínio da prata como metal monetário. 
Sobretudo depois da guerra, a prata parecia 
condenada a um definitivo ostracismo como 
metal amoedado. 

O seu último refúgio eram os povos asiá- 
ticos, sobretudo a China e a Índia. Mas 
mesmo daí parecia que ela seria desalojada 
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em breve... A sua desamoedação trouxe 
como consequência uma baixa progressiva do 
seu valor e parecia que bastaria êsse facto 
para lhe acabar com o prestígio entre os 
povos orientais. 

Sucedeu, porém, pelo contrário, como é 
de uso nestas questões da Economia. Os 
povos orientais são fracos produtores de prata. 
A Asia tôda produziu em 1929 (ano corres- 
pondente a um máximo na produção mundial 
da prata) 455 toneladas, ao passo que o México 
produziu 3:381 toneladas; a América do Norte 
produziu 3:613, numa produção mundial de 
8:225 toneladas. As três Américas produziram, 
à sua parte, 7:000 toneladas em 8:225, ou seja, 
85 por cento. 

Os povos orientais não são produtores de 
prata, mas são grandes consumidores dêste 
metal porque é a moeda de prata a que mais 
prezam. A baixa da prata nos mercados mun- 
diais não lhes fêz perder o aprêço por ela e 
continuaram a comprar aos milhões de onças 
por ano. Só a partir de 1929 afrouxaram as 
suas compras, mas foi isso devido a outras 
causas que não à diminuição do seu aprêço 
por aquele metal. Com efeito, de 1929 a 1931, 
a baixa da importação de prata na China foi 
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de 129 milhões de onças, para 45. Em 1932 
sucedeu pior ainda, porque a China não só 
não importou nenhuma prata, mais ainda 
exportou. Saldou com prata a sua balança de 
pagamentos que fechara com déficit. Em 1933, 
a situação agravou-se porque os Estados Uni- 
dos, tendo permitido aos Aliados, seus deve- 
dores, que fizessem parte dos seus pagamentos 
com prata, a procura dêste metal aumentou, 
e a China viu-se desfalcada de mais 1o milhões 


“de onças de prata que tal foi o montante da 


sua exportação nesse ano. 

Pressentindo que a saída da prata podia 
trazer complicações graves ao mercado interno, 
o govêrno chinês, logo em Abril dêste ano 
de 33, lançava um imposto de 21/, por cento 
sôbre a exportação da prata em barra, imposto 
êste que ém Outubro seguinte era elevado a 
Io por cento. Estas medidas não foram 
suficientes para evitar a saída da prata em 
quantidade suficiente para tornar sensível a 
rarefacção da moeda e consequente baixa dos 
preços com o rosário de complicações econó- 
micas que sempre resultam das mudanças 
no poder de compra da moeda. 

Para a China, as complicações resultantes 
da rarefacção da sua moeda de prata iam tor- 
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nar-se ainda mais graves, porque essa rare- 
facção seria agravada pelo encarecimento da 
prata no mercado mundial, facto êsse que ia 
dificultar grandemente as exportações chinesas 
e complicar ainda mais a já aflitiva situação 
daquele grande país. Na verdade, o encareci- 
mento da prata nos mercados mundiais, sendo 
mais rápido do que a baixa dos preços na 
China, como de facto foi, trazia o encareci- 
mento dos produtos chineses que, sendo 
cotados em moeda de prata, acompanhavam 
a subida dêste metal para os compradores 
estranjeiros. O comércio chinês, não só via 
a sua margem de lucros reduzida no mercado 
interno, pela baixa de preços provocada pela 
rarefacção da moeda, mas ainda via diminuído 
o volume dos seus negócios pelos entraves 
que a subida da prata punha à exportação. 
Mas esta situação que já era má em fins de 1933, 
ia tornar-se muito mais grave nos anos se- 
guintes, como veremos no próximo artigo, 
que êste já vai no fim. Apenas diremos para 
terminar que o caso chinês veio mostrar, em 
pleno século vinte, que não eram vãos os 
temores dos mercantilistas no que respeitava à 
saída do dinheiro para fóra das fronteiras. 
A China está ainda hoje a braços com gra- 
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víssimas dificuldades, por o seu dinheiro lhe 
ter fugido para os Estados Unidos. 


P. S. Ao amável correspondente que me 
escreveu da Foz a preguntar qual a diferença, 
em volume, do comércio mundial em relação 
a 1929, tomo a liberdade de lhe indicar o n.º 1 
do Boletim Mensal de Estatística da Sociedade 
das Nações, dêste ano, onde vem tudo quanto 
deseja. Apenas terá de fazer as sômas, porque 
o movimento das importações e exportações, 
em péso, vem notado por países. O valor 
total vem só para o quantum (valor ouro, 
dividido pelo preço ouro). 
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Mm dos pontos do programa econômico do 
Presidente Roosevelt foi, e talvez seja 
ainda, a revalorização da prata. 

Já em 1933 os Estados Unidos tinham 
autorizado os Aliados a pagar parte das suas 
dívidas em prata, sinal evidente de que êste 
metal passava a interessar-lhes. Nos fins 
dêste mesmo ano (21 de Dezembro) a prata é 
incluída no programa de auxílio às mercado- 
rias nacionais. 

Em princípios de Abril de 1934, os senado- 
res e os representantes dos Estados agricolas 
e produtores de prata resolveram apresentar 
no Senado um projecto de reamoedação da 
prata. Segundo êle, a Tesouraria passaria a 
comprar prata, à razão de 5o cêntimos por 
onça (no mercado livre corria a 45 cêntimos). 
Para tanto, emitiria um novo tipo de notas 
garantidas pela prata comprada, sendo a 
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garantia na proporção de z dólar e 29 cên- 
timos por onça. As compras seriam levadas 
até ao ponto do preço da prata atingir o nível 
de 1926 que era o equivalente a 27,05 gramas 
por dólar-ouro. 

Logo que o projecto chegou à mesa do 
Senado, foi grande a celeuma que se levantou 
em diversos sectores da opinião. O «National 
Committee of Economists», sociedade cien- 
tífica de grande prestígio na América e em 
que estão representadas dezenas de universi- 
dades dos Estados Unidos, votou uma moção 
contra tal projecto e condenou enérgicamente 
tôdas as tentativas de regresso ao bimeta- 
lismo. A oposição foi de tal modo violenta 
que logo no princípio de Maio o projecto era 
retirado. O que a oposição à política de reva- 
lorização da prata não impediu, foi que o 
Govêrno norte-americano continuasse a adqui-. 
rir prata, elevando-se a 20 milhões de onças 
a que êle comprou por esta ocasião, pagando-a 
com parte do ouro que tinha no estranjeiro. 
No fim de Maio, Roosevelt dirige ao Senado 
uma mensagem recomendando a encorpora- 
ção da prata nas reservas metálicas da Nação 
e propondo uma série de disposições tôdas 
elas tendentes à valorização da prata. Agora 
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era o Presidente Roosevelt em pessoa que 
tomava a iniciativa e a responsabilidade da 
política de revalorização da prata. A 19 de 


Junho seguinte era lavrado o Silver Purchase 


Act que ficou sendo a base legal da política 
rooseveltiana no respeitante aquêle metal. 
Segundo êsse diploma, a reserva metálica do 
país passaria a ser constituída por prata e 
ouro, na proporção de 25º de prata para 75% 
de ouro. O preço de compra no mercado 
nacional era fixado no máximo de 50 cênti- 
mos por onça e o stock de prata a constituir 
era fixado em 2.000 milhões de dólares. 
O Estado cobraria 50º dos lucros nas tran- 
sações da prata em barra. A prata adquirida 
seria paga por notas a emitir garantidas por 
uma reserva de prata, nos precisos têrmos 
do projecto que tinha sido apresentado no 
Senado em Abril do mesmo ano. Aliás, a 
mensagem de Roosevelt ao Senado, o citado 
projecto e o Silver Purchase Act tem o 
mesmo conteúdo. A exportação da prata foi 
proibida e as compras começaram imediata- 
mente nos têrmos do Silver Purchase Act. 

A primeira emissão de notas-frata foi de 
50 milhões de dólares. A q de Agôsto era 
decretada a mobilização da prata que seria 
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paga à razão de 50 cêntimos por onça de prata 
fina. 

No mesmo diploma as reservas de prata 
eram aumentadas, ficando a estar para as de 
ouro, na proporção de um têrço de prata para 
dois têrços de ouro. O Tesouro emitia mais 
uma cabazada de notas-prata no valor de 
80o milhões de dólares e a política da prata 
tomava um rumo novo. Até esta data, o 
Tesouro limitava-se a emitir as notas-prata 
necessárias para pagar a prata que ia com- 
prando. A partir dêste momento, essa prática 
foi posta de parte. A Tesouraria passou a 
emitir as notas-prata de que precisava, dentro 
“do limite que lhe era marcado pelo Silver 
Purchase Act, isto é, sem exceder a razão 
de z7 dolar e 29 cêntimos por onça de prata 
arrecadada. Quere dizer, a política da prata 
passou a ser um ramo da política inflaccionista 
do Presidente Roosevelt. Era para isto que 
Roosevelt a queria. 

Os estados produtores de prata e aqueles 
que julgavam aumentar o poder de compra 
do mercado chinês valorizando êsse metal, 
serviram-lhe de pretexto apenas e de ajuda 
para levar a água ao moinho inflaccionista. 

A China é que ía sofrer com esta política 
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consequências graves, ao contrário dos que 
supunham que a iam favorecer. 

A alta do preço da prata, resultante da 
política rooseveltiana, provocou a saída, para 
os Estados Unidos, da prata amoedada chinesa. 
Para evitar a sangria, o govêrno chinês aumen- 
tou de 21/,º/, para 10 º/,, Os direitos de expor- 
tação da prata. Por sua vez,o Govêrno norte- 
-americano continuou comprando quanta prata 
aparecia no mercado externo, autorizando, por 
decretos sucessivos, que o Tesouro comprasse 
a preços cada vez mais elevados. Em Abril 
de 1935 já o preço da prata atingira um nível 
que desde 1922 não fôra visto. A prata tor- 
nara-se no sentido literal e no figurado, um 
negócio da China. Os banqueiros inglêses 
que eram os fornecedores habituais do mer- 
cado da prata no Oriente, passaram lá a com- 
pradores do mesmo metal para o venderem 
aos Estados Unidos. A máquina estava mon- 
tada, bastava mudar o sentido ao movimento. 
E deu-se então êste caso, senão único na 
história do comércio, pelo menos muito raro: 
haver para o ouro um comprador certo, a 
preço fixo, de capacidade de absorpção pràti- 
camente ilimitada —o Banco de França; e ao 
mesmo tempo haver para a prata outro com- 
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prador, também de capacidade de absorpção 
ilimitada, mas êste sujeitando-se a preços cres- 
centes: — a Tesouraria norte-americana. Fre- 
gueses dêstes são raríssimos e quando apare- 
cem, claro está que é a Inglaterra quem os 
serve, 

Em Junho de 1935, Morgenthau declarou 
que o Tesouro americano tinha comprado já 
421 milhões e meio de onças de prata e quási 
tôda ela saíra do mercado chinês. 

Os bancos emissores chineses começaram 
a ver-se embaraçados pela fuga da prata das 
suas reservas. Para restabelecer a confiança 
no público, o Govêrno de Nankin nomeia 
fiscais para êsses Bancos. Mas êsse paliativo 
nada vale. A ventosa norte-americana conti- 
nua actuando irresistivelmente e a China é 
arrastada para uma crise monetária que se 
transformou a breve trecho numa crise polí- 
tica das mais graves da sua história. Mas 
isso fica para outro artigo porque tudo tem 
limites... até a paciência dos leitores. 


O negócio da prata 
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politica rooseveltiana da prata levou os 

bancos emissores chineses a uma situa- 

ção que se tornou desesperada nos fins 

de Outubro passado. A procura da prata 

para exportar para os Estados Unidos (via 

Londres) levava o público a converter as suas 

notas em prata e as reservas dos bancos emis- 

sores acabaram por se reduzir a um mínimo 
vizinho da falência. 

O Govêrno de Nankin vê-se então na dura 
“necessidade de tomar medidas enérgicas para 
evitar males maiores. Começa por determi- 
nar que o dólar chinês tenha legalmente o 
valor que lhe atribuía o câmbio de então e 
encarrega o Banco Central da China de man- 
ter o valor da moeda nessa cota. Note-se 
que esta operação era relativamente fácil, 
porque a tendência da prata para a fuga, a 
facilitava. Na verdade, a fuga da prata amoe- 


PR |. gps 


OS NEGOCIO DA PRATA 


dada reduzia o volume do numerário circu- 
lante o que automáticamente tendia a valorizar 
a moeda. Ora, para compensar o desvio cam- 
bial provocado pela saida da prata, bastava 
dar à nota curso forçado e emitir o papel- 
-moeda necessário para fazer a compensação. 
Foi justamente o que fêz o Govêrno de Nankin 
que não só deu à nota curso forçado, mas tor- 
nou-a inconvertível. E, não contente com isto, 
decretou a nacionalização da prata, obrigando 
os detentores da prata amoedada a trocá-la 
por notas !. Quere dizer, fêz a recolha forçada 
da prata amoedada. Em seguida, os direitos 
da -exportação da prata que já estavam em 
14,5 “/,, foram elevados a 65 º/,. 

O Govêrno chinês garantia assim a possi- 
bilidade de amontoar uma formidável reserva 
de prata, que lhe permitiria, na devida altura, 
constituir uma reserva de cambiais e valores 
ouro que bastariam para assentar em solidis- 
simas bases a nova moeda chinesa. 

Debaixo do ponto de vista da técnica mone- 
tária, o problema não podia ser resolvido com 
mais acêrto e, diga-se de passagem, com mais 


1 Foi a 3 de Novembro de 1935 que o ministro das 
Finanças M. H-H. Kung tomou estas providências. 
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honradez. A fixação do câmbio do dia para o 
dólar chinês foi um procedimento pouco de 
esperar da venalidade tradicional dos políticos 
do Oriente. Mas... acima da técnica mone- 
tária e de tôdas as técnicas, sejam elas quais 
forem, está a política que é também uma 
técnica, se quiserem, mas que é então a raí- 
nha das técnicas. Arte das artes, lhe chamou 
Vieira e com razão. E debaixo do ponto de 
vista político, a mobilização da prata amoe- 
dada foi um desastre irreparável. 

O povo chinês que é, sem dúvida, o mais 
ferrenho conservador de todos os povos do 
mundo, não pôde ver-se espoliado da sua 
prata, sem que uma profunda indignação o 
agitasse. A prata era a sua moeda querida, a 
única que para êle tinha valor real, a única 
que êle prezava. Obrigarem-no a despojar-se 
da sua moeda tradicional para lhe darem em 
troca uns fapelinhos em que êle tinha e tem 
tanta confiança como na gente que o governa, 
era uma violêricia ináudita que o povo chinês 
só aceitaria como último extremo. A menor 
aberta que lhe permitisse ficar com a sua prata, 
seria por êle aproveitada, ainda que essa 
aberta fôsse para os lados do... Japão. 

Ora foi justamente o que se deu. O general 
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japonês Doihara que tinha sob as suas ordens 
as tropas nipo-mandchús acantonadas em 
Chan-Hai-Kuan e ao longo da Grande Mura- 
lha, convoca para uma reúnião em Pekin os 
governadores de Chantung, Hopei, Chansi, 
Chahar, e Sui-Yan, a-fim-de combinarem a 
separação das províncias do Norte da China, 
das do Sul, e formarem com a Mandchuria e a 
Mongólia, os Estados-Unidos do Norte. 

Se estes governadores não acedessem ao 
convite e no dia marcado (19 de Novembro) 
não comparecessem na reiúnião, as tropas do 
general Doihara invadiriam os territórios por 
êles governados. A capital do novo Estado 
seria Pekin e o imperador da Mandchuria 
regressaria à sua antiga capital, aquela em 
que fôra coroado imperador em IgII. 

A-pesar-das ameaças do general japonês, 
os governadores do Chantung, Hopei e 
Chahar, não compareceram à reúnião e as 
suas províncias nem por isso foram invadidas. 
Pelo contrário, logo a 20 se sabia que o Go- 
vêrno japonês entrara em negociações com o 
Govêrno de Nankin, para chegarem a um 
acôrdo sôbre uma proposta que já em Setem- 
bro tinha sido feita ao Govêrno chinês. Essa 
proposta tinha por pontos principais o esta- 
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belecimento de relações amigáveis entre a 
China e o Japão (e, portanto, cessação da 
boicotage aos produtos japoneses e da agita- 
ção anti-nipónica); frente única contra o comu- 
nismo; elaboração dum plano de fomento da 
China do Norte, levado a cabo pelas três 


- potências mais interessadas — China, Japão e 


Mandchúria. O Japão desistia, de momento, 
da formação dos Estados-Unidos do Norte, 
mas insistia pela sua intervenção nas provin- 
cias do Norte da China. 

De facto, as províncias do Norte separa- 
ram-se das do Sul, e a causa próxima dêste 
acontecimento de transcendente importância, 
foi a política da prata feita pelo Presidente 
Roosevelt. Mal pensaria o chefe da nação 
norte-americana que a sua política da prata, 
aparentemente tam sem importância no con- 
junto das suas medidas de fomento, iria favo- 
recer dum modo decisivo a política do mais 
terrível dos inimigos da sua pátria! 

O partido militarista japonês não viu com 
bons olhos que o Govêrno nipónico perdesse 
a oportunidade de cair a fundo sôbre a China. 
Para êle, êste recuo foi mais uma traição dos 
governos a sôldo da Finança, por ela corrom- 
pidos e por sua vez corrutores da nação, das 
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suas ancestrais virtudes, do seu amor à tradi- 
ção, à hierarquia consuetudinária (que punha 
o comércio e a indústria no último lugar) e à 
simplicidade da vida. 

Quando as eleições de Fevereiro deram a 
vitória ao Govêrno, precisamente àquêles que 
o partido militar considerava como os corru- 
tores da Nação, o alarme subiu ao máximo 
nas fileiras dos nacionalistas exaltados. Era o 
sinal evidente de que a corrução já chegava 
às camadas mais profundas da Nação. O mas- 
sacre de 26 de Fevereiro foi a explosão san- 
grenta destas iras e quem sabe se os primeiros 
coriscos da grande tempestade que se prepara 
no Extremo Oriente. ;Veja o prezado leitor 
até onde chegaram os influxos da política da 
prata do Presidente Roosevelt! 

Para fechar esta série de artigos sôbre a 
prata, vejamos como variaram as suas cota- 
ções no mercado de Londres, em dinheiros 
por onça e a partir de 1934. Em Janeiro 
dêsse ano estava a 191!/,, ponto mais, ponto me- 
nos; em Fevereiro, passou de 20, para depois 
descer e chegar a 78%/,, em Maio; depois tor- 
nou a subir, chegando a 20?/ em Julho; em 
Setembro, passou de 27, em Outubro chegou 
a 24'/, para descer a 237, em Novembro; 
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em Dezembro passava outra vez de 24. Em 
Fevereiro de 1935, chegava a 25; em Março 
ultrapassava 28; em Abril atingia o máximo 
de 34º), para nos meses seguintes descer len- 
tamente para 32 em Junho, e para 30, em 
Julho. Em Agôsto descia para 29 e nessa casa 
se manteve até princípios de Dezembro. 

Nessa altura deu-se a queda brusca de 
29 1/, (média da última semana de Novembro) 
para 24 7/, (2.º semana de Dezembro). Na pri- 
meira semana de Janeiro dêste ano, a cotação 
média foi de 20 ?/,; e de Fevereiro em diante as 
médias semanais não tornaram a sair da casa 
dos 19. O Govêrno americano deixou de 
fazer compras em Londres e tornou público, 
em princípios de Dezembro passado, que daí 
em diante só compraria prata aos países pro- 
dutores. Daí a queda brusca da cotação da 
prata e o desapontamento dos que supunham 
que tal negócio não acabava mais. Pois aca- 
bou, como tudo neste mundo. 
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Os primeiros meses do ano findo, a Bélgica 
: N passou por uma crise financeira gravis- 
| sima que se apresentou, como a hidra 
| da fábula, com muitas cabeças, qual delas a 
| mais feroz. Em Março dêsse ano, a crise 
chegava ao máximo, com uma assustadora 
hemorragia de ouro que, só neste mês, arran- 
cara ao Banco Nacional para cima de 1.300 mi- 
lhões de francos ouro (belgas). Revelava esta 
sangria um desequilíbrio profundo na balança 
de pagamentos que os financeiros belgas atri- 
buíam às evoluções da libra. 

A desvalorização da libra favorecia as 
exportações dos países do bloco-esterlino e 
prejudicava as dos países do bloco-ouro. 
A Bélgica, prêsa ao bloco-ouro por amizade 
à França, e porque é com a França que ela 
tem maiores transacções, sofria as conseqiuên- 
cias da sua política monetária que, se tinha 
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vantagens, também tinha inconvenientes. 
O desequilíbrio da sua balança de pagamentos 
era o somatório duma grande parte dêsses 
inconvenientes. 

Mas esta sangria feita ao Banco Nacional, 
acompanhou-se doutro desastre talvez ainda 
mais grave que foi a corrida aos Bancos. 
Eram duas hemorragias simultâneas, uma 
interna, outra externa e qual delas a mais 
perigosa. O Presidente do Govêrno de então, 
M. Theunis, vendo que não podia fazer face 
às dificuldades que assoberbavam a vida da 
Nação com os recursos de que dispunha, foi. 
em pessoa a Paris pedir socorro ao Govêrno 
francês. Do que se passou ao certo entre os 
dois govêrnos, não foi o público informado. 
A nota oficiosa então publicada, nada dizia. 
de preciso. Disse-se, porém, que Theunis 
pedira um empréstimo ao govêrno francês e 
além disso certas vantagens recíprocas, da 
parte dos países do bloco-ouro, que permitis-. 
sem compensar os prejuízos que a desvalori- 
zação da libra causava às suas exporiações. 

Era a tal base económica que faltava à 
superficie monetária em que os países do 
bloco-ouro navegavam de conserva. Mas nada 
pôde conseguir M. Theunis do govêrno francês, 
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a-pesar-da gravidade da situação. Antes de 
partir para Paris, já Theunis tinha tomado pro- 
vidências extraordinárias, para atalhar ao mais 
urgente: criou a fiscalização dos câmbios, sus- 
pendeu a convertibilidade da nota e proíbiu 
a exportação do ouro. Eram os primeiros 
passos para a desvalorização do belga... que 
o Govêrno de Theunis não queria, e poucos 
a queriam na Bélgica. Theunis não acredi- 
tava na eficácia da desvalorização e chegou a 
declarar em público: «Plutôt que de Vappli- 
quer, je passerai la main...>. E assim fêz. 

Chegado a Bruxelas, apresentou no Par- 
lamento a demissão. colectiva do Govêrno 
(19 de Março). Na declaração que fêz da tri- 
buna da Câmara, disse abertamente que a sua 
tentativa de salvação do belga, fracassara e 
que para isso contribuira a falta de confiança 
no Govêrno da parte do país e do Parlamento, 
e certas campanhas de imprensa, sistemáticas 
e injustas. 

As campanhas a que Theunis se referia, 
eram no sentido de ligar o belga ao bloco- 
-esterlino. 

Ao govêrno de Theunis sucedeu o dr. Van 
Zeeland que ainda dirige os destinos da Bél- 
gica. Também êste Govêrno não queria a 
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desvalorização do belga, ou pelo menos não. 


quis assumir a responsabilidade das conse- 
quências que dela poderiam advir. Mas os pri- 
meiros passos no caminho da queda do belga 
já estavam dados pelo Govêrno anterior e a 
dura necessidade obrigava a dar os últimos. 

A hemorragia de ouro fôra estancada pelas 
medidas que Theunis tomara antes da sua 
partida para Paris, mas a corrida aos Bancos 
continuava e os dois maiores dêles estavam 
às portas da falência. Se o Govêrno lhes não 
valesse, tôda a indústria belga cairia com êles. 
Seria o caos. Foram precisos 500 milhões 
de francos para os segurar. O desemprêgo 
aumentava de dia para dia, as dificuldades 
surgiam de todos os lados. A desvalorização 
era inevitável. 

A 30 de Março, Van Zeeland arrancava ao 
Senado a aprovação do diploma legal que lhe 
permitiria fazer a desvalorização. Segundo 
êsse diploma, a desvalorização poderia ir 
até 30º/, do valor de então. 

No dia seguinte saía um decreto fixando 
o valor do novo belga em 28º/, do antigo. 
Dentro do prazo de um ano, o Govêrno podia 
levar a desvalorização até aos 30 °/, autoriza- 
dos pelo Parlamento. 
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Partindo desta nova paridade do belga, o 
Govêrno ordenou a reavaliação das reservas- 
-ouro do Banco Nacional, considerando, para, 
êsse efeito, a quebra igual a 25º/,. Dentro 
dessa nova base, a circulação fiduciária podia 
ser aumentada de 5.000 milhões de francos bel- 
gas que constituíram o lucro imediato que ao 
Govêrno deixou a operação. Foi dêste lucro 
que o Govêrno belga tirou os recursos neces- 
sários para estabelecer o fundo de igua- 
lização dos câmbios e para a luta contra o 
desemprêgo. A situação desanuviou-se ime- 
diatamente e a Bélgica começou de novo a 
respirar. 

Não obstante, o Govêrno manteve-se na 
sua posição inicial de considerar a desvalori- 
zação do belga como uma necessidade que 
lhe foi imposta pela fôrça das circunstâncias 
e não como medida deliberadamente tomada 
para sair duma situação difícil. Ainda em 
Julho do ano passado e portanto três meses 
volvidos sôbre a desvalorização do belga, o 
ministro das finanças Leo Gerard dizia na 
Tribune des Nations: «Le gouvernement 
Van Zeeland n'as pas voulu la dévaluation, il 
Va subie. E parece que o Govêrno belga era 
sincero nas suas afirmações, pois que a sua 
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política foi desde o princípio até ao fim, 
muito diferente da inglêsa. * 

Ao belga foi dada de repente uma desva- 
lorização de 28º/,, desvalorização esta que 
podia ser elevada de mais 2º/, e só dentro do 
prazo de um ano. Logo na lei que autorizava 
o Govêrno a efectuar a desvalorização, era 
esta metida dentro de limites muito estreitos, 
pois teria de ficar compreendida entre 25 e 
30º/,; e ainda dentro dêstes limites, só podia 
variar durante o prazo de um ano. Na libra, 
o problema foi pôsto muito diferentemente, 
pois que não lhe foram marcados limites nem 
no tempo, nem no valor. 

A libra iria até ao ponto que a prática 
mostrasse necessário para equilibrar a balança 
de pagamentos da Grã-Bretanha, fôsse êsse 
ponto qual fôsse e pouco importando o prazo 
para nêle se fixar. 

A desvalorização do belga foi calculada 
à priori; a da libra, foi determinada à pos- 
teriori. O mesmo sucedeu quanto aos prazos. 
O período de vagabundagem da libra conti- 
nua aberto e só será encerrado quando a 
experiência mostrar que chegou o momento 
oportuno de o fazer. 

Quanto ao belga, a sua vida errática foi 
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limitada a um ano, logo desde o início da 
desvalorização. Acabado êle, o belga ingres- 
sou de novo no bloco-ouro. 

Sucedeu isto no dia 31 do passado mês de 
Março, como foi anunciado pelos jornais. 

¿Lucrou a Bélgica com a quebra da sua 
moeda? Éo que havemos de ver no próximo 
artigo, se Deus nos der vida e saúde. 
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O Belga 
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ET vucrariA a Bélgica com a desvalorização 
da sua moeda? perguntávamos nós em 
o nosso último artigo. Debaixo do 
ponto de vista económico, é fácil de provar 
que sim. Basta examinar as estatísticas para 
disso nos convencermos. 

A desvalorização do belga foi decretada 
a 31 de Março do ano passado e os seus efei- 
tos sôbre a vida económica da Bélgica foram 
imediatos. 

A balança de pagamentos, de assustadora- 
mente desfavorável que era, passou imediata- 
mente a uma posição vantajosa que permitiu 
refazer a reserva de ouro do Banco Nacional, 
até a levar acima do que tinha sido antes da 
crise. É o que se vê no seguinte quadro, 
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cujos números representam milhões de bel- 
gas antigos: 


1934 — Setembro . +... ... 13350 
Outubro =. ===>. 12940 
Novembro . +. . +. «+ 12515 
Dezembro=;- «= 2000» 122% 

tois -= Janeto So ce» er se» MAJRS 
Fevereiro =. u == ac SOMA 
MALÇO = eso sacos ua LOS 
ADE =e ço e 4 conste do Ida / ÃO 
MOO qe". e e o Ea AO 
Junho Ss Es ses -=14:300 


De Junho em diante, a reserva-ouro man- 
teve-se sensivelmente constante. 

Para esta mudança na balança dos paga- 
mentos contribuiu em parte a correspondente 
mudança na balança comercial. 

As exportações belgas aumentaram forte- 
mente como era de esperar. A exportação 
mensal média foi, para o 1.º trimestre de 1935, 
de 1.459:000 de toneladas métricas; nos meses 
do 2.º trimestre subiu a 1.640:000 toneladas 
métricas; nos meses do 3.º trimestre, passou 
a 1.797:000 toneladas métricas; a média de 
Outubro e Novembro (últimos meses que figu- 
ram nas estatísticas que tenho à mão), foi de 
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` 1.920:000 toneladas métricas. O acréscimo 


desta última média a respeito da primeira, 
foi de 31º. 

As importações ficaram práticamente na 
mesma, tão pequeno foi o aumento que so- 
freram. Mas a balança de pagamentos foi 
também muito favorecida pelas exportações 
invisíveis, entre as quais o turismo teve im- 
portância capital. 

A exposição colonial que a Bélgica realizou 
com grande esplendor no verão passado, atraiu 
inúmeros estranjeiros devido à quebra que o 
franco belga tinha sofrido. ste prémio em 
favor dos estranjeiros foi a principal causa do 
sucesso daquela exposição. A influência da 
quebra do belga na actividade industrial não 
foi menos sensível. É o que mostra o seguinte 
quadro (1929 = 100): 


PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Meses 1934 1935 
DO e a a roa 66,9 
1 iso KA E E E E AA TO 65,6 
Ane ar E o oo a 66,9 
1H =p ns a pa RAE TVE A i 71,8 
As re NE a RE) A 72,8 
VI Dona a A a A O 70,0 
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Meses 1934 1935 
ME GEE =t o; am E 28 east 69,3 
DIE eres e a eo OAS 70,7 
DMA 62 Sd Sara e O A o) 73,2 
S SAR SRP br a + ; (1 77,8 
Arts aaa dita COB A: 81,9 
RAT SS o o Dee aa ROS E 81,3 


Os índices a partir de Abril de 1935, quer 
sejam comparados com os dos meses de 1935 
que os precederam, quer com os dos corres- 
pondentes meses de 1934, revelam um aumento 
notável que tende a acentuar-se com o tempo. 

Nas indústrias textis e na do mobiliário, o 
aumento foi ainda mais rápido e sensível. 
Dêste incremento da actividade industrial dão 
testemunho eloquente a diminuição do desem- 
prêgo constatada pelas estatísticas e o aumento 
de 21º/, no valor das acções industriais. 

Ao mesmo tempo que se dava êste acrés- 
cimo de actividade industrial, os preços de 
atacado subiam bruscamente, como se vê no 
seguinte quadro (1929 = 100): 


Meses 1935 
a SETOR 

o rs PE e a e a ENAR 
Eer WE e e SO 
INE dA ma R 
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V. 64,9 
VI é 65,2 
VII é 65,0 
VIII - 64,9 
IX 65,8 
X 67,5 
XI 68,4 
XII 68,0 


O salto do índice de Março para o de Abril, 
é manifesto. Por sua vez o custo da vida não 
sofreu variação sensível, a-pesar-do aumento 
bastante forte da circulação fiduciária. Com 
efeito, a circulação fiduciária que, no primeiro 
trimestre de 1935, teve o valor médio de 
18.422 milhões de belgas, subiu à média de 
19.791 milhões no 2.º trimestre do mesmo ano; 
e no 4.º trimestre chegou ao valor médio de 
20.803 milhões. Pois, apesar dêste aumento 
de 11º na circulação fiduciária, o custo da 
vida ficou o mesmo praticamente, porque o seu 
indice, passando de 79,4 em 1934 para 79,9 em 
1935, aumentou apenas de 0,5º/,. Claro que o 
Govêrno teve de tomar providências enérgicas 
para evitar a especulação que se procurou 
fazer, consciente ou inconscientemente, em 
volta da desvalorização do belga. Cita-se até, 


— 106 — 


como amostra, o caso duma cooperativa de 
funcionários públicos que foi encerrada pelo 
Govêrno, por ter aumentado os seus preços 
de 15º), As providências contra a alta dos 
preços tomadas pelos poderes públicos, são 
sempre eficazes quando essa alta provém da 
especulação. 

Mas são ineficazes e até malfazejas, quando 
a alta provém do jôgo espontâneo das leis 
económicas. Neste caso as providências 
contra a alta dos preços apenas servem para 
desorientar o espírito público, para sujeitar o 
comércio às violências e arbitrariedades dos 
fiscais e criar novas formas de especulação à 
margem das medidas governativas. 

Mas voltando ao nosso ponto. Os índices 
dos preços de atacado subiram de 54,9, média 
do 1.º trimestre de 1935, para 67,9 que foi a 
média do último trimestre do mesmo ano, isto 
é, subiram de 24º4, ficando os preços de reta- 
lho quási invariáveis. Mais uma vez se veri- 
ficou o facto de os preços de atacado serem 
muito mais sensíveis às mudanças de valor 
da moeda, do que os preços de retalho. 

Não há, pois, nem pode haver dúvida de 
que a Bélgica lucrou, debaixo do ponto de 
vista econômico, com a desvalorização da sua 


— 107 — 


PENAN CASSES ECON OMI A 


moeda. E também é manifesto que lucrou 
debaixo do ponto de vista politico, porque o 
Govêrno se fortaleceu com as conseqüências 
benéficas dêsse acto. 

Debaixo do ponto de vista social, há que 
distinguir. O operariado e os potentados da 
Banca, da Indústria e do Comércio, lucraram 
pelas razões já expostas. «Mas a classe média? 
É sabido que a ordem social tem por base a 
classe média. As virtudes basilares da nossa 
civilização é na classe média que se praticam 
com mais constância e fervor. O amor e a 
vida de família, a poupança, os bons costu- 
mes, o amor ao trabalho, o respeito pelos 
direitos alheios, tudo isto são virtudes que a 
classe média pratica e respeita, como nenhuma 
outra. Ora é justamente a classe média a 
vítima da desvalorização da moeda. 

A descida do marco até ao zero absoluto, 
arruinou a classe média alemã até ao ponto de 
a destruir. Tôda a gente conhece a miséria 
por que passou a Rússia com a crise do bol- 
chevismo e quási ninguém sabe que a ruína 
do marco fêz sofrer ao povo alemão misérias 
semelhantes. Houve centenas de milhares de 
famílias que foram arrastadas a tam negra mi- 
séria que os seus membros tiveram de se dis- 
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persar, para cada um de per si conseguir não 
morrer de fome. Os estragos produzidos por 
esta calamidade na familia alemã, foram incal- 
culáveis. A classe média foi a que mais sofreu. 
Das ruínas da família e da classe média, surgiu 
o nacional-socialismo, como podia ter surgido o 
bolchevismo. Mas a desvalorização da moeda, 
é como os venenos que, em grandes doses, ma- 
tam; em pequeninas doses, curam. O segrêdo 
está em saber dosear. 
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Economia espanhola 
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Espanha está na ordem do dia da im- 
prensa e das conversas. Os factos gra- 
ves, embora isolados, de que ela tem 

sido teatro, e de que se tem feito eco a 
imprensa, são tomados por muitos como sin- 
tomas alarmantes, como primeiras escaramu- 
ças, duma revolução social prestes a eclodir. 
Os assassínios, os incêndios, a ocupação vio- 
lenta da propriedade alheia, os estupros (até 
de crianças), os atentados sociais feitos com 
o maior cinismo e desprêzo pela vida dos 
outros, embora sejam ainda casos isolados e 
por si sós insuficientes para pôrem em perigo 
sério a segurança do Estado, foram já bastan- 
tes para encher de terror os cidadãos pacifi- 
cos e fazer alarmar as nações vizinhas. 

A imprensa, tanto a portuguesa como a 
estranjeira, não esconde o receio de que o 
bolchevismo se instale em Espanha dentro de 
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pouco. A imprensa inglêsa di-lo claramente 
e a francesa, não só o diz, mas já borda con- 
siderações sôbre as defesas que a França teria 
de pôr nos Pirinéus. Esta fronteira, hoje, é 
como se não existisse para a França. Ama- 
nhã, se o bolchevismo se instalasse em Espa- 
nha, a situação mudaria logo... 

A situação política espanhola é manifesta- 
mente grave. ¿Terá a mesma gravidade a sua 
situação económica? Vejamos o que a êsse 
respeito nos dizem as estatísticas que são 
o pêso e a medida da vida económica dos 
povos. [Usaremos das mais recentes, pois, 
as tiramos do Bulletin Statistique do mês 
corrente. 

Vejamos os números índices da produção 
industrial: 


1928 = 89,2 
9 = 100,0 
1930 = 98,6 
E= 932 
24=*88A 
3= 844 
4= 855 
= 86,9 


Mostra êste quadro que o ano de 1929 
corresponde a um máximo de produção 
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industrial, como sucedeu em muitos outros 
países. Nos anos seguintes a produção dimi- 
nuíu até chegar ao mínimo de 84,4º/,, em 1933. 
Daí em diante a situação começou a melho- 
rar e a tendência manteve-se até aos últimos 
meses mencionados na citada estatística, que 
são Outubro, Novembro e Dezembro passa- 
dos. A média nesses três meses é de 89º, 
superior à média anual que foi de 86,9. A cota- 
ção das acções industriais também não revela 
nenhuma anormalidade grave: 


1930 = 100,0 
1= 844 
2= 65,1 
== 60 
4= 576 
5= 631 


A situação peorou até 1933, mas daí em 
diante começou a melhorar. As conclusões 
a que leva êste quadro coincidem com as ante- 
riormente feitas, como era de esperar, porque 
são as duas faces duma mesma medalha. As 
médias mensais de 7936 são: 

Janeiro = 65,7 


Fevereiro = 64,9 
Março = 60,9 
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Estas médias acusam uma ligeira flexão 
nas cotações dos valores industriais que deve 
ser, não causa, mas conseqüéncia das desor- 
dens que se estão dando lá. A produção de 
hulha tem-se mantido sensivelmente cons- 
tante: 


1926 = 545 mil ton. mėt. 
é eaen (PAN AO RR 


8=s531 > > > 
9=592 > > > 
1930=593 > > > 
I=S9I1 > > > 
2=57 >» >» > 
3 =='500 2 4 > 
4 = 502 > > > 
5=5735 > > > 


É curioso ver o quadro das médias refe- 
rentes aos últimos meses de 1934 e primeiros 
de 1935: 


1934 — Agôsto — 616 
Setembro — 565 
Outubro — 179 
Novembro — 208 
Dezembro — 383 

1935 — Janeiro — 613 
Fevereiro — 545 
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A queda brusca na produção de hulha que 
êste quadro mostra em Outubro de 1934, cor- 
responde à revolta das Astúrias. Êsse lasti- 
mavel acontecimento não podia passar sem 
deixar vestígios nas estatísticas da produção 
da hulha, e vestígios bem marcados. Também 
êste quadro mostra que em Janeiro seguinte 
a situação estava normalizada. 

A situação monetária da Espanha é sólida, 
como se vê do seguinte quadro, onde figuram 
as reservas de ouro (incluindo as cambiais), 
prata e circulação fiduciária, tudo expresso 
em milhões de pesetas: 


Ouro Prata C. Fid. 

An V AA E S S 685 4.202 
DS en es a S3 698 4.377 
Oei e A050 705 4.433 
TORQUE ns A OO 701 4.724 
EAD er sigo po QI DO 517 4.949 
DR Ta A RSA 6or 4.834 
Dança qa RL ADA 644 4.825 
A o Re nan T 677 4.666 
E ENE 689 4.800 


A reserva de ouro e de cambiais consti- 
tuem um fundo de maneio mais que sufi- 
ciente para manter a estabilidade da peseta. 
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Aliás o volume das exportações tem aumen- 
tado desde 1932 em diante: 


1932 — 484 mil ton. mét. 
3— 513 > > > 


4— 549 » > > 

5 — 530 > > > 

1936— Jan. — 542 » > > 
Fev.— 593 > > > 


Os depósitos bancários ultrapassaram 
em 1935 o máximo por que tinham passado 
em 1930; os depósitos na Caixa Económica, 
êsses têm subido sempre. É o que se vê no 
seguinte quadro, cujos números exprimem 
milhões de pesetas e revelam prosperidade 
econômica evidente: 


Bancos Com. Caixa Ec. 
FOTO E om emas 4.035 194 
RR o icones 4.729 216 
RS DO Cars pis 5.389 239 
Dice Rr) RS eli 6.084 252 
NOSO Ae amei es 6.568 265 
PESTE SMo PRADA Ta 5.376 278 
2 5.812 298 
a Ho e ca 6.077 318 
ESC a a 6.556 338 
E oo o ORA 6.887 356 
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Os preços de atacado e o custo da vida, 
nada revelam de grave; mostram pelo con- 
trário, uma situação económica invejável- 
mente equilibrada: 


Atacado C. da vida 
TIO Sete S 104,4 103,3 
7 RES NE A RE 100,1 104,4 
NESSA o 97,0 97,2 
TE VON AE T 100,0 100,0 
TOGO A AAA Ma 99,6 102,8 
DELES SAS e 100,7 107,2 
2 99,4 103,1 
é Ras EET 94,9 995 
nd E Te 97,4 101,8 
Ss feio iara 97,6 99,6 


Neste quadro está representada, em lumi- 
nosa síntese, a vida económica de tôda a 
população espanhola porque a vida dos pro- 
dutores depende directamente dos preços de 
atacado; a dos consumidores, do custo da 
vida. ;Abrange êle dez anos e nêsse largo 
e agitado período, êste quadro apresenta um 
desvio máximo de 10º! Ora, para o custo 
da vida, as oscilações correspondentes ao 
mesmo periodo, foram: na França, 17,6%: na 
Inglaterra, 19,4º/,; nos Estados Unidos, 26,7%. 
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Para os preços de atacados, as variações foram: 
na Inglaterra, 33,6; nos Estados Unidos, 
36,9%; na França, 56,8%. Durante os tor- 
mentosos dias da crise mundial que ainda 
assoberba o mundo, a Espanha foi um inve- 
jável oásis que não teve igual na Europa. 
Do mundo todo, raros povos terão gozado de 
igual bonança. Mas é que os bens só se 
conhecem quando se perdem e os males 
quando se padecem. A Espanha de hoje é 
uma prova irrefutável de que uma boa eco- 
nomia é incapaz de evitar uma política má. 
¿Que importa que um país se enriqueça e pros- 
pere, se ao mesmo tempo não tiver uma polí- 
tica firme e previdente, para defender essa 
riqueza? 

A riqueza, longe de preservar da desor- 
dem, é um incentivo para ela, porque abranda 
e amolece as classes possuidoras e aguça os 
apetites dos ávidos, sejam ricos, sejam pobres. 

Dai-me boa politica, dar-vos-ei boas finan- 
gas, dizia o Barão Luiz. Dai-me boa política, 
dar-vos-ei a paz. 


Latifúndios 
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nosso último artigo sôbre a situação 
O económica da Espanha, estudada à face 
das estatísticas da Sociedade das Na- 
ções, surpreendeu alguns leitores que supu- 
nham ser a desordem em que a nação vizinha 
se debate, resultante duma situação econó- 
mica difícil. Para muita gente, o aforismo — 
casa onde não há pão, todos ralham e nin- 
guém tem razão —é a síntese que explica 
tôdas as desordens políticas. 

Ora nem sempre assim é. Pode mesmo 
dizer-se que raras vezes assim é. Na Rússia 
bolchevista, morreram de fome milhões de 
pessoas. Pelas ruas das grandes cidades va- 
diavam dezenas de milhares de crianças aban- 
donadas, cujas famílias tinham sido dispersa- 
das, ou pela fome, ou pelas perseguições 


— 118 — 


CRIS RS RT LA Mie MATA tT AT Shs Me TUR ama RR 


REA NPSF VN DSI OSS 


políticas. A miséria moral destas infelizes 
crianças é fácil de calcular e não trouxe sur- 
prêsas. A sua miséria fisiológica é que desceu 
a inesperadas profundezas. A mordedura dês- 
tes infelizes era tam perigosa como a das ser- 
pentes mais venenosas, porque era mortal. ` 
E estes pequeninos sêres humanos que esta- 
riam em plena idade da inocência, se vivessem 
numa sociedade civilizada, tornavam-se tam 
ferozes que mordiam nos transeuntes quando 
a fome os apertava. Foi preciso fazer-lhes 
batidas, como a feras!... 

Pois esta situação de miséria económica 
horrivel que assoberbou a Rússia inteira, 
durante anos e anos, muito longe de levar o 
povo à revolta libertadora, tornou-o ainda 
mais submisso e rastejante perante os seus 
tiranos que podiam matar pela fome qualquer 
cidadão que lhes caísse em desgraça. 

A recusa das senhas de racionamento era 
o bastante para isso. Perante o horror da 
fome, os caracteres dissolviam-se, os ímpetos 
de revolta eram sufocados no peito. Os pais 
chegavam a comer os cadáveres dos filhos, 
mas não se revoltavam. Era horrivelmente 
poderosa, a chamada política de fome. 

Pelo contrário, entre as classes operárias; 
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as mais dispostas para os distúrbios, são as 
mais bem pagas. Muitos dos meus prezados 
leitores hão-de lembrar-se ainda dos solda- 
dores de Setúbal que, no tempo da monar- 
quia, chegavam a fazer mais de 3%600 réis 
por dia (mais do que ganhava então um lente 
catedrático da Universidade) e que andavam 
sempre a fazer greves. Eram os operários 
mais indisciplinados de todo o país. Quando 
foi da revolta das Astúrias, contaram os jor- 
nais que os mineiros daquela região eram dos 
operários mais bem pagos do mundo. Por 
estes exemplos poderá ver o leitor que, para 
os efeitos da manutenção da ordem pública, 
a fome e a fartura não são elementos decisi- 
vos. Há, porém, um factor económico-social 
capaz de criar um espírito revolucionário cró- 
nico: são os latifúndios. Como é sabido, os 
romanos designaram com o nome de latifun- 
dia, os grandes domínios privados. Estes do- 
minios tinham-se formado a partir do Im século 
antes de Cristo e foram uma consequência das 
guerras de conquistas empreendidas pela repú- 
blica romana. A alta nobreza tinha-se enri- 
quecido desmesuradamente com os despojos 
dos povos vencidos. Os pequenos e médios 
proprietários, tinham-se endividado, porque 
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as pessoas válidas passavam a maior parte do 
tempo nos campos de batalha e o cultivo tinha 
de ser feito com dinheiro emprestado. Por ou- 
tro lado, o trigo trazido das conquistas fêz bai- 
xar Os preços e a ruína dos lavradores tornou-se 
completa e definitiva. As suas pequenas pro- 
priedades foram juntar-se às da alta nobreza 
em pagamento das dívidas contraídas. Assim 
se consumou a ruína da classe média, ficando 
a propriedade rústica nas mãos de umas tantas 
dezenas de famílias nobres. As consequências 
desta situação anormal não se fizeram esperar 
muito. 

Os latifúndios foram transformados em 
pastagens, por a cultura dos cereais não ser 
remuneradora; o desemprêgo alastrou e Roma 
foi invadida por todos aqueles que eram a 
` mais nas suas terras. (Com o andar dos tem- 
pos, a situação tornou-se insustentável e o 
tribuno Tibério Graco tentou pôr-lhe côbro 
com a lei agrária, no ano de 133 antes de 
Cristo. A-pesar-da necessidade evidente das 
medidas tomadas por Tibério Graco e do res- 
peito com que tratou os direitos adquiridos, 
a alta nobreza massacrou-o, a êle e aos seus 
partidários. 

Não foi mais feliz seu irmão Caio Graco 
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que dez anos depois, pretendeu pôr em vigor 
a lei agrária, acrescentando-lhe um conjunto 
de medidas destinadas ao estabelecimento de 
colónias nos países conquistados, principal- 
mente em Cartago. (Como seu ilustre irmão, 
Caio Graco foi vítima do seu amor à causa 
pública e o seu cadáver como o dêle, foi lan- 
çado ao Tibre. À sua mãi, a grande Cornélia, 
símbolo da honra da mulher romana, foi proi- 
bido o luto pela morte dêste filho... Os 
Gracos foram vencidos, mas em Roma não 
mais houve sossêgo até que Júlio César, 
oitenta anos depois, pôs em vigor o plano 
dos Gracos. 

A questão dos latifúndios trouxe tais 
males a Roma, que Plínio, o antigo, pôde 
dizer com verdade: Latifundia perdidere 
Itálium (foram os latifundios que perderam 
a Itália). Foram também os latifúndios que 
perderam a velha nobreza francesa (e quem 
sabe se a própria França) massacrada pela 
grande revolução. Foram ainda os latifún- 
dios que perderam a nobreza russa (e por- 
ventura a própria Rússia) porque foram êles 
a causa profunda do bolchevismo. São ainda 
os latifúndios a causa das revoluções mexi- 
canas; não a causa ocasional, mas a causa: 
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latente que permite a actuação das causas de 
momento. São também os latifúndios a causa 
profunda que mantém em Espanha um espí- 
rito revolucionário crónico. Mais de metade 
da Espanha estava nas mãos dos grandes se- 
nhores que viviam em Madrid, ou no estran- 
jeiro, tendo perdido todo o contacto com as 
suas terras e com a gente que as habita. Por 
princípio, não vendiam a mais pequena par- 
cela do seu domínio. Tôda a gente tinha de 
viver em casas alugadas, porque ninguém 
obteria, por nenhum preço, terreno para fazer 
casa sua. Os atritos entre as populações e 
os senhores das terras eram tam vivos que 
muitos proprietários havia que não podiam 
visitar os seus domínios porque as populações 
não lho permitiam impunemente. Esta tensão 
dos espíritos, que nem na Rússia existia no 
momento da revolução bolchevista, revela da 
parte da alta nobreza espanhola uma falta de 
tacto que nós portugueses, muito bem conhe- 
cemos. 

Procurar um adiamento para esta questão 
dos latifúndios, ou tentar sofismá-la, será pro- 
longar inútilmente um estado de coisas pre- 
judicial a todos os espanhóis. Atirar às garras 
da fera popular com os padres e as igrejas, 
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com frades e conventos, é fácil; mas não 
resolve o problema: complica-o, além de que 
é sempre perigoso brincar com o fogo. A or- 
dem só poderá ser restabelecida definitiva- 
mente em Espanha, quando fôr resolvido o 
problema dos latifúndios. 
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M dos grandes prazeres de quem escreve 
U para público, é a troca de impressões 
com os seus leitores. Pelo menos a mim 
é-me sempre muito agradável a correspondên- 
cia, quer oral, quer escrita, com quem lê os 
meus artigos. Mesmo quando êsses corres- 
pondentes discordam das minhas opiniões... 
E até àqueles raros que se indignam com o 
que eu digo e desabafam escrevendo-me coisas 
desagradáveis e chamando-me nomes feios, até 
a êsses fico agradecido quando me increpam 
com graça e me fazem rir com os seus ditos. 
Pois há dias um leitor, por certo o mais 
jóvem de todos os meus leitores, porque 
ainda não chegou às vinte primaveras, pre- 
guntou-me à queima-roupa: —q Mas se os lati- 
fúndios são a causa de tantas desordens, por- 
que é que os governos não promulgam a 
tempo as necessárias leis agrárias? 
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A pregunta é natural e a resposta impõe-se 
que seja aqui reproduzida, visto que outros 
leitores devem ter feito a si mesmos igual 
interrogação. 

Em primeiro lugar deve dizer-se que tem 
havido governos com a prudência precisa para 
resolverem a questão dos latifúndios de cima 
para baixo. 

Tibério Semprónio Graco, pai dos Gracos, 
questor da Espanha Ulterior nos anos 179-178 
antes de Cristo, fêz uma repartição de terras 
pelos pobres na Celtibéria Setentrional. 
O nosso Viriato fêz a mesma política na Lu- 
sitânia. E o grande Sertório seguiu-lhe as 
pisadas na sua política agrária. 

O nosso rei D. Fernando, tam maltratado 
pelas mulheres, a-pesar-de formoso, e pela 
História, a-pesar-de ter sido um grande rei, 
o nosso D. Fernando, diziamos, preveniu os 
males resultantes dos latifúndios com a sua 
costumada argúcia e profundeza de vistas. 
Êste grande político não mandou dividir ter- 
ras a êsmo, como em geral se faz com as leis 
agrárias. Ordenou apenas que as terras, casais 
e pardieiros que estivessem abandonados pelos 
seus donos, fôssem dados a quem os aprovei- 
tasse, se os directos senhores, depois de avi- 
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sados, os não tirassem do abandôno em que 
os tinham. As terras e casais nestas condições 
eram emprazadas com a renda de seis, um. 
Dai o chamar-se a esta sábia lei de D. Fer- 
nando, lei das Sesmarias (de sesmo que quere 
dizer sexto). 

Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, 
no seu Jlucidário, transcreve uma carta de 
El-Rei D. João 11, à Câmara de Pinhel, que 
é muito interessante e mostra com clareza o 
conteúdo da lei das Sesmarias. Diz-se nessa 
carta: 

«..«Sabede que vimos a Enformaçom 
que nos enviastes, em que era contheudo, 
antre outras cousas: Que em essa Villa e 
arrebalde, e termo dela, havia e há muitos 
pardieiros e cortinhais que ha grandes tem- 
pos e anos que nom som e nom forom apro- 
veitados: e isto por serem d'Ordens e de 
outras pessoas que os não queriam nem 
querem aproveitar; pela qual causa os vegi- 
nhos de junto com éles recebiam perda e 
dano: E que outro si, antre as vinhas do 
sesmo dessa Villa e termo, havia e ha algu- 
mas terras que já em outro tempo foram 
vinhas, as quais havia 20, 30 e 40 anos, e 
mais, que nom foram nem som aproveitadas; 
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5 pela qual causa eram os montes e matos em 
e ellas tão grandes que se encolhiam em elles os 
Makor. porcos e ursos e outras alimárias muitas... 
E O qual visto por Nós, querendo fazer . 
em Graca e Mercé ao Concelho, por prol comu- 
nal e bem da terra: havemos por bem, e da- 
mos-vos licença e lugar que deis e possais 
3 dar os ditos pardieiros, e cortinhais, e ter- 
En ras a quaisquer pessoas que vo-las pedirem 
e tomarem de Sesmaria; com tanto que seus 
donos sejam primeiro requeridos que as. 
aproveitem, desde o dia que o requerimento 
lhe for feito até hum ano... E assi mesmo 
: aquelles a que forem dadas as ditas peças, 
> as aproveitem e adubem. E fazendo-o assim, 
mandamos que a ajam livremente sem outra 
contenda, para elles e para seus herdeirose 
sucessores: e nom o fazendo assim, lhes 
$ sejam tiradas e dadas a outrem...» 
` A lei das Sesmarias forçava ao empraza- 
mento das terras desaproveitadas pelos seus 
donos, como se acaba de ver. Foram estes 
aforamentos forçados e os aforamentos volun- 
tàriamente feitos pelos directos senhores; que 
resolveram em Portugal, de cima para baixo, 
o grave problema dos latifúndios, nas regiðes 
onde a cultura intensiva era possível, isto é, 
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nas terras onde a água abunda. Havendo 
possibilidade de regar as culturas, em pouca 
terra se colhem muitos frutos sem dispêndio 
apreciável de capital. 

A cultura intensifica-se com a divisão da 
terra em parcelas pequenas, trabalhadas pelos 
próprios donos. Uma coisa é a terra traba- 
lhada pelo próprio dono com ajuda da família 
e outra muito diferente é a terra trabalhada 
por caseiros. O dono vê na terra que traba- 
lha, coisa sua e como tal a trata. Quanto mais 
a enriquecer com o seu trabalho, mais a valo- 
riza e mais se enriquece a si mesmo. O caseiro 
trabalha terra alheia, donde procura tirar o 
máximo de rendimento líquido. Quanto mais 
lhe tirar e menos lhe der, mais ganha. Quanto 
mais empobrecer a terra, mais se enriquece a 
si mesmo. 

Conseqiuentemente, onde a pequena cul- 
tura era possível, mais valia aos grandes pro- 
prietários o emprazamento, do que a cultura 
por conta própria além dos limites até onde 
pudesse chegar a sua vigilância. Mas para os 
emprazamentos serem possiveis, era preciso 
que aparecessem enfiteutas, isto é, quem qui- 
sesse aceitar os prazos. 

Ora, se a cultura exigisse grandes capitais, 
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o emprazamento não poderia ser praticado em 
grande escala e o problema dos latifúndios 
ficava em suspenso. Foi o que sucedeu na 
maior parte da Espanha e numa pequena parte 
de Portugal. Em o nosso Alentejo e Beira 
Baixa, temos ainda latifúndios, como é sabido, 
e com todos os inconvenientes de ordem polí- 
tica e social que os costumam acompanhar. 

Tive ocasião de constatar pessoalmente, 
numa pequena terra da Beira Baixa, o ódio 
que a gente do sítio tinha a um grande pro- 
prietário local. E não eram só os pobres que 
viviam dentro do latifúndio que odiavam de 
morte o proprietário; era tôda a gente das 
povoações vizinhas. A sujeição em que aque- 
les pobres se acham a respeito do dono da 
terra em que habitam e de que vivem, revol- 
ta-os a êles e a tôda a gente da vizinhança. 
O próprio clero se sente maniatado pela omni- 
potência daqueles grandes senhores que nem 
sempre têm a necessária compreensão dos 
seus deveres para com os seus pastores e 
muito menos a dos deveres dos pastores para 
com a generalidade das ovelhas. 

Sucede, porém, que o problema dos latí- 
fúndios nos terrenos impróprios para a pe- 
quena cultura, se torna quási insolúvel. Onde 
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não é possível a pequena cultura, é impossível 
a pequena propriedade. E onde não é possi- 
vel a pequena propriedade... o latifúndio 
impõe-se. Só haveria uma solução: a cultura 
por conta do Estado. «Mas quem seria capaz 
de defender uma loucura dessas? Não, onde 
a pequena cultura não é possível, os latifún- 
dios têm de subsistir. Sômente o Estado tem 
o dever de exercer sôbre as populações que 
nêles trabalham e nêles vivem, uma fiscali- 
zação severa, para as defender de abusos e 
agressões; e ao mesmo tempo velar por que 
os direitos dos donos dos latifúndios não sejam 
entendidos de modo que se sobreponham ao 
bem comum. 
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E a memória nos não falha, era Thiers 
S quem dizia que «o francês tinha a bôlsa 
à direita e o coração à esquerda». Pou- 
pado, agarrado às suas economias, o francês 
reagia com violência contra as correntes poli- 
ticas que se mostrassem menos respeitosas do 
direito de propriedade. 

Via, porém, com bons olhos os ataques à 
reacção, ao clericalismo, à tradição, e até ao 
exército e à pátria. Os valores morais não 
tinham grande pêso para o francês médio, ou 
pelo menos, marcavam pouco no tabuleiro 
eleitoral. O país legal, eleitoralmente repre- 
sentado pelo radical-socialismo, era capitalista, 
ateu e um tanto ou quanto internacionalista. 

Era o que dizia Thiers: «bôlsa à direita, 
coração à esquerda»... 

A fórmula era realmente cómoda para a 
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gente de fortuna. Ter o dinheiro garantido 
pelo Estado, e podê-lo gozar livremente, sem 
deveres para com Deus, nem para com o pró- 
ximo, que belo programa para ricos!... 

Programa realmente sedutor, mas politi- 
camente frágil e moralmente escandaloso. 
Politicamente frágil porque a maioria, mesmo 
na França, é de gente pobre que não pode 
criar para si um ilusório paraizo na terra. 
Moralmente escandaloso, porque à sua som- 
bra se cometeram dois grandes crimes poli- 
ticos: a guerra contra os valores espirituais 
que teve o seu auge na expoliação da Igreja 
e na expulsão das Ordens religiosas; e a guerra 
contra o exército, que foi desprestigiado nos 
seus quadros, enfraquecido na disciplina, dimi- 
nuído no armamento e preparação militar. 

A execranda política que a França sofreu 
nos últimos lustros que precederam a Grande 
Guerra, pagou-a a juventude francesa com 
centenas de milhares de mortos que substi- 
tuíram com seus corpos, os armamentos e as 
fortificações descuradas no tempo de paz. 
A política do coração à esquerda, deu isto. 
A política da bôlsa à direita, não deu melho- 
res resultados. 

A burguesia da Banca, do Comércio e da 
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Indústria, foi conquistada facilmente pela polí- 
tica do coração à esquerda. E a política do 
coração à esquerda descristianizou-a. 

Ora, a propriedade particular tem direitos, 
mas também tem deveres imperiosos que só 
uma boa formação moral colectiva pode impor. 
E essa formação moral, capaz de levar a grande 
massa dos ricos ao cumprimento dos seus 
deveres para com os pobres, só a Religião a 
pode dar. 

O capital sem freio moral torna-se um 
perigoso agente de corrupção social e de 
opressão política. O capitalismo está em 
crise, não por falta de base económica, mas 
por falta de base moral. A crise do capita- 
lismo na Rússia, está no fim; a do capitalismo 
alemão e italiano, está em marcha; a do capi- 
talismo francês, começa agora, ou melhor, 
vai começar no próximo mês de Junho com 
o govêrno do sr. Blum. 

Como já tive ocasião de dizer aos meus 
prezados leitores, a situação económica da 
França é detestável, porque esta nação ainda 
se encontra em plena crise. Mas não é só a 
situação econômica que é detestável em França. 
Há lá problemas gravissimos que transcendem 
a ordem económica pela sua natureza e pelo 
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seu alcance. O problema da natalidade, por 
exemplo. 


Para resolver as dificuldades que aquele 
grande e nobre país atravessa, propõe-se o 
sr. Blum obter os necessários meios fazendo... 
pagar os ricos. Nada mais lógico, nem mais 
justo. 

¿Mas quem são os ricos? Não vimos que 
o sr. Blum desse com clareza bastante esta 
definição; mas deu-a o deputado comunista 
sr. Duclos para quem o futuro imposto sôbre 
o capital deve abranger todas as fortunas supe- 
riores a 500 mil francos, cêrca de 750 contos. 
Disse êste deputado a um redactor de L'Illus- 
tration: 

«Il faut, d'abord, faire payer les riches. 
Le parti comuniste, dès la rentrée, déposera 
une proposition de loi pour un prélèvement 
extraordinaire et progressif sur les grosses 
fortunes... 

... Vous verrez, dans les chiffres qui vous 
sont communiquées, qu'aucun prélèvement 
n'est pris pour tout capital au-dessous de 
500.000 francs. Il est probable que nous relè- 
verons encore ce plafond qui, å la réflexion, 
nous a paru trop bas». 

Para já, serão considerados não ricos, todos 
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aqueles que tiverem para baixo de 500.000 fran- 
cos; porventura mais, porque o caso não está 
ainda bem assente. Êste imposto serviria de 
caução a um empréstimo imediato com o qual 
se começaria o financiamento do programa 
da Frente Popular. 

A desvalorização foi repelida enérgica- 
mente pelo sr. Blum que prometeu alto e bom 
som manter intacto o valor do pé-de-meia do 
povo francês. Mas em todo o caso não pro- 
meteu o sr. Blum manter a convertibilidade 
do franco, nem tampouco se comprometeu a 
manter livre a saída do ouro... 

Para tranquilizar o público, não foi preciso 
tanto; meia palavra bastou. E mesmo esta 
meia palavra não foi espontânea no sr. Blum; 
foi-lhe arrancada pelo pânico que o triunfo 
dos socialistas e comunistas lançou em todo 
o país, apoderando-se dos espíritos um ner- 
vosismo tal que bem podia explodir em revolta 
contra o resultado das eleições. Já há muito 
Charles Maurras fêz a distinção entre país 
legal e país real. Em França e em tôda a 
parte, uma coisa é o eleitor, outra coisa é o 
cidadão. E não é de estranhar que o cidadão 
desfaça o que o eleitor fêz inadvertidamente. 
Receando êsse perigo, o sr. Blum apressou-se 


— 136 — 


«FAIRE PAYER LES RICHES...» 


a deitar água na fervura, apresentando um pro- 
grama de govêrno nada diferente do dos gover- 
nos burgueses. 

O mesmo fizeram os comunistas, decla- 
rando que não compartilhariam directamente 
no govêrno, mas fariam por exercer a sua 
actuação parlamentar segundo um programa 
que expuseram e que poderia ser perfilhado 
por qualquer govêrno, mesmo monárquico. 
E o mais curioso do caso é que o sr. Blum não 
fêz a mais ligeira referência ao clericalismo, 
nem à reacção. Esta figura de retórica política, 
já passou de moda em tôda a parte... menos 
em Portugal e Espanha. 

Como dizíamos, o sr. Blum não fêz a mais 
ligeira referência ao clericalismo e o deputado 
comunista sr. Thorez atribuíu parte do êxito 
do seu grupo, à simpatia dos trabalhadores 
católicos a quem o comunismo tinha conven- 
cido da sua tolerância religiosa... Mas tudo 
isto são palavras. A verdade acaba de a pro- 
clamar mais uma vez Sua Santidade, dizendo 
no passado dia 11, a uma peregrinação hún- 
gara: «Existe hoje um inimigo comum que 
ameaça tudo e todos, até o santuário da famí- 
lia, o Estado e a Sociedade — o comunismo — 
que tenta penetrar por tôda a parte e que, 
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infelizmente, penetrou já em muitos sítios, 
aqui pela violência, ali pela astúcia, além pelo 
embuste, tomando aparências tranquilizado- 
ras...» O social-comunismo francês está jus- 
tamente na tase das aparências tranguili- 
gadoras. Mas por detrás dessas aparências 
estão as duras realidades que a França irá 
sentir dentro de pouco. 

Quando a fôrça pública estiver nas mãos 
do sr. Blum, a sua linguagem e os seus actos 
mudarão de côr... E se não mudassem, o 
partido passaria por cima do sr. Blum e poria 
lá outro que cumprisse a velha promessa dos 
propagandistas: le grand soir ou les vacan- 
ces de la légalité que é como quem diz—o 
saque. E aqui têm os meus prezados leitores 
no que veio a dar a política finória da «bôlsa 
à direita, coração à esquerda». 
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grande precursor do jornalismo moderno 
em Espanha, Frei Benito Feyjoo, sábio 
beneditino e catedrático da Universi- 
dade de Oviedo, escreveu, depois de jubi- 
lado, uma vasta e interessantíssima obra inti- 
tulada Theatro Critico Universal y discursos 
vários... para desengaño de Errores Comu- 
nes, em nove volumes, seguidos de mais 
cinco, denominados de Cartas Eruditas, 
tendo em vista o mesmo objectivo. 
Ao todo, catorze volumes, em que o sábio 
- monge fêz uma formidável campanha contra 
os erros comuns do seu tempo. Por exemplo, 
contra os remédios então em voga, e dum 
modo especial contra os que eram importados. 
A campanha foi de tal ordem que a importação 
cessou e muitas farmácias tiveram de fechar 
as portas. Não foi menor a campanha por êle 
feita contra a ignorância dos médicos do seu 
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tempo e contra as grosseiras superstições que 
embruteciam as camadas populares. Ora, não 
foi sômente pelo seu estilo, claro e elegante, 
pelo seu saber, vasto e profundo, e pela 
influência que exerceu nas ideias dos homens, 
do seu tempo. que Frei Benito Feyjoo se im- 
pôs como precursor ilustre do jornalismo 
moderno. Essa honra coube-lhe, principal- 
mente, pela finalidade que deu à sua activi- 
dade literária — combater os erros comuns — 
pois que esta é a mais alta missão do jorna- 
lismo. 

A mais alta, mas também a mais difícil. 
Tam difícil que se pode considerar heróica a 
virtude de a praticar. É muito mais provei- 
toso e fácil ao jornalismo explorar os erros 
comuns do que combatê-los. Dizia o grande 
Pascal que ninguém se zanga se lhe lembra- 
mos que coxeia quando anda. E que tôda a 
gente se irrita se se lhe mostra que coxeia... 
quando pensa. O público é também assim. 
Se alguém lhe mostra um êrro em que está, 
assanha-se. Quem o lisonjear nos seus pre- 
conceitos, tem dêle quanto quiser... 

Êste cego amor que todos temos aos nossos 
erros, é um escolho temível para a imprensa 
honesta; e para a deshonesta, é maná substan- 
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cioso e facilimo de ensacar. ¿Mas não é o 
caminho do dever sempre apertado e ingreme? 

No campo da Economia e das Finanças, 
os erros do público são aos cardumes. Nestas 
matérias, o público é facílimo de embaçar, 
por mal dos seus pecados. Facílimo de em- 
baçar e dificílimo de desenganar com razões. 
Só a dura experiência é capaz de desenganar 
o público dum êrro económico ou financeiro 
em que tenha caído. E às vezes nem a expe- 
riência é capaz de lhe tirar as cataratas dos 
olhos. Nesta matéria, é preciso orientar o 
público a tempo, matando os erros logo à 
nascença. Se se deixam crescer, ganham raí- 
zes tam fundas que não é possível arrancá-las 
sem dor. 

Os nossos economistas de antes da guerra, 
orientaram o público de tal modo que êle se 
convenceu de que o aumento de circulação 
fiduciária não influía nos câmbios nem no 
custo da vida. Quando a guerra começou 
(e, com ela, a inflacção) a subida dos preços 
eram os açambarcadores que a provocavam 
para saciar a sua ganância. 

éA libra encarecia? A culpa era da Rua dos 
Capelistas. ¿O bacalhau e o açúcar subiam de 
preço? Prendam-se os açambarcadores que 
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êles é que têm a culpa... E não se saia disto, 
nem saíu, durante anos. 

Quando, em Outubro de 1920, tivemos 
ocasião de demonstrar no Parlamento, com 
números que não com palavras, que a derro- 
cada cambial e a carestia da vida, eram resul- 
tados da mesma causa — a inflacção, ninguém 
quis acreditar. 

Não era só o cidadão de letras gordas que 
estava em êrro: era tôda a gente, professores, 
jornalistas, políticos de todos os sectores... 

Dos cento e sessenta e tal parlamentares 
que então compunham a Câmara dos Deputa- 
dos, só um me acompanhava na campanha 
contra a inflacção — era o meu velho e preza- 
dissimo amigo dr. Lelo Portela. Tudo mais 
se virava contra os especuladores e só a êles 
queria atribuir a responsabilidade do descala- 
bro em que se vivia. Em 1922, fins de Janeiro 
e princípios de Fevereiro, escrevemos uma 
série de artigos para o Diário de Lisboa, 
combatendo o mesmo êrro e demonstrando 
mais uma vez que era da inflacção que vinham 
todos os males que afligiam o público naquela 
difícil conjuntura... 

Do primeiro dêsses artigos, fêz a redacção 
do Diário de Lisboa a seguinte síntese, que 
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lhe serviu de sub-título: A carestia da vida, 
a desvalorização da moeda, a circulação 
fiduciária e o deficit orçamental, são ques- 
tões encerradas no mesmo circulo vicioso: 
ou ésse circulo é quebrado, ou a Nação é 
estrangulada por éle. 

No segundo artigo, demonstrávamos que 
a carestia da vida e desvalorização da moeda, 
resultavam da inflacção; que a inflacção era con- 
seqüência forçada do deficit, porque o Estado, 
metido no dilema de cessar pagamentos ou 
estampar notas, optaria sempre pela estam- 
paria.. 

Para eliminar o deficit, mostrávamos que 
era forçoso aumentar as receitas; que as des- 
pesas eram incompressíveis porque «êsse tal 
funcionalismo parasitário, diziamos, não pode 
eliminar-se sem pôr em risco a ordem pública, 
talvez até sem fazer perigar a própria ordem 
social. 

Quem supuser o contrário, engana-se re- 
dondamente». 

E acrescentavamos: «¿Aumentar as recei- 
tas? ¿Mas então mais impostos, mais alcavalas, 
mais extorsões?» 

— Não, prezado leitor, nada disso. A Na- 
ção não precisa de pagar mais do que paga, 
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para equilibrar o orçamento do Estado. O que 
precisa é de pagar por outra forma. Eu me 
explico: de facto, o déficit só existe no papel. 
Na realidade das coisas, não existe porque o 
Estado cobre-o com notas do Banco de Por- 
tugal. Quere dizer, o Estado paga tudo quanto 
gasta, o Estado cobre com dinheiro todas as 
despesas. Logo, o déficit, para a Nação, é 
como se não existisse, porque, no final de 
contas, tudo é pago em dia. Logo, a Nação 
não precisa de pagar mais do que está pagando 
para ocorrer às despesas públicas. A forma 
porque paga a maior parte daquilo com que 
contribui para elas, é que é deplorável. 

Na verdade, cada um de nós está pagando 
as suas contribuições, isto é, a sua quota-parte 
nas despesas públicas, de duas maneiras: em 
dinheiro e em carestia da vida. 

Ora é esta segunda forma de pagamento 
que é deplorável, porque para o Estado rece- 
ber um, tem o público de pagar cem, ficando 
noventa e nove nas mãos dos intermediários. 
Isto escrevíamos nós no Diário de Lisboa, 
de 30 de Janeiro de 1922, a respeito da situa- 
ção económica e financeira por que passava o 
país nessa ocasião. 

Vão decorridos apenas catorze anos sôbre 
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êsses calamitosos tempos, e parece que já sôbre 
êles pesa um século de esquecimento. Dos 
horrores da inflacção, já ninguém se lembra, 
porque os males só se conhecem enquanto se 
padecem. E das boas contas que foram durante 
dezenas e dezenas de anos, a suprema aspira- 
ção nacional, ninguém se importa já. Pior, 
há quem lhe queira atribuir as dificuldades 
da hora que passa. Isso é um êrro e um êrro 
perigoso. Se sairmos das boas contas, volta- 
remos à inflacção. O dilema é êste, aqui e 
em tôda a parte. 
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ENTRO de breves dias começará em França 
D a mais notável experiência política e 
económica da nossa época, tam notável 

que talvez dela estejam pendentes os des- 
tinos do mundo que não só os daquela 
nação. ;Sendo a França tanto da nossa sim- 
patia, é com mágoa que a vemos enveredar 
neste momento histórico tam angustioso, por 
uma tentativa socialista feita em grande! 
A experiência tem demonstrado que os go- 
vernos socialistas ou simplesmente sociali- 
zantes delapidam o tesouro e desarmam a 
nação. Nem a própria Inglaterra escapou a 
esta regra. A França não escapará também 
a ela. Uma vez o sr. Blum no poder, a dema- 
gogia começará os seus ensaios. Perdão! já 
os começou antes mesmo do sr. Blum tomar 
conta das rédeas do Govêrno. A ocupação 
das fábricas Peujot e doutras, pelos seus ope- 
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rários, foi uma experiência elucidativa, pela 
ordem com que se desenvolveu e pelo êxito 
que a coroou... 

Pela amostra se avalia a fazenda. Se os 
acontecimentos se não precipitarem, assisti- 
remos ao desenrolar duma desordem muito 
bem organizada... Mas os comunistas hão-de 
precipitar os acontecimentos e em breve a 
desordem será brava e sangrenta. 

A situação na França é hoje muito pior 
do que em Espanha. Na Espanha as armas 
estão nas mãos dos elementos políticos que 
representam, pelo menos, a segurança da famí- 
lia e dos direitos adquiridos, naquilo que êles 
têm de mais essencial e de mais justo. ;Na 
França, dentro de breves dias, as armas ficarão 
nas mãos dos elementos políticos que preten- 
dem destruir a família, a propriedade e até a 
pátria! Grande diferença esta que os factos, 
infelizmente, logo porão em evidência... As 
fortunas começarão a ser confiscadas por cima: 
primeiro, as maiores; depois as médias e, por 
fim, todas e tudo. O exército sofrerá a depu- 
ração do costume. As grandes competências 
serão arredadas dos seus postos, por suspeitas, 
e substituídas pelas nulidades fardadas (ou 
mesmo paisanas)... do partido. O mesmo 
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sucederá no funcionalismo civil. Com o pre- 
texto de evitar a evasão dos capitais, será 
proibida a saída do ouro, será monopolizado 
pelo Estado o comércio de cambiais e porven- 
tura mobilizados os valores mobiliários estran- 
jeiros... No entretanto começará a luta contra 
o fascismo e com ela a desordem nas ruas, 
os atentados pessoais, a guerra civil, enfim. 

No momento preciso em que as grandes 
nações se preparam com todas as suas fôrças 
para a guerra, a França prepara-se para a 
desordem! 

A política radical-socialista abriu falência 
na pior das ocasiões. Numa nação animada 
dum forte ideal colectivo, nem seria possível 
um tal partido; mas na hipótese de existir, a 
Grande Guerra tê-lo-ia liquidado definitiva- 
mente. Infelizmente, para a França não suce- 
deu assim. Segundo a previsão de Briand, 
os quadros resistiram às investidas do bom 
senso e o partido salvou-se. Mas não puderam 
resistir às investidas da crise e a crise matou 
o partido. 

Esta verba já a França a pode carregar no 
seu activo. O asqueroso radical-socialismo 
morreu. E morreu cinicamente agarrado à 
sua concepção da vida torpemente materia- 
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lista, sem vergonha e sem ideal. Morreu ato- 
lado nos erros e nos crimes que foi acumu- 
lando durante as dezenas de anos que governou 
a França, deixando êste nobre e riquíssimo 
pais a braços com uma pavorosa crise mate- 
rial e uma não menos pavorosa crise moral. 

De alguns aspectos da crise moral e mate- 
rial que a França atravessa, já várias vezes 
falamos nestas colunas (artigos de 3 e II 
de Março e 19 de Maio). Hoje vamos pôr 
em evidência o aspecto mais grave, por mais 
substancial e profundo, da crise francesa — 
o problema da natalidade. 

Com o desenvolvimento das indústrias, 
dos meios de transporte e do comércio, a 
população mundial e, em especial, a europeia, 
multiplicou-se nos últimos séculos, especial- 
mente no século xIx. Calcula-se que a popu- 
lação europeia fôsse de 180 milhões de almas 
em 1811; e de 280 milhões em 1861. Segundo 
os últimos recenseamentos, ela passa de 
5r0 milhões. 

Natural é admitir que a população não possa 
crescer indefinidamente e que, para um dado 
estado da técnica, a população pare de crescer, 
uma vez atingido certo limite. A aproximação 
dêste limite deve ser marcada por uma dimi- 
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nuição de natalidade, como é manifesto, dado 
o adiantamento a que foi levada a medicina 
e a higiene que faz com que a mortalidade 
baixe de ano para ano. O decrescimento da 
natalidade é hoje um fenómeno comum a 
quási todos os países civilizados. A questão 
não está, portanto, em a natalidade decres- 
cer, mas em descer abaixo de certos limites. 
A França, que foi a primeira grande nação a 
ser atingida pelo decrescimento da natalidade, 
foi também a primeira em que a natalidade 
desceu a ponto de pôr em perigo a existência 
da raça. 

Na França havia em 1931, perto de três 
milhões de estranjeiros (ao certo — 2.891:000). 
Só de italianos, havia mais de um milhão! 

Os departamentos onde a natalidade era 
mínima, eram também aqueles onde eram 
mínimas as crenças religiosas. As regiões de 
forte crença católica eram precisamente aque- 
las onde a natalidade se mantinha elevada. 

As fontes da vida eram defendidas pelas 
reservas de ideal que a França ainda conser- 
vava, mau grado os esforços da jacobinagem 
que a governava. Mas tais reservas dia a dia 
iam sendo minadas pela acção dissolvente das 
escolas laicas e da imprensa maçónica ou 
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maçonizante. E, consequentemente, o pro- 
blema da natalidade dia a dia se agravava, 
pondo em risco a existência da própria nacio- 
nalidade. 

De todos os problemas que assoberbam a 
França de hoje, êste é o mais grave. Para 
o resolver, só se conhecem duas soluções 
possíveis. A melhor, por ser a mais nobre 
e a mais profunda, seria a recristianização 
da França, por meio duma propaganda inten- 
siva coadjuvada pelo Estado. Esta solução, 
porém, ia contra a ideologia das lojas. E o 
partido radical-socialista que é o braço se- 
cular do Grande Oriente, não podia aplicar 
tal solução, antes tinha de a combater com 
todas as suas fôrças. 

A segunda solução era de carácter material 
e consistia em subsidiar as famílias com filhos, 
de tal modo que estes não representassem 
para os pais, encargos de ordem material. 
A esta solução também se opunha o materia- 
lismo do partido radical-socialista, partido de 
burgueses ricos ou remediados, praticando na 
sua grande massa o neo-maltusianismo, e de 
forma nenhuma querendo pagar impostos para 
sustentar os filhos... dos outros. 

Um partido que se mostrava impotente 
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para resolver problemas desta ordem, tinha 
de liquidar. E liquidou como era de esperar, 
entregando a Pátria ao social-comunismo no 
trágico momento que um estadista inglês 
caracterizou por estas palavras: Não, a 
guerra não acabou, está justamente no 
coméço ... 
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á muita gente que não acredita nas esta- 
H tísticas. Dizem uns que muitas delas 
são feitas perfeitamente ao acaso, por 
funcionários incompetentes ou desleixados, 
desprovidos do mais elementar senso crítico. 
Outros dizem que das estatísticas se tira tudo 
quanto se quer. É uma questão de alinhar os 
números com jeito... Bem apertadinhas, as 
estatísticas, dizem êstes, são sempre da opi- 
nião de quem se serve delas... 

Ora isto não é verdade. Se as estatísticas 
primitivas deixaram bastante a desejar em 
certos pontos, os cuidados que os poderes 
públicos nelas têm pôsto, e puseram sempre, 
de-pressa as aperfeiçoaram e as tornaram um 
utilissimo instrumento de investigação, não 
só para os estudiosos, mas até para as fôrças 
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vivas de todas as nações cultas. E a prova 
clara está na concordância dos dados estatis- 
ticos fornecidos pelas diversas nações civili- 
zadas. 

A Sociedade das Nações, coligindo êsses 
dados e reúnindo-os em publicações periódi- 
cas, escritas em inglês e francês, está prestando 
à civilização um inestimável serviço que 
só por si bastaria para justificar a sua exis- 
tência. 

Também não têm razão os que dizem que 
das estatísticas se tiram argumentos para pro- 
var tudo quanto se queira. Claro que nem 
tôda a gente tem preparação para entender as 
estatísticas e saber usar delas para tirar con- 
clusões seguras. Se quem usa das estatísticas 
é um ignorante das ciências matemáticas, as 
probabilidades de êrro são muito grandes. 
O mesmo sucede ao homem de má fé que se 
propõe abusar da ignorância alheia. Em qual- 
quer dêstes casos, é possível demonstrar com 
as estatísticas tudo quanto se quer... porque 
se não demonstra coisa nenhuma. Apenas se 
mostra ignorância ou falsidade. 

Acresce ainda que há estatísticas de muito 
difícil interpretação. Não só exigem, para 
serem entendidas, uma boa preparação mate- 
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mática e sólidos conhecimentos do ramo do 
saber a que as ditas estatísticas interessam, 
mas por vezes uma fina argúcia e forte ima- 
ginação. 

As dificuldades de interpretação surgem 
nas estatísticas mais simples e comezinhas. 
Por exemplo: O Anuário Estatístico de Por- 
tugal, correspondente ao ano de 1933, último 
publicado, creio eu, traz, a pág. 12, a estatística 
das mulheres e homens casados existentes no 
continente e ilhas adjacentes, segundo os 
recenseamentos feitos desde 1864: 


Homens Mulheres 
1864. . 642.980 646.867 
1878, <5== 731.114 740.656 


tioo. ia 828.872 841.002 
I000. m 882.997 904.468 


S o 961.017 1.010.624 
1020 ne 978.727 1.030.149 
1930. . . 1.105.522 1.204.584 


Em todos estes recenseamentos se nota 
que o número de homens casados é inferior 
ao das mulheres, o que fàcilmente se com- 
preende por causa da emigração. Os encargos 
de familia pesam fortemente na nossa balança 
migratória, 
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Basta esta simples estatística para o provar. 
Mas, na mesma página e seguintes, vem a esta- 
tística das mulheres e homens casados, por 
idades. Para o ano de 1930, os números são 
os seguintes: 


Homens Mulheres 
De menos de 15 anos o 5 


PISA IO. va eks 2.072 10.958 
$-20/5:24 ssa os As 49.898 99.370 
> 25220. o s «o 136:498 - 169:913 
SIO A 4a -1BOBS2 1 105795 
2983004 em» co =: 159.002 -1850:3357 
>» 40244. » «o 142407 145.391 
> 45249. - » «o 25185 124.548 
> B0BgO o ta a LOS O IVO00: 
a a = en AE 94.280 82.604 
Co Er o (ETR r 78.350 61.269 
SOR Oe po dar 51.769 37.477 
D or dy | VR 33.146 21.276 
DE YRISLTQ a “sado 16.977 9.453 
> BO abÃ a = aros 6.760 3.285 
> E 2:80 e assa a 2.087 924 
» 00204. 0 + «o 523 247 
MORA SGO si ga copiado JR 166 az 
> 100 ou mais. . . 42 26 


Mostra esta estatística que o número de 
mulheres casadas é superior ao dos homens 
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sòmente até ao grupo de idades de 40 a 44 
anos. Daí em diante a desigualdade muda de 
sentido e são os homens casados em maior 
número que as mulheres. Porquê? A pri- 
meira parte da estatística explica-se bem pela 
emigração; mas a segunda parte tem de se 
explicar doutra maneira. Ainda mesmo que 
não houvesse emigração, a estatistica dos 
homens e mulheres casados, por idades, apre- 
sentaria o aspecto da que acabamos de citar, 
porque são excepcionais os casamentos em 
que o homem é mais novo do que a mulher. 
Em regra, o homem casa com mulher da 
mesma idade ou mais nova. Nas classes cultas, 
o homem casa, em geral, com mulher mais 
nova. 

Consequentemente, fazendo a estatística 
por idades, não haveria igualdade nas duas 
escalas, mesmo que não houvesse emigração, 
como diziamos. A escala das mulheres seria 
mais carregada nas idades inferiores e, conse- 
quentemente, mais vazia nas idades superiores. 
A emigração vem reforçar as diferenças nas 
idades inferiores, sem trazer compensação às 
idades superiores, em virtude da repatriação 
dos emigrantes. 

Não menos curiosa é a estatística dos 
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viúvos e viúvas, que vem no mesmo lu- 
gar: 


Viúvos Viúvas 
18645 -=.= : 87.961 190.083 
TB78 ae 88.305 199.857 
TB90-15 === 94.198 218.249 
10005= == 93.307 241.9J1 
E ea 97.482 263.342 
a = =". 98.806 276.258 
1090 “oia 103.278 319.479 


O número de viúvas é sempre superior ao 
de viúvos, tanto globalmente, como por ida- 
des. Em todos os grupos de idades conside- 
rados no Anuário Estatístico, os viúvos estão 
sempre em minoria. 

A conclusão a tirar parece ser uma só... 
mas não é. Ou antes, a conclusão a tirar 
é uma só; mas a conclusão verdadeira não é o 
que parece à primeira vista. E muito outra. 

Uma senhora a quem mostrei esta esta- 
tística, tirou logo a conclusão certa dizendo- 
-me: — Não, êsses números não provam que 
o casamento seja funesto aos homens; mas 
tam-sômente que os homens são mais volú- 
veis que as mulheres: mal ficam viúvos, tor- 
nam logo a casar... E realmente as estatis- 
ticas mostram que os viúvos casam mais do 
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que as viúvas... Procurando no Anuário 
Demográfico de 1933, a página 59, acha-se a 
estatística dos casamentos, segundo o estado 
civil dos nubentes, correspondente ao mesmo 
ano de 1933. Por aí se vê que, nêsse ano, 
casaram 2.592 viúvos e apenas 1.327 viúvas. 
E ainda se vê que casaram 1.963 viúvos com 
solteiras; e 699 viúvas com solteiros. E é 
curioso que estes números estão sensivel- 
mente na mesma proporção dos números de 
viúvas e viúvos. 

Está, pois, demonstrado que os viúvos 
casam mais de-pressa do que as viúvas e não 
está demonstrado que o casamento seja funesto 
ao homem. Mas também manda a verdade 
que se diga que não está provado que os 
homens sejam mais volúveis... 

Mas, voltando ao nosso caso para concluir. 
As estatísticas são um precioso auxiliar da 
investigação científica, sobretudo no campo 
económico e financeiro. Mas é preciso saber 
lidar com elas e sabê-las entender. 
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Economia japonesa 
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[A ssE país extraordinário que é o Japão, está 
de novo na ordem do dia, não só para 
nós, por causa da concorrência que os 

seus panos estão fazendo aos nossos na África, 
mas em todo o mundo, devido aos aconteci- 
mentos que se começam a desenrolar no 
Extremo Oriente. Parece-me, pois, de tôda a 
oportunidade que dê hoje aos meus prezados 
leitores uma ligeira notícia da vida económica 
japonesa, fundamentada em autorizadas esta- 
tísticas, como de costume. 

Ainda nos meados do século passado, os 
psicólogos e os pedagogos norte-americanos, 
apresentavam o japonês como o tipo acabado 
do homem inferior, incapaz de acompanhar 
os progressos culturais das raças do Ocidente. 
A êsses sábios... de meia tigela, o Japão deu, 
em poucas dezenas de anos, o mais formal e 
cruel desmentido. A partir da revolução 
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de 1868, feita de cima para baixo, pelo então 
jovem imperador Mutsuhito, o Japão galgou 
a passos de gigante a distância que o separava 
dos povos cultos, vencendo a Rússia em 1905 
e estando hoje a par das grandes potências 
do Mundo. E é pitoresco notar que o lugar 
que os japoneses ocupavam no conceito dos 
tais psicólogos e pedagogos norte-americanos, 
passamos a ocupa-lo nós, portugueses, que 
fomos justamente os primeiros que navegamos 
até às costas do Japão e levámos a essa região 
longínqua, a notícia dos povos e da civilização 
do ocidente. Nesse tempo ainda não havia os 
tais psicólogos e pedagogos norte-americanos, 
ou se os havia, andavam de tanga e não che- 
gavam cá os seus dislates. 

O Japão é um país relativamente pobre, 
com uma superficie arável insuficiente para 
alimentar a sua população. Para se fazer ideia 
da situação japonesa debaixo do ponto de 
vista populacional, note-se que a densidade 
média da população japonesa é de 157 habi- 
tantes por quilómetro quadrado quando em 
Portugal que já está com população excessiva, 
a densidade é de menos de metade (70,4 pelo 
censo de 1930). 

A natalidade que é, em média, de 33,5 por 


— 161 — 


FINANÇAS E ECONOMIA 


mil no Japão, excede a nossa — 32,23 — em 
muito pouco. 

O crescimento médio da população é sen- 
sivelmente igual ao nosso (13,2 por mil, no 
Japão; 12,8 por mil, entre nós). Debaixo do 
ponto de vista populacional, a situação apre- 
senta-se no Japão com mais negras côres do 
que entre nós e por duas razões principais. 
Primeiro, porque a densidade da população é 
dupla da nossa. Em segundo lugar, porque a 
área cultivável é relativamente mais limitada. 

Para resolver êste problema fundamental, 
usa o Japão de dois meios: a emigração e a 
indústria. Com a emigração, dá saída a parte 
da sua excessiva população; com a indústria 
consegue obter no estranjeiro o suplemento 
de meios de subsistência de que precisa. 

Infelizmente os embaraços que as nações 
americanas puseram à imigração, reduziram 
bastante a emigração japonesa, como aliás 
também a nossa. E a política de isolamento 
a que a crise económica forçou todas as nações, 
dificultou o comércio externo do Japão. 

O Japão viu assim o seu problema demo- 
gráfico gravemente complicado, porque as 
duas principais, senão únicas válvulas de segu- 
rança que tinha para aliviar a pressão do seu 
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excesso populacional, estão singularmente em- 
baraçadas nos seus movimentos. 

A intensificação da política imperialista do 
Japão no extremo Oriente, nasceu daqui. 
Não podendo mandar para longe a sua gente 
e os seus produtos, o Japão viu-se forçado a 
expandir-se ao perto. 

A China estava naturalmente indicada para 
ser o grande mercado do Japão e é por isso 
que o Japão diz: a Asia para os asiáticos, isto 
é, para êle. E cautelosamente lá vai vencendo 
uma a uma as dificuldades que lhe surgem no 
caminho e de tal modo que a sua situação 
económica é sensivelmente igual à das nações 
mais ricas do mundo. 

O índice geral da sua produção industrial 
dá ideia dos efeitos que nêle produziu a crise 
de 1929 e do estado actual da sua economia: 


1927 — 82,9 
1929 — 89,7 
1929 — 100,0 
1930 — 94,8 
1931 — 91,6 
1932 — 97,8 
1933 — 113,2 
1934 — 128,7 
1935 — 141,8 
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Mostram estes números que a produção 
industrial passou por um máximo em 1929, 
sofreu em seguida uma pequena baixa, para 
de novo se erguer e ultrapassar em quási 
metade, o máximo de 1929. Os índices da 
produção de maquinismos são ainda mais 
elucidativos : 


1930 — 100,0 
1931 — 94,0 
1932 — 107,0 
1933 — 137,6 
1934 — 180,0 
1935 — 211,9 


Aqui o aumento de actividade faz-se notar 
dum modo muito especial... E que muitos 
dêstes maquinismos são com certeza peças de 
artilharia e outro material de guerra. 

Os preços por atacado e o custo da vida, ` 
variaram segundo os índices do quadro que 
segue: 

Custo 
Atacado de vida 


026: 2º jo ouso oe DE y TO OGIA 


Ms «o o Roy ur 0 02,8 TORA 
Ds a eu tes E e SE LO SO LOS 
Oro encon da iai Tom e * 100,0: 
1930. asia era 82,4 85,5 
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Custo 
Atacado de vida 


EERE e N e e A OO 74,7 
aca e a EA U iT 
3. 2 a RE DN OE SO 
4e A 80,8 82,0 
5 84,4 83,6 


As variações nos preços por atacado e no 
custo da vida, foram inferiores às observadas 
em outras nações mais ricas do que o Japão 
e além disso deu-se lá o caso único de êstes 
preços variarem paralelamente, isto é, não se 
deu o afastamento dos índices dos preços por 
atacado dos índices do custo da vida. Na Eu- 
ropa e América, o custo da vida desceu 
muito menos do que os preços por atacado, 
o que provocou a ruína da indústria e da 
lavoura. 

O desemprêgo foi sensivelmente inferior 
em 1935 ao que fôra em 1930. Os depósitos 
nos bancos e caixas económicas têm subido 
regularmente. O Japão está em regime de 
moeda dirigida desde 1932. Desvalorizou a 
sua moeda após a queda da libra, mas 
evitou a inflacção, pois que a sua circulação 
fiduciária se tem mantido sensivelmente cons- 
tante. 
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O seu comércio externo, em milhares de 


toneladas métricas, é o seguinte: 
Impor- Expor- 
tação tação 
1926 € ob SAO 507 
Dao ando o e ol SAO E 482 
O O es a O 540 


ge fem gp Faia recuar Vogt 414708 517 
TOME Sans: dios a S 521 
É ai aa aae sa 441 


RDNS S A 496 
r ta T ESE T 609 
7 ala a pa a E E 689 
a EA A bg AAP S 754 


É comparável ao comércio externo da 
Itália. É de notar o seu aumento a partir 
de 1932. O mesmo comércio avaliado em 
moeda japonesa (milhões de iens) é o seguinte: 


Impor- Expor- 
tação tação 


926 pç) ae envia pa ALA LDAA, 
Z or eiae en ae pa É CR 
E r NNN TRIPO O TSi 
O ere ortae 107,70 S 
LO3O E E e E E NS E AE] 
E E E to AOR E E A: 
A SIRENE ESO 
Es ator alta e o AIRO NEED 
GA ES qo GOB “1980 
5 os SAGAS, 2045 
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Mostram estes números que o Japão, 
a-pesar-de todos os contratempos, tem conse- 
guido manter equilibrada a balança comercial. 
Mas a-pesar desta situação económica presente 
relativamente desafogada, o Japão tem diante 
de si um destino incerto, tais são os perigos 
que o rodeiam. 

O futuro do Japão está na China, e a China 
é cobiçada por muitos... 
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ssim designou Lucien Romier a política 
A económica e financeira iniciada pelo 

sr. Leon Blum. 

Já tinhamos o têrmo inflacção para desi- 
gnar aumento: inflacção monetária é o au- 
mento da circulação fiduciária, ou mais 
rigorosamente, do numerário em circulação; 
inflacção do crédito é o aumento das facili- 
dades de obter dinheiro emprestado, etc. 

Tinhamos também o têrmo deflacção com 
o significado oposto ao de inflacção. Assim, 
deflacção das despesas públicas, dejflacção 
dos impostos, dejflacção dos preços, são ex- 
pressões que significam diminuição das des- 
pesas, dos impostos, dos preços. Na política 
de inflacção, que consiste, no fundo, em pagar 
os déficits do Orçamento com notas de Banco 
estampadas adrede, tudo aumenta: receitas, 
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despesas, preços, etc., porque desvalorizan- 
do-se o dinheiro, todos os preços sobem. Na 
política de deflacção, consistindo em reduzir as 
despesas públicas por meio de apertadas eco- 
nomias, (redução dos vencimentos do fun- 
cionalismo, limitação das despesas com obras 
públicas, etc.) e concomitante redução de 
salários e preços, para estabelecer uma rela- 
tiva iguáldade de sacrifícios, na politica de 
deflacção, diziamos, tudo se reduz, tudo baixa, 
só as contribuições aumentam por vezes. 

O sr. Laval procurou arrancar a economia 
francesa do ponto morto em que caíu, por 
uma política deflaccionista enérgica, que tinha 
o apoio de tôda a gente conservadora. Essa 
política financeira, porém, fracassou lastimo- 
samente, não só por motivos de política pura, 
mas também quanto a nós por ser insuficiente 
para pôr em marcha a complicada máquina da 
produção francesa. 

Os efeitos das causas políticas no fracasso 
do plano Laval, são manifestos. No primeiro 
grupo de propostas apresentadas pelo sr. Blum 
ao parlamento, lá vinha uma sôbre a revisão 
dos decretos-leis. Uma das bases da campanha 
eleitoral da Frente Popular francesa foi justa- 
mente a extinção da política deflaccionista e 
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o sr. Blum apressou-se a dar cumprimento 
exacto a essa promessa eleitoral. 

A política deflaccionista, debaixo do ponto 
de vista orçamental, é de efeitos seguros. 
Nêste particular, o Estado é semelhante a uma 
casa de família. Somente há que atender à 
disposição em que o país está para a suportar. 

Claro que se por detrás do Ministro das 
Finanças estiver a fôrça das baionetas, os 
efeitos orçamentais da política deflaccionista 
são certíssimos. Mas se a fôrça do Ministro 
das Finanças depender da vontade dos eleito- 
res, o problema muda logo de aspecto. Se os 
eleitores estiverem dispostos a entrar no 
regime de penitência, a política deflaccionista 
é possível e de resultados orçamentais segu- 
ros. Mas os eleitores só se dispõem a entrar 
nêste regime quando têm sôbre a cabeça o 
pêso dum mal maior. Foi o que sucedeu em 
1926 com o Govêrno Poincaré. 

Perante a derrocada do franco, o eleitor 
francês submeteu-se. Disseram-lhe que para 
salvar o franco era preciso equilibrar o orça- 
mento e, portanto, diminuir as despesas e 
aumentar as receitas; o eleitor compreendeu 
que assim era e aceitou o sacrifício. Mas em 
1935, O problema era outro. O franco conti- 
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nuava salvo, mas a economia francesa agoni- 
zava. Os políticos começaram a prêgar a 
mesma palinódia do sr. Poincaré e o público 
não acreditou. Que o equilíbrio orçamental 
fôsse suficiente para evitar a derrocada do 
franco, bem estava, no entender do eleitor 
francês; que o mesmo equilíbrio fôsse sufi- 
ciente ou mesmo necessário, para movimentar 
a economia francesa, não o quis acreditar o 
mesmo eleitor. 

E como o sr. Laval não tinha ao seu dis- 
por a fôrça das baionetas para obrigar o público 
a engolir o seu elixir de longa vida, o plano 
deflaccionista fracassou e os socialistas toma- 
ram conta do poder debaixo do comando 
do sr. Blum. 

Para começar, o sr. Blum apresentou à 
Câmara, a 9 do corrente, cinco propostas de 
lei: a 1.*, reduzindo a 40 horas a semana de 
trabalho; a 2.º, concedendo aos operários férias 
pagas; a 3.º, instituindo obrigatóriamente os 
contratos colectivos de trabalho, com um 
aumento de salários implícito; a 4 *, determi- 
nando a revisão dos decretos-leis e a supressão 
das acumulações; a 5.º, suprimindo os im- 
postos sôbre as pensões e reformas dos 
antigos combatentes e sôbre as subvenções 
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e rendas vitalícias dos sinistrados do tra- 
balho. 

Dois dias depois, o sr. Blum apresentava 
ao Parlamento mais três propostas: a 1.º, con- 
cedendo uma amnistia; a 2.º prolongando a 
escolaridade até aos 14 anos; a 3.º, abaixando 
o limite de idade para efeitos da reforma dos 
funcionários públicos. 

Não se pode dizer que estas medidas sejam 
em si mesmas dignas de censura. Pelo con- 
trário, se a acção governativa do sr. Blum 
fôsse de tal modo feliz que tornasse possível 
a execução das medidas que acaba de propor, 
as almas bem formadas só teriam que se rego- 
sijar com isso. Mas analisando-as uma a uma, 
vê-se que uma parte traz uma sobrecarga para 
o custo da produção francesa que Paul Rei- 
naud avalia em 35º/; outra parte, traz encar- 
gos para o Tesouro que foram avaliados pelo 
relator da Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados, em 4 mil milhões de francos. 

Ora, a produção francesa já está fora dos 
mercados mundiais por causa da valorização 
artificial do franco. Com mais uma sobrecarga 
de 35º), da quem poderá a França vender o 
excesso da sua produção? 

Para o Estado, o problema põe-se do mesmo 
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modo. O orçamento francês estava já desequi- 
librado há muito tempo. 

Se as despesas públicas fôrem aumentadas 
e os impostos fôrem diminuídos, como o 
sr. Blum promete, «para onde irá o déficit? 
E alargando o desvio entre as despesas e as 
receitas, ¿onde ir buscar os recursos para 
cobrir a diferença? — «Aos ricos» responde a 
extrema esquerda. — «É preciso que ainda 
haja ricos», replicam as direitas. 

¿E o sr. Blum que responde? 

Apenas isto: «A própria economia francesa, 
uma vez em marcha, trará a abundância e a 
prosperidade e, consequentemente, os recur- 
sos de que precisa o Estado e os particulares». 

é Mas bastará o entusiasmo dos partidários 
do sr. Blum e, digamos, o sangue novo tra- 
zido pela Frente Popular aos quadros gover- 
nativos, para fazer a maravilha de arrancar a 
vida económica francesa do ponto morto em 
que caiu? Claro que não, nem o sr. Blum se 
atem só a isso. O sr. Blum conta com os 
efeitos do aumento de salários e vencimentos, 
para reanimar a actividade económica pela 
subida dos preços. Aumentando as facilidades 
de crédito, o sr. Blum aplica balões de oxigé- 
nio às emprêsas agonizantes, o que lhes pro- 
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longará a vida até que chegue a esperada alta. 
É, no fundo, a política de Roosevelt, de 
inflacção dos preços e do crédito, mas sem a 
inflacção monetária. «Será ela suficiente para 
pôr em marcha regular a economia francesa ? 
Parece-nos bem que não. 

No que respeita à vida económica interna, 
o plano do govêrno Blum pode ser suficiente. 
No plano das relações exteriores, parece-nos 
contraproducente. Admitindo mesmo que o 
pé de meia francês se punha à disposição do 
Govêrno Blum para o financiamento do Estado 
e das emprêsas particulares, o comércio externo 
da França teria de baixar ainda mais, por fôrça 
da política da alta dos preços combinada com 
a da manutenção do valor ouro do franco. 
Mas o que é legítimo esperar é que o pé de 
meia se retraia e o Govêrno se veja obrigado 
a financiar-se a si mesmo e às emprêsas parti- 
culares, com aumentos sucessivos de circula- 
ção fiduciária. A tal política de reflacção do 
sr. Blum vai direita à inflacção, que é a única 
forma de arrancar a economia francesa do 
atoleiro em que está enterrada, A inflacção 
é um veneno, quando aplicada sem propósito 
e sem discernimento. Mas também é remédio 
e há doenças que só ela cura. 
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leitor desprevenido que ler o título dêste 
artigo, suporá que vamos hoje tratar da 
nossa riqueza agrícola, saboroso pro- 
duto da fertilidade dos nossos campos, traba- 
lhados com amor pelas mãos dos lavradores. 
Mas não é da fertilidade da terra que hoje 
nos ocupamos. É doutra fertilidade, tam im- 
portante como a primeira—a fertilidade da 
mulher branca. 
Houve um tempo em que os economistas 
se contentavam com as taxas da natalidade e 
da mortalidade, para avaliarem a marcha da 
grandeza populacional duma nação. Hoje as 
coisas estão bastante mais apuradas, e êsses 
simples índices já não bastam. 
Claro que as taxas de natalidade e de mor- 
talidade chegam para indicar o crescimento 
ou decrescimento duma população fechada, 
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isto é, em que não haja emigração ou imi- 
gração. 

Mas para fazer ideia do que sucederá no 
futuro, isto é, no fim duma ou mais gerações, 
aqueles indices não bastam, porque dependem 
de causas acidentais com pequena influência 
no futuro da população. 

Ora, numa política bem entendida, o futuro 
interessa tanto como o presente. E se assim 
é para a política, para a ciência pode dizer-se 
que o futuro ainda interessa mais do que o 
presente. 

Não admira, pois, que tanto os políticos 
como os homens de ciência, se preocupem 
hoje muito com saber qual será o futuro das 
nações debaixo do ponto de vista da popula- 
ção. Para tanto, vários índices ou taxas se 
tem considerado, cada uma das quais corres- 
ponde a um ponto de vista especial. 

Deve, porém, notar-se que todos êsses 
indices tem por objecto a mulher. E não a 
mulher em qualquer. idade, mas a mulher na 
idade de ser mãi, isto é, dos 15 anos aos 50. 

Compreende-se bem que seja dêsse núcleo 
de mulheres na idade de serem mãis que 
depende em última análise a população de 
amanhã. As mulheres que ainda não chegaram 
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a essa idade, ou que já dela saíram, não inte- 
ressam debaixo do ponto de vista do potencial 
populacional num momento dado. 

E ainda não é uma mulher qualquer na 
idade de ser mãi que entra em todos estes 
estudos. 

Há autores que vão mais longe e conside- 
ram apenas as mulheres, não só na idade de 
serem mãis, mas em condições de o virem a 
ser. Não consideram, em cada mulher, tôda 
a idade que vai desde os 15 aos 50 anos; mas 
apenas aquela parte dessa idade em que esti- 
verem sujeitas ao risco de serem mãis. Assim, 
os primeiros 12 meses que se seguem a cada 
parto, não são contados, porque são raríssimos 
os casos de 2 partos em 12 meses. 

Há estatísticas em que se estuda dum modo 
particular a fecundidade das mulheres casadas, 
tomando em linha de conta apenas o tempo 
em que estão em risco de parto. Não se con- 
tam, por exemplo, os 9 primeiros meses 
de casadas, nem o tempo que decorre passados 
10 meses sôbre a morte do marido, etc. 

A fertilidade demográfica duma população 
é, neste caso, medida em tempo que é, em 
média, o tempo que a mulher, em risco de 
parto, espera um filho. Acabamos de receber 
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um estudo muito interessante sôbre a fecundi- 
dade matrimonial francesa, de A. C. Mukerjee, 
por onde se vê que o período de espera, por 
parto, para a mulher casada francesa é, em 
média, de 102,7 meses, ou seja, cêrca de 8 anos 
e meio. 

É muito curiosa a estatística seguinte, que 
o mesmo autor apresenta, e que mostra a fer- 
tilidade, expressa em meses, da mulher 
casada francesa, por grupos de idades: 


Grupos de idades Meses de espera 
15 — 19 6,76 
20 — 24 31,0 
25 — 29 54,2 
30 — 34 86,5 
35 — 39 157,4 


Mostra esta estatística, em concordância 
com tôdas as estatisticas congéneres, que a 
fertilidade diminui sempre, desde os 15 anos 


até ao fim da escala. Isto mostra a importân-.. 


cia dos casamentos precoces debaixo do ponto 


de vista demográfico. Malthus, aconselhando: 


os casamentos tardios para evitar os excessos 
de população, ia mais direito ao fim que se 
propunha, do que de-certo julgava. 
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Outros autores avaliam a fertilidade, não 
em relação ao número total de filhos nasci- 
dos, mas tomando em consideração apenas 
as filhas. E diga-se de passagem que estes 
tratadistas estão mais chegados à razão. Se só 
as mãis interessam para o estudo do potencial 
populacional num momento dado, é claro que 
para o estudo do potencial populacional futuro, 
só as filhas importam. 

À fertilidade considerada só em relação ao 
sexo feminino, chamam estes autores fertili- 
dade específica. É claro que para a população 
dum país se manter pelo menos estacionária, 
é preciso que cada mulher, durante a sua vida, 
tenha, em média, mais de uma filha. Se em 
uma nação, cada mulher não deixar no mundo 
outra, pelo menos, ainda mesmo que se reduza 
a mortalidade, a população decrescerá em um 
futuro breve. Ao número de filhas que gera, 
em média, cada mulher, chama-se taxa bruta 
de reprodução. 

Quando êste índice fôr inferior, ou mesmo 
igual, a um, a população está condenada a 
diminuir rápidamente, ainda mesmo que se 
reduza a taxa de mortalidade. Ora estão 
nessas circunstâncias bastantes países da Eu- 
ropa, segundo mostra a seguinte estatística 
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que extraimos do n.º de 27 do mês de Junho 
passado da revista inglesa The Economist: 


PLANCE 2 es no o 1,000 
Estônia: ie e votes 0,924 
Inglaterra = “vii 2="6,845 
SnéciaS Centre 0,830 
Alemanha . . ... 0,800 
Austrian so =: 0,800 


Em todos estes países a população dimi- 
nuirá rápidamente a partir dum futuro pró- 
ximo e não bastará melhorar a higiene pública 
para evitar êsse desastre. 

Esta singela estatística mostra-nos que um 
país pode, num dado momento, estar assober- 


bado com um grande excesso de população e ' 


não obstante isso, estar caminhando a passos 
rápidos para um despovoamento assustador. 

É o que sucede com a Alemanha e com a 
Áustria. 

Para se fazer ideia da importância dêstes 
números, basta notar que, segundo cálculos 
do sr. Enid Charles, se as taxas de fertilidade 
e de mortalidade se mantiverem as mesmas 
de 1933 para a Inglaterra e País de Gales, a 
sua população que em 1931 era de 40 milhões 
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de habitantes, dentro de 70 anos, ficará redu- 
zida a menos de 28 milhões! 

Explica-se assim o paradoxo do Govêrno 
alemão, queixando-se por um lado da falta de 
saídas para colocar o excesso de população do 
império; e, por outro, gastando grossas quan- 
tias para facilitar os casamentos... e prote- 
gendo enérgicamente as famílias numerosas. 

ste já vai longo e o assunto é digno 
de ser tratado com vagar. Mas não quero 
terminar sem fazer uma rectificação. Em o 
nosso artigo de 9 do passado, intitulado Está- 
tiísticas, diziamos: O Anuário Estatístico de 
Portugal, correspondente ao ano de 1933, 
ultimo publicado, creio eu, etc. Nesta data 
já tinha saído o Anuário Estatístico de 1934. 
Eu é que ainda o não tinha. 


Reprodução 


14-7-36 


França, a Estónia, a Inglaterra e o País 
de Gales, a Suécia, a Alemanha e a 
Austria, são nações condenadas a sofre- 
rem, dentro de alguns anos, uma baixa rápida 
de população, porque em nenhuma delas a 
taxa bruta de reprodução excede a unidade, 
como vimos em o nosso último artigo. Quer 
isto dizer, em linguagem corrente, que, em 
cada uma destas nações não chega a haver 
uma filha por mulher. 
Consequentemente, dentro de trinta anos, 
o número de mulheres em idade de poderem 
ser mãis, será menor do que hoje é, e a popu- 
lação baixará naturalmente. Mas para se dar 
uma ideia exacta da questão, não basta a taxa 
bruta de reprodução. É preciso um índice 
mais significativo — a chamada taxa líquida 
de reprodução. 
Antes, porém, de apresentar essa noção, 
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convém lembrar que o número de berços, em 
cada ano, é produto de dois factores: o 
número de mulheres em idade fecunda e o 
número médio de filhos por cada uma delas. 

Até à data, o número de mulheres em 
idade fecunda tem aumentado em todos os 
países. Tomando para índice o número de 
mulheres de 30 anos (idade mediana das 
mulheres em idade fecunda) é fácil de ver 
que o seu número tem aumentado: basta notar 
que o número de meninas nascidas anual- 
mente tem crescido sempre até 1905. As me- 
ninas nascidas em 1905 têm hoje 30 anos e, 
portanto, o número de mulheres em idade de 
serem mãis, tem crescido sempre até hoje. 
E um cálculo aproximado, mas que basta para 
dar uma primeira ideia do estado actual da 
questão. ¿Terá sucedido o mesmo ao outro 
factor? 

Por outras palavras, ¿o número médio de 
filhas por mulher em idade fecunda terá aumen- 
tado também? Dum modo geral, não; e em 
muitos países tem diminuído assustadora- 
mente. Para se dar uma ideia aproximada 
dêste aspecto da questão, podem comparar-se 
entre si os números de meninas nascidas em 
períodos distanciados de trinta anos. 
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Para a Inglaterra, as estatísticas levadas 
até onde foi possível chegar, dão os seguintes 
(v. The Economist, de 15 de Fevereiro pas- 
sado): 


a SRS maar Roo quot 

Eat 5 alia goes mioidas A int pUO 
(milhares) (milhares) 3 
1871- 80 4.214 2.679 1,57 
81- 90 4.364 3.163 1,38 
91- 900 4.497 3.673 1,22 
IgOI-IQIO 4.962 4.214 1,08 
II- 20 3.961 3.364 0,91 
21- 30 3.486 4.497 0,78 
1929- 33 1.524 2.295 0,66 


O 1.º número da 3.º coluna, dá-nos a tota- 
lidade das meninas nascidas em Inglaterra 
desde z847 até 1850; e os números da 2.º e 
3.* coluna, dão a totalidade das meninas inglê- 
sas nascidas nas décadas seguintes. Compa- 
rando êsses números uns com os outros, vê-se 
que êles crescem até à década que vai de z901 
a rgro. Crescem, mas com velocidade decres- 
cente, como se vê em os números da última 
coluna. Éstes números exprimem a grandeza 
relativa das gerações sucessivas das mulheres 
inglêsas e, portanto, a sua fertilidade especi- 
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fica, ou taxa reprodutiva. As estatísticas 
inglêsas, até à data mais recuada a que chegam, 
mostram que essa taxa, representativa da fer- 
tilidade específica da mulher britânica, tem 
diminuído sempre. Por sua vez, o número 
de mulheres inglêsas em idade fecunda tem 
crescido sempre até hoje, como se vê pela 
3.º coluna da estatística junta. 

Mas reparando para a 2.º coluna da mesma 
estatística, vê-se imediatamente que ela apre- 
senta um máximo na década r9or-10. 

A êste máximo, corresponderá outro má- 
ximo, 30 anos depois, nas mulheres em idade 
fecunda. Êsses 30 anos depois, dão-nos a década 
actual de r931-40. Dentro desta década, o 
número de mulheres em idade fecunda atin- 
girá o máximo em Inglaterra. Passando das 
décadas para os anos, podemos dizer que no ano 
de 1935 o número de mulheres inglêsas na idade 
fecunda atingiu o máximo. Daqui em diante, 
êste número não pode deixar de baixar, porque 
baixou também o número de meninas nascidas 
nas décadas 7971-20, 1921-30 e no lustro 1929-33. 
Esta quebra na população inglêsa e na das 
“outras nações em circunstâncias semelhantes, 
só poderia ser evitada por um aumento de 
fertilidade específica que nada faz prever. 
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A causa dêste fenómeno de consequências. 
incalculáveis e que ameaça a raça branca na 
sua totalidade, não se deve procurar, para a 
Inglaterra, nas vizinhanças de 1905, em que q 
número absoluto de nascimentos começou a 
baixar; nem por volta de 1870, ano em que a 
taxa de natalidade entrou também em declínio, 
Mostram os números da última coluna da 
estatística junta, que as causas dêsse fenó- 
meno se devem procurar muito antes, para 
trás de 1840, pois a tanto sobe a data em que 
começou a marcha descendente da fertilidade 
específica da mulher inglêsa. 

Os números que servem de fundamento a 
estas conclusões que tanto estão preocupando 
os sábios e até os políticos, das grandes nações, ` 
só dão uma ideia grosseiramente aproximada. 
da realidade. 

O índice que mais rigorosamente repre- 
senta a marcha duma população, é a chamada 
taxa liquida de reprodução. Representa 
êste índice «o número de futuras mãis nasci- 
das da presente geração de mais». Êste índice 
é bastante custoso de obter, porque se forma 
multiplicando as taxas de fertilidade especi-. 
fica de cada ano fecundo, pela probabilidade. 
de vida correspondente à idade respectiva.. 
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Se as taxas de mortalidade por idades se 
mantiverem constantes, e a taxa líquida de 
reprodução fôr igual à unidade, a população 
manter-se-á constante. 

Se, coteris paribus, a taxa líquida de 
reprodução fôr menor do que a unidade, a 
população decrescerá; e aumentará, se a men- 
cionada taxa fôr maior do que a unidade. 

Ora, os drs. Kuczynski e Enid Charles, 
deram a conhecer o seguinte quadro de taxas 
líquidas de reprodução: 


NAÇÕES Anos Taxas 
1.º — Ocid. e norte da Europa 
Es, RS E A 1933 0,50 
AET NE 2x a esa é e > 0,70 
Inglaterra e Pais de Gales . > 0,73 
SUÉCIA to ON ER, DEI > ©,73 
França aron ONA Espa > 0,82 
Escócia « a ae na PERSAS 1934 o,gI 
Dinamarca: e 1935 0,91 
2º — Oriente e Sul da Europa 
Aisma =. 4 Odu Droga O 
Estónia. 5. sé » 0,70 
ERRA spas S e CET > 0,91 
ENTE Ss TE A DR > 1,18 
Poraa e dom modo > 1,29 
Bulgária < Aerea o s > 1,30 


Urania. Tas ese na is 1929 1,39 
Rússia Europeia. . . .. 1927 1,70 
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NAÇÕES Anos Taxas 

3.º — Noções não europeias 
Et, da América cisco 1930 0,98 
Austrália sola ego arca r 1099 006 
Nova Zelândia . +... > 0,98 
Canadá San = paços IQI 1,32 


Dos 19 países que figuram nesta estatística, 
só 6 tem uma taxa líquida de reprodução supe- 
rior à unidade. Entre êstes está, felizmente, 
Portugal. Mas a taxa relativa a um só ano 
vale pouco. Para se fazer um juízo seguro, 
seria preciso ter para cada país, as taxas rela- 
tivas a algumas dezenas de anos, pelo menos. 
Ora, infelizmente, para poucos países se acham 
feitos êsses cálculos. Mas pelos que já se 
conhecem, é de presumir que a taxa líquida 
de reprodução esteja baixando em todos os 
países, como sucede na Inglaterra com a ferti- 
lidade específica. 

Assim, na Bulgária, a taxa liquida de repro- 
dução baixou de 3,78 no quinquénio de 7901- 
-I1905, para 1,30 em 1933. Na Itália, baixou 
de 2,0 em 1921, para 1,18 em 1933. Isto ex- 
plica a guerra que Mussolini faz aos solteirões 
e as suas medidas de protecção aos recem- 
-casados. Na Suécia, a taxa bruta de repro- 
dução tem vindo a baixar desde 1876, em que 
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foi de 2,2, até hoje, tendo descido já a 0,830 
em 1933. 

Se êste fenómeno é geral, como parece, a 
raça branca está ameaçada dum grande perigo 
que só poderá ser conjurado mudando com- 
pletamente o ideal de vida em que se educa 
a juventude. Mas êste já vai longo. Fique- 
mos hoje por aqui. 
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RAVE e difícil é o problema que o decres- 
G cimento progressivo da fertilidade da 
mulher branca põe aos governos euro- 
peus e americanos. Problema grave porque 
da sua resolução depende o futuro da raça 
branca; e problema dificil, porque a sua reso- 
lução impõe sacrificios que o egoismo dos 
homens procurará evitar por tôdas as formas. 
Não se sabe ao certo a data exacta do 
comêço dêste fenómeno na Europa; não se 
sabe, nem há estatísticas que o permitam 
averiguar. 

Sabe-se, porém, que em Inglaterra começou 
antes de 1840 e, portanto, que se trata dum 
mal que vem de longe e que deve ter já lan- 
çado raizes muito fundas. É evidente que as 
causas que fizeram baixar a fertilidade da 
mulher branca, foram as mesmas que enfra- 
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queceram a intensidade da vida familiar na 
Europa e na América. 

Essas causas são de ordem psíquica, ou 
talvez melhor, de ordem económica e de ordem 
moral. 

Tanto uma como outras são de fácil enu- 
meração, mas de difícil doseamento. 

Entre as causas de ordem física está, em 
primeiro lugar, o industrialismo moderno. 
«A fábrica, arrancando a mulher do seio da 
família, masculiniza-a, desabitua-a dos traba- 
lhos domésticos, põe em perigo a sua digni- 
dade, fá-la viver num meio que bem longe de 
ser um prolongamento da família, é quási 
sempre a sua antítese. 

Para a mulher solteira, a fábrica é uma 
escola má que nada lhe ensina de útil para 
a sua vida de família e lhe inocula hábitos 
de independência económica e até de inde- 
pendência... social que em nada a prepa- 
ram para vir a ser uma boa esposa nem uma 
boa mai. 

Para a mulher casada, a fábrica é ainda 
mais perniciosa. A mulher deve ter um só 
chefe—o marido; e um só cuidado—a família. 
Claro que o que se diz da fábrica, diz-se igual- 
mente do escritório, do consultório, da loja 
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comercial, de tôdas aquelas profissões que 
arrancam a mulher, casada ou solteira, do 
recato da família e dos trabalhos domésticos. 
É nos países altamente industrializados que a 
fuga da mulher aos trabalhos caseiros se mani- 
festa com maior intensidade e é justamente 
nesses países que a baixa da fertilidade se 
faz mais vertiginosamente. 

O industrialismo moderno com tôdas as 
suas consequências económicas e sociais, não 
basta, porém, para explicar a baixa da fertili- 
dade da mulher branca. A acção do indus- 
trialismo na vida diária das populações rurais, 
foi pequena. A vida de família do camponês 
de hoje é sensivelmente a mesma que há cem 
anos e, contudo, a fertilidade da mulher do 
campo baixou também. 

A mulher burguesa não vai trabalhar para 
as fábricas, nem para os estabelecimentos 
comerciais, e contudo a sua fertilidade baixou 
assustadoramente. 

É raro ver hoje em dia uma senhora... no 
seu estado interessante, dizia-me há dias um 
ilustre advogado desta cidade e meu muito 
querido amigo. 

Ora, nem a baixa da fertilidade da mulher do 
campo, nem a da burguesa rica ou remediada, 
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se podem explicar pela mecânica do indus- 
trialismo moderno. 

A baixa de fertilidade da mulher simples 
do campo, nas regiões onde ela de facto exista, 
só pode encontrar explicação na necessidade 
de proporcionar a população com as subsis- 
tências. A mulher do campo torna-se menos 
fértil para poder criar os seus filhos. Se a 
baixa de fertilidade resultar do celibato da 
mulher, como Malthus aconselhava, e sucede 
nos campos, bem está. Uma baixa de ferti- 
lidade que tenha êsse fundamento, até será 
benéfica e não tem perigo porque é tempo- 
rária. 

Se a natalidade baixa porque a mulher fica 
celibatária por não haver pão para mais bôcas, 
essa baixa será naturalmente temporária. Logo 
que a vida se torne mais fácil, a nupcialidade 
aumentará e com ela a fertilidade da mulher. 

Mas se a natalidade diminui, ficando a 
nupcialidade a mesma, o facto resulta, em 
geral, de práticas anti-concepcionistas e perde 
o carácter de temporário para se tornar per- 
manente. 

Tal é o abismo que separa o maltusia- 
nismo do neo-maltusianismo. 

A baixa de fertilidade da camponesa euro- 
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peia deve resultar de uma baixa de nupciali- 
dade, ou, talvez melhor, de actos de abstinência 
voluntária. A baixa de fertilidade da burguesia 
deve resultar de práticas anti-concepcionistas. 

Se a baixa geral da fertilidade fôsse um 
produto do neo-maltusianismo, o mal seria 
sem remédio e a raça branca estava perdida. 

Como assim não é, o mal não é de morte 
para a raça, mas pode ser de morte para a 
burguesia. 

O mal não será de morte para a raça branca, 
porque logo que a população se rarefaça dum 
modo sensível, a fertilidade da mulher do 
campo aumentará e o equilíbrio populacional 
ficará restabelecido. Mas pode ser de morte 
para a burguesia, em dois sentidos. Primeiro, 
pela extinção das actuais famílias burguesas; 
segundo, pela extinção das virtudes que carac- 
terizam a burguesia. As virtudes duma classe 
só se transmitem bem de pais a filhos, no 
convívio doméstico. A transmissão para 
estranhos faz-se sempre imperfeitamente. 
As virtudes burguesas atrouxariam de geração 
em geração à medida que se fôssem extin- 
guindo as famílias actuais. A baixa fertilidade 
da mulher burguesa actual leva à extinção, 


não só do sangue, mas até do espírito burguês. 
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Resumindo, há duas causas fundamentais 
que podem provocar o decrescimento da 
fertilidade da mulher. Uma consiste na 
baixa da nupcialidade ou, dum modo mais 


“geral, no exercício da virtude da abstinência. 


Esta causa tem por fundamento as dificuldades 
de viver nascidas dum excesso de população. 


- Os seus efeitos são benéficos. 


Como resulta da necessidade imperiosa de 
adaptar a população às subsistências, cessará 


“Jogo que atinja o seu fim. 


Mas há também uma baixa de fertilidade 
artificial, resultante de práticas neo-maltu- 


“Sianas e estas em geral têm por fim evitar os 


encargos da criação dos filhos, não por fôrça 
duma necessidade imperiosa, mas para melhor 
se poder gozar a vida, O decrescimento de 
fertilidade que tem êste fundamento, não 
será temporário e benéfico, como o primeiro, 
mas permanente e funesto. Permanente como 
o egoísmo que o gera e funesto porque leva 
à extinção da raça. 

O problema da população é, portanto, 
dependente dum problema moral, cuja solução 
será dada pela filosofia da vida que tivermos 
perfilhado, tanto para a vida particular, como 
para a vida pública. 


Educação 
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IZEM OS pedagogos modernos que o pro: 
blema da educação se resolve em função 
duma filosofia da vida. Quer dizer, 

conforme a filosofia da vida que cada um. 
adoptar, assim será o seu ideal educativo. 
Os que só crêem na matéria, quererão educar 
o homem pelos mesmos processos que se 
educam os animais. Os excessos do euge- 

nismo moderno têm êsse fundamento. Da | 
mesma raiz brotou a educação naturalista 
que tantos estragos fêz nos países cultos 
durante o século passado. E ainda nasceu da 
mesma fonte o individualismo grosseiro e 
tacanho que foi o ideal político e social espa- 
lhado pela revolução francesa. 

Se o homem é apenas um animal, como 
tal se deve educar, no físico e no moral. 
As raças humanas devem apurar-se como as 
raças cavalares, por um adequado cruzamento 
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de exemplares escolhidos e devidamente cata- 
logados. Se a vida humana acaba totalmente 
com a morte e tudo finda na sepultura, os 
homens devem ser educados nessa conformi- 
dade e o seu ideal deve limitar-se às realidades 
dêste mundo. A vida é para ser vivida cá, 
no seio da Natureza, e esta é que deve ser a 
nossa grande e única mestra. Se vivermos 
de acôrdo com as suas leis, a nossa vida será 
larga e feliz. E como o teu ideal no mundo 
não pode ser senão a tua vida, trata de a viver 
alegremente... 

São estas as premissas do individualismo 
que informou a política do século passado e 
que nos levou à formidável crise moral, mate- 
rial e política em que o mundo culto se debate, 

As primeiras vitimas dêste ideal educativo, 
foram as classes trabalhadoras. 

Se a natureza é a grande mestra da vida, 
a caridade deve ser banida do mundo, porque 
a Natureza é implacável com os fracos. A todos 
os momentos a Natureza nos mostra que só 
os fortes têm direito à vida. Os fracos vieram 
ao mundo para serem pasto dos fortes... 
E se assim é em a Natureza, assim deve ser 
na sociedade. Se o homem é um animal e 
nada mais, o seu trabalho é semelhante ao dos 
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animais e ao das máquinas, e como tal sujeito 
à grande lei da oferta e da procura. «Se os 
salários descerem abaixo do que é justo e 
razoável que importa? 

A Natureza desconhece a nossa justiça e 
a nossa razão, e eu que tenho nela a grande 
e única Mestra, devo fazer o mesmo para 
melhor gozar a minha vida... 

A velhice é um estôrvo e um encargo inú- 
til. Os velhos para nada servem e de nada 
valem... Se os individualistas fôssem logicos 
consigo mesmo, deixá-los-iam morrer à fome, 
como sucede nos matos aos animais bravios, 
que já não têm fôrças para agarrar a prêsa... 

A segunda vitima do individualismo foi a 
família. A instituição familiar, tal como a 
consagrou e definiu o Cristianismo, era e é, 
um formidável colete de fôrças aplicado ao 
egoismo dos indivíduos. Colete de fôrças 
tanto mais opressivo e intolerável, quanto é 
certo que a instituição familiar não tem sentido 
nem razão de ser para O individualista puro. 
Para êste, só o amor livre é compreensível. 
Para o indivíduo adulto, a família é um emba- 
raço na vida que nada justifica. Os filhos 
devem ser criados e educados pela colectivi- 
dade e o abôrto deve ser livre porque a 
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mulher também tem o direito de desviar do 
seu caminho tudo que a estorve de gozar a 
sua vida. A lógica individualista leva à des- 
truição completa da família, como se viu na 
Rússia bolchevista. 

O burguesismo capitalista, cuja mentali- 
dade foi minada pelos princípios materialistas, 
não levou até aos extremos limites as conse- 
quências dos seus princípios. Na parte respei- 
tante à instituição familiar, ficou-se pela altura 
do divórcio; na utilização das fontes da vida, 
ficou-se pelo neo-maltusianismo... Mas isso 
bastou para minar os alicerces da raça branca 
até ao ponto de pôr em risco a sua própria 
existência. 

Por isso diziamos, em o nosso penúltimo 
artigo, que o problema da população só podia 
ser resolvido por uma adequada orientação da 
mocidade, arrancando-a da atmosfera deletéria 
em que foram educadas as gerações do século 
presente e do passado, e norteando-as por um 
ideal que seja um ideal de vida e não um 
ideal de morte. 

Sem uma radical mudança na educação, 
não será possível sair da inextricável meada 
de dificuldades em que se debatem os povos 
cultos. Mas não é prôópriamente da reforma 
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dos processos educativos que se trata mas 
antes do ideal que informa a educação. 

Que no ensino primário se ensine, ou não, 
a gramática, ou as ciências da natureza, isso 
importa pouco para O nosso caso. 

Que no ensino secundário predominem os 
estudos humanistas sôbre os científicos, ou 
às avessas, também não interessa muito à 
marcha das sociedades. Reformas dessas tem 
havido muitas e a experiência parece ter 
demonstrado que seria melhor que não tivesse 
havido nenhuma. 

Não basta ensinar o homem a ganhar a 
vida. É preciso ensinar-lhe como deve viver. 
E da verdade dêste como é que depende a 
relativa felicidade que pode gozar-se neste 
mundo. 

Não é nenhuma teoria que o diz; é a expe- 
riência que no-lo demonstra. Basta abrir os 
olhos e ver o que se passa na vizinha Espanha, 
para disso nos convencermos. E o convenci- 
mento será ainda mais profundo, se recordar- 
mos os lances semelhantes por que passámos 
em Portugal. 

Perante realidades desta ordem, não há 
teorias que valham, nem sofismas que iludam. 
A verdade impõe-se, implacável e candente, 
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a todos aqueles que têm qualquer parcela de 
responsabilidade na direcção da vida pública. 

Nas trevas da confusão e da desordem em 
que se debatem os povos cultos, a tradição 
brilha esplendorosa como o sol da verdade. 

No escuro labirinto de anarquia em que 
nos embrenhámos, só o fio de oiro da tradição, 
qual outro fio de Ariadne, nos poderá indicar 
o caminho que leva da anarquia ao trabalho 
honrado e fecundo, da guerra sanguinolenta e 
fratricida, à dôce paz. 

Dizia Heráclito que a verdade está escon- 
dida num poço muito fundo e que só com 
muitas canseiras se pode lá ir buscar. 

Os trabalhos que estão passando os povos 
cultos, provam à evidência que o filósofo grego 
tinha razão. 
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Nova crise? 
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s revistas financeiras inglêsas manifestam 
A claramente o receio de que brevemente 

comece uma nova crise. 

—Já outra? preguntará o leitor surpreen- 
dido.— Sim, outra, que a de 1929 acabou para 
a Inglaterra, em 1932. 

Em 21 de Setembro de 1931, abandonou a 
Grã-Bretanha o padrão-ouro, que foi a prin- 
cipal medida tomada pelo govêrno inglês 
contra a crise de 1929. Os efeitos desta 
medida só se tornaram evidentes passados 
meses. Por êsse motivo os economistas 
inglêses marcam o fim da crise de 1929 em 
meados de 1932. Vai, portanto, fazer quatro . 
anos que dura o novo período de prosperidade 
na Inglaterra. E são justamente estes quatro 
anos que trazem suspeitosos os financeiros 
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britânicos, e não sem motivo, como passo a 
mostrar. É sabido que as crises se repetem 
com certa regularidade, mediando entre elas 
cêrca de oito anos. As principais que se 
deram de ha um século para cá (únicas de que 
há conhecimento assaz pormenorizado) foram 
as de 1836, 1847, 1857, 1866, 1873, 1882, 1890, 
I900, I907, I913, 1920 e 1929. Se a estas crises 
acrescentarmos a de 1825, teremos treze crises 
em 104 anos, ou seja uma média de uma crise 
em cada oito anos. 

Os ciclos correspondentes a cada crise, 
constam de duas fases: uma fase ascendente, 
em que os preços sobem, alargando automaáti- 
camente a margem de lucros ao comércio, 
à indústria e à banca. O aumento dos lucros 
provoca o desenvolvimento dos negócios, a 
abertura de novas fábricas e lojas de comércio, 
a produção febril e cada vez mais cara, a espe- 
culação e por fim o crack. 

Com o crack termina a fase ascendente ou 
período de prosperidade, e começa a fase 
descendente ou periodo de depressão, em 
que os preços baixam reduzindo a margem de 
lucros, por vezes eliminando-a; os negócios 
paralizam, as fábricas fecham ou diminuem a 
sua laboração, os bancos reduzem o crédito, 
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as falências multiplicam-se e a chaga do des- 
emprêgo alastra. Logo que os preços atingem 
o mínimo, termina a fase descendente e com 
ela o ciclo da crise. Nesta periodicidade das 
crises econômicas, com as nefastas consequên- 
cias que as acompanham, quiseram alguns 
críticos ver um mal inerente ao capitalismo, 
pressupondo que só nos regimes capitalistas 
eram possives as crises. Ora a verdade é que 
as crises económicas são tam antigas como o 
mundo. 

No século Iv antes de Cristo, a Grécia 
esteve a braços com uma pavorosa crise de 
produção, a que pôs fim a espada de Alexan- 
dre, abrindo aos produtos gregos os mercados 
orientais. 

As colónias que os gregos fundaram nas 
costas do Mediterrâneo, foram mercados ricos 
que se abriram à produção artística, ou sim- 
plesmente utilitária, da mãe pátria. Mas um 
dia chegou em que essas colónias começaram 
a produzir dentro de si mesmas os artigos de 
que precisavam... e a crise começou para a 
velha Grécia. Começou tal-qual como hoje 
está sucedendo aos grandes países coloniais... 
E acabou também como costumam acabar as 
grandes crises modernas — por uma guerra de 
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conquista de novos mercados que vieram 
substituir os antigos. Bem dizia Salomão: 
Nihil sub sole novum... 

Portanto, atribuir ao capitalismo a respon- 
sabilidade das crises económicas é um êrro 
que a história refuta insofismåvelmente. 

` Mas voltando ao nosso ponto. Fundamen- 
tando-se na periodicidade das crises económi- 
cas e atendendo a que as fases de prosperidade, 
raras vezes duram mais de quatro ou cinco 
anos, os economistas inglêses acham provável 
que o ano de 1937 seja de crise, isto é, ponha 
ponto no actual período de prosperidade e dê 
comêço à fase descendente, ou período de 
depressão económica. 

Para mais os confirmar no seu pêssimismo, 
há já sinais de mau tempo no horizonte finan- 
ceiro da Inglaterra. A curva das exporta- 
ções parece tender para a descida, os possui- 
dores de acções ordinárias andam inquietos, 
preocupados, a taxa de juro a longo praso 
sobe... 

É principalmente a subida, ainda que 
ligeira, da taxa de juro a longo praso que 
mais alarme causa nos financeiros inglêses. 
Dizem êles que foi o dinheiro barato que 
permitiu o desenvolvimento da actividade 
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econômica interna que na Inglaterra começou 
em 1932. Sem dinheiro barato, o boom interno 
não teria sido possível. Ora, é condição neces- 
sária para a barateza do dinheiro, ou melhor, 
para que a taxa de desconto seja baixa, que a 
taxa de juro a longo prazo seja também baixa. 
Se esta subir, aquela terá de a acompanhar 
necessariamente. 

Ora, as cotações dos títulos da dívida 
pública inglêsa têm sofrido ultimamente uma 
ligeira baixa, o que quere dizer que a taxa de 
juro a longo prazo tem subido ligeiramente. 
Foi esta subida que fêz grasnar os ganços 
da City... 

Se dentro de poucos meses o desemprêgo 
aumentar na Inglaterra, então a crise está à 
porta, dizem ainda os mesmos financeiros, e o 
govêrno terá de tomar medidas adequadas para 
a debelar, ou pelo menos, para lhe atenuar 
os efeitos. ¿O rearmamento que a Inglaterra 
iniciou há meses seria já provocado, em parte, 
pelo receio da crise? 

¿Não seria a guerra italo-etiope apenas 
o pretexto de que o govêrno inglês se 
serviu para tornar possível a restauração 
do poderio militar e naval da Grã-Breta- 
nha, no preciso momento em que mais con- 
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vinha à economia inglêsa que êle fôsse levado 
a cabo? 

Seja como fôr, a verdade é que as preo- 
cupações dos economistas inglêses não nos 
são indiferentes, porque a nossa economia 
está intimamente ligada à da nossa velha 
aliada. 


Previsões 


11-8-36 


M o nosso último artigo demos conta ao ` 
benévolo leitor das previsões que os 
economistas inglêses fazem para o futuro 

próximo da actividade comercial e industrial 
britânica. 

Segundo essas previsões é muito de recear 
uma crise para o próximo ano de 1937. Mas 
há crises e crises. No mar, por vezes proce- 
loso, da actividade económica, a ondulação 
não se faz com a regularidade e cadência dum 
pêndulo. Há vagas de grandezas várias, desde 
as que sobem às nuvens para descerem aos 
abismos mais profundos, até às ondulações 
tam pequenas que passam quási despercebidas. 
Dum modo geral, pode dizer-se que no costado 
das grandes ondas que se sucedem, em média, 
de oito em oito anos, se enxertam ondas 
menores que são outros tantos ciclos de 
pequenas crises que vêm perturbar a marcha 
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das maiores. Deve ser duma destas ondas 
secundárias que os economistas inglêses se 
arreceiam, tanto mais que êles mesmos anun- 
ciam uma alta de preços mundial para um 
futuro relativamente próximo. 

Dizem êles que, se causas de ordem poli- 
tica não vierem perturbar a marcha natural 
da vida económica do mundo, dentro dum 
período de dez anos haverá uma alta de 
preços universal que trará uma época de pros- 
peridade económica quiçá perigosamente ex- 
cessiva. É bem certo que não há fome sem 
fartura... 

Portanto, a crise que os mesmos econo- 
mistas receiam não pode ser duradoira e por 
certo que, se vier a dar-se, apenas afectará o 
mercado inglês e o chamado bloco esterlino. 

interessante analisar os fundamentos em 
que assenta esta previsão. 

O primeiro é o aumento progressivo da 
produção mundial de ouro, que se traduz nos 
seguintes números: 


DOAR re S o olusó e 559.400 kg. 
10260 =» 16 set 568400 > 
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"g3o . 
193ta 
1932 . 
1933. 
1934 . 
1935» 


603.200 kg. 


641.000 
696.500 
707.100 
726.000 
770.000 


Mostra esta estatística que a 
mundial de ouro se tem acelerado nos últimos 


anos de modo muito sensível. 
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produção 


A média dos 


últimos três anos aumentou de 30º/, em rela- 
ção à média dos três primeiros. 

Já não foi a mesma a marcha da produção 
da prata, como mostra a seguinte estatística: 


1926 . 
1927 » 
1928 . 
1929 . 
1930 . 
1931 . 
1932 . 
1933 > 
1934 
1935 - 


7.883.000 kg. 


7.928.000 
8.039.000 
8.243.000 
7.732.000 
6.023.000 
5.176.000 
5.189.000 
5.786.000 
6.600.000 
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A marcha da produção de prata retrocedeu, 
a partir de 1930 e o seu preço, êsse já vinha 
baixando desde 1926, pelo menos. 
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Em 1934 e 35, a prata teve uma alta pro- 
vocada pela política monetária do Presidente 
Roosevelt, como já aqui dissemos em outros 
artigos, e isso explica o aumento da produção 
nos últimos anos. 

Mas a importância da prata como metal 
monetário é hoje pequena em relação à do ouro. 
Para o movimento dos preços, só a produção 
do ouro interessa, e esta tem aumentado pro- 
gressivamente desde 1925 para cá. Tal aumento 
é a principal e primeira base em que se funda 
a previsão da alta universal de preços a que 
nos estamos referindo. 

A segunda base dessa previsão é a des- 
valorização da moeda fiduciária de todo o 
mundo que, em média, se pode calcular 
reduzida a duas terças partes do seu valor 
ouro. 

Calculando os stocks monetários do mundo 
em libras (papel) acha-se para 7929 o valor 
aproximado de 2.353 milhões, e para 1935, O 
valor de 4.680 milhões, ou seja um aumento 
de 99 º- 

ste argumento é ainda reforçado pela 
iminência em que está o bloco-ouro de se 
desfazer nas mãos do govêrno socialista fran- 
cês. A desvalorização do franco, a que já nos 
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referimos também em diversos artigos, é hoje 
considerada pelos economistas inglêses como 
um facto inevitável. Chegado êsse momento, 
o numerário circulante aumentará na França 
e porventura nos restantes países do bloco- 
-OUro, o que virá contribuir para a alta mun- 
dial dos preços, no entender dos já citados 
economistas. 

Há, porém, que distinguir, porque se há 
crises e crises, como já dissemos, também há 
preços e preços. Há os preços em moeda 
corrente, e há os greços-ouro. 

A alta dos preços em moeda corrente é 
importante para manter o equilíbrio contabi- 
lístico, garantindo uma margem de lucros 
que pode ser aparente, mas que permite às 
emprêsas o pagamento em dia dos seus débitos 
e, portanto, lhes evita a falência. Mas êsse 
equilíbrio contabilístico é mais aparente do 
que real, porque as emprêsas podem estar a 
ganhar dinheiro e ao mesmo tempo a perder 
substância, isto é, a empobrecer-se, como se 
viu entre nós em os anos que se seguiram à 
grande guerra. 

Nesse tempo, tôda a gente que comprava 
e vendia, ganhava dinheiro. Banqueiros, 
industriais, lavradores, comerciantes, tudo 
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ganhou e ganhou muito. Mas ao lavar dos 
cestos, tôda a gente estava pobre. 

É que os ganhos eram fictícios para aqueles 
que lidavam com capitais próprios, e real só 
era a perda de substância que a desvaloriza- 
ção da moeda provocava. 

Só um aumento geral dos preços-ouro 
pode trazer uma prosperidade verdadeira, 
reanimando a produção e o comércio em todo 
o mundo. 

Ora, vistas as coisas por êste prisma, 
a crise de 1929 ainda não acabou. A baixa 
dos preços-ouro ainda se não pode dizer que 
esteja terminada e o valor-ouro do comércio 
mundial também não está ainda em franco 
progresso. 

O poder de compra do ouro continua muito 
elevado, o que explica o aumento progressivo 
da sua produção mundial. 

A experiência do passado tem mostrado, 
porém, que o poder de compra do ouro oscila 
em volta duma média da qual se não conserva 
afastado durante muito tempo. 

Se a História é a mestra da vida, o actual 
poder de compra do ouro, excepcionalmente 
elevado, não poderá manter-se por muito 
tempo, e já se vêem em acção os agentes que 
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lhe hão-de provocar a queda. No dia, já pró- 
ximo, em que o seu declínio se manifeste, a 
crise de 1929 terminou e uma nova fase começa 
de prosperidade universal. Praza a Deus que 
não surjam causas políticas que venham per- 
turbar a marcha natural das coisas, nêste 
particular tão propícia. 
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UDO nêste mundo é relativo, principal- 
mente no domínio da Economia. Regra 
geral, nêste campo, o que é bom para 

uns, é mau para os outros. A alta de preços, 
por exemplo, é boa para os produtores e 
comerciantes, mas é má para os consumidores. 
Quando os preços sobem, quem tem rendi- 
mentos fixos, vê as suas possibilidades dimi- 
nuídas. Quem tem rendimentos proporcionais 
ao movimento económico, vê pelo contrário 
as suas possibilidades aumentadas. Aquilo 
que para uns é prosperidade, pode para outros 
ser miséria. Claro que não haverá nunca um 
momento em que a vida corra prósperamente 
para todos. Mas o que há, é períodos durante 
os quais o rendimento real médio, por habi- 
tante, cresce. Rendimento real quere dizer: 
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avaliado no seu poder de compra das coisas 
necessárias à vida. 

Êste progresso do rendimento real médio 
era, para os antigos economistas, o critério 
da prosperidade. Uma nação estava em pe- 
riodo de prosperidade quando o seu rendi- 
mento real médio aumentava. 

A experiência, porém, mostrou que êste, 
critério não era suficiente. Naquela média 
podia ocultar-se um sintoma insofismável de 
depressão económica — o desemprêgo. 

Não basta, pois, para caracterizar um pe- 
riodo de prosperidade, que o rendimento real 
médio aumente; é também necessário que o 
deemprágo diminua, 

Os períodos de verdadeira prosperidade 
são mais difíceis de conhecer do que à pri- 
meira vista parece, tão comezinha é (ou parece 
ser) a ideia de prosperidade. Mas é evidente 
que o desemprêgo pode ser, e em geral é, 
sintoma de depressão econômica. As crises 
económicas são sempre acompanhadas de um 
forte aumento no desemprêgo. O restabele- 
cimento da vida económica há-de trazer con- 
sigo a reabsorção do desemprêgo provocado 
pela crise. É evidente. Se o rendimento real 
médio aumenta e o desemprêgo aumenta tam- 
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bém, há motivos para desconfiar de que a 
prosperidade seja mais aparente do que real. 
Deve, porém, notar-se que o desemprêgo 
não é todo um, para O caso de que estamos 
tratando, e, sem fazer as convenientes distin- 
ções, mal se poderá compreender a marcha 
actual do desemprêgo nos grandes países 
industriais. Não resistimos, por isso, à ten- 
tação de expor aqui aos prezados leitores as 
distinções feitas no desemprêgo inglês pela 
revista The Economist, distinções aplicáveis 
aliás ao desemprêgo de todas as nações indus- 
triais. Segundo a citada revista, na massa do 
desemprêgo há que distinguir três partes. 
Uma, a que chama normal, e que é por 
assim dizer a mesma todos os anos. É devida 
a várias causas — doença, mudança de ofício, 
flutuações de sazão, etc. Esta parte não vai 
além de 51/, por cento do emprêgo total. 

A segunda parte, a que chama cíclica, é 
que é devida própriamente aos ciclos da acti- 
vidade económica. Nos períodos ou fases de 
prosperidade, esta parte diminui progressiva- 
mente e por fim anula-se. Nas fases de depres- 
são, o desemprêgo cíclico torna a aparecer e 
vai crescendo sempre até ao fim da fase. Esta 
parcela do desemprêgo, sendo proveniente 
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duma causa universal, deve ser a mesma em 
todas as regiões de cada país. De modo 
que o desemprêgo normal é o mesmo todos 
os anos e em todo o país; o desemprêgo cíclico 
é o mesmo em todo o país, mas varia de ano 
para ano. 

Subtraindo do desemprêgo duma região 
dada, a parte normal e a parte cíclica, fica 
por vezes um excedente a que The Economist 
chama desemprêgo especial. É a terceira das 
três partes atrás consideradas. 

Para o efeito de saber se uma dada nação 
está ou não em período de prosperidade, é a 
parte cíclica do desemprêgo que interessa. 
Deve dizer-se, porém, em abôno da verdade 
que nem sempre é fácil separá-la das outras 
duas. 

No caso particular da Inglaterra, são pesa- 
damente afectadas pelo desemprêgo especial, 
o Nordeste, o Noroeste, a Escócia e o País 
de Gales, regiões que viviam principalmente 
da exportação. Ora, os mercados exteriores 
continuam dificeis e dai uma sobrecarga no 
desemprêgo dessas regiões. 

Se considerarmos em globo as estatísticas 
do desemprêgo nos anos de 7929 (último do 
anterior período de prosperidade), 1932 (último 
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da fase descendente que se seguiu) e 1935, pouco 
nos dizem quanto à marcha da crise: 


1929 1932 1935 
Julho =. = 1.128:000 2.7770:000 1.933:000 


Considerando, porém, as estatísticas descri- 
minadas, a lição que delas se tira é muito 
mais nítida: 


Normal Especial Cíclico 
Julho de 1929 . . 644:000 484:000 — 
> >» 1932 . . 682:000 1.194:000  894:000 


> > 1935 . . 695:000 1.074:000 164:000 


Mostra esta estatística que o desemprêgo ci- 
clico, em Inglaterra, estava reduzido à 5.º parte 
há já um ano. Hoje deve estar reduzido a quási 
nada. 

Pelo contrário, o desemprêgo especial está 
ainda sensivelmente no mesmo pé, o que 
mostra que o comércio externo continua 
difícil para a nossa vélha aliada. 

Isso não obsta, porém, a que a Grã-Breta- 
nha esteja disfrutando, no actual momento, 
um período de prosperidade simplesmente 
assombroso. E isto é também digno de ser 
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notado, pois mostra que o Império Britânico 
constitui uma verdadeira unidade económica 
que as guerras de tarifas não podem atingir 
eficazmente. Em todo o caso, as guerras de 
tarifas constituem um embaraço para a econo- 
mia britânica, embaraço que se traduz, só no 
capítulo do desemprêgo, por uma sobrecarga 
de 600.000 homens sem trabalho. 

Claro que êste só pode ser reabsorvido 
por uma mudança de política económica das 
grandes nações. A solução dêste problema 
não está nas mãos do Govêrno de Sua Majes- 
tade Britânica, mas nas dos governos dos 
outros Estados... Dai a dificuldade de lhe 
achar uma solução salisfatória. 

É de prevêr, porém, que a Grã-Bretanha, 
na sua política externa, procure orientar o 
mundo no sentido contrário ao da guerra de 
tarifas. 

Embora a Inglaterra possa viver próspe- 
ramente, como está vivendo de facto, dentro 
das barreiras económicas do seu Império, 
a verdade é que viveria muito melhor se 
as pautas alfandegárias das diversas nações 
permitissem um comércio externo mais 
intenso. 

Nós só teriamos a lucrar com isso, visto 
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que temos necessidade dos mercados estran- 
jeiros para colocar os nossos vinhos, cortiças, 
conservas, frutas, etc., e até para colocar o 
excedente da nossa população. Mas há-de ser 
difícil levar as grandes nações a mudarem de 
política pautal, porque as indústrias nacionais 
já se habituaram às novas condições de vida, 
já ganharam calo e hão-de opor-se a qualquer. 
mudança que as desfavoreça... 
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ADA há de mais precioso no mundo do 
que a verdade. Preciosa pelo seu valor 
intrínseco e talvez mais preciosa ainda 

pela sua raridade. A verdade é só uma, os 
erros são infinitos. E de tal modo a verdade 
se acha envolvida e misturada com os erros 
que só por milagre se pode encontrar e conhe- 
cer. Isto quer se trate da verdade religiosa, 
quer da científica, histórica, económica ou 
sociológica. Para qualquer lado que nos vol- 
temos no mundo do saber humano, a verdade 
aparece-nos sempre distante, confusa, obscura, 
incerta. Mas tanto os povos, como os indivi- 
duos, necessitam para viver dum mínimo de 
verdade, sem o qual não podem subsistir. 
Os próprios animais não podem dispensar 
êsse mínimo de verdade que lhes é dado pelo 
instinto. 

O homem tem também os seus instintos, 
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mas estes não bastam para lhe assegurar a 
vida, nem ao homem, nem às sociedades. 
Tanto os indivíduos, como os povos, precisam 
dum mínimo de verdade racional para pode- 
rem viver. 

Aos indivíduos, na sua imensa maioria, 
êsse mínimo é fornecido pela tradição e pela 
experiência pessoal, quási sem êles darem 
por isso. A grande maioria dos indivíduos, 
mesmo nos povos mais altamente civilizados, 
anda no mundo por ver andar os outros e se 
a Religião lhes não puxar pelo freio para 
cima, viverão, como dizia Salústio, debruçados 
para a terra como os brutos. 

Aos povos sucede o mesmo que aos indi- 
víduos. O mínimo de verdade necessário 
para a vida é-lhes fornecido pela tradição e 
pela experiência. Mas há que distinguir. 
A tradição que serve aos indivíduos é sensi- 
velmente a mesma que ilustra o povo, ou a 
nação. Mas a experiência, que ensina o indi- 
víduo, é diferente daquela que pode esclarecer 
um povo, enriquecendo a sua tradição. A ex- 
periência individual é uma para cada indivíduo, 
é pessoal, serve quási exclusivamente a quem 
a vive, é concreta. A experiência que pode 
aproveitar à sociedade é, pelo contrário, 
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abstracta, é a mesma para todos sem ser 
vivida especialmente por ninguém. É uma 
síntese, uma resultante que não é vivida inte- 
gralmente por ninguém e que, portanto,: 
ninguém conhece directamente como no caso 
da experiência pessoal. 

Só por abstracção se pode chegar ao seu 
conhecimento e compreende-se a dificuldade 
de tal emprêsa. 

Claro é que só os grandes espíritos se 
podem abalançar a fazer essas sinteses, mas 
quão pequena é a probabilidade que êles têm 
de acertar. 

Por muito vasta que seja a capacidade du 
homem, por mais dilatada que seja a sua vida 
e por mais porfiada a sua aplicação ao estudo, 
écomo pode êle abarcar a vida dum povo 
inteiro, composto de muitos milhões de indi- 
víduos, cada qual com sua experiência própria, 
com seus interêsses e paixões ? 

É evidente que só por acaso uma síntese 
destas se aproximará da verdade e mais evi- 
dente é ainda que o seu valor é sempre hipo- 
tético. As grandes sínteses da experiência 
duma época, só como hipóteses se podem 
aceitar e nunca como verdades definitivas, 
capazes de pôrem em cheque tôda a experiência 
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do passado, isto é, tôda a tradição, a cuja 
sombra os povos já viveram centenas e por 
vezes milhares de anos. 

' A tradição representa uma tal sôma de 
experiência colectiva que a experiência parti- 
cular duma geração, mesmo conveniente- 
mente interpretada, não autorizaria mais do 
que ligeiros retoques, pequenas alterações e 
nunca uma rejeição em bloco. E êsses reto- 
ques ainda sujeitos à verificação e concordân- 
cia das gerações seguintes cuja experiência 
podia mostrar-se em desacôrdo com êles. 

Isto é claro como água; mas foi tal a desor- 
dem espalhada no mundo pela Revolução 
Francesa, que se torna absolutamente neces- 
sário insistir sôbre estas verdades elementares, 
para sanear o ambiente intelectual do nosso 
país, infelizmente ainda muito viciado. 

O século passado introduziu na Tradição 
nacional modificações que a experiência se 
encarregou de mostrar que foram insofisma- 
velmente desastrosas para a Nação. Tôda a 
razão de ser do Estado Novo vem daí. A des- 
coberta do vapor e da electricidade, e o 
concomitante desenvolvimento das indús- 
trias mecânicas, trouxeram consigo duas 
grandes revoluções — uma, utiliíssima, no 
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mundo material; outra, funesta, no mundo 
das ideias. 

A transformação que o maquinismo pro- 
duziu na vida material traduziu-se numa 
melhoria inegável nas condições de vida da 
grande massa dos povos civilizados. Os pro- 
gressos materiais do século passado e do 
presente, não aproveitaram só a uns centos 
de famílias, como falsamente prègam agita- 
dores sem escrúpulos, acolitados por filósofos 
de pacotilha. Só no sector das subsistências, 
o seu aumento no século passado foi tal que 
se tornou necessária, para as digerir, a cola- 
boração de todos os estômagos, como muito 
bem o disse e o demonstrou, o falecido Vis- 
conde de Avennel. 

A diminuição progressiva da mortalidade 
nos povos civilizados é a prova insofismável 
de que o progresso material se tem feito em 
benefício das massas e não em proveito exclu- 
sivo duma minoria. 

Mas justamente êste rápido e anormal 
enriquecimento dos povos, fez-lhes perder de 
vista os valores morais. 

O factor económico, que um mero acaso 
da evolução social momentâneamente engor- 
gitara, passou a ser tomado como factor 
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dominante da vida dos povos e da História 
Universal. 

A excepção foi arvorada em regra; o que 
era peculiar dum momento foi tomado como 
norma de todos os tempos. E a ilusão, nascida 
no campo do pensamento, passou rápidamente 
ao campo da acção. Da Filosofia, o êrro 
saltou para a Política, levando os homens 
públicos à concepção mesquinha de que o 
homem vive só de pão. Esta foi a grande e 
lastimosa revolução que o maquinismo pro- 
vocou incidentalmente no mundo das ideias. 
Dar a primazia aos factores materiais era 
rejeitar em bloco tôda a Tradição, era dar 
um salto para o abismo do desconhecido. 

Essa loucura foi praticada por quási todos 
os homens públicos do século passado e do 
presente, que de ânimo leve rejeitaram a 
experiência dum passado multi-secular, para 
abraçarem uma síntese apressada da curta 
experiência de duas ou três gerações. Síntese 
tendenciosa e grosseira que foi tomada como 
verdade eterna quando o simples bom senso 
aconselhava que só como hipótese se poderia 
aceitar, hipótese sujeita a ser cautelosamente 
experimentada e confrontada com os factos 
para ver até que ponto se conformava com êles. 
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Em vez duma experiência metódica e cau- 
telosa, feita em pequenas doses, em campos 
restritos e convenientemente escolhidos, a 
hipótese foi aceite como verdade eterna (os 
Imortais Princípios!...) e tôda a vida pública 
dos povos cultos passou a ser uma experiên- 
cia colossal, talvez única na História! 

Essa experiência está a chegar ao seu 
têrmo, gastando aproximadamente um século 
a percorrer o seu ciclo evolutivo, ora serena 
e pacífica, ora tumultuosa e sangrenta. Mais 
precisamente, em Portugal, na Itália, na Ale- 
manha, na Áustria e porventura na Grécia, 
essa experiência já acabou. 

Na Espanha, deve estar por dias. Na França 
também não poderá demorar muito e há-de 
ter o mesmo fim que teve nas outras nações, 
porventura o mesmo que está tendo na 
Espanha. ¿E o que nos diz essa experiência, 
essa triste e dolorosa experiência ? 

Diz-nos sem rebuço que as ideias que dão 
a matéria a primazia sôbre o Espírito, trans- 
formam os homens em feras, feras diabólicas 
que nem respeitam a vida, nem a honra, nem 
a inocência, nem a velhice, nem a santidade. 
Feras hediondas que não poupam os berços, 
nem os túmulos. 
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Feras cujos instintos se cevam nos próprios 
mortos!... 

E são sempre as mesmas, estas feras. 
As mesmas na Revolução Francesa, na Co- 
muna de Paris, no bolchevismo russo e 
húngaro, no marxismo espanhol. E dizer-se 
que há miseráveis que chamam a estas feras, 
democracia! Pobre democracia, que mal acom- 
panhada andas! 


Justiça 


1-9-36 


Ão é o factor econômico que domina a 
vida social. O factor económico domina, 
sim, a vida material das sociedades, 

mas a vida material das sociedades, como a 
dos indivíduos, não é tôda a vida, mas apenas 
uma parte dela. Pode dizer-se mesmo que a 
melhor parte da vida, tanto dos individuos 
como das sociedades, é independente dos 
diversos elementos de que se compõe o cha- 
mado factor económico. 

Não foi preciso descobrir o vapor nem a 
electricidade, para a humanidade gerar um 
São Francisco de Assis, um São João de Deus, 
um Sócrates, um Newton, um Miguel Ângelo, 
um Rafael, um Apeles, um Homero ou um 
Camões. 

A beleza das almas e a bondade dos cora- 
ções, o vigor das inteligências e a fôrça dos 
caracteres em nada dependem do factor 
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econômico. Quer a humanidade ande a pé, 
quer a cavalo, quer de mala-posta, automóvel 
ou avião, O santo será santo, e o malandrim, 
malandrim; a águia será águia, e o morcego, 
morcego; o leão será leão, e o sendeiro, sen- 
deiro. Os valores espirituais são, por natureza, 
independentes dos valores materiais. 

A própria felicidade é mais independente 
dos valores materiais do que muita gente julga. 
É manifesto que o homem precisa dos bens 
materiais para viver. Mas obtido o indispen- 
sável para o sustento, agasalho e despesas de 
representação social, obtido isso, tem o indis- 
pensável para poder ser feliz. Não terá o 
necessário para levar uma vida regalada, uma 
vida de prazeres, como tantos desejam; mas 
tem o bastante para poder viver com alegria 
e é na alegria, e não no prazer, que está a 
felicidade. Pode mesmo dizer-se que os pra- 
zeres materiais são inimigos da felicidade, 
porque são inimigos da alegria. A sêde dos 
prazeres é insaciável e as almas que nêles se 
abrasam nunca mais podem ter repouso. 
Sísifo, arrastando eternamente o seu rochedo 
e as Danaides, carreando água com peneiras 
para o seu tonel, eternamente vazio, são as 
imagens vivas dessas almas torpes e desgra- 
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çadas que nos prazeres materiais buscam a 
felicidade da vida. 

Não, a felicidade não está nos praze- 
res, nem nos bens exteriores, nem nos 
valores materiais. A felicidade é tôda espi- 
ritual e só dos valores espirituais pode de- 
pender. 

A política materialista, tomando como fina- 
lidade as riquezas, errou crassamente. A fina- 
lidade da política é a felicidade dos povos e 
esta não reside na posse, nem no gõzo das 
riquezas, 

O fascismo, pondo os valores espirituais 
e morais acima e muito acima dos valores 
materiais, rectificou um êrro que há século e 
meio vinha envenenando o mundo. 

Também não são os bens materiais a base 
da ordem pública, nem da estabilidade social. 
A imensa maioria dos homens de côr vive 
permanentemente atormentada pela fome, pela 
autêntica, pela negra fome. Mesmo entre as 
populações brancas, há zonas onde a fome é 
frequente. Ora essas populações, a-pesar-de 
batidas pela fome, vivem em paz. Entre os 
povos civilizados, não são as classes mais 
necessitadas as mais desordeiras. É sabido 
que os mineiros das Astúrias eram os operá- 
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rios mais bem pagos do mundo, assim como 
também é sabido que as classes operárias são 
tanto mais revolucionárias quanto mais bem 
remuneradas. O rendimento líquido dum 
operário citadino português é muito superior 
ao da imensa maioria dos lavradores minho- 
tos. E, contudo, o lavrador minhoto é um 
modêlo de ordem e paz social e o operário 
citadino muitas vezes o contrário. 

Não são, portanto, os bens materiais a base 
da ordem social. A paz dos espíritos não 
assenta nas riquezas, assenta na Justiça. Os 
povos têm, sobretudo, fome e sêde de Justiça. 
Instintivamente, os povos procuram a Justiça, 
porque sem ela não pode haver Sociedade. 

¿Mas o que éa Justiça? Ou melhor, «o que 
é a justiça natural, aquela que os povos ins- 
tintivamente buscam e sem a qual é impos- 
sível a ordem? Aqui está uma pregunta a 
que é muito difícil de responder com precisão, 
porventura porque a própria pregunta é 
imprecisa. A noção mais primitiva e gros- 
seira da Justiça, confunde-a com a Igualdade. 
Segundo êste conceito, só há Justiça na Igual- 
dade. Ora, não havendo Igualdade entre os 
homens, porque não há no mundo dois 
homens que sejam perfeitamente iguais, a 
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Justiça seria uma quimera, uma ilusão, uma 
mentira. A Justiça é, portanto, diferente da 
Igualdade. O médico, o engenheiro, o pro- 
fessor, o militar, que passaram a mocidade 
debruçados sôbre os livros, não podem ganhar 
o mesmo que o operário ou o cavador de en- 
xada a quem se não exigiu, nem exige, uma 
preparação tam longa e difícil. Se o enge- 
nheiro ganhasse o mesmo que o operário; o 
médico, o mesmo que o enfermeiro ou o con- 
tinuo; o oficial, o mesmo que o soldado ou o. 
cavador, ninguém quereria mais subir a longa 
e difícil escada que leva a êsses lugares, a 
ignorância espalhar-se-ia de novo sôbre o 
mundo civilizado e regressaríamos à barbárie. 
A desigualdade é natural e o seu reflexo na 
vida social e econômica é inevitável. 

Há-de haver sempre homens sãos e homens 
doentes, sábios e ignorantes, bons e maus, 
ricos e pobres. Pobres, té-los-eis sempre 
convosco, disse um dia Jesus aos seus disci- 
pulos. Pobres há-de havê-los sempre, de 
facto, porque a riqueza é filha da poupança e 
esta, filha do sacrifício. A riqueza tem de 
caber a quem a poupa e no dia em que assim 
não fôsse, deixaria de haver riqueza e a mi- 
séria seria universal. 
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A Justiça não se opõe à desigualdade, nem 
se opõe à riqueza. A Justiça é um meio têrmo 
que, como tal, se opõe apenas às situações 
extremas. A extrema pobreza é injusta; a 
riqueza excessiva pode também parecer injusta 
je muitas vezes o é! Mas se exceptuarmos 
estes casos extremos, cuja objectividade é 
flagrante, a transição da Justiça para a Injus- 
tiça faz-se por graus imperceptíveis, de modo 
que, sem fingimento, o que para uns se afi- 
gura ser justo pode para outros parecer 
injusto. A justiça social é mais subjectiva 
do que objectiva, é mais uma questão psi- 
quica, do que física, é mais espiritual e mo- 
ral, do que material. O conceito que as 
massas humanas têm da Justiça é função do 
ensino que lhes é ministrado, é efeito da edu- 
cação que lhes é dada. 

Se as massas forem educadas com princi- 
pios falsos, falso virá a ser o conceito que 
ficarão fazendo da Justiça. Se às massas fôr 
prégado com insistência (como foi durante 
dezenas e dezenas de anos) que Igualdad 4 
Justiça é tudo um, as massas acabarão por 
ver com Ódio, tudo que no mundo representa 
uma superioridade. A Beleza, a Inteligência, 
a própria Bondade, representarão para elas 
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injustiças por serem contra a Igualdade. 
És rico? Serás fuzilado. És sábio? Serás 
fuzilado. És bom? Serás fuzilado. Porquê? 
Porque és representante de alguma coisa que 
te põe acima da massa anónima, de alguma 
coisa que é contrária à Igualdade. És fuzi- 
lado em nome da Justiça!... 

Assim foram educadas as massas durante 
o século passado e as primeiras décadas dêste. 
Dessa sementeira de ventos nasceram as tem- 
pestades que puseram e põem ainda em risco 
a própria civilização. 
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À, em Matemática, problemas que têm 
H apenas uma solução; outros que têm 
soluções diversas, mas em número 
finito; e ainda outros que têm uma infinidade 
delas. O que se dá na Matemática, dá-se em 
todas as outras ciências, incluindo as ciências 
sociais. 

Se um problema tem apenas uma solução, 
achada ela nada mais há a fazer do que apli- 
cá-la; mas se um problema tem soluções diver- 
sas, não só é necessário determiná-las todas, 
mas ainda é preciso discuti-las uma a uma, 
para averiguar qual delas é a melhor — e êste 
segundo problema é por vezes tam difícil ou 
mais, do que o primeiro. 

' Ora sucede que nas ciências sociais, e em 
especial na Economia Política, aparecem mui- 
tos problemas de soluções múltiplas, cuja 
discussão se torna extremamente difícil. É o 
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que sucede com o chamado problema da repar- 
tição. 

A vida económica moderna está montada 
de modo que, em geral, o capital e o tra- 
balho necessários para efectuar a produção, 
não pertencem aos mesmos indivíduos. Sendo 
assim, resultando os produtos da colaboração 
de sujeitos diversos, uns que entram com o 
seu trabalho e outros com os seus capitais, 
¿como repartir por êles os valores produ- 
zidos? 

Ou mais simplesmente, «como determinar 
a parte do capital e a dó trabalho? 

De todos os problemas da economia mo- 
derna, êste é sem dúvida o mais angustioso e 
o mais difícil. 

Debaixo do ponto de vista da economia 
pura, o problema tem, em geral, uma infini- 
dade de soluções. 

Claro que, para haver equilíbrio econó- 
mico, isto é, para que a sociedade possa per- 
durar debaixo do ponto de vista económico, 
bastará que os capitais e as fôrças do trabalho 
se possam renovar permanentemente. Quere 
dizer, os capitais hão-de ter uma remuneração 
que lhes permita, pelo menos, a sua amorti- 
zação. O trabalho há-de ter uma paga que 
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permita, pelo menos, que os trabalhadores 
vivam e se reproduzam. Se, depois de tira- 
das estas duas partes, que representam os 
minimos necessários ao capital e ao trabalho, 
nada restasse, o problema teria uma só solu- 
ção possível e não haveria mais nada a fazer 
do que aplicá-la. Mas, em geral, na vida eco- 
nómica moderna, e em condições normais 
que não de crise, tirados aos produtos os 
minimos necessários ao capital e ao trabalho, 
ainda resta uma parte, por vezes uma grande 
parte, para distribuir. ¿Como fazer a partilha 
dêsse resto? 

Debaixo do ponto de vista da Economia 
pura, o modo de fazer essa partilha é indife- 
rente, pois que a perpetuïdade da vida econó- 
mica é independente dela. Mas nem debaixo 
do ponto de vista social, nem debaixo do 
ponto de vista moral, essa repartição é indi- 
ferente. 

Se o excedente em questão fôsse todo para 
o trabalho, os capitais poderiam renovar-se, 
mas não poderiam aumentar. O progresso 
material acabaria, o que seria contrário ao 
interêsse geral e, portanto, condenável de- 
baixo do ponto de vista social. 

Se o excedente fôsse todo para o capital, 
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a multidão imensa dos trabalhadores vegetaria 
apenas; poderia viver e reproduzir-se, mas 
não poderia aperfeiçoar-se, o que é contrário 
à justiça e à moral, como bem alto foi procla- 
mado, por Sua Santidade Leão xi, na, cada 
vez mais famosa encíclica Rerum Novarum. 
Estas duas soluções extremas seriam viciosas 
e forçoso é escolher uma solução intermédia, 
um meio convenientemente afastado dêstes 
extremos injustos e anti-sociais. «De nada 
vale o capital sem o trabalho, nem o traba- 
lho sem o capital», dizia a mencionada enci- 
clica Rerum Novarum. «Por conseguinte, 
disse Sua Santidade Pio xr, na encíclica «Qua- 
dragésimo Anno», é inteiramente falso atri- 
buir ou só ao capital ou só ao trabalho o 
produto do concurso de ambos; e é injustis- 
simo que um déles, negando a eficácia do 
outro, se arrogue a si todos os frutos». 
necessário repartir as riquezas, não só 
entre o capital e o trabalho, mas pelas diver- 
sas categorias de capitais e de trabalhadores 
que concorrem para a sua produção, e essa 
distribuição não pode ser qualquer. A êste 
propósito diz ainda a encíclica «Quadragésimo 
Anno»: «Ora nem tóda a distribuição dos 
bens ou riquezas entre os homens é apta 
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para obter totalmente ou com a devida per- 
feição o fim estabelecido por Deus. É neces- 
sário que as riquezas, em continuo incre- 
mento com o progresso da economia social, 
sejam repartidas pelos individuos ou pelas 
classes particulares de tal maneira que se 
salve sempre a utilidade comum, de que 
falava Leão xm ou, por outras palavras, 
que em nada se prejudique o bem geral de 
tóda a sociedade. Esta lei de justiça social 
droibe que uma classe seja pela outra 
excluída da participação dos lucros. Vio- 
lam-na por conseguinte, tanto os ricos que, 
felizes por se verem livres de cuidados em 
meio da sua fortuna, têm por muito natu- 
ral embolsarem éles tudo e os operários 
nada, como a classe proletária que, irritada 
por tantas injustiças e demasiadamente pro- 
pensa a exagerar os próprios direitos, 
reclama para si tudo, porque é fruto do 
trabalho das suas mãos, e combate e pre- 
tende suprimir tôda a propriedade e rendas 
ou produtos, qualquer que seja a sua natu- 


- reza e função social, uma vez que se obte- 


nham, e pela simples ração de serem obtidos, 
sem trabalho». E mais adiante acrescenta: 
«Cada um deve pois ter a sua parte nos bens 
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materiais; e deve procurar-se que a sua 
repartição seja pautada pelas normas do 
bem comum e da justiça social. 

Hoje, porém, à vista do contraste estri- 
dente que há entre o pequeno número dos 
ultra-ricos e a multidão inumerável dos 
pobres, não há nenhum homem prudente 
que não reconheça os gravissimos inconve- 
nientes da actual repartição da riqueza». 

A luminosa encíclica donde extraímos estas 
sentenças, é de 15 de Maio de 1931. Qua- 
renta anos antes (13 de Maio de 1891) fôra 
publicada a Rerum Novarum que começava 
assim: «A séde de innovações que há muito 
tempo se apoderou das sociedades e as tem 


numa agitação febril, devia, tarde ou cedo,' 


passar das regiões da política para a esfera 
vizinha da economia social. 

Efectivamente, os progressos incessantes 
da indústria, os novos caminhos em que 
entraram as artes, a alteração das relações 
entre os operários e os patrões, a afluência 
da riqueza nas mãos dum pequeno número, 
ao lado da indigência da multidão, a opi- 
nião enfim mais avantajada que os operários 
formam de si mesmos, e a sua união mais 
compacta, tudo isto, sem falar da corrupção 
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dos costumes, deu em resultado final um 
temível conflito». 

Êsse temível conflito, denunciado pela 
Igreja há quarenta e cinco anos, era a prova 
de que o século passado não soubera resolver 
convenientemente o gravíssimo problema da 
repartição das riquezas produzidas pelo con- 
curso do capital e do trabalho. Qual a solu- 
ção adoptada nêsse século, vê-lo-emos em 
outro artigo. Por hoje limitemo-nos a admi- 
rar, à luz sinistra dos acontecimentos de 
Espanha, a profética certeza com que o imortal 
pontífice Leão xr denunciou ao mundo o 
temível conflito que havia de pôr em risco a 
própria civilização ! 
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ton Daudet, numa obra que fêz éco em 
todo o mundo culto, chamou estúpido 

ao século XIX que a si mesmo se apeli- 

dou de século das luzes. A verdade é que o 
século xix foi uma e outra coisa ao mesmo 
tempo. Foi século das luzes nas ciências 
experimentais e nas suas aplicações à vida 
prática. Foi século da estupidez na Filosofia 
e na Política. E para se ver isto, basta abrir 
os olhos e ver o que se está passando no 
mundo. Ao lado dum brilhantissimo e nunca 
visto progresso material, a mais completa 
desorientação dos espíritos e as mais desvai- 
radas opiniões. Êsse temível conflito, denun- 
ciado ao mundo pelo extraordinário pontífice 
que foi Leão XIII e a que nos referimos em o 
nosso último artigo, foi o seculo XIX que o 
criou e o deixou insoluto ao século presente. 
Foi o século xix que espalhou pelo mundo 
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essa nuvem de confusões que obscureceram o 
espírito das élites a ponto de lhes fazerem 
perder a noção das fôrças necessárias para 
dirigir e dominar as massas. 

O grande dogma da política dêsse século 
foi que as massas se devem dirigir a elas 
mesmas! O princípio do sufrágio universal 
que foi a grande aspiração política do século 
passado, não tem, nem pode ter, outro funda- 
mento, nem outra significação. 

As massas a dirigirem-se a elas mesmas !... 
Como se isso fôsse possível, ou mesmo dese- 
jável... As massas entregues a si mesmas, ou 
retrogradam, ou caem na rotina. Mas as 
massas nunca podem ser entregues a si mes- 
mas, porque onde faltarem as élites, apa- 
recem os meneurs que são as élites nega- 
tivas, as élites do peor, as élites da destruição 
e da morte. 

O século xix pretendeu ser o século da 
Razão, mas duma razão vesga, que olhava 
para um lado só, para o lado material. Duma 
razão vesga e coxa que andou sempre numa 
só perna, a perna cartesiana, a perna das ideias 
claras e evidentes. Da outra perna, a das 
-conclusões experimentalmente certas, a dos 
“ajustes e confrontos das conclusões com as 
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realidades, a da adaptação da teoria com a 
prática, nunca o século XIX, considerado no 
seu conjunto, se serviu, por assim dizer. Isto 
na Política, entende-se; porque no campo da 
ciência sucedeu pelo contrário. 

O princípio cartesiano das ideias claras 
foi pôsto hoje de parte, e o que procurou cada 
ciência, foi descobrir os princípios (claros, 
isto é, evidentes, ou não, pouco importava 
isso) necessários e suficientes para explicar os 
fenómenos do seu domínio e nada mais. 

Com êste novo critério, os princípios 
de que parte cada ciência, não valem por si, 
mas pelas conclusões que dêles se tiram. 

Os princípios podem ser obscuros, contanto- 
-que as conclusões que dêles decorrem, sejam 
todas verdadeiras. 

Esta é a posição da ciência moderna e foi 
também a da filosofia escolástica que está hoje 
vingada da derrota que neste ponto Descartes 
lhe infligiu. Mas no campo da política e das 
ciências sociais, o princípio das ideias claras 
dominou, por assim dizer, todo o século XIX. 

A chamada Escola Liberal foi, nêste século, 
fundada sôbre aquêle princípio. E diga-se em 
abôno da verdade que as construções levan- 
tadas por aquela Escola nos domínios da Eco- 
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nomia Política, ou mais especificadamente, 
nos domínios da Economia e da Política, foram 
e ainda são, duma grande harmonia e beleza 
intelectual. 

Compreende-se perfeitamente que a grande 
massa dos homens cultos que viviam afastados 
das realidades económicas, se deixassem domi- 
nar pela majestade da sua grandeza e pelo 
brilho das suas construções. Mas a realidade 
encarregou-se de a lançar por terra, inexorá- 
velmente, com a ferocidade própria das fôrças 
da Natureza. A Escola Liberal foi destroçada 
pelas tempestades que ela mesma desencadeou; 
foi vitima dos êrros que ela mesma espalhou 
pelo mundo. 

A causa principal da sua ruína foi, por 
certo, a solução que ela deu ao problema da 
repartição, pois foi desta solução que nasceu 
o temível conflito que ameaça subverter a 
nossa civilização. Consiste êste problema, 
como já dissemos em o nosso último artigo, 
na distribuição dos produtos pelo capital e 
pelo trabalho que entram na sua elaboração. 

¿Que solução deu a Escola Liberal a êste 
gravíssimo problema? 

Uma solução muito simples, muito ele- 
gante e muito geral; mas infelizmente falsa. 
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Segundo a Escola Liberal, os problemas eco- 
nómicos resolvem-se da melhor maneira pos- 
sível, pelo livre jôgo das actividades indivi- 
duais, postas em marcha pelos interêsses 
pessoais. O princípio regulador destas acti- 
vidades, é a lei da oferta e da procura. 
Portanto, as remunerações do capital e do 
trabalho deviam ser reguladas por esta lei. 
Os capitais abundavam? A sua remuneração 
seria pequena. Os capitais rareavam, a sua 
quota-parte subia. Com o trabalho sucederia: 
o mesmo. A repartição dos produtos pelo 
capital e pelo trabalho ficaria dependente da 
situação do mercado. A parte do trabalho 
seria maior ou menor, conforme os braços 
rareassem ou abundassem. O trabalhador não 
era mais do que uma máquina fornecedora de 
trabalho, e como tal apreciada, em dinheiro 
e em consideração social. O homem nada era, 
só o animal valia. E o animal valeria cada 
vez menos, porque o progresso dos maquinis- 
mos o tornava dia a dia menos preciso. A má- 
quina suplantaria o animal. A parte do 
trabalho seria cada vez menor, porque a má- 
quina lha cercearia em benefício do capital. 
A máquina acabaria por esmagar o trabalhador 
e o progresso mataria à fome a maior parte 
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dos homens, para abarrotar de riquezas inú- 
teis uma insignificante minoria. 

Tal o grande absurdo a que levava e em 
parte levou, a solução dada ao problema da 
repartição pela Escola Liberal. Tal é também 
o absurdo que minou pela base o capitalismo. 
E foi êste absurdo que gerou o temível con- 
Jlito que os homens de hoje têm de resolver 
a bem ou a mal. 


Solução comunista 


22-9-36 


o seu longuíssimo discurso de encerra- 
mento do Congresso de Nuremberg, 
Hitler chamou à política liberal, a poli- 

tica do deixa correr, e já um estadista francês 
a apelidara de politique du chien crêvé ou 
fil de Veau, o que é tudo um. O princípio do 
livre jôgo dos interêsses individuais não é 
senão o princípio do deixa correr aplicado à 
resolução dos problemas económicos. Já vi- 
mos que êsse princípio teve como consequên- 
cia imediata pôr a máquina em concorrência 
com o trabalhador manual. Mas concorrência 
desleal e traiçoeira, porque a máquina tinha 
a trabalhar para si todas as fôrças do progresso 
material, e o trabalhador só podia valer-se das 
mesquinhas e aviltadas fôrças dos seus braços. 
Com o andar dos tempos, os serviços presta- 
dos pelas máquinas iriam crescendo sempre 
em relação aos prestados pelos braços e, con- 
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sequentemente, o capital absorveria uma parte, 
cada vez maior, da produção. 

Para se poder agiúentar na luta com a má- 
quina no campo da concorrência, começou o 
operário por baixar o seu salário até ao estri- 
tamente necessário para se sustentar a si e à 
família. Todo o excedente a que nos referi- 
mos em o nosso penúltimo artigo, revertia em 
favor do capital. O operário tinha apenas o 
estritamente necessário para vegetar. E esta 
situação era uma consequência tam lógica da 
Escola Liberal que foi por ela considerada 
como resultado inevitável, proveniente da pró- 
pria natureza das coisas, isto é, como lei natu- 
ral, lei tão inexorável e tam dura que se cha- 
mou de bronze. 

Mas os preceitos da Escola Liberal, trazidos 
para a política e para a legislação pela Revo- 
lução Francesa, não aniquilava sômente o 
operário, deixando-o esmagar pela máquina 
no campo da concorrência. Iam mais longe, 
porque destroçavam a própria família prole- 
tária. 

A redução progressiva dos salários trouxe 
como consequência a dispersão da família ope- 
rária. A mulher e os filhos tinham de ajudar 
o pai na luta pelo pão de cada dia. A fábrica 
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era um sorvedoiro insaciável de energias. Não 
lhe bastavam os homens, levava também as 
mulheres e até as crianças. 

Êste expediente que ao operário trazia um 
alívio momentâneo, vinha em breve a piorar-lhe 
a situação, pois que punha em concorrência 
com êle, a mulher e os próprios filhos. Por 
outro lado, era impossível chegar-se a uma 
situação estável, para o operário. Má que 
fôsse, uma situação estável sempre tinha a 
vantagem de ser segura e certa. Mas com o 
progresso rápido, por vezes fulminante, dos 
maquinismos, as condições do mercado do 
trabalho mudavam sem cessar e a estabili- 
dade da situação do operariado era impossi- 
vel. A segurança do salário era impraticável 
e o número de desempregados seria cada vez 
maior. 

Numa sociedade parada, como foi a da 
China, por exemplo, não era impossível che- 
gar a uma situação de equilíbrio entre o capi- 
tal e o trabalho, em regime de livre concor- 
rência. Mas numa sociedade progressiva, êsse 
equilíbrio não pode estabelecer-se espontânea- 
mente, porque o progresso dos maquinismos, 
a todo o instante o perturba. 

Postas as coisas no pé em que as queria a 
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Escola Liberal e as impôs ao continente euro- 
peu a Revolução Francesa, a lei de bronze 
era inevitável, era fatal. E não se diga que 
era a ganância dos capitalistas que a impunha, 
porque não era assim, e por várias razões. 
A primeira porque não são os capitalistas que 
interveem no mercado do trabalho, mas os 
chefes das emprêsas, que nem sempre são 
capitalistas. No geral, o capitalista limita-se 
a emprestar o seu dinheiro e nada mais. E os 
chefes das emprêsas, por sua vez, não podem 
deixar de se meter dentro das condições que 
o mercado lhes apresenta. Se assim não 
fizerem, não poderão concorrer com os seus 
rivais. Aqui tem inteira aplicação o dito de 
Rousseau — «é a instituição que corrompe os 
homens». 

A Revolução Francesa, pondo em prática 
os princípios fundamentais da Escola Liberal, 
criou à inumerável multidão dos proletários 
uma situação de facto verdadeiramente intole- 
rável. Quanto aos salários, baixos e incertos. 
Da família, deixou-lhe apenas os inconvenien- 
tes; as vantagens levou-lhas, porque a mulher 
que passa o dia na fábrica, não pode cuidar, 
nem sabe, do confôrto do lar e da educação 
dos filhos. Do progresso, fêz ò seu principal 
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inimigo, pois que o progresso trabalha pela 
máquina. 

Só na união poderiam os operários alcançar 
as fôrças precisas para a sua defesa. A má- 
quina concorria com o operário considerado 
isoladamente, mas não podia concorrer com 
todos em bloco, porque a máquina pode dis- 
pensar alguns operários, mas não pode dis- 
pensá-los todos. A classe operária, conside- 
rada no seu conjunto, é indispensável para a 
produção, assim como as máquinas e os técni- 
cos. Contra o operariado em bloco, a máquina 
é impotente no campo da produção, e só neste. 
As associações operárias estavam, pois, natu- 
ralmente indicadas como meio de resistência 
contra as injustiças do mercado do trabalho. 
Mas os legisladores da Revolução Francesa 
tinham sido muito previdentes: tais associa- 
ções eram expressamente proibidas, porque 
tinham por fim perturbar a livre concorrên- 
cia, falsear a lei da oferta e da procura... 
Dentro da lei, não havia campo apropriado 
para a defesa dos interêsses dos operários. 
A porta da revolução era a única saída. É claro 
que não faltaram meneurs para lha mostrar e 
para os fazer sair por ela: os comunistas. 

¿Como resolviam, ou se propunham resol- 
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ver, os comunistas o problema da repartição 
dos produtos pelo capital e pelo trabalho? Ou 
melhor, pelas diversas classes da sociedade 
que directa ou indirectamente intervem na 
produção? 

Dum modo muito simples: reduzindo 
todas as classes a uma só—a classe ope- 
rária. Para tanto bastaria à classe operá- 
ria tomar conta do Govérno e suprimir a 
propriedade privada, passando para a posse 
do Estado todos os bens materiais. 

Dentro de poucos anos, diziam os comu- 
nistas, a classe operaria será tão numerosa 
que bastará a greve geral para lhe dar o 
poder. Nêsse grande dia, começará sôbre a 
terra o paraíso dos trabalhadores. 

Note-se, em primeiro lugar, que a passa- 
gem para o Estado dos bens materiais, não 
altera em nada o problema da repartição dos 
produtos pelo capital e pelo trabalho. 

Quer os capitais sejam do Estado, quer 
dos particulares, sempre haverá necessidade 
de os amortizar e de sustentar os trabalhado- 
res; e, em havendo excedente, dar-lhe um 
destino, ou para aumentar os capitais já exis- 
tentes, ou para melhorar as condições morais 
e materiais dos trabalhadores. Em qualquer 
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dos casos sempre será preciso dar destino a 
êsse excedente, e nisso é que consiste o 
problema, tanto na teoria como na prática. 
O comunismo não dá uma solução a tal pro- 
blema, deixa-a ao arbítrio do Estado, ou seja, 
dos homens que conquistarem o Poder. 

Isto quanto à repartição entre o capital 
e o trabalho. Quanto à repartição pelas 
diversas classes sociais, parece que neste 
ponto o comunismo resolvia a questão, redu- 
zindo à unidade as ditas classes. Mas isto é 
apenas uma aparência enganadora. Na ver- 
dade, as classes sociais subsistem, como não 
podia deixar de ser. Há, em primeiro lugar, o 
Estado e o Povo. O Estado são os funcioná- 
rios; o Povo é o resto. Como é o Estado quem 
é senhor de tudo, é também o Estado quem 
tudo dirige. Os funcionários dirigem a pro- 
dução; o Povo executa-a. Já aqui estão duas 
classes, pelo menos. Mas há mais. ; 

No funcionalismo tem de haver hierarquia 
e, portanto, alto e baixo funcionalismo. No tra- 
balho de execução, tem de haver os técnicos 
de alta cultura cientifica, os operários espe- 
cializados e os simples trabalhadores manuais. 
E cada uma destas divisões inclui inúmeras 
subdivisões, tantas como nas sociedades capi- 
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“talistas. O comunismo só no nome suprime 


as classes sociais. O chamado govêrno do 
proletariado é uma descarada mentira. 

O comunismo nem teóricamente resolve 
nenhum dos problemas que põem em conflito 
o Capital e o Trabalho, Os conflitos que nas 
sociedades capitalistas se dão entre os tra- 
balhadores e as emprêsas, passam a dar-se 
no comunismo entre os trabalhadores e o 
Estado. 

Em regime capitalista, nos conflitos entre 
o Capital e o Trabalho, o Estado é um terceiro 
que serve de juiz e pode fazer justiça, aten- 
dendo os interêsses de ambas as partes com 
igual solicitude. 

No regime comunista, os conflitos dos 
trabalhadores são directamente com o Es- 
tado. A sentença é dada pelo mesmo Estado 
que fica sendo juiz em causa própria. Não se 
pode dizer que os verdadeiros trabalhado- 
res manuais, aqueles que trabalham de facto 
com as próprias mãos, ganhem com a mu- 
dança. A teoria e a prática mostram que 
perdem. 

O comunismo não tem virtude especial 
para resolver a chamada questão social, nem 
para a suprimir. Limita-se apenas a impor 
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pela fôrça das baionetas a vontade omnipo- 
tente do Estado. Ora, por êsse processo tam- 
bém os Estados burgueses sabem resolver os 
conflitos sociais. Para tam pouco não vale a 
pena suportar os horrores da canalha desen- 
freada. 
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Á nas doutrinas comunistas matizes vários 
que permitem passar da escola liberal 
pura, para o comunismo cem por cento, 

por graus quási insensíveis. Não são, porém, 
as formas intermédias as que importam hoje 
aos latinos e aos germanos, mas a forma 
extrema, o comunismo à russa, pois é para 


essa que na prática se encaminham ràpida- 


mente as outras, como se está vendo em Es- 
panha e se pressente já em França. 

Quando dizemos comunismo à russa, en- 
tenda-se comunismo como a Revolução Russa 
procurou implantá-lo. Êste comunismo cem 
por cento não se limita a negar o direito de 
propriedade e a passar para as mãos do Estado 
todos os valores económicos. 

Êste comunismo vai muito mais longe nas 


suas doutrinas e na sua prática. Não nega só 
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família. Para o comunista puro, o casamento 
nem existe como sacramento, nem como con- 
trato legal. O casamento é considerado ape- 
nas como uma situação de facto, por sua 
natureza transitório, e que os cônjuges, se 
quiserem, podem mandar registar em deter- 
minadas repartições públicas. 

claro que não havendo casamento também 
não há divórcio. O amor é livre e a mulher 
também. Eos filhos? preguntará naturalmente 
o leitor que não seja versado nestas endrómi- 
nas. Os filhos, isso é com o Estado. Se a cidadã 
comunista se quiser dar ao incómodo de ter 
filhos, o Estado se encarregará de lhe tratar dê- 
les. Isto, se a tal cidadã quiser ser mãi. Porque 
se não estiver para essas maçadas, vai a tempo 
e horas a certas outras repartições onde há 
médicos especializados para lhe provocar o 
abôrto. É só apresentar-se e pedir por bôca... 
Mas se a cidadã quiser ser mãi, não tem que 
se preocupar mais com o seu bébé. O Estado 
comunista não é só o único proprietário, é 
também a única ama sêca. Êle cuidará de 
tudo. Lavará os cueiros, dará o biberão, 
fará 6... 6... 6... quando fôr preciso. 
As mamãs não têm que se preocupar com 
nada disso!... 
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E não fica por aqui a solicitude do Estado 
comunista para com as mamãs. Como os 
cidadãos comunistas não descobriram ainda a 
forma de o Estado dar leite como as mamãs, 
resolveram que o Govêrno o comprasse às 
mulheres que o quisessem vender. Há repar- 
tições públicas onde se faz êsse negócio. É só 
elas chegarem e deixarem-se ordenhar. O pro- 
duto é pesado e pago. 

Logo que o bébé sai das cascas, o Estado 
ensina-o a engatinhar, a ensaiar os primeiros 
passos, a balbuciar as primeiras palavras, a 
levar a colher à bôca, a não chupar pelos 
côtos, nem meter o dedo no nariz; canta-lhe 
cantigas ao ouvido, conta-lhe contos da Caro- 
chinha, explica-lhe como chegou de Paris 
dentro duma condessinha, etc., etc. 

O Estado comunista faz tudo isso na per- 
feição, segundo dizem os seus partidários. 

Sim, segundo dizem os seus partidários, 
porque a razão e a triste experiência russa, 
dizem precisamente o contrário. 

Na verdade ¿que nos diz a razão sôbre êste 
ponto? Diz-nos muito simplesmente que não 
podendo as crianças tratar-se com ofícios e 
papel selado, o Estado terá de recorrer a certo 

- pessoal assalariado para cuidar delas. E tendo 
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o Estado de contratar pessoal para êsse ser- 
viço, «porque não hão-de ser as próprias mãis 
as incumbidas de tratar de seus filhos? «Quem 
os poderá ensinar com mais carinho, vigiar 
com mais solicitude, amparar com mais cui- 
dado, aturar com mais paciência do que as 
próprias mãis? ¡Só pela cabeça de doidos 
pode passar que o mundo melhoraria tirando 
as crianças às mãis para as entregar a estra- 
nhos! A mais sólida garantia da perpetuidade 
da raça e da civilização, é o amor dos pais 
para com os filhos. Êsse amor, tão natural e 
espontâneo no homem, como nos animais 
irracionais, foi a rocha inabalável em que a 
Providência assentou as sociedades humanas. 
A nação que suprimisse a família, condenar- 
-se-ia a morte certa. A simples desorgani- 
zação da família basta para ameaçar de ruína 
as nações mais florescentes. A família é 
imposição da Natureza a que as sociedades 
não podem fugir. A família é a salvaguarda 
das fontes da vida. Onde a família fôr des- 
truída, só ficará a desolação e a morte. 

Isto nos diz a razão. «E que diz a experiên- 
cia russa? Diz-nos simplesmente que a razão 
se não engana. 

Nos grandes meios russos, onde a disso- 
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lução comunista chegou fundo, surgiram cen- 
tenas de milhares de crianças, que viviam 
sem família, sem lar e sem abrigo, vagabun- 
deando pelas ruas e pelas estradas, dormindo 
pelas esquinas, e comendo, como os cãis 
vádios, os detritos varridos das casas. A mi- 
séria física e moral a que desceram essas 
pobres vítimas foi tal que as autoridades se 
viram obrigadas a fazer-lhes batidas como aos 
lobos! 

A experiência comunista cem por cento, 
levou a isto e faliu. Faliu na própria Rússia, 
onde a actual Constituição renega as doutri- 
nas comunistas. Mas a propaganda comunista 
é que não pode abandonar a doutrina pura da 
negação da família, porque admitir a família 
leva naturalmente a admitir a propriedade 

privada. Ora, admitir a propriedade privada 
` é cair no regime burguês, é negar o comu- 
nismo. 

Na vida moderna, existe de facto o pro- 
blema da família, problema grave, gravíssimo, 
que se está pondo em todo o mundo culto 
com impressionante acuidade. A familia é 
uma instituição que, debaixo de certos pontos 
de vista, está funcionando menos bem em 
certos meios. São vários os sintomas que 
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revelam o estado patológico de grande número 
de famílias modernas — a esterilidade, o divór- 
cio, a dispersão e desharmonia em que vivem 
os seus membros, etc., etc. A família mo- 
derna que não seja rica, representa para O 
seu chefe um encargo por vezes superior às 
fôrças humanas. O operário solteirão é um 
lord comparado com o companheiro casado. 
E o que sucede com o operário, repete-se em 
maior escala com os assalariados que tenham 
de arcar com despesas de representação. 

O mesmo se diz das profissões liberais, em 
geral. O médico, o advogado, o professor, o 
juiz, o militar que fiquem solteiros, vivem prin- 
cipescamente em comparação dos seus colegas 
casados e com filhos. Estas dificuldades são 
ainda agravadas pela triste educação que a 
quási totalidade das máãis burguesas dão às 
suas filhas, educação inepta e imoral, que as 
torna inúteis para a vida e prejudicialíssimas 
para a família que um dia venham a constituir. 
A burguezinha de hoje só sabe gastar dinheiro 
porque as mãis as não ensinam a outra coisa. 
Chegam à maior idade sem terem feito nunca 
um trabalho sério, proveitoso. Um dia casam 
e nada sabem, nem de cozinha, nem de cos- 
tura, nem de enfermagem, nem de nada. Não 
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sabem acender o lume, não sabem pregar um 
botão, não sabem botar um sinapismo, não 
sabem lavar um filho, não sabem coisa 
nenhuma, nem são capazes de vir a aprender, 
porque não trazem da família hábitos de tra- 
balho. Para uma casa governada por uma 
mulher destas, não há dinheiro que chegue. 
Muitas desgraças que por aí se veem, nascem 
disto. 

A familia está passando por uma crise, 
crise que é preciso debelar e que, felizmente, 
já começa a ser combatida em muitas nações 
com medidas apropriadas e por gente de juizo. 

Os males de que enferma a família em 
nossos dias são curáveis e muitos estão já em 
via de cura. Mas nem foi o comunismo que 
lhes descobriu o remédio, nem foi êle que o 
aplicou. O comunismo nada resolve, nem 
na teoria, nem na prática. (Como ciência, o 
comunismo é uma mentira; como moral, o 
comunismo é o crime; na prática, é a des- 
truição e a morte. 
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comunismo não só não resolve nenhum 

dos problemas sociais e políticos postos 

pela vida moderna, mas cria, ainda, 

problemas novos e insolúveis dentro do seu 
sistema político e económico. 

É inegável que a escola liberal, ou, melhor, 
o sistema político-económico fundamentado 
na escola liberal, resolveu, maravilhosamente, 
grande número de problemas da vida econó- 
mica. 

O livre jôgo dos interêsses individuais deu 
um assombroso impulso à produção das rique- 
zas. O século passado encheu o mundo civi- 
lizado de bens materiais. A livre concorrência 
foi como um aguilhão cravado no flanco dos 
produtores. No século XIX, trabalhou-se muito 
e bem, é inegável. E não foi só no campo da 
produção material que se trabalhou bem no 
século xIx. Foi, também, no campo das ciên- 
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cias, principalmente das ciências experimen- 
tais e das suas aplicações. 

Dizer que o século XIX não resolveu bem 
o problema da produção seria uma heresia. 
Ora o que se fêz no século xIx no sector 
económico e, até, de certo modo, no sector 
científico, foi o capitalismo que o fêz. Para 
justificar, nêste ponto, o capitalismo, basta 
comparar os resultados da produção que se 
fazia no mundo antes dêle ou fora dêle, com 
aqueles a que o capitalismo chegou. Não é 
preciso mais. Também foi impecável a solu- 
ção dada pelo capitalismo ao problema da 
circulação das riquezas, quer se trate da pas- 
sagem das riquezas de uns possuidores para 
outros, quer do seu transporte através do 
mundo. A circulação das riquezas, e, até, a 
das pessoas, foi levada pelo capitalismo ao: 
máximo das facilidades. Foi o assombroso 
desenvolvimento dos meios de transporte, 
efectuado pelo capitalismo, que permitiu ex- 
terminar do mundo civilizado as fomes que, 
de quando em quando, assolavam os povos 
antes do século xIx e que ainda hoje dizimam 
os povos não civilizados. 

Fala-se por aí muito de fome e não se 
pode negar que um ou outro a passe, sem 


— 267 — 


FINANÇAS E ECONOMIA 


culpa sua, mas por não ter onde o ganhar ou 
o não poder fazer por falta de saúde ou de 
fôrças. Mas, a verdadeira fome, aquela que 
chega a matar, em poucas semanas, a maior 
parte da gente duma província ou duma nação, 
essa já há muito que é desconhecida nos 
povos civilizados. E até aquela fome, já mais 
moderada, que resulta duma alimentação insu- 
ficiente para saciar o apetite, até essa é des- 
conhecida, quási, dos povos civilizados. E, con- 
tudo, aqui, às nossas portas, em Marrocos, na 
Argélia e por certo em quási todo o Norte 
da África, a situação é já muito diferente. 
Quereis uma prova? Segundo contava L'Ilus- 
tration, num dos seus últimos números, 
houve na Argélia quem fizesse as vindimas 
do ano passado, pagando de jornal a cada tra- 
balhador — ¿sabe o leitor o quê? — as uvas 
que comêsse!... Trabalhar um homem um 
dia inteiro no tempo das vindimas, e receber 
de jornal apenas as uvas que pudesse comer, 
isto sim que é sinal de fome e de fome 
negra. E a Argélia não fica lá no cabo do 
mundo; pode dizer-se que está aqui às nossas 
portas. 

Não, o capitalismo trouxe à humanidade 
grandes bens; o que o fêz abrir falência foi o 
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seu materialismo, o seu desprêzo pelos valo- 
res morais e espirituais, precisamente aquilo 
que êle tem de comum com o bolchevismo! 

O materialismo da escola liberal fez-lhe 
esquecer a imprescindível virtude da caridade, 
levando-o ao desprêzo dos humildes e dos 
fracôs e, daí, ao temível conflito em que ficou 
destroçado. O capitalismo soube resolver 

` brilhantemente grandes problemas da econo- < 
mia, tendo falhado apenas em um — no pro- 
blema da repartição. O comunismo, ou bol- 
chevismo, ou marxismo (o nome varia, mas 
o veneno é sempre o mesmo), êsse tudo con- 
funde, tudo baralha, tudo destrói e nada 
resolve. 

Tendo por princípio fundamental a sociali- 
zação das riquezas, o comunismo suprime, ipso 
facto, o interêsse pessoal pelo trabalho. Cada 
qual deixa de trabalhar para si e para os seus 
e passa a trabalhar para a colectividade. É evi- 
dente que cada um fará o menos que puder por- 
que, quanto menos trabalhar, mais se poupa e, 
portanto, mais ganha. Para os mandriões é um 
regime excelente, em teoria. Ter certo o comer, 
o vestir e o resto que é preciso, quer se trabalhe 
muito, quer pouco, ¿que mais podiam querer 
os calaceiros e os vadios? Em teoria, não 
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podiam querer mais nada; mas, na prática, 
as coisas mudam um pouco de figura, como 
se viu e vê na Rússia. Claro que se cada qual 
fizer o menos que puder, a ração acaba por 
não chegar para todos, e vem a fome e a mi- 
séria. E, como a fome é negra e a miséria é 
inimiga da virtude, há que aumentar a pro- 
dução, custe o que custar. Os trabalhadores 


manuais não querem trabalhar por bem, por. 


amor à arte, passarão a trabalhar debaixo de 
chicote. E, se o chicote não bastar, lá está a 
Sibéria, ou o pelotão que os fusila. 

Não, o comunismo nem aos mandriões 
aproveita na prática, embora em teoria pa- 
reça um regime feito de propósito para êles. 

Mas, nem os gêlos da Sibéria, nem as balas 
das carabinas, nem os mil e um castigos de 
que o govêrno comunista se serve para obri- 
gar a trabalhar os trabalhadores manuais, con- 
seguem resolver na Rússia bolchevista o 
problema da produção. 

Por isso, Adolf Hitler, no seu discurso de 
Nuremberg, pôde dizer, com a responsabili- 
dade que lhe impõe a sua situação de chefe 
da grande nação alemã, que presentemente 
o mundo tem, mais uma vez, noticias de 
nova crise de fome na Rússia. Desde o 
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“triunfo do bolchevismo, nunca mais termi- 


nou a miséria na Rússia. Esta nação, que 


“vegeta há quási vinte anos, era antigamente 


um dos países mais ricos do Mundo em trigo, 
A área de terra cultivável que cabe, em mé- 
dia, a cada russo, é 18 vezes maior do que 
a que toca a um alemão. Que miserável 
regime económico éste que nem assim con- 
segue alimentar bem a sua população! Na 
Rússia bolchevista, cada nove camponeses 
não bastam para alimentar um homem da 
cidade. Na Alemanha, dois camponeses bas- 
tam para alimentar sete cidadãos! 

Estes são os factos. É assim que o comu- 
nismo russo resolve o problema da produção, 
a-pesar dos trabalhos forçados, verdadeira es- 
cravatura de brancos, a que sujeita os seus 
trabalhadores. manuais. 

Não, o comunismo em nada aproveita aos 
que trabalham com as mãos, sejam êles acti- 
vos, ou sejam preguiçosos. Há quem apro- 
veite com o comunismo, mas não são os 
trabalhadores, nem os manuais, nem os inte- 
lectuais. 

Mas, isso fica para outro artigo que êste já 
vai longo. 
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TENDENDO à importância mundial da que- 
bra do franco francês, seguida logo da 
derrocada dos últimos baluartes do 

bloco-ouro, resolvemos interromper as nos- 
sas considerações sôbre os grandes problemas 
da economia moderna, e tratar hoje dêste 
facto, aliás já esperado. Será êste o quinto 
artigo que aqui publicamos sôbre a moeda 
francesa e o bloco-ouro (A LIBRA E O FRANCO, 
em 3 de Março; O BLOCO-OURO, em 11 do 
mesmo mês; FAIRE PAYER LES RICHES, em 19 de 
Maio; REFLACÇÃO, em 23 de Junho !). Nêsses 
artigos, expusemos singelamente as bases da 
política monetária do bloco-ouro, compa- 
rando-a com a política da moeda dirigida 
do Presidente Roosevelt e do bloco-esterlino, 


1 Ver pág. 56, 63, 132 e 168 respectivamente, 
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mostrando com insofismáveis dados estatis- 
ticos as vantagens da moeda dirigida, no 
actual momento económico. 

Nos fins do ano passado, a opinião pública 
francesa dividia-se, nêste ponto, em duas cor- 
rentes—as Direitas eram pela manutenção 
do padrão-ouro e queriam vencer a crise 
dentro do equilíbrio das contas públicas ( polí- 
tica de dejflacção); as Esquerdas queriam a 
desvalorização do franco e, portanto, o aban- 
dôno do padrão-ouro, propondo-se debelar a 
crise por meio do aumento do poder de com- 
pra das massas (a bem conhecida politica 
alimentar). A experiência, porém, mostrou 
que a politica deflaccionista era impraticável, 
porque implicava sacrifícios da parte dos 
assalariados, dos possuidores de rendimentos 
fixos e da parte dos contribuintes. Por sua 
vez, a mesma experiência mostrou que a poli- 
tica da moeda dirigida, com a necessária des- 
valorização do franco, também tinha contra 
ela o cidadão eleitor, que se não resolvia a 
deixar desvalorizar o seu pé-de-meia. Todos 
queriam ver sair a nação do atoleiro econó- 
mico e financeiro em que se afundava dia a 
dia, mas ninguém queria sacrificar-se em prol 
do comum. Dizia há pouco um jornalista 
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francês que o alemão é um animal capaz de 
suportar grandes sacrifícios; o francês, êsse 
parece incapaz de suportar, voluntáriamente 
e a frio, o sacrifício mais ligeiro. 

As Esquerdas, compreendendo a situação 
política que criava êste estado de alma da 
população francesa, resolveram mudar de 
táctica e aí pelos princípios de Março dêste 
ano (vêr o nosso artigo— BLOCO-OURO— de II 
dêste mês) começaram muito surrateiramente 
a passar-se para a política do bloco-ouro, ale- 
gando que o momento da política de desva- 
lorização já passára. Já passára, porquê? Isso 
é que elas não diziam, nem as tais massas 
para quem falam e escrevem, lho pregun- 
tavam, nem preguntam, porque as massas 
populares crêem cêgamente em tudo quanto 
lhes dizem os pantomineiros que as adulam. 
O caso é que, no Maio seguinte, já a Frente 
Popular inseria no seu cartaz eleitoral o dogma 
da intangibilidade do franco. E é curioso no- 
tar, em homenagem à verdade, que êste dis- 
parate foi o único ponto comum aos cartazes 
eleitorais das Direitas e das Esquerdas. Desta 
vergonha da cultura francesa, só se exceptua- 
ram raras figuras de políticos e de economis- 
tas, entre os quais se evidenciou, com especial 
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relêvo, o inteligentíssimo e corajoso Paul 
Reynaud. 

O programa da Frente Popular apresen- 
tou-se aos olhos do eleitorado como a linha 
de menor esfôrço, pois que rejeitava a poli- 
tica deflaccionista com suas compressões e 
economias; e a política da moeda dirigida, 
com a sua concomitante desvalorização do pé- 
-de-meia, 

E o eleitorado seguiu a linha de menor 
esfôrço, sem reparar que no fim dela estava a 
ratoeira socialo-comunista, onde ficaria prêso, 
com o seu pé-de-meia e com todos os seus 
haveres. 

Bem sabiam os socialo-comunistas da 
Frente Popular, que o seu cartaz eleitoral era 
tam impossível de realizar como o círculo 
quadrado, mas isso nem lhes fazia mossa na 
consciência, nem lhes trazia embaraços para 
o futuro. Uma vez no Poder, tudo se arran- 
jaria facilmente, porque o público é bem fácil 
de embalar... E assim foi. Uma vez empu- 
nhadas as rédeas do Govêrno, começaram 
logo com a política alimentar em grande 
escala, com o fim, segundo diziam, de debe- 
lar a crise económica pelo aumento do poder 
de compra do público. E diga-se a verdade 
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—o bódo foi geral. Foi bôdo aos operários 
e bôdo aos patrões; bôdo aos funcionários e 
bôdo aos lavradores; enfim, bôdo a tôda a 
gente. Mas passados quatro meses, não havia 
dinheiro e o marasmo económico continuava 
na mesma, ou pior... E foi então que o Go- 
vêrno do sr. Léon Blum reparou que o franco 
não estava alinhado pelas grandes moedas 


mundiais, libra e dolar!... E era isso que 
estragava todo o plano governativo da Frente 
Popular... 


Como o leitor está a ver e os correli- 
gionários do sr. Blum viram logo, não se 
tratava de desvalorizar o franco, como os 
inimigos do proletariado estavam afirmando, 
mas apenas de o alinhar pelo dolar e 
pela libra. E tanto assim, que tudo se resol- 
vera «aprês d'amicales conversations» com 
os govêrnos da Grã-Bretanha e dos Estados- 
- Unidos. 

Claro que, para fazer o alinhamento do 
franco com a libra e com o dólar, era preciso 
que o dólar e a libra estivessem quietos por 
um bocadinho. O sr. Blum foi-se informar 
junto dos govêrnos inglês e americano sôbre 
êste ponto e o inglês e o ianqui disseram-lhe 
de lá: «Oh! yes...» mas êste yes não 
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quere dizer nada, porque os govêrnos inglês 
e americano não tomaram nenhum compro- 
misso, segundo diz Henry Lémery em La Tri- 
bune des Nations, do dia primeiro dêste mês. 
O sr. Blum quis apenas arranjar um disfarce 
para a sua desvalorização, poeira para lançar 
aos olhos do público. O caso é que, anun- 
ciado ao mundo, no dia 26 de Setembro, que 
o Govêrno francês resolvera desvalorizar o 
franco, no dia seguinte o Govêrno suiço se- 
guia-lhe na peúgada e a Holanda, ainda que 
contra vontade, fazia o mesmo, diz The Eco- 
nomist, no seu último número (3 de Outubro). 
No outro dia, a Grécia, a Turquia ea Letônia 
procediam do mesmo modo. Era a derrocada 
completa do Bloco-ouro. 

Não quiseram os conservadores franceses 
fazer a política da moeda dirigida, a tempo e 
horas, como fizeram os inglêses. Agora vai 
essa inevitável política ser feita pelos dema- 
gogos da Frente Popular e sabe Deus os 
estragos que êles não irão fazer com ela... 
Os êrros políticos pagam-se sempre muito 
caros e a França começa agora a senti-lo. 
Mas isto por ora são ovos de Páscoa. A pro- 
cissão está ainda dentro da igreja, mas não 
tardará em sair para a rua. 
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O mau foi a França deixar passar a fôrça 
das armas para as mãos dum govêrno socialo- 
-comunista. Logo que os comunistas, que o 
mesmo é dizer, Moscou, meteram o dedo no 
Poder, já o não largam sem lhe cortarem 
a mão. 

A Rússia só poderá escapar às garras teu- 
tónicas, provocando a guerra franco-alemã ... 
e o comunismo em França seria o caminho 
mais curto para lá chegar. 


= 48 
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Paz monetária 


20-10-36 


INDA se não extinguiu o éco produzido no 

mundo económico pela queda do franco 

e do que restava do bloco-ouro, conti- 

nuando as revistas financeiras e até as de 

simples informação, a comentar êsse grande 

acontecimento. Não será de mais que lhe 
dediquemos ainda o nosso artigo de hoje. 

A situação económica do mundo continua 
confusa e dificil. Embora se note uma grande 
melhoria em relação ao ano de 1932, a ver- 
dade é que se não chegou ainda a uma situa- 
ção de equilibrio económico suficientemente 
estável para tranquilizar os espiritos. A des- 
confiança das nações umas para com as outras, 
é a esteriorização dum estado de espírito 
inquieto e receioso de maléficos e imprevisí- 
veis acontecimentos. 

Há um desequilíbrio no Mundo e não se 
sabe bem como sairemos dêle. 
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Para dar aos meus prezados leitores uma 
ideia geral da profundeza dêsse desequilíbrio, 
imaginemos que a terra se limitava à Europa, 
não havendo hoje, nem tendo havido nunca, 
as restantes partes do mundo. Se assim fôsse, 
o desenvolvimento industrial começado no 
século xviii e continuado febrilmente até hoje, 
teria seguido um rumo assaz diferente. Claro 
que a descoberta do vapor e da electricidade 
produziria naturalmente um grande desenvol- 
vimento industrial, mas não tam grande que a 
actividade das indústrias se tornasse despro- 
porcionada com a actividade da Agricultura. 

Os dois grandes ramos da actividade 
humana desenvolver-se-iam paralelamente de- 
baixo da acção benéfica das leis económicas 
naturais. Os salários dos trabalhadores rurais 
cresceriam na mesma proporção do dos ope- 
rários fabris, e os capitais empregados na Agri- 
cultura receberiam uma remuneração propor- 
cionada à dos capitais empatados na Indústria. 
A simples e universal lei da oferta e da pro- 
cura levaria automáticamente a êste equilíbrio 
entre as actividades agrícola e industrial. 

Sucedeu, porém, que as descobertas do 
vapor e da electricidade foram precedidas da 
descoberta da América e das mais longínquas 
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paragens da África, da Ásia e da Oceania, ou 
seja, de terras novas e de novos mercados. 
Terras novas e virgens, onde o custo de pro- 
dução dos géneros agrícolas era incompará- 
velmente inferior ao das terras cansadas, 
quási exaustas, da velha Europa. 

Para a indústria, a América, a África, a 
Ásia e a Oceania, eram um campo aberto e 
ilimitado que se oferecia à colocação dos seus 
produtos e, portanto, um formidável incentivo 
à sua actividade. Para a Agricultura europeia, 
a existência de terras virgens cujos produtos 
se podiam trazer para a Europa a preços infi- 
mos, era a ruina iminente. Esta situação de 
facto em que a descoberta do vapor e da elec- 
tricidade puseram a Europa, levaria, pelo livre 
jôgo das leis económicas, à transferência de 
tôda a produção agrícola para as terras de 
além-mar e à concentração industrial naqueles 
pontos da Europa em que o custo de produção 
fôsse mínimo. 

A Inglaterra estava em situação privile- 
giadissima, em virtude das suas riquezas 
mineiras e da sua situação geográfica. Por 
isso ela defendia e praticava o livre-cam- 
bismo. Mas o livre-cambismo praticado pelas 
nações agricolas teria como consequência 
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inevitável a ruína da sua agricultura e a emi- 
gração inevitável da sua população agrícola 
para as terras virgens com que os campos 
europeus não podiam concorrer. 

A êsse êxodo, pedido e aconselhado pelas 
leis económicas, opunha-se a fôrça invencível 
do sentimento pátrio, do amor à terra que nos 
viu nascer e onde todos desejamos dormir o 
derradeiro sono. E o êxodo em massa não se 
deu. Mas as leis económicas nem por isso 
deixaram de fazer sentir os seus efeitos. 
O êxodo em massa das populações agrícolas 
não se deu, mas a emigração dos campos para 
as cidades e para as terras de além-mar, 
cresceu extraordináriamente. Nunca se vira 
um tal movimento de população através do 
mundo. 

Os campos europeus não deixaram de ser 
cultivados, mas a Agricultura começou a cami- 
nhar lentamente para a ruína. A lavoura, que 
fôra noutros tempos a fonte primacial da 
riqueza pública e particular, passou a ser a 
«arte de empobrecer alegremente»... O pro- 
gresso económico hipertrofiou as cidades e 
definhou a vida dos campos. A lavoura man- 
tinha-se a custo ao abrigo das pautas alfande- 
gárias, mas a protecção pautal era apenas. 


— 282 — 


«= anta 


PA Z MEON ET A RIA 


bastante para ela poder vegetar. A própria 
Ciência se voltava para o sol nascente, estu- 
dando com mais afinco, para não dizer quási 
exclusivamente, os assuntos que mais de 
perto se relacionavam com a actividade in- 
dustrial. 

Para tornar a situação ainda mais difícil 
para a Lavoura, a Indústria fazia as nações 
não só mais ricas, mas ainda militarmente 
mais fortes. As próprias nações essencial- 
mente agricolas tinham de se vergar reve- 
rentes perante o império da Indústria para 
se puderem apetrechar para a guerra. 

A existência de mercados distantes que 
enriqueciam as indústrias e arruínavam a 
Agricultura, e ao mesmo tempo a supremacia 
militar das nações fortemente industrializadas, 
são as causas remotas da actual desorganiza- 
ção da vida económica da Europa e da Amé- 
rica do Norte. O desenvolvimento das indús- 
trias modernas nessas regiões longínquas é a 
causa próxima dessa desorganização. 

Foram os próprios europeus e norte-ame- 
ricanos que levaram a essas regiões longin- 
quas o industrialismo moderno. E a situação 
agora é esta: a Europa e a América, com os 
seus mercados externos perdidos ou em via 
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de se perderem, mas produzindo ou querendo 
produzir ainda como se êsses mercados esti- 
vessem intactos. 

Reduzida à sua expressão mais simples, a 
crise actual é isto apenas. É uma crise de 
adaptação das indústrias às novas condições 
do mercado mundial. Para a Europa e para 
a América do Norte, tudo se passará em breve 
como se os mercados exteriores não existis- 
sem. Estas duas grandes regiões terão, por- 
tanto, de se transformar em uma autarquia 
econômica, isto é, em um todo económico 
que se baste a si mesmo; ou em diversas 
autarquias da mesma natureza. 

A adaptação a uma autarquia única será a 
menos dolorosa (e portanto a mais desejável) 
e é nêsse sentido que me parece se devem 
entender os esforços dos govêrnos inglês, 
francês e norte-americano, para assentarem 
as bases duma futura paz monetária. Essa 
adaptação consiste, como se conclui do que 
deixamos exposto, na compressão da activi- 
dade industrial e na distensão da actividade 
agrícola, dentro de cada uma das autarquias 
que vierem a formar-se. 

A desvalorização da moeda é uma das for- 
mas de caminhar para essa adaptação, mas 
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não é bastante para lá chegar, sobretudo na 
França. 

Para atingir uma situação de equilíbrio 
estável e duradoira, é preciso assentar pri- 
meiro nas autarquias a criar e isto é obra dos 
políticos. Em seguida, fazer a adaptação às 
novas circunstâncias das actividades agrícola 
e industrial, e isto já é obra dos economistas 
e dos técnicos. Mas pode desde já afirmar-se 
que a lavoura está de parabens. 
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IMOS em artigos anteriores que a economia 
moderna está inçada de problemas gra- 
ves que exigirão muito estudo e muita 

energia para serem resolvidos conveniente- 
mente, mas que o Comunismo em nada tem 
contribuído, nem ao menos teóricamente, 
para a sua solução. A pobreza das teorias 
económicas de Marx e dos seus sucessores, é 
simplesmente pasmosa. Com razão pôde dizer 
o grande economista inglês Keynes que parece 
impossivel como uma doutrina tão ilógica e 
tão abstrusa, conseguiu exercer sôbre o espi- 
rito dos homens e, mediante êles, sôbre os 
acontecimentos da História, uma influência 
tam poderosa e duradoira! 

Dizem os tratadistas que todo o sistema 
económico de Carlos Marx se baseia em dois 
princípios ou teorias: a do valor e a da mais 
valia. Segundo Carlos Marx, o valor de troca, 
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ou seja o preço que as coisas têm no mercado, 
é função duma só variável — o trabalho social- 
mente necessário para as produzir. Por tra- 
balho socialmente necessário, entende-se o 
trabalho médio necessário para produzir a 
mercadoria considerada. Para Marx, o traba- 
lho humano é medido em tempo e em doses 
de energia activa. O trabalho para Marx é, 
portanto, uma quantidade a duas dimensões. 

' As diversas espécies de trabalho, como o 
trabalho manual e o intelectual, por exemplo, 
não se distinguem pela qualidade, mas pela 
quantidade. Uma mesma hora de trabalho, 
porém, não implica as mesmas doses de ener- 
gia activa. Uma hora de trabalho qualificado 
pode valer muitas horas de trabalho não qua- 
lificado, por as doses de energia activa con- 
sumidas por aquele serem em número muito 
maior. 

Se fôsse verdadeira esta concepção do tra- 
balho, a que podemos chamar quantitativa, 
fácil seria de calcular a quota de cada traba- 
lhador na parte dos produtos que coubesse ao 
trabalho. A distribuição far-se-ia em partes 
proporcionais ao trabalho de cada um. 

Mas esta concepção quantitativa do traba- 
lho é insustentável, mesmo debaixo do ponto 
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de vista teórico, porque o trabalho muscular 
e-o trabalho intelectual são de naturezas dife- 
rentes. 

É interessante ler sôbre êste assunto, o 
capítulo vit do livro do eminente biologista 
doutor Alexis Carrel L'Homme, cet inconnu. 
Mas a própria experiência pessoal dos inte- 
lectuais basta para lhes mostrar que a energia 
intelectual e a muscular, brotam de fontes 
distintas. A energia intelectual é aparentada 
com a energia genésica. A energia muscular, 
não. 

Mas dêmos de barato que se podia medir 
o trabalho de cada um dos trabalhadores que 
cooperaram na formação dum produto. «Bas- 
taria isso para medir o trabalho socialmente 
necessário para produzir o objecto conside- 
rado? 

Pareceria à primeira vista que sim, mas 
o próprio Marx diz que não. Segundo êle, é 
no mercado que os valores se determinam e, 
portanto, que se determina o trabalho social- 
mente necessário. A teoria quantitativa do 
trabalho não serve para determinar o valor 
das coisas, visto que êste é dado pelo mercado, 
mas apenas para determinar o valor da coope- 
ração de cada trabalhador no resultado da 
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produção. Dizer que o valor de troca é dado 
pelo mercado, é dizer que êsse valor é deter- 
minado pela lei da oferta e da procura. Não 
é novidade nenhuma, nem o era no tempo de 
Marx. Também não era nova a tentativa de 


. fundamentar o valor de troca das mercadorias 
`- no trabalho necessário para as produzir. Só a 


concepção quantitativa do trabalho parece 
ser nova, mas essa, mesmo em teoria, é insus- 
tentável. Verdadeira que fôsse, seria impos- 
sível de aplicar, por falta de base que permi- 
tisse medir as doses de energia dispendidas 
nos diversos trabalhos. 

Não tem maior valor científico a teoria da 
mais valia. Segundo ela, o valor dos produ- 
tos chega para pagar não sómente os capitais 
fixos e circulantes nêles aplicados, e a energia 
activa com êles gasta, mas ainda sobra um 
excedente que Marx chama mais valia e que, 
segundo êle, reverte todo em favor do capital. 
O preço da energia activa era, para Marx, O 
salário bastante para o trabalhador poder vi- 
ver e reproduzir-se. 

- A paga dos capitais incluía a amortização 
dos capitais fixos. A mais valia é o excedente 
a que já nos referimos em anteriores artigos 
e cuja distribuição pelo capital e pelo trabalho, 
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constitui o mais árduo problema dos tempos 
modernos. 

é Que solução dava Marx a êsse problema? 
Uma solução muito simples. Dizia êle que os 
capitais fixos por si nada produzem. Só o tra- 
balho os torna fecundos. Logo, só ao trabalho 
pertence a mais valia. 

Ora esta solução, nem é justa, nem defen- 
sável, por ser contrária ao progresso das socie- 
dades. Não é justa, porque os capitais fixos 
representam economias, poupanças de tra- 
balhadores mais enérgicos e mais previden- 
tes que em vez de gastarem tudo quanto 
ganham, criam reservas donde sáem os capi- 
tais fixos. Se êsses capitais deixassem de 
ter uma remuneração condigna, o sacrifi- 
cio dêsses trabalhadores previdentes ficaria 
sem recompensa, o que seria injustiça revol- 
tante. 

Mas a solução de Marx, não era só injusta, 
era também contrária ao progresso das socie- 
dades. Com efeito, se aos capitais coubesse 
apenas o bastante para se renovarem e tudo 
mais fôsse distribuído pelo trabalho, é evi- 
dente que não mais se criariam capitais novos. 
Se a poupança se fazia em pura perda, visto 
que os capitais nada podiam render, ninguém 
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pouparia mais nada. Cada qual consumiria 
tudo quanto ganhasse e os capitais não pode- 
riam crescer. O progresso material seria 
cortado cerce. A solução de Marx é sim- 
plesmente execrável, porque faria parar ins- 
tantâneamente o enriquecimento constante 
e progressivo dos povos cultos a que es- 
tamos assistindo e de cujos frutos estamos 
vivendo. 

Mas a Marx importava pouco a ciência; 
só à política visava. O que éle queria, era 
espalhar entre as massas operárias os sofismas 
necessários para as levar à revolta. E para 
chegar a êsse fim, a traça de Marx foi diabó- 
licamente boa. As suas teorias do valor e da 
mais valia, não só lisonjeavam, vaidade lorpa 
dos ignorantes, mas pareciam ainda favore- 
cer-lhes os interêsses. 

Politicamente, as suas teorias eram há- 
beis. Cientificamente, eram falsas nos seus 
fundamentos e catastróficas nas suas solu- 
ções. Falsa, a sua teoria quantitativa do 
trabalho. Falsa, a sua teoria da mais valia. 
Catastrófica, a solução proposta ao problema 
da distribuição. 

E, a-pesar disso, Marx e os seus con- 
tinuadores fascinaram uma boa parte do 
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operariado do Mundo inteiro. Parece impos- 
sível que tal sucedesse, diz Keynes, mas a 
verdade é que assim foi e é. «Como explicar 
êste fenômeno? É o que veremos em outro 
artigo. 
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Ão é rigorosamente verdade que a riqueza 
seja fruto exclusivo do trabalho, ou, 
por outra, que só o homem seja capaz 

de produzir riquezas, ou valores económicos. 
O homem é apenas um colaborador na pro- 
dução das riquezas e, por vezes, nem colabo- 
rador chega a ser. Há riquezas que brotam 
espontâneas da Natureza e outras que já exis- 
iiam na terra muito antes do homem vir ao 
mundo. Mas dando de barato que as rique- 
zas sejam produto exclusivo do trabalho hu- 
mano, ou supondo por um momento que no 
Mundo só há riquezas provenientes do traba- 
lho, precisamos de ver o que se entende por 
esta palavra trabalho, de sentido excessiva- 
mente elástico. Já vimos que Marx, na sua 
Economia, considerava como trabalho a cola- 
boração imediata do homem na produção, 
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quer se tratasse de colaboração intelectual, 
quer de colaboração manual. Mas só da cola- 
boração imediata e não de outra, visto que 
para êle os capitais fixos não eram criadores 
de riqueza. Uma porção de minério transfor- 
mado pelo trabalho em relha de arado ou em 
locomotiva, não é um produtor de riquezas; 
uma nesga de monte bravio transformada em 
terra de semeadura pelo trabalho do homem, 
também não é para Carlos Marx um pro- 
dutor de riqueza. Produtor de riqueza é só o 
lavrador que lavra a terra, ou o maquinista 
que gira com a locomotiva. 

Mas se produtor de riqueza é só o traba- 
lhador que lavra a terra, aque foi que produziu 
o trabalhador que desbravou o montado e fêz 
dêle terra de semeadura? 

Se produtor de riqueza é só o maquinista 
que guia a locomotiva, ¿que produziu o mi- 
neiro que extraiu o minério da terra, o ope- 
rário que dêls tirou o ferro e o aço, o artífice 
que o moldou e laminou, e aquele ou aqueles 
que, por fim, montaram a máquina? 

¿Êsses e outros trabalhadores que produzi- 
ram e produzem os capitais fixos, criam rique- 
zas ou não? Se criam riquezas, têm direito 
a elas, segundo a doutrina do próprio Marx. 
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Se não criam riquezas, trabalham em vão, o 
que é absurdo. 

E absurdo manifesto dizer que é produtor 
de riquezas o lavrador que cultiva um campo 
e não foi produtor de riquezas o lavrador 
que fêz o campo, desbravando o montado. 
É absurdo dizer que é produtor de riquezas o 
operário que dirige um maquinismo, e que 
não foram produtores de riqueza os operários 
que contribuíram com o seu esfôrço para fazer 
êsse mesmo maquinismo. É, portanto, absurdo 
dizer que são produtores de riquezas os traba- 
lhadores que colaboram, que trabalham com 
os capitais fixos; e que não são produtores de 
riqueza aqueles trabalhadores que fizeram com 
o seu trabalho êsses mesmos capitais. Os pro- 
dutores de capitais fixos são produtores de 
riqueza, E sendo produtores de riqueza, essa 
riqueza pertence-lhes, porque os valores per- 
tencem a quem os cria, segundo diz o próprio 
fundador da doutrina comunista moderna. 

Ora, sendo assim como é evidente que é, 
os produtos do campo cultivado não podem 
ser todos para pagamento do trabalho e des- 
pesas da cultura actual. Uma parte pertence 
áquele, ou áqueles, que fizeram o campo, 
desbravando o montado que êle era antes. 
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Com efeito, os produtos que o campo dá 
actualmente, não resultam só do trabalho e des- 


pesas de quem actualmente o cultiva, mas tam- | 


bém do trabalho e despesas de quem o arroteou, 
porque sem êsse trabalho e despesas iniciais, 
o campo não existiria. A colaboração dos 
capitais fixos na produção, é ainda uma forma 
de trabalho humano, trabalho anterior, me- 
diato, mas tam indispensável e efectivo, como 
o trabalho imediato, prestado pelos trabalha- 
dores que se servem dêsses capitais. Quando 
se diz que os produtos devem pertencer a 
quem os cria, o nosso sentimento de justiça 
fica satisfeito e a sentença leva a nossa adesão, 
porque instintivamente interpretamos a frase 
no seu verdadeiro sentido. 


Mas não foi nêsse sentido verdadeiro e: 


justo que o judeu Carlos Marx a interpretou 
e a fêz correr nos meios operários. Quando 
falava aos trabalhadores manuais, Carlos Marx 
dizia qua só o trabalho cria riqueza, mas dava 
a entender por trabalho, o trabalho manual. 
Trabalho, só o das mãos e porventura o dos 
pés, sendo tudo o mais fantasia e ociosidade. 
«Se só o trabalho manual cria riquezas, as 
riquezas devem ir todas para quem as cria, 
isto é, para os trabalhadores manuais». 
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Claro que os homens simples e boçais das 
fábricas e das minas, facilmente acreditavam 
nestas patranhas que lhes lisonjeavam a par- 
voíce da vaidade e lhes prometiam a posse de 
todas as riquezas dêste mundo. E não só 
acreditavam facilmente nestes disparates, mas 
em todas as consequências que dêles tiravam 
- Carlos Marx e seus sequazes. «Se só o traba- 
lhador manual tem direito aos produtos do 
trabalho, os patrões não tém direito a nada 
do que recebem, são uns ladrões, uns para- 
sitas, sugadores do sangue dos proletários... 

Os patrões, ou melhor, os capitalistas, 
não tendo direito a nada, ficam com tudo 
para si, deixando ao operário apenas o 
bastante para não morrer de fome... Sóo 
trabalhador manual cria riquezas, logo só 
éle tem direito à vida. Os que não traba- 
lham com as mãos, são parasitas que devem 
ser impiedosamente destruídos... A socie- 
dade actual, tendo por fundamento a distin- 
ção em ricos e pobres, está alicerçada na 
injustiça. E preciso destruí-la...» 

Tais são as primeiras consequências que 
Carlos Marx e sequazes tiraram e tiram ainda, 
daquela frase banal e justa que êles transfor- 
maram em sofisma incendiário, tomando a 
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palavra trabalho no sentido de trabalho ma- 
nual imediato. 

Segundo êste miserável sofisma, se tu, 
leitor amigo, passaste a vida a trabalhar como 
um mouro e a poupar o mais que pudeste e 
soubeste, para ajuntar uns vintens para a ve- 
lhice, ou para deixar a teus filhos, fôste um 
ladrão, não de ti mesmo (como tantas vezes 
sucede...) mas daqueles que passaram vida 
descuidada, sem pensarem no futuro, e por 
vezes gastando no jôgo e na taberna, aquilo 
de que precisavam para dar de comer à mulher 
e aos filhos. Se tu, leitor amigo, és um inte- 
lectual, e passaste a juventude metido dentro 
de quatro paredes, de dia a ouvir os mestres 
nas aulas, e de noite a preparar-te para êles 
no dia seguinte te ouvirem a ti; e se, uma 
vez concluído o teu curso, depois de grandes 
canseiras tuas e de sacrifícios, por vezes he- 
róicos, de teus pais e irmãos, entras na vida 
quantas vezes sem saber onde irás ganhar o 
pão de cada dia, não julgues que és um bene- 
mérito, digno da consideração e do respeito 
dos teus concidadãos, porque te enganas. 
O que tu és, segundo a doutrina comunista 
pura e a crença das grandes massas operárias, 
és um parasita, sugador do sangue do povo 
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trabalhador. E não lhes digas que sem o teu 
esfôrço, o mundo voltaria às trevas da igno- 
rância e aos horrores da barbárie; que em tuas 
mãos sustentas o facho ardente da Ciência e 
da Arte que recebeste das gerações que te pre- 
cederam no Mundo e que hás-de entregar, mais 
ardente e mais vivo, às gerações que te hão-de 
suceder. 

Não lhes digas estas, nem outras razões, 
porque te não entenderão. Os nossos pro- 
letários ignoram por completo a miséria, a 
horrível sorte dos trabalhadores que vive- 
ram, ou vivem, fora da nossa civilização. 
E como ignoram essas misérias, cuja inten- 
sidade nem por sombras imaginam, julgam 
sinceramente que nada devem à civilização 
em que vivem e que, pelo contrário, tudo lhes 
é devido a êles. Estas coisas deves dizê-las a 
ti mesmo, intelectual consciente e digno,-e 
dizê-las uma e muitas vezes, para te compe- 
netrares bem do teu direito à vida, para te 
convenceres profundamente da justiça que te 
assiste nêste tremendo pleito, e para te enche- 
res de santa indignação contra os intelectuais 
traidores que te apontam, os miseráveis, às 
massas ignaras, como parasita inútil «ue urge 
suprimir! 


Materialismo histórico 
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comunismo é um amontoado de sofismas 
O e absurdos, a que o judeu alemão Karl 
Marx deu umas grosseiras aparências 
de doutrina cientificamente demonstrada, não 
só quanto às suas conclusões e princípios, 
mas também quanto à sua realização mais 
ou menos próxima. Apropriando-se da ideia 
velha e revelha do chamado Materialismo 
Histórico, Marx profetizava a queda próxima 
e violenta do Capitalismo e o concomitante 
advento da ditadura do Proletariado. 

O chamado Materialismo histórico pre- 
tende explicar a vida dos povos e das nações, 
a cada instante da sua História, pelos factores 
económicos, isto é, pelos meios e pela forma 
de trabalho que permite a cada qual ganhar a 
sua vida. Esta é a ideia mestra daquela Escola 
e não há dúvida de que nela existe um grande 
fundo de verdade. A Escola de Ciência Social, 
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fundada pelo grande sábio e sociólogo cató- 
lico Leplay, parte do mesmo princípio e são 
inegáveis os serviços que êle, e os seus con- 
tinuadores, prestaram à Sociologia e, indirec- 
tamente, às ciências políticas e económicas. 
O que é êrro evidente e absurdo palpável, é 
considerar a História como produto exclusivo 
dos factores económicos; é fazer da razão hu- 
mana ou do homem-razão, escravo submisso 
do homem-animal. Marx abraçou-se a êste 
êrro grosseiro com tôda a fôrça da sua ances- 
tralidade judaica. Como sempre, Marx mis- 
turou a verdade com êrro, ou melhor, apro- 
veitou um êrro, com visos de verdade, para 
mais facilmente iludir as almas simples. 

Como base da vida económica dos povos 
cultos, tomava Marx a distinção de ricos e 
pobres. Desde a antiguidade clássica, para 
Marx a história não era mais do que a nar- 
ração das lutas entre essas duas classes 
sociais: Patrícios e plebeus na Roma antiga; 
senhores feudais e servos da gleba na Idade 
Média; nobres e burgueses no século XVIII; 
capitalistas e proletários, no século XIX. 
No fundo, dizia Marx, sempre a luta dos 
ricos com os pobres. 

Ainda aqui há um pouco de verdade, mas 
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de mistura com uma dose de êrros muito 
superior. Se é certo que por vezes houve 
luta entre os ricos e os pobres duma nação, 
não é menos verdade que a vida social não 
constou exclusivamente dessa luta. Na histó- 
ria portuguesa, por exemplo, mal se percebem 
os vestígios de tais lutas. Na Dinastia Afon- 
sina houve guerras, sim, mas contra os mou- 
ros e contra Castela. Na passagem da Dinastia 
Afonsina para a Dinastia de Aviz, houve lutas 
e lutas ásperas, mas não de pobres contra 
ricos, mas de partidários da independência 
contra os partidários da legitimidade. É ver- 
dade que a nobreza se dividiu, sendo o par- 
tido da legitimidade mais rico do que o 
partido do Mestre de Aviz. Os grandes 
senhores de terras eram quási todos por Cas- 
tela. Mas não podemos daqui concluir que 
se tratasse duma luta de classes, duma luta 
entre pobres e ricos, pois seria ridículo cha- 
mar pobres do tempo, a Nun'Alvares e aos 
fidalgos que formaram ao lado de D. João 1. 
Também se não divisa sombra de luta de 


pobres e ricos, nem de luta de classes, na. 


epopeia das nossas descobertas e conquistas 
que encheu tôda a Dinastia de Aviz, nem tam- 
pouco na passagem para o cativeiro castelhano, 
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nem durante êle. A revolta de 1640 também 
nada teve com a luta de pobres e ricos, nem 
as guerras da Restauração, nem o mais que 
se seguiu até às Invasões francesas. ¿E que 
tiveram estas com a luta de classes em Por- 
tugal? Coisa nenhuma. Portugal em péêso, 
ricos e pobres, nobres e plebeus, tudo se uniu 
contra o invasor. As próprias lutas liberais, 
não foram travadas entre pobres e ricos, nem 
em volta de ideias económicas, mas entre 
partidários de ideologias opostas no campo 
da Religião e da Política. A história portu- 
guesa de todo o século XIX pouco teve que 
ver, ou nada, com a tal luta de classes, a-pesar 
dos esforços feitos nêsse sentido por agitado- 
res estranjeiros ou de inspiração estranjeira. 

A história portuguesa é um desmentido 
formal à teoria da luta de classes e a acção 
dos portugueses no Mundo é qualquer coisa 
de formidável! 

Se fôrmos ver de perto a história dos ou- 
tros povos, a impressão é sensivelmente a 
mesma. A luta de classes, se existe, passa em 
geral despercebida, não deixa vestígios da sua 
passagem. O mundo gira em tôrno do seu 
eixo como se tal luta não existisse. A evo- 
lução vai seguindo a sua marcha naturalmente 
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lenta, os povos vão-se adaptando a pouco e 
pouco às novas condições de vida que dia a 
dia se vão criando, sem saltos bruscos, sem 
violências. 

Natura non facit saltus, diziam os antigos 
e é verdade, até na vida social. As condições 
de vida mudam em geral tam lentamente que 
a grande massa dos homens nem sequer dá 
pelas mudanças. Só excepcionalmente as con- 
dições de vida dos povos mudam com rapidez 
bastante para que os seus efeitos se tornem 
sensíveis. 

Mesmo em nossos dias, em que os pro- 
gressos são tam rápidos, a mudança nas condi- 
ções de vida é quási insensível, poucos são 
capazes de a notar. Sirva de exemplo a viação 
automovel. Quando apareceram os primeiros 
carros, a surprêsa no público foi grande e o 
caso foi notado e comentado por tôda a gente. 
¿Mas quantos foram os que sentiram os efeitos 
dêsse novo meio de transporte nas condições 
da vida econômica? Muito poucos. O novo 
meio de transporte foi-se introduzindo a pouco 
e pouco e com tal suavidade se fizeram sentir 
os seus efeitos, que poucos deram pelas mu- 
danças por êle produzidas nas suas condições 
de vida. 


— 304 — 


MATERIALISMO HISTÓRICO 


A evolução natural faz-se com suavidade 
— natura non facit saltus. A catástrofe que 
Karl Marx anunciava para ponto final do Ca- 
pitalismo, pode dar-se, se os govêrnos e as 
élites das nações se deixarem adormecer pelo 
canto das sereias... comunistas, mas não 
porque seja uma consequência fatal da evolu- 
ção histórica das sociedades modernas. A evo- 
lução natural faz-se sem violências. A catás- 
trofe inevitável de que Marx falava, é uma 
mentira, como é falso que a História seja 
produto exclusivo dos factores económicos, 
como falso é que o fulcro em volta de que 
giram êsses factores seja a separação dos 
homens em pobres e ricos, que o mesmo é 
dizer que a história do mundo é a história da 
luta de classes. Tudo isto que o judeu Marx 
prêgou, é falso, falso como Judas, que também 
era judeu. 


Luta de classes 
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ARA Marx, a existência de pobres e ricos, 
P era facto essencial das sociedades con- 
temporâneas porque, dizia, é a dife- 
rença de fortunas que mais fundamente dis- 
tingue os homens uns dos outros. 
Lá diz o ditado: quanto tens, quanto vales; 
nada tens, nada vales. Ora, se houve tempo 
em que assim foi, a verdade é que hoje em 


dia o que mais separa os homens não é o 


dinheiro, nem os bens materiais, mas a cul- 
tura. O homem culto vê abertas diante de si 
todas as portas; o homem rico apenas vê pa- 
tentes as portas... em que se paga a entrada. 
Hoje em dia, sem cultura não se chega a 
nada; sem riqueza, chega-se a tudo. Hitler 
era pobre, pobre era Mussolini, pobre era, e 
continua sendo, Salazar. Nenhum dêles pre- 
cisou de ser rico, nem de nascer rico, para 
chegarem onde chegaram e exercerem na his- 
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tória do seu tempo, a influência que estão 
exercendo. É até digno de nota que os três 
ditadores que os socialo-comunistas tratam 
de últimos baluartes do Capitalismo, tivessem 
saído de famílias pobres; e Léon Blum e Inda- 
lécio Prieto e Marcel Cachin, e tantos outros 
chefes dos socialo-comunistas, nadem em di- 
nheiro e tivessem sido criados em berços de 
ouro. O destino tem destas ironias... 

Não é, portanto, o dinheiro que mais 
fundo cava as diferenças entre os homens. 
O mundo civilizado apresenta-se mais niti- 
damente dividido pela cultura do que pelo 
dinheiro. E na classe dos homens cultos, 
ainda há diferenças e grandes, mas não é o 
dinheiro que as faz... é o talento. 

Se a cultura abre todas as portas, o talento 
vence todas as distâncias, domina todas as altu- 
ras. Não é o Capital quem hoje em dia governa 
a vida política e social dos povos civilizados 
e já o não era no tempo de Marx, embora 
então a influência do dinheiro fôsse maior do 
que é agora. Democracia, plutocracia, dizia- 
-se, para significar que é o dinheiro quem 
manda nas democracias parlamentaristas. E na 
verdade, depois de estabelecida a liberdade 
de imprensa, a influência dos argentários na 
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opinião pública subiu pelo domínio que os 
magnates da finança exerciam sôbre os jornais 
de grande informação. Tempos houve em que 
a imprensa era um verdadeiro balcão. Charles 
Maurras fêz a profecia de que a liberdade 
política da imprensa se transformaria para ela 
na escravidão à Finança e acertou. Através 
da imprensa, de tôda a sorte de propaganda, 
a Finança influia na opinião pública e, através 
dela, nos govêrnos, nos parlamentos, nas 
eleições, em tudo. E isto explica as simpatias 
da Alta Finança pelas Frentes Populares e 
quejandas companhias políticas, como explica 
muitas outras atitudes aparentemente para- 
doxais. Mas êsses tempos vão passados em 
muitos países, como em o nosso, para nunca 
mais voltarem. 

As experiências feitas em Portugal, Itália, 
e Alemanha, estão destruindo com inflexível 
rigor essas abusivas influências da Finança 
sôbre a opinião pública e sôbre a política. 
No próprio mundo da produção, a supremacia 
do dinheiro, por mais paradoxal que isto 
pareça, decresce a olhos vistos. O técnico 
tende a suplantar o capitalista, porque é o 
técnico quem dirige o trabalho; e porque as 
grandes emprêsas são em geral de muitos 
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donos cujas influências pessoais reciproca- 
mente se destroem. Por outro lado, por 
fôrça da lei da divisão dos riscos, cada capi- 
talista é levado a colocar o seu dinheiro em 
grande número de emprêsas, o que reduz a 
zero a sua influência pessoal na maior parte 
delas. O mundo económico é hoje dominado 
pela técnica e não pelo dinheiro. Marx errou 
profundamente ao assentar em que a vida social 
era dominada pelo capital e O seria cada vez 
mais até à queda catastrófica do Capitalismo. 
A vida social é hoje dominada, e cada vez o 
será mais, pela cultura e pelo talento. 

O Capitalismo agoniza nos países fascistas, 
não porque o proletariado o estrangulasse, 
mas porque as élites da cultura e da técnica 
(que também é cultura) o confinaram dentro 
da sua esfera natural, donde êle nunca devia 
ter saido. 

O fascismo não faz a expropriação pura 
e simples do capital, roubando a cada um 
aquilo que herdou ou ganhou' com o seu 
trabalho. Mas limita os lucros do Capital ao 
razoável, e torna-lhe impossíveis as suas 
incursões pelos domínios da Política. Para 
tanto não precisou de ceifar a vida a dezenas 
de milhões de pessoas, como fêz o Comunismo 
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na Rússia, nem de pôr em perigo ou destruir 
o património artístico que nos legaram os 
nossos maiores quando não a própria civili- 
zação. Bastou-lhe um pouco de energia para 
meter na ordem os especuladores da política 
e da finança, e pouco mais. 

Carlos Marx errou profundamente nos 
seus vaticínios, nas suas doutrinas e nas suas 
conclusões. Razão tinha Keynes para dizer 
que parecia impossível como um tal acervo de 
absurdos influíra tam fundamente na política 
dos nossos dias. Mas ainda se torna mais 
incrível a influência das doutrinas de Marx 
quando se examinam de perto os processos 
que aquele miserável aconselhava para as pôr 
em prática. Mas isso fica para um artigo 
especial que êste já vai longo. 


Pinguins 
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ão há muitos anos ainda que a política 
N em Portugal era assunto que interes- 
sava a muito poucos cidadãos. A imensa 
maioria das pessoas não queria saber da poli- 
tica para nada e fôsse qual fôsse o partido no 


Poder, a vida corria-lhes da mesma forma. 


Os interêsses particulares da grande massa 
dos cidadãos era praticamente independente 
da marcha dos negócios públicos. As pró- 
prias pessoas que se metiam na política, pouco 
arriscavam nela. Um jóvem bacharel saído 
da Universidade que pretendesse entrar para 
o funcionalismo público, poderia alcançar a 
sua nomeação mais ou menos rápida, conforme 
o seu partido estivesse ou não no Poder, mas 
a diferença contava-se sempre por meses e 
não muitos. O funcionário, já empossado, 
podia, por politica, obter uma ou outra melho- 
“Tia, mas a diferença entre estar no Poder ou na 
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oposição nunca era grande, sobretudo debaixo 
do ponto de vista material. As vidas, as li- 
berdades, as fortunas, a família, tudo que há 
de mais íntimo e profundo na vida, era pràti- 
camente independente do curso da Política. 

Compreende-se que, numa sociedade tam 
altamente civilizada, a política fôsse um nobre 
jôgo, onde as mais íntimas amizades pessoais 
eram compatíveis com as mais extremas opo- 
sições partidárias. Era até frequente, nas 
escolas, os mais acêsos reaccionários serem 
amigos íntimos e companheiros inseparáveis 
dos jacobinos mais vermelhos. E essas ami- 
zades seguiam pela vida fora e muito contri- 
buíam para manter em razoável equilíbrio as 
inevitáveis lutas dos partidos. 

Infelizmente os tempos vão mudados. Hoje 
em dia, a Política tornou-se dona e senhora 
absoluta, não só dos haveres e da liberdade 
dos indivíduos, mas da sua vida e da sua 
honra. A vida particular e até a vida intima do 
mais humilde cidadão estão hoje dependentes 
da marcha da política interna do seu país, não 
só dum modo indirecto e longínquo (e prati- 
camente inexistente), como dantes sucedia, 
mas dependente directa e imediatamente. 
Basta ver o que se tem passado na vizinha 
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Espanha, para se compreender a trágica ver- 
dade do que acabamos de dizer. A Política 
é hoje um negócio que a todos interessa pro- 
fundamente, porque todos os interêsses, até 
os mais sagrados, pendem das suas mãos. 
O primeiro dever dos intelectuais de hoje é 
fazerem entrar na cabeça dos cidadãos esta 
novidade tremenda, antes que a inexorável 
realidade se encarregue de lhes abrir os 
olhos... arrancando-lhos. 

E não se julgue que é fácil tarefa essa de 
abrir os olhos ao público, até ao ponto de êle 
ver, isto é, reagir. Não, porque a psicologia 
das multidões é em muitos pontos comparável 
à dos animais, como muito bem o evidenciou 
o grande psicólogo que foi Gustavo Le Bon. 
E um dos pontos em que a semelhança é 
maior, é justamente no que respeita às reac- 
ções de defesa. É sabido que a defesa nos 
animais é produzida por uma sucessão de 
actos reflexos, desencadeada pela presença do 
perigo. O perigo, porém, só se torna conhe- 
cido dos animais através duma experiência 
mais ou menos longa. Um perigo novo não 
é percebido por êles. É por isso que os pin- 
guins se deixam agarrar à mão. Como vivem 
habitualmente nos desertos polares, onde o 


dai it a CEO Di E dio e A io “o uia A Ta == 2 RES Te ms 


FINANÇAS E ECONOMIA 


homem não pode viver, desconhecem o perigo 
que para êles é o homem e por isso lhe 
não fogem. O mesmo sucede com a caça 
que não foge dos automóveis porque são 
ainda para ela, um perigo novo... Não há 
caçador que seja capaz de se chegar a um 
bando de abetardas, a não ser que vá de auto- 
móvel... 

Os perigos novos não passam despercebi- 
dos só aos animais, também os povos se não 
apercebem dêles. Os vadios, os ladrões, os 
sádicos, os incendiários, os assassinos, se 
aparecem isoladamente ou em pequenas qua- 
drilhas, despertam a indignação geral, a jus- 
tiça cai-lhes em cima e esmaga-os impiedo- 
samente. E-a reacção do público é tam 
pronta e violenta contra êstes perigos que se 
a justiça se descuida, o próprio povo a exerce 
por suas mãos. 

Pois muito bem; se êsses mesmos vadios, 
ladrões, sádicos, incendiários e assassinos, se 
reúnirem em uma vasta quadrilha, que bapti- 
zem de partido político; redigirem um vasto 
programa onde declarem francamente as suas 
intenções de roubar a totalidade dos cidadãos, 
de matar grande número dêles, de incendiar 
sistemáticamente todos os grandes monumen- 
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tos para arrancarem até à última fibra as raizes 
duma civilização muitas vezes milenar, êsses 
mesmos vadios, ladrões, sádicos, assassinos e 
incendiários, passam despercebidos do público. 
E assim que se explica a indiferença com que 
os povos deixaram medrar os partidos socia- 
listas revolucionários. Os anarquistas, nii- 
listas e comunistas, por tôda a parte usam dos 
mesmos processos — o assalto à mão armada 
às casas bancárias e aos particulares, o aten- 
tado pessoal, a bomba, a greve, tôdas as for- 
mas emfim da violência. . E não se diga que o 
fazem às escondidas, porque não é verdade. 
Eles afirmam alto e bom som, os seus pro- 
cessos de combate. 

Quando o Partido Trabalhista Indepen- 
dente preguntou em 1920, à Terceira Interna- 
cional, se o Comunismo só podia implantar-se 
por meio da fôrça armada, a resposta recebida, 
diz o socialista Lasky, não deixou lugar a 
dúvidas: Os operários devem preparar-se, 
não para uma fácil vitória parlamentar, 
mas para uma vitória alcançada por uma 
dura guerra civil. 

A guerra civil, é, pois, o único meio dese- 
jado para implantar o Comunismo, segundo 
a autorizada opinião do órgão supremo do 
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partido. É claro que não é duma guerra civil 
a fingir, mas de uma guerra civil com todos 
os seus horrores. Lá o diz Trotsky, segundo 
o mesmo socialista Lasky: O inimigo deve ser 
reduzido a impotência e, em época de guerra, 
isto significa que deve ser destruido. 

E não se julgue que Trotsky se referia a um 
suposto inimigo que lhe aparecesse pela frente 
de armas na mão. Trotsky referia-se à burgue- 
sia em geral e é sabido que para estes melian- 
tes, burguês é todo aquele que não pensa 
como êles. Dessa classe inimiga, a dos bur- 
gueses, dizia Trotsky, ainda segundo o mesmo 
Lasky, que na história não existe meio de 
quebrar o espirito de classe do inimigo, 
senão usando sistemática e energicamente 
da violência. 

O uso sistemático e enérgico da vio- 
lência tem o nome de terror. E da forma 
como êstes bandidos manejam o terror está 
o mundo esclarecido pelo sangue derramado 
e pelas vilezas sem fim praticadas pela Revo- 
lução Francesa, pela Comuna de Paris, pela 
Revolução Russa, pela Revolução Húngara e 
pelo marxismo espanhol. Todo êsse sangue 
inocente, tôda essa lama vomitada por almas 
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diabólicas, nada disso é repudiado pelos teó- 
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ricos e pelos dirigentes do Comunismo, para 
quem a vida alheia é desprezível farrapo que 
se pode calcar aos pés. É o próprio Trotsky 
que o diz, em resposta ao socialista Kautsky 
que acusava o Comunismo Russo de atraiçoar 
o princípio da santidade da vida humana, 
usando do terror como arma política. A esta 
sangrenta acusação, respondeu o judeu Tro- 
tsky (sempre os judeus. ..), com estas cínicas 
palavras: Nós não tivemos nunca em conta 
a doutrina kantiana, nem as pieguices dos 
quakers vegetarianos, åcêrca da santidade 
da vida humana. Para santificar o indivi- 
duo, temos que destruir a ordem social que 
o crucifica e éste problema só pode ser resol- 
vido com ferro e sangue. 

No entender dêstes miseráveis, para santi- 
ficar o individuo há que destruir a ferro e 
fogo a sociedade, como fizeram na Rússia. 
Essa destruição consistiu na chacina de vinte 
e cinco milhões de pessoas, entre as quais se 
contavam a quási totalidade dos professores, 
médicos, engenheiros, advogados, magistra- 
dos, oficiais do exército, emfim, todos os deten- 
tores do saber e, portanto, da Civilização. 
Quando a fome surgiu com todos os seus 
horrores, compreenderam os dirigentes rus- 
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sos que era preciso produzir e que para isso 
era necessário saber. Como na Rússia não 
havia quem soubesse, recorreram ao pessoal 
estrangeiro, alemães, norte-americanos, inglê- 
ses, etc., que tiveram de pagar a pêso de ouro. 
¿Mas se a tal redenção feita na Rússia se 
tivesse estendido a todos os países cultos, a 
quem se havia de recorrer depois para repa-' 
rar as ruínas? A ninguém, porque não have- 
ria a quem. Seria o regresso puro e simples 
à mais negra e pavorosa barbárie. As élites 
europeias já se aperceberam disso e prepa- 
ram-se para esmagar os infames com impla- 
cável energia. 
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IZIA O grande Vieira que o futuro se adi- 
D vinha pelo presente e pelo passado, e 
por sua vez o passado se esclarece pelos 
acontecimentos do presente. É bem verdade. 
A minha geração só compreendeu a história 
da Revolução Francesa, depois de ter assis- 
tido ao desenrolar triste, deprimente e por 
vezes sangrento, dos primeiros anos da Repú- 
blica. Por sua vez a história da Revolução 
Francesa ilumina com a sua luz sinistra as 
cênas mais obscuras da nossa revolução. 
A história da Comuna esclarece com luz meri- 
diana os trágicos sucessos que se estão pas- 
sando em Espanha, como estes e a revolução 
russa, explicam as passagens obscuras da his- 
tória da Comuna. 
Não está provado que a História seja, de 
facto, a grande mestra dos povos, mas é indu- 
bitável que o podia e devia ser. A História 
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não é a mestra dos povos porque a História 
que se ensina aos povos não é aquela que 
lhes convém saber para se livrarem dos peri- 
gos que os ameaçam; mas uma História anó- 
dina e incolor, sem interêsse prático e por isso 
mesmo insípida e indigesta. Isto na melhor 
das hipóteses porque tempo houve em que a 
História que se ensinava aos povos em Por- 
tugal, Espanha, França e Itália, era um amon- 
tuado de falsidades que só servia para os 
desorientar e dissolver. ` 

A Revolução Francesa era apresentada nas 
escolas como uma epopeia, ocultando-se aos 
alunos o que fôra prôópriamente a Revolução 
e os seus sicários. Da Comuna e dos seus 
horrores, pouco ou nada se dizia. A igno- 
rância do que foi a semana sangrenta da 
Comuna é completa no público português. 
Essa trágica semana cuja história devia andar 
escrita em todos os livros de leitura das esco- 
las primárias para se gravar bem fundo na 
memória de todos, essa trágica semana caiu 
por completo no esquecimento. 

Se a história da Comuna de Paris andasse 
no conhecimento do público, ninguém se sur- 
preenderia com os incêndios sistemáticos das 
igrejas, com a destruição pelo fôgo e pelo 
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dinamite da cidade de Irun, com o massacre 
dos refens, com os batalhões de milicianas, 
com a fuga dos chefes, com as rapinas disfar- 
çadas em requisições, com os fusilamentos 
dos padres e dos religiosos, e até de simples 
cidadãos, não escapando às suas fúrias os pró- 
prios mortos, porque tudo isto fêz a Comuna. 
Só uma coisa não fêz ela, a-pesar-de trazer ao 
seu serviço a pior canalha — foi violentar as 
mulheres casadas diante de seus maridos; 
desflorar donzelas e até crianças, na presença 
dos próprios pais. Essa horrenda vergonha 
estava reservada para os comunistas espa- 
nhóis... 

Quanto ao mais só mudaram os instrumen- 
tos. Assim, na vizinha Espanha, usam os comu- 
nistas de dinamite e de gasolina; na Comuna 
de Paris, usavam da pólvora e do petróleo. 
E com pólvora e petróleo iam dando cabo da 
cidade das luzes... A História da Revolução 
da Comuna de Paris, de Pinheiro Chagas, 
traz, no princípio do 2.º volume, a relação 
dos monumentos e edifícios de Paris destruí- 
dos durante os últimos dias da Comuna que 
são os seguintes: no Boulevard Montparnasse, 
dois prédios incendiados; incendiados os abar- 
racamentos do Luxemburgo e explosão dum 
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depósito de pólvora; rua Soufflot, tôda incen- 
diada; na Avenida Rapp, explosão da fábrica de 
pólvora; três casas incendiadas no Largo da 
Cruz Vermelha; Escola do Estado Maior, in- 
cendiada; explosão da fábrica de cartuxos em 
22 de Maio; dez casas incendiadas nos bairros 
da Rapée e de Mazas; incendiada a Prefeitura 
de Polícia, o Palácio da Justiça, o Palácio da 
Legião de Honra, o Palácio do Conselho de 
Estado, o Tribunal de Contas, a Caixa dos 
Depósitos e Consignações, o Quartel de 
Orsay; comêço de incêndio no Monitor Uni- 
versal; incendiados dois barcos a vapor no 
Sena e um estabelecimento de banhos; quinze 
prédios, na rua de Lille; dois, na rua do Bac; 
rua Vernueil, tôda incendiada; incendiado o 
depósito de víveres na Boulevard Bourdon; 
rua Royale, quási tôda incendiada; incendiado 
o Ministério das Finanças, o Palácio das Tu- 
lherias, a Biblioteca do Louvre; na rua Rivoli, 
três prédios incendiados, perto do Louvre; na 
Avenida Vitória, cais de Gèvres e rua Rivoli 
(perto da casa da Câmara), mais de vinte pré- 
dios incendiados; incendiadas a Casa da Câ- 
mara e a mairie do 4.º arrondissement; 
incêndio duma acumulação de petróleo sôbre 
o Canal Saint-Marian; o Palais Royal e a 
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Igreja de Santo Eustáquio; incendiados oito 
prédios no Boulevard do Príncipe Eugénio e 
um na praça do Chateau d'Eau; incendiada a 
rua Sedaine; incendiados, catorze prédios na 
rua da Roquette, seis no Faubourg Saint-Mar- 
tin e uma no canal do mesmo nome incendiada 
a rua do Faubourg-du-Temple, depois do canal; 
incendiados dez prédios na rua Vavin: incen- 
diada a fábrica dos Gobelins, a Estação do 
Caminho de Ferro de Orleans, a fábrica La- 
postolet; incendiada a rua de Bercy; incendia- 
dos, na rua Villette, seis prédios, o depósito 
de víveres, o matadouro e as docas! 

Foi na noite de 23 para 24 de Março de 
1871 que os comunistas vendo-se batidos pelas 
tropas de linha, começaram os incêndios 
sistemáticos. Para tanto, o petróleo exis- 
tente em Paris tinha sido inventariado com 
a competente antecipação, primeiro em 23 de 
Abril, depois em 16 de Maio. Era instrução 
do comandante das tropas que atacavam a 
Comuna, cercar por longe os comunistas; 
mas vendo arder as Tulherias, o Palácio da 
Justiça e a Casa da Câmara, Mac-Mahon mu- 
dou de plano, mandando ocupar imediatamente 
os principais monumentos da cidade. Assim 
foi salvo o Luxemburgo, a Escola de Belas 
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Artes, o Hospital de Grace, o Liceu de Luiz 
o Grande e o Panthéon, já minado e prestes 
a ir pelos ares. Assim foi salvo o Museu do 
Louvre do qual ardeu apenas a riquíssima 
biblioteca. Por minutos que não ardiam tam- 
bém todas as preciosidades artísticas daquele 
museu, que é um dos primeiros do mundo. 
Da mesma sorte foi salvo o Museu de Cluny 
que estava condenado igualmente a ser pasto 
das chamas. O incêndio começaria no teatro 
de Cluny, em cujo palco tinham juntado 
todas as decorações e todas as matérias com- 
bustíveis que havia dentro dêle. Estavam 
regando tudo com petróleo e espalhando pól- 
vora pelos cantos, quando chegaram as tropas 
e puseram em debandada os incendiários. 

O Instituto e uma grande parte de Paris 
estavam minados, devendo a explosão ser 
provocada por um fio eléctrico que ligava as 
minas entre si. Os sicários não tiveram tempo 
de acabar a sua obra. Em Nossa Senhora de 
Paris, a mais célebre catedral gótica do Mundo, 
fizeram uma grande fogueira e inundaram as 
naves com pipas e pipas de petróleo. Os po- 
pulares, porém, apagaram a fogueira e o 
petróleo ardeu sem causar grandes danos. 
O Teatro do Châtelet teve fôgo durante dois 
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dias e uma noite, mas foi possivel localizá-lo 
e dominá-lo. A igreja de Santo Eustáquio 
também foi salva, a-pesar-do fôgo já chegar 
ao tecto. A Imprensa Nacional foi salva pelos 
habitantes do bairro. Os Archivos foram 
salvos pelos empregados menores. O Palácio 
do Correio foi salvo pelo director que recebeu 
de pistola em punho o sicário que o vinha 
incendiar. O malandrim, desapontado, foi 
pegar o fôgo à casa fronteiral... 

No dia 27 de Maio começou a chover. 
Já tinham chegado a Paris bombeiros da 
província e a chuva vinha ajudar a extinguir 
os incêndios. O perigo tinha chegado a tal 
ponto que o Govêrno chamara em auxílio 
da capital os bombeiros de tôda a França. 
Até os bombeiros de Londres e Bruxelas 
ofereceram os seus serviços. 

A indignação do povo contra o vandalismo 
comunista era irreprimível. As tropas ardiam 
em ira. Os prisioneiros eram imediatamente 
fusilados. Emquanto os civis corriam a sal- 
var a cidade dos incêndios, as tropas iam 
batendo as feras da Comuna em todos os 
redutos que ainda conservavam. Na tarde de 
28 de Maio estavam os comunistas cerca- 
dos e às 10 horas da manhã de 29, ren- 
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dia-se o pôsto de Vincennes, o último em 
que tremulou a bandeira vermelha. 

E então começou o terrível, o inexorável 
castigo. Os bandos comunistas, desalojados 
dos seus covis, foram fusilados em massa, em 
volta do cemitério do Pére-Lachaise, onde dor- 
miam o sono eterno muitas das suas vítimas. 


=> 326 — 


Ardis 


8-12-36 


s ideias simples e claras atraiem o espírito 
A com a mesma natural espontaneidade 
com que a terra atrai a matéria corpó- 

rea. Dizia um general da velha Rússia que 
na guerra, tudo que não é simples, é preju- 
dicial. Na política sucede o mesmo. Os 
povos só podem compreender o que é simples 
e claro, e por isso são ávidos de simplicidade 
e clareza. As ideias complicadas e confusas, 
não têm dinamismo, não movem os espiritos, 
não arrebatam as almas. Só convence quem 
se faz entender; e só se faz entender quem é 
simples e claro. «E nem por isso temais, 
dizia Vieira, que pareça o estilo baixo; as 
estrélas são muito distintas e muito claras, 
e altíssimas. O estilo pode ser muito claro 
e muito alto: tão claro que o entendam os 
que não sabem e tão alto que tenham muito 
que entender néle os que sabem. O rústico 
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acha documentos nas estrélas para a sua 
lavoura, eo mareante para a sua navegação 
e o matemático para as suas observações e 
para os seus juízos. De maneira que o rús- 
tico e o mareante que não sabem ler, nem 
escrever, entendem as estrêlas; e o matemá- 
tico, que tem lido quantos escreveram, não 
alçança a entender quanto nelas há. Tal 
pode ser o sermão». E tal deve ser o jornal 
que é o púlpito moderno. 

E se em tôdas as épocas a clareza das ideias 
foi necessária, na que estamos vivendo é im- 
prescindível, visto que os inimigos da socie- 
dade de hoje se estribam na mentira e na 
confusão. As populações civilizadas do mundo 
inteiro dividem-se hoje em dois campos 
adversos, fáceis de definir. Num estão aque- 
les que dividem os homens em comunistas e 
não comunistas; no outro estão os que agru- 
pam os homens em fascistas e não fascistas. 

No primeiro campo estão os que vêem no 
Comunismo o inimigo n.º 1, o mal que é pre- 
ciso exterminar já. Os do segundo campo 
vêem no Fascismo o que os outros vêem no 
Comunismo. 

Em Espanha, os do primeiro campo adop- 
taram o nome de nacionalistas; os outros 
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formaram a chamada Frente Popular, e estas 
designações podem considerar-se universais. 

É manifesto que a posição ideológica dos 
nacionalistas é sólida, porque o Comunismo 
já deu as suas provas, tanto na teoria como 
na prática, sem que sôbre isso possa restar 
a mais ligeira dúvida. O nacionalista sabe 
o que diz e o que quere quando declara o 
Comunismo o inimigo n.º 1. Seja êsse nacio- 
nalista católico ou ateu, parlamentarista ou 
autoritário, liberal ou corporativista, a des- 
truíção do Comunismo é para êle um objecto 
concreto e bem determinado. 

Já o mesmo não podem dizer os homens 
da Frente Popular que não sejam comunistas, 
e é inegável que muitos o não são. Quando 
se organizaram as frentes populares em França 
e na Espanha, entraram para elas muitos cida- 
dãos não comunistas. E não se pode dizer 
que o fizessem de má fé, ou com intuitos 
inconfessáveis; fizeram-no porque julgavam 
servir assim a causa da liberdade humana e 
os interêsses materiais dos desherdados da 
fortuna. Foram logrados, mas não foram de 
má fé. Para êsses, o Fascismo era a explo- 
ração dos trabalhadores, o esmagamento dos 
humildes, a tirania pesando sôbre todos. E para 
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quem vê no Fascismo esta monstruosidade, é 
natural que o tenha por inimigo n.º 1. 

Para mostrar a êsses homens de boa fé o en- 
gano em que caíram, bastaria fazer-lhes ver que 
o chamado Fascismo apareceu em tôda a parte 
como reacção contra o Comunismo. Reacção 
contra o Comunismo na Itália; reacção contra 
o Comunismo na Alemanha; reacção contra 
o Comunismo na Hungria; reacção contra o 
Comunismo na Austria; reacção contra o 
Comunismo na Grécia. 

A experiência demonstrou a cada uma 
destas nações separadamente que as institui- 
ções liberais de antes da Guerra eram incapa- 
zes de se defenderem contra o Comunismo. 
A propaganda comunista de tal modo mane- 
java as armas da mentira e da calúnia que era 
impossível evitar, dentro da ordem liberal, a 
sedução das massas. O chamado Fascismo 
foi uma reacção violenta das élites contra uma 
sociedade internacional de malfeitores que 
procurava, e procura ainda, pela mentira des- 
carada e pela intriga ardilosa, seduzir a alma 
simples do povo para confiscar em proveito 
próprio as riquezas do mundo e reduzir à 
escravatura todos os homens livres. O Fas- 
cismo surgiu em tôda a parte como reacção 
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espontânea e invencível contra o Bolche- 
vismo. Sendo assim, é manifesto que os ho- 
mens se devem classificar em comunistas e 
não comunistas, porque foi o Comunismo. 
quem primeiro rompeu o fôgo. E os nacio- 
nalistas têm tôda a razão no seu ponto de 
vista. Logo que em um país o Comunismo 
começa o seu ataque, ou se é por êle, ou se 
é contra êle. Daqui não há que fugir. É assim 
que os nacionalistas põem a questão e pôem-na 
muito bem. 

Mas pôr bem uma questão, é resolvê-la, 
diz Bergson e é verdade. O Bolchevismo 
viu o perigo que o ameaçava e inventou 
as frentes populares para lançar a confu- 
são nos espíritos. Afivelando a máscara da 
democracia e da liberdade, fêz a mobiliza- 
ção das alfurjas para a cruzada contra o Fas- 
cismo. O ardil foi bem urdido e surtiu 
grandes efeitos em Espanha e na França. Mas 
os povos dão sinais evidentes de que estão a 
abrir os olhos e a linha divisória dos campos 
adversos em tôda a Europa está sendo já a 
dos nacionalistas. Os pactos que entre si aca- 
bam de fazer a Alemanha, a Itália e o Japão, 
vieram consagrar estrondosamente o critério 
nacionalista: pelo Coñunismo ou contra o 
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Comunismo. O isolamento a que a França 
está sendo votada, é a contra-prova da mesma 
realidade. Os portugueses que se deixaram 
cair no lôgro da Frente Popular que as alfur- 
jas procuraram alinhar na sombra, estão ainda 
a tempo de reconsiderar e fazer pé atrás. 

Aproveitem, que a ocasião pode fugir-lhes. 
“Quem diria, aqui há um ano, a muitos da 
Frente Popular espanhola que haviam de 
estar hoje dominados pela pata bolchevista 
e solidários com êles nos mais negros e nefan- 
dos crimes? 
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ODAS as épocas têm os seus preconceitos 
E e os seus mitos em geral úteis, bené- 
ficos, porque são cristalizações de regras 

de conduta que a experiência aconselha mas 
que a razão não consegue explicar. Mas tam- 
bém há mitos e preconceitos funestos que é 
preciso combater. De todos os mitos moder- 
nos, o mais enraizado e pernicioso é sem 
dúvida o das massas. Para muitos homens, 
aliás esclarecidos, as massas humanas são 
omnipotentes e indomáveis, seguindo com 
implacável determinismo as linhas do seu 
misterioso porvir. Para êstes espíritos as 
massas humanas assemelham-se ao céu estre- 
lado que o homem contempla na sua vastidão 
e movimentos, mas em cujos destinos não 
pode influir. Entre os homens da velha escola 
liberal, esta subserviência perante a omnipo- 
tência das massas é de regra e dai vem em 
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grande parte a sua fraqueza para correr os 
bolchevistas. Para êstes espíritos fracos, as 
massas dominam a vida moderna e há que 
aceitar reverente todos os seus caprichos. 

Até onde pode chegar êste preconceito, viu- 
-se em França com as greves sur le tas que 
pulularam como cogumelos com o advento do 
Govêrno Blum. Decretada a tal greve sur le 
tas, não só os operários que estavam nas fábri- 
cas ficaram dentro delas, como se se tratasse de 
propriedade sua, mas até aqueles que estavam 
trabalhando nas casas particulares faziam O 
mesmo. Assim, por exemplo, se o prezado 
leitor trouxesse um trôlha a consertar-lhe o 
telhado, decretada a greve sur le tas, o trôlha 
já lhe não saía mais da casa até acabar a greve. 

Isto em hipótese, já se vê, porque de facto, 
se em Portugal fôsse tentada a greve sur le tas 
e o trôlha não lhe quisesse livrar a porta, o 
leitor pegava num cacête e o homem saia pela 
janela. Foi aliás o que fizeram os lavradores 
franceses. Nos raros pontos em que se esbo- 
çou a greve sur le tas nas aldeias, os lavra- 
dores pegaram nos forcados e os grevistas 
debandaram. 

Mas nas cidades não foi assim. Os cida- 
dãos, hipnotizados pelo respeito supersticioso 
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das massas, aceitaram a greve sur le tas e 
consentiram que os grevistas se lhes instalas- 
sem em casa, quando lhes teria sido facílimo 
proceder como os lavradores e pô-los na rua 
a pontapé. 

As massas nunca valeram tam pouco como 
hoje em dia porque a máquina é mais forte 
do que elas, tanto para produzir, como para 
combater. Uma só máquina pode produzir 
mais do que muitos centos de homens; uma 
só metralhadora pode valer mais do que um 
regimento. 

A civilização moderna multiplicou o poder 
das élites a tal ponto que as massas ao pé 
delas são um zero. O misereor super tur- 
bam de Jesus, nunca teve tanta oportunidade 
como em nossos dias. Nunca as multidões 
foram tam dignas de compaixão porque nunca 
foi tam completa a sua fraqueza e o seu aban- 
dôno. 

As multidões sem as élites nada valem e 
nada podem. As multidões entregues a si 
mesmas só sabem destruir e matar. Só as 
élites as educam, as civilizam, as tornam 
fecundas e felizes. A única maneira de cui- 
dar a sério dos interêsses das multidões, é 
preparar-lhes bôas élites. Bôas pelo coração 
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e bôas pela inteligência e bôas pela prepara- 
ção profissional. A formação das élites deve 
ser o primeiro cuidado dos govêrnos moder- 
nos. Um país é o que fôrem as suas élites e 
nada mais. Sem élites cultas e corajosas não 
pode haver progresso nem paz social. Cuidar 
das élites é cuidar da Nação e cuidar do bem 
estar das massas. 

E é preciso não esquecer que, de tôdas as 
élites sociais, as duas mais importantes, as 
duas primaciais, são o Clero e o Exército. 
Sem um bom clero, sem um clero piedoso e 
culto, não pode haver a paz interior, o equi- 
líbrio necessário das almas; sem um bom 
exército não pode haver uma sólida disci- 
plina exterior, uma segura paz social. Onde 
não chega o padre, tem de ir o militar. E onde 
não chegam nem o padre nem o militar, 
rompe a desordem cujas consequências caiem 
em cheio sôbre as pobres massas desprote- 
gidas. 

As élites se quiserem salvar-se a si mes- 
mas e à Civilização, têm de encarar corajosa- 
mente a sua missão, aceitando a luta em todos 
os campos em que lhe seja posta e usando 
audazmente dos formidáveis meios de que 
dispõe para sua defesa. As massas, por si 
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mesmas, nunca fizeram nenhuma revolução. 
A luta nunca se pôs entre as élites e as mas- 
sas, mas entre as élites verdadeiras, e as 
falsas élites, as élites subterrâneas, as élites 
do mal. As massas acompanham sempre 
aqueles em que têm mais confiança. Se, por 
infelicidade, as élites verdadeiras se afrouxam 
no cumprimento dos seus deveres de condu- 
tores de homens e perdem o contacto com 
as massas, as falsas élites podem surgir e 
substituir-se às verdadeiras. A partir dêsse 
momento, as élites verdadeiras têm de se 
bater não só com as élites falsas, mas ainda 
com as próprias massas acaudilhadas por 
embusteiros. A situação torna-se mais difi- 
cil, mas de modo nenhum desesperada. As 
élites, querendo bater-se, vencem sempre 
porque têm as armas nas suas mãos. E ven- 
cem, não porque tenham razão, mas porque 
têm a força. ;Pobres das massas, ai das mul- 
tidões, quando caiem nas mãos de élites desa- 
piedadas! 

Como é verdadeira e profunda a excla- 
mação de Jesus: misereor super turbam! 
Não é mêdo surpersticioso o que as multidões 
devem fazer-nos, mas piedade, porque disso 
é que elas são dignas. Jesus, fazendo da cari- 
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dade a primeira das virtudes cristãs, fêz pelas 
multidões o máximo que podia fazer-se em 
favor delas. O bem-estar, o sossêgo, a feli- 
cidade da vida das multidões, depende exclu- 
sivamente do quilate das suas élites. Esta ver- 
dade evidente não podem as massas entendê-la, 
mas devem tê-la bem presente as élites verda- 
deiras. As élites para serem fortes, precisam 
de ser unidas, de formar um todo cimentado 
por um ideal comum. Sem um ideal comum 
que as una, as élites dividem-se, desagre- 
gam-se e podem enfraquecer-se a ponto de 
serem vencidas pelas falsas élites. 

Na consolidação do ideal comum a Escola 
desempenha um papel fundamental. É com 
ela que os Governos precisam de ter especiais 
cuidados porque dela depende a mentalidade, 
a alma das élites. Uma escola falsamente 
orientada destruirá o espírito nacional, criando 
élites falsas, por mais perfeita e pura que seja 
a educação familiar. É na Escola que as élites 
verdadeiras precisam de vencer, de esmagar, 
de reduzir à completa impotência, as élites 
falsas. Sobretudo nas escolas primárias e 
nos primeiros anos das escolas secundárias. 
A criança, até à puberdade, acredita cêga- 
mente tudo quanto o professor lhe diz. Se o 
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professor lhe incute no espírito ideias peço- 
nhentas, a criança fica envenenada para tôda 
a vida. Passada a puberdade, a preocupação 
da independência leva o aluno a libertar-se 
da influência do mestre; mas quando o aluno 
aí chega, na imensa maioria dos casos, já tem 
na alma o ideal que o há-de guiar pela vida 
fora. Uma escola mal orientada é um perigo 
social. Foi a escola primária que envenenou 
a França de hoje e a levou às portas da revo- 
lução social e porventura duma nova guerra. 
Foi ainda a escola que ajudou a levar a Espanha 
à confrangedora conjuntura que dela fêz um 
açougue de carne humana e teatro das mais 
indignas e revoltantes baixezas. É a Escola 
a fábrica das elites; é para a Escola que a 
élite das élites deve dirigir todos os seus 
cuidados. 

As massas serão o que fôrem as élites que 
as dirigem. É das falsas elites que é preciso 
defender-nos e arrecear-nos, não das massas. 
A judiaria internacional percebeu isto à mara- 
vilha e preparou de longe uma organização e 
uma mentalidade no partido bolchevista que 
lhe permitisse, no momento oportuno, tor- 
nar-se senhora do mundo inteiro. Para tanto, 
abusando da incultura e da credulidade das 
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classes operárias, levou-as a aceitarem a di- 
recção absoluta duma minoria, a que chamou 
Partido Comunista, e do qual só podem fazer 
parte os indivíduos que o partido quiser aceitar. 

desta minoria que saiem todos os gover- 
nantes, todos os chefes, todas as autoridades. 
No dia em que os bolchevistas sobem ao 
poder, o partido fica senhor de tôda a nação, 
de vidas e haveres. No Estado Comunista o 
trabalho não é livre. O trabalhador fará aquilo 
que as autoridades lhe mandarem e mais nada. 
É êste um dos pontos mais importantes do 
programa comunista, porque faz dos cidadãos 
verdadeiros escravos do partido. De modo 
que, uma vez no poder, o partido comunista 
fica dono, não só de todas as riquezas dos 
cidadãos, mas até dos seus próprios corpos. 
jÉ o domínio absoluto duma ínfima minoria 
sôbre a totalidade dos cidadãos! 

É esta a doutrina do partido, doutrina 
pisada e repisada nos ouvidos do operariado 
que a aceita, na sua ignorância, porque lhe 
não percebe o alcance. Ora o verdadeiro 
alcance dessa maquiavélica doutrina, desven- 
dou-o a Rússia dos nossos dias. «Quem go- 
verna a Rússia hoje? O Partido Comunista. 
¿E quem é o Partido Comunista? É o partido 
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dos judeus, porque 98 por cento dos mem- 
bros do partido são judeus. O Comunismo 
moderno foi inventado pelos judeus, prê- 
gado pelos judeus e dirigido pelos judeus 
em proveito próprio. O bolchevismo uni- 
versal seria o mundo aos pés dos judeus. 
Que nôjo!... 
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questão dos petróleos brutos e seus deri- 
vados tem mudado repetidas vezes de 
aspecto de há uns anos a esta parte. 

Os petróleos brutos ou naturais, cuja explora- 
ção começou nos meados do século passado, 
foram quási sempre um bom negócio em 
breve caido nas mãos de poucos que se guer- 
reavam de morte para se eliminarem uns aos 
outros. Os capitais empatados na indústria e 
comércio dos petróleos brutos e seus deriva- 
dos (gasolina, petróleo de iluminação, óleos 
pesados, gasoil, mazout, Óleos lubrificantes, 
parafina, vaselina, etc.) são imensos e inú- 
meras as artimanhas inventadas pelas grandes 
emprêsas para se combaterem umas às outras. 
A Royal Dutch, por exemplo, para combater 
o «trust» norte-americano, comprou grandes 
jazigos no próprio território da América do 
Norte, a-fim-de combater o Standard Oil na 
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sua própria casa. Diz-se que foi para amoti- 
nar a opinião pública norte-americana contra 
a Royal Dutch que os Serviços Geológicos 
dos Estados Unidos, em 1920, deram publi- 
cidade à opinião de que os Estados Unidos 
não teriam provisões de petróleos brutos para 
mais de 18 anos, se a extracção continuasse a 
fazer-se à razão de 400 milhões de barris 
(de 159 litros) anuais. Esta afirmação que 
hoje se supõe tendenciosa, não foi confirmada 
pelos factos, como é sabido. Mas, a-pesar-de 
falsa, lançou no mundo o alarme do esgota- 
mento dos jazigos de petróleo a breve prazo. 

A descoberta que depois se fêz de inúme- 
ros jazigos petrolíferos, veio pôr um freio à 
luta pelo petróleo. Hoje consideram-se pra- 
ticamente inesgotáveis as reservas de petró- 
leo do mundo. Nêsse particular, o problema 
do petróleo está no mesmo pé do problema 
da hulha. Mas se as reservas do mundo estão 
longe de se poderem esgotar num futuro pró- 
ximo, as reservas existentes nos países não 
produtores de petróleos é que se podem esgo- 
tar dum momento para o outro, em caso de 
bloqueio, por exemplo. Os perigos duma tal 
situação sentiu-os bem a Itália durante a con- 
quista da Abissinia. Se se tem chegado a 
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efectuar o bloqueio integral, a Itália não pode- 
ria ter levado a cabo aquela emprêsa, por 
falta de gasolina para os seus exércitos moto- 
rizados. ste facto veio de novo chamar as 
atenções para o problema dos petróleos bru- 
tos porque é destes que se extrai, por desti- 
lação, a gasolina natural. 

Mas agora o problema já não era o mesmo 
que poucos anos antes. Após o alarme dos 
Serviços Geológicos da América do Norte, as 
grandes nações procuravam, por intermédio 
das suas companhias petrolíferas, apoderar-se 
dos melhores jazigos do mundo. Agora pro- 
curam as nações não produtoras, resolver o 
problema do seu abastecimento de produtos 
derivados do petróleo bruto, para a hipótese 
dum bloqueio. 

A proposta de lei que o actual Govêrno 
apresentou à Assembleia Nacional e que esta 
acaba de discutir e aprovar, tem em vista a 
resolução dêste grave problema, senão com- 
pletamente, pelo menos na parte possível. 
Para tanto, o mencionado diploma estabelece 
princípios que se destinam a regular conve- 
nientemente o comércio e a indústria dos pe- 
tróleos brutos e seus derivados. 

Êste comércio estava entre nós em regime 
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de plena liberdade e funcionava nas melhores 
condições possíveis, segundo afirmação ex- 
pressa do ilustre deputado, Engenheiro Sebas- 
tião Ramires (que foi quem redigiu, quando 
Ministro do Comércio, a proposta de Lei dos 
Petróleos) que disse ser Portugal o país em 
que se vendem os melhores derivados do 
petróleo bruto e pelos preços mais baratos. 

Debaixo do ponto de vista dos consumi- 
dores o regime era, portanto, impecável; mas 
debaixo do ponto de vista dos interêsses ge- 
rais, O regime tinha um defeito que podia 
trazer consequências gravíssimas em determi- 
nadas circunstâncias, mesmo independente- 
mente de qualquer bloqueio. Com efeito, 
poderia suceder que, ou por mero acaso, ou 
por combinação prévia das emprêsas petroli- 
feras, as reservas de produtos derivados do 
petróleo se reduzissem a zero em determinado 
momento. Uma greve de transportes adrede 
preparada faria parar tôdas as indústrias e 
armas motorizadas. Em caso de guerra súbita, 
seria a paralisia para muitos meses. 

A proposta de lei que acaba de ser votada, 
afasta êste inconveniente, obrigando os impor- 
tadores a terem em depósito uma reserva 
munca inferior à terça parte dos produtos 
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importados em cada ano. É esta a parte mais 
importante da proposta em questão. 

Teve a Assembleia Nacional todo o cui- 
dado com a salvaguarda dos interêsses dos 
pequenos importadores e praticamente conse- 
guiu-o. Na verdade, praticamente só existem 
pequenos importadores de óleos lubrificantes, 
sendo raríssimo os pequenos importadores de 
gasolina. E a razão é porque a gasolina, 
tendo um grande consumo, é a que determina 
a quantidade de petróleos brutos a refinar, 
como é natural. Ora sucede que os Óleos de 
lubrificação obtidos juntamente com a gaso- 
lina, excedem em muito as necessidades do 
mercado mundial. Daí resulta que o preço 
destes Óleos nos mercados de origem é dimi- 
nuto; mas no mercado português êsse preço 
é muito elevado. Estes Óleos dão, portanto, 
uma grande margem de lucros e é por isso 
que os pequenos importadores podem subsis- 
tir, a-pesar da inferioridade dos seus meios 
de acção. Na gasolina, pelo contrário, a mar- 
gem de lucros é pequeníssima, chegando aci- 
dentalmente as companhias a vendê-la com 
prejuízo (por preço inferior aos direitos que 
pagam e demais despesas que fazem), sem ser 
por vezes com ideias de «dumping», nem pare- 


ESTAR 


cidas, mas apenas para se desfazerem dum 
produto que têm em excesso. Basta-lhes o 
que ganham nos óleos ds lubrificação e em 
outros produtos derivados dos petróleos, para 
as compensar dos prejuízos da gasolina. Em 
1931, a produção de gasolina chegou a exce- 
der de tal modo o consumo, que as refinarias 
baixaram de 60º/, a sua produção. Os preços 
dos petróleos brutos desceram para a décima 
parte e os da gasolina, para a quarta parte 
E desceram, não para fins ocultos e inconfes- 
sáveis, mas apenas para aumentar o consumo, 
segundo a velha lei da oferta e da procura. 
Infelizmente os govêrnos aumentaram logo 
os impostos de modo a que os preços conti- 
nuassem ao antigo nível e as companhias não 
lograram alcançar vendas maiores. Quanto 
mais baixo fôr o preço da gasolina, maior 
será a barateza dos transportes motorizados, 
maior será, portanto, o movimento das mer- 
cadorias e das pessoas. Baixando o preço 
dos transportes, baixa o custo da vida nas 
cidades e nos campos e o povo pode viajar 
mais, fazer excursões mais amiidadas e mais 
longas, visitar terras distantes, ver novas caras 
e costumes, aprendendo de caminho muitas 
coisas que o instruem e divertem. A cami- 
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nheta de passageiros é uma grande fôrça cul- 
tural. Sem ela, Fátima não seria o que é. 
iE que grande escola de cultura da inteligência 
e da alma não é hoje Fátima!... A um cam- 
pónio minhoto ou algarvio, uma excursão a 
Fátima ensina mais e melhores coisas, do que 
dois anos de escola... 

Mas voltando ao nosso ponto. A proposta 
de lei dos petróleos, salvaguarda os interês- 
ses dos pequenos importadores de óleos, dis- 
pensando-os da obrigação de constituirem 
reservas, até que se organizem os seus gré- 
mios e possam então sujeitar-se, sem grande 
sacrifício, ao regime comum. 

Esta questão da reserva de produtos deri- 
vados da destilação dos petróleos brutos, é 
como já dissemos a parte mais importante da 
proposta de lei a que nos vimos referindo. 
Mas abordam-se nela outros problemas de bem 
maior transcendência que no próximo artigo 
analisaremos miúdadamente. 


Carburante nacional 
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problema do carburante nacional preo- 

cupa muitos Govêrnos e por várias 
razões. Em primeiro lugar porque a 
motorização progressiva dos meios de trans- 
porte e até de muitas fábricas, leva a um con- 
sumo cada vez maior de gasolina e de outros 
derivados do petroleo bruto, o que representa 
um encargo muito pesado para as nações não 
produtoras dêsses oleos minerais, como sucede 
à grande maioria delas. Por outro lado, é uma 
fraqueza na economia dum povo, ter os seus 
meios de transporte e até parte da sua pro- 
dução, na dependência dum produto que lhe 
vem de fora. E se, debaixo do ponto de vista 
económico esta dependência é importuna, 
debaixo do ponto de vista militar pode tor- 
nar-se muito grave nas ocasiões de perigo. 
Daí as tentativas feitas, principalmente pelas 
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grandes nações, para a resolução do problema 
do seu carburante nacional. 

Claro é que uma dada nação só poderá 
considerar êste problema completamente re- 
solvido para si, no dia em que possa fazer 
trabalhar os motores dos seus meios de trans- 
porte e das suas indústrias civis e militares 
sem ter de importar coisa nenhuma. 

Cada nação terá de resolver o problema do 
carburante com os seus próprios recursos e 
como estes variam de nação para nação, tam- 
bém o carburante nacional, ou a maneira de o 
obter, variará de povo para povo. As nações 
agricolas procuraram resolver parcialmente 
o problema, misturando à gasolina uma parte 
de alcool que pode ser bastante grande. 

Na Itália, por exemplo, prevê-se o uso 
duma mistura de alcool e gasolina, com 20º/, 
de alcool. Esta solução não satisfaz, porque 
fica muito cara. A gasolina é muito mais 
barata do que o alcool, porque, sem direi- 
tos a gasolina custa cêrca de 50 centavos 
por litro. Não há possibilidade de obter alcool, 
seja do que fôr, por preço tão baixo. 

O carvão de madeira e a madeira mesmo, 
são utilizáveis como fonte de energia motriz 
para os caminhões pesados e por preços mó- 
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dicos, porque um quilo de carvão faz o mesmo 
efeito que um quilo de gasolina. O carvão e 
a madeira são os carburantes mais baratos que 
se conhecem. Mas o seu uso é muito restrito 
e não pode generalizar-se para não despovoar 
de árvores as terras. 

Para as nações ricas em hulha, como a 
Inglaterra e a Alemanha, a solução que se 
apresentava como mais apropriada era a dos 
petróleos sintéticos, obtidos por hidrogena- 
ção dos carvões minerais e nêsse caminho se 
lançaram com grande afinco. Debaixo do 
ponto de vista científico, várias soluções foram 
achadas para a preparação dos petróleos bru- 
tos a partir da hulha. A gasolina que se obtém 
é perfeitamente igual à gasolina natural. Na 
Alemanha há depósitos de Leuna Benzin por 
tôda a parte, vendendo gasolina sintética que 
é perfeitamente igual à gasolina ordinária. 
Mas, se na qualidade estas gasolinas são equi- 
valentes, no preço de custo é que são muito 
diferentes. Na melhor das hipóteses, a gaso- 
lina sintética fica três vezes mais cara do que 
a gasolina natural. 

E facto que em tempo de guerra o preço 
importa pouco e é por isso que as grandes 
nações ricas de hulha estão montando fábri- 
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cas de preparação por síntese dos derivados 
do petróleo bruto. A Inglaterra montou uma 
fábrica em Billingham onde prepara já 150:000 
toneladas de gasolina por ano (cêrca de 4º/, do 
consumo total inglês). Custaram-lhe as ins- 
talações para cima de três milhões de libras!... 
A Alemanha produz cêrca do dôbro. A França 
está fazendo ensaios. Tem uma fábrica em 
Bethune, na bacia hulhífera do Norte. Pro- 
jecta a montagem de outra em Lens para tra- 
balhar por dois processos —o de Ferdinand 
Valette e o de Etiénne Audiber. Pensa-se 
ainda, em França na montagem de mais duas 
fábricas, uma trabalhando segundo os proces- 
sos da I. G. Farben-Industrie e a outra se- 
gundo os de Fischer. Note-se que a França 
não produz a hulha suficiente para o seu con- 
sumo e por isso só para o tempo de guerra lhe 
pode aproveitar a preparação dos petróleos 
sintéticos. Na Alemanha, como a produção 
da hulha é excessiva e o desemprêgo enorme, 
a preparação dos petróleos sintéticos pode 
justificar-se, mesmo para fins comerciais, por 
dar trabalho a muita gente e saída ao excesso 
da produção de hulha. Mas para tempos nor- 
mais nem na Alemanha vale a pena preparar 
por sintese os derivados dos petróleos brutos. 
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Em todo o caso, a Inglaterra, a França e a 
Alemanha, pode dizer-se que já têm, em caso 
de necessidade, um processo de se bastarem 
a si mesmas no que respeita ao carburante, 
hidrogenando as suas hulhas. Portugal, Es- 
panha e Itália, por não terem hulhas em quan- 


tidades apreciáveis, não podem recorrer a êsse 


processo. As duas grandes peninsulas latinas 
não têm petróleos nem hulhas donde possam 
tirar não só o carburante nacional, mas a 
energia de que precisam para fazer trabalhar 
as suas indústrias. Só se podem considerar 
abastadas de energia hidroeléctrica. E se é 
verdade que as despesas a fazer para O apro- 
veitamento da energia hidroeléctrica nacio- 
nal são avultadíssimas, também é certo que 
não faltam capitais estranjeiros, sobretudo 
hoje que em Portugal há ordem e juízo. 
Segundo os cálculos de técnicos inglêses, 
Portugal podia ter energia hidroeléctrica a pre- 
ços ínfimos. Claro que os preços da energia 
hidroeléctrica dependem de três factores: 
custo da instalação; amortização e despesas; 
consumo. Os dois primeiros factores são, 
praticamente, independentes do terceiro. Feita 
a instalação, seja o consumo grande, seja pe- 
queno, as despesas são sensivelmente as mes- 
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mas, como é manifesto. A emprêsa terá, por- 
tanto, de receber por ano as mesmas receitas, 
necessárias para fazer face às suas despesas, 
e aos juros e amortização dos capitais empa- 
tados. Para poder fornecer até ao montante 
de 500 milhões de Kwh anuais, a emprêsa 
precisaria de 32 mil contos por ano, para fazer 
face às despesas, juros e amortização no 
praso de 30 anos. Nestas condições, no mo- 
mento em que o consumo nacional absorvesse 
os 500 milhões de Kwh, ficaria o Kwh a me- 
nos de 6 centavos e meio. 

Ora, reorganizado o país no seu tráfego 
ferroviário e na sua produção, de modo a uti- 
lizar ao máximo a energia eléctrica, não leva- 
ria muitos anos que o consumo nacional absor- 
vesse a maior parte, senão a totalidade dos 
500 milhões de Kwh. Portugal é o país da 
Europa ocidental e central, onde menos uso 
se faz da electricidade, justamente por ser 
proibitivo o preço porque é vendida ao pú- 
blico. No dia em que o seu preço se torne 
acessível, o consumo aumentará em propor- 
ções inesperadas. Seria uma verdadeira revo- 
lução na vida económica da nação e até na 
economia doméstica. Mas o mais curioso do 


caso é que a energia hidroeléctrica a baixo 
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preço vem resolver, em grande parte já e pos- 
sivelmente no todo dentro em breve, o pro- 
blema do carburante nacional. Foi sôbre êste 
ponto que incidiu principalmente o discurso 
que o signatário destas linhas teve a honra de 
fazer na Assembleia Nacional, quando nela se 
discutiu a proposta de lei sôbre os petróleos. 
Segundo estudos começados há cêrca de dez 
anos e que se mantiveram secretos até há 
muito pouco tempo, o hidrogénio electrolítico 
pode substituir a gasolina na maioria das suas 
aplicações, esperando-se que dentro de pouco 
a possa substituir em tôdas como carburante. 
Mas êste já vai longo. No próximo conti- 
nuaremos. 


Energia eléctrica 
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ADA nação tem o seu património como as 
famílias e os princípios em que deve 
basear-se uma boa administração do pa- 

trimónio familiar aplicam-se, mutatis mutan- 
dis, ao património nacional. Note-se que 
estamos falando da Nação, e não do Estado. 
O Estado tem também o seu património, mas 
pode administrá-lo de maneira diferente, por 
ter em vista fins especiais, por exemplo, de 
ordem militar ou cultural. Mas a nação, no 
seu conjunto, administra-se como uma grande 
família e a principal razão vem de ela ser uma 
soma ou agregado de famílias. Ora, a admi- 
nistração dum património é tanto melhor 
quanto mais o valorizar. Administrar bem um 
património não é aumentar-lhe o rendimento 
imediato, à custa dos rendimentos futuros, 
mas dispor das suas parcelas de modo que o 
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valor actual dêle, calculado pelos rendimen- 
tos presentes e futuros, seja máximo. Esta 
` definição aplica-se tanto aos patrimónios fami- 
liares como ao património nacional. Uma casa 
de lavoura, por exemplo, que contrai um em- 
préstimo para melhorar uma propriedade, ou 
para comprar uma terra, pratica um acto de: 
boa administração, se aumentar o seu rendi- 
mento total de quantia superior ao juro que 
vai pagar. Se suceder pelo contrário, faz mau 
negócio. Note-se que no cálculo do rendi- 
mento não entra só o valor material da renda, 
como é evidente, mas o valor integral que o 
bem adquirido pode ter para quem o compra. 
O recurso ao empréstimo pode ser um acto 
de boa administração e muitas vezes o é, quer 
se trate de particulares, quer dos estados ou 
das nações. 

Um estado que recorre ao empréstimo 
externo para obras de fomento, faz o mesmo 
que uma casa de lavoura que se endivida para 
melhorar uma terra e como ela pode praticar 
um acto de boa administração ou um acto rui- 
noso. Tudo depende do modo como o dinheiro 
fôr aplicado. 

Mas um acto que em si não é ruinoso, 
pode não ser um acto de boa administracão, 
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como é fácil de ver. Um administrador què 
dá a certo capital emprestado uma aplicação 
remuneradora, não pratica um acto ruïnoso, 
mas essa operação não será boa se o impedir 
de fazer outra melhor. O crédito das nações, 
como o dos individuos, é limitado, e convém 
não o esgotar nunca, por ser o último rêcurso 
de que se pode lançar mão. 

Voltando ainda ao simile da casa de lavoura, 
pode suceder que nela haja terras a mais e 
capitais a menos. Em vez de recorrer ao cré- 
dito, pode o administrador do casal arrendar 
parte das terras a quem disponha de capitais 
abundantes para as explorar conveniente- 
mente. É processo corrente no Alentejo e 
até no Ribatejo. Tem a vantagem de não 
endividar o casal, e é mais simples para quem 
administra sem estar de posse da última pala- 
vra da técnica, como muitas vezes sucede. 
Êste processo impõe-se, se porventura se 
descobrem nas terras do casal, possibilidades 
novas, como por exemplo minas. Nêsse caso, 
o arrendamento feito judiciosamente é ainda 
um processo cómodo e seguro para o admi- 
nistrador do casal, porventura o mais cómodo 
e seguro, se aparecer arrendatário em condi- 
ções. 
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As nações pobres de capitais e atrasadas 
na técnica, como nós, tem nêste processo o 
mais cómodo e melhor recurso para o apro: 
veitamento de algumas das suas riquezas natu- 
rais. Sem empatar capitais próprios, nem 
recorrer aos alheios, sem os riscos de entre- 
gar grossas quantias em mãos de ignorantes 
e néscios, como tantas vezes nos tem sucedido, 
o património nacional pode ser grandemente 
valorizado, sem perigo de comprometer o 
futuro e com grandes vantagens para os pre- 
sentes e vindouros. 

O sistema das companhias arrendatárias, 
para a exploração de certas parcelas do patri- 
mónio nacional, parece-me ainda o mais sim- 
ples e rendoso, numa palavra, o mais útil. 
Para o caso particular da exploração da ener- 
gia hidroeléctrica nacional, não vejo processo 
que se lhe avantage. É evidente que nós não 
temos recursos próprios para fazer a explora- 
ção por nossa conta, nem já nem em futuro 
breve. É também evidente que o Estado se 
meteria em grossa aventura, se fôsse contrair 
no estranjeiro um empréstimo para fazer a 
exploração por conta própria. O único pro- 
cesso viável é o da emprêsa ou emprêsas con- 
cessionárias e elas não faltam, felizmente, 


FINANÇAS E ECONOMIA 


porque hoje poucos países dão aos capitais a 
segurança que o nosso lhes proporciona. 
Portugal tem, portanto, possibilidade de 


“resolver em pouco tempo o mais importante 


dos problemas da economia moderna. E êsse 
problema fica resolvido com as quedas de água 
dos nossos rios, isto é, com elementos nacio- 
nais, sem dependência alguma do estranjeiro. 


A maior parte dessa riqueza está por aprovei- ' 


tar, esvai-se, momento a momento, em pura 
perda. E, uma vez aproveitada, nunca mais 
se esgota, porque é inextinguível. O contrato 
da concessão, ao fim de vinte ou trinta anos, 
acaba, mas as instalações ficam e passam para 
as mãos do Estado. Uma queda de água não 
é como uma mina que, mais cêdo ou mais 
tarde, acaba por se esgotar e, uma vez esgo- 
tada, acabou para sempre. A queda de água 
não é assim. Uma vez aproveitada, é riqueza 
que não mais tem fim. Uma mina é uma 
riqueza muitas vezes efémera, fugaz. Houve 
minas de ouro que se esgotaram em poucos 
meses. As quedas de água são perpétuas, 
nunca mais se extinguem. 

Acresce ainda que a energia eléctrica vê 
alargado de dia para dia o campo das suas 
aplicações. (Como referimos em o nosso 
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último artigo, a energia eléctrica permite já 
resolver parcialmente o problema do carbu- 
rante nacional, por meio do hidrogénio elec- 
trolítico. 

Há mais de um século que são conhecidas 
as propriedades do hidrogénio como combus- 
tível. A combustão do hidrogénio desen- 
volve uma quantidade de calor extraordiná- 
riamente grande. Não é explosivo às tem- 
peraturas ordinárias. Como produtos da 
combustão, dá vapor de água e nitrogénio 
que são compostos inofensivos para a saúde. 
Para combustível não se pode desejar melhor. 
Mas, a-par destas vantagens, havia muitos 
inconvenientes. O hidrogénio, para ser prà- 
ticamente utilizável, precisava de -ser compri- 
mido a altas pressões, para que o seu volume 
fôsse reduzido a proporções convenientes. 
Ora essa compressão exigia um grande dis- 
pêndio de trabalho e por isso mesmo ficaria 
cara. Além disso ignorava-se a forma de o 
utilizar como carburante, quer em motores 
especiais, quer nos motores de gasolina ou de 
óleos pesados já existentes. 

claro que o primeiro problema a resol- 
ver era o de obter o hidrogénio, debaixo da 
pressão mais conveniente, a preços módicos. 
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Êsse problema foi resolvido por meio do cha- 
mado electrolizador de pressão. Descobriu-se, 
de-certo por acaso, que o dispêndio de energia 
eléctrica necessária para preparar o hidrogénio 
e o oxigénio por electrółise era o mesmo, 
quer a operação se fizesse à pressão ordinária, 
quer a pressões elevadíssimas, de duas ou três 
mil atmosferas. Parece que o oxigénio e o 
hidrogénio nascem nos eléctrodos em bôlhas 
microscópicas à pressão de cêrca de 16:000 
atmosferas. Para obter estes gases a altíssi- 
mas pressões não é preciso gastar energia a 
comprimi-los. Bastará obtê-los por electrólise 
em recipientes fechados, porque eles nascem, 
por assim dizer, já comprimidos. É só evitar 
que êles se distendam, perdendo a pressão a 
que nascem. 

Foi esta importantissima descoberta que 
permitiu obter o hidrogénio e o oxigénio, a 
altas pressões e por preços baixos. Ven- 
dem-se já no mercado, electrolizadores de 
pressão em tipos estandardizados e a preços 
módicos. 

Mostrou a experiência que é de 200 atmos- 
feras a pressão que mais convém para o arma- 
zenamento do hidrogénio, e é a esta pressão 
que êle é obtido nos electrolizadores de pres- 
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são estandardizados. Cada metro cúbico de 
hidrogénio, à pressão de 360™™ e à tempera- 
tura de 15 graus centigrados, gasta 4,2 Kwh. 
O preço do hidrogénio é, pois, função do 
preço da energia eléctrica. Para a hipótese, 
possível entre nós, do Kwh a seis centavos e 
meio, ficaria o metro cúbico de hidrogénio 
a 27 centavos. Ora, um metro cúbico de hi- 
drogénio faz o mesmo que um litro de gaso- 
lina, como carburante. O preço do hidro- 
génio ficaria, nestas condições, em cêrca de 
metade do seu equivalente em gasolina. 
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MA das principais consequências da crise 
financeira e económica, iniciada em Ou- 
tubro de 1929, e que, em grande parte, 

não acabou ainda, nem acabará tam cêdo para 
as nações fortemente industrializadas, foi o 
encorajamento da política chamada do nacio- 
nalismo económico. Segundo esta corrente 
de opinião, cada Estado deve procurar bas- 
tar-se econômicamente a si mesmo, tornar-se 
em autarquia económica, Esta política, levada 
ao exagêro, pode criar grandes dificuldades, 
não só aos povos que a adoptem, mas ainda 
aos outros. Na verdade, um país que não 
compra aos outros, também não terá quem 
lhe compre a si porque, no fundo, os produ- 
tos trocam-se por produtos, não servindo o 
dinheiro senão de intermediário. Só nos paí- 
ses produtores de ouro é que a moeda, ou 
melhor, o ouro amoedado pode servir de pro- 
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duto de exportação e manter a balança de 
pagamentos deficitária dum modo permanente. 
Um país que não esteja nestas condições, só 
poderá exportar, importando. Consequente- 
mente, se um país dêstes reduzir inconside- 
radamente as suas importações, reduzirá simul- 
tâneamente as suas exportações. E se, por 
um lado, favorece a balança dos pagamentos, 
porque diminuiu o montante dos valores a 
pagar no estranjeiro; por outro lado preju- 
dica a mesma balança de pagamentos, porque 
reduz o caudal de cambiais que para o país 
drena o comércio de exportação. A política 
do nacionalismo económico, para ser vanta- 
josa, precisa de ser muito bem manejada por- 
que é faca de dois gumes, ambos êles igual- 
mente afiados. 

Há, porém, uma forma de nacionalismo 
económico cujas vantagens são incontestáveis 
e que apresenta à evolução da actividade 
nacional um caminho seguro. É aquele nacio- 
nalismo económico que procura valorizar as 
riquezas do país, no sentido que demos a esta 
expressão em o nosso último artigo. Melho- 
rar, até onde fôr possível, os produtos da 
nossa terra, é nacionalismo económico do 
melhor quilate. ¿Quanto não lúcraria o país 
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se a preparação dos seus vinhos de consumo 
se fizesse com a perfeição com que são feitos 
os vinhos franceses? «Não seria a nossa terra 
tam boa para produzir frutas como as terras 
espanholas? E a-pesar disso as frutas portu- 
guesas não têm saida que se compare à das 
frutas de Espanha. Acabar com esta anomalia 
seria nacionalismo económico e do melhor. 
O mesmo se diz das nossas cortiças e de mui- 
tos outros produtos da nossa terra, de que 
ainda não estamos tirando todo o proveito que 
poderiamos tirar. 

O aproveitamento das águas portuguesas 
para regadio, é também nacionalismo econó- 
mico do mais fecundo, porque pode melhorar 
considerâvelmente grandes extensões de terras 
e aumentar concomitantemente a nossa pro- 
dução agrícola. E um aumento de produção 
agricola média, ou se traduz num aumento de 
população, ou na melhoria das condições de 
vida, ou nas duas coisas juntas. Sôbre êste 
assunto importantíssimo, vai entrar em dis- 
cussão, na Assembleia Nacional, uma pro- 
posta de lei que muito pode contribuir para o 
progresso da lavoura portuguesa. E melhorar 
as condições da lavoura em Portugal, é fazer 
progredir o Comércio e a Indústria porque 
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mal vai aos comerciantes e aos industriais 
quando a Lavoura definha. 

O aproveitamento da energia hidroeléc- 
trica do país, é também nacionalismo econó- 
mico do melhor, porque é utilizar uma riqueza 
nacional que a todos os momentos se está 
perdendo. E se ainda hoje voltamos ao assun- 
to da energia, é porque o temos na conta de 
um dos mais importantes da hora presente. 
O nível de vida em Portugal é dos mais 
baixos, se não o mais baixo do Ocidente 
europeu. Sem energia barata, não será pos- 
sível melhorá-lo. Já foi dito nos jornais por 
médicos militares, que as inspecções mostram 
que a raça portuguesa está definhando dum 
modo alarmante. Êsse definhamento só pode- 
rá ser sustado melhorando as condições de 
vida da gente dos campos (que é, segundo as 
mesmas autoridades, a mais atingida) e a das 
classes médias, também muito minadas, como 
se verifica pelos alunos dos liceus. Sem ener- 
gia barata será difícil, senão impossível, melho- 
rar as condições de vida em Portugal e a única 
energia que podemos ter a preço baixo, é a 
energia hidroeléctrica. Nunca será de mais 
chamar a atenção do público para um assunto 
-de tal magnitude e importância. 
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A descoberta da utilização do hidrogénio 
como carburante, veio dar mais importância 
ainda ao problema da energia hidroeléctrica 
nos países desprovidos de hulha como o 
nosso. Descoberta aliás recentíssima, pois 
o seu inventor, o engenheiro alemão Ro- 
dolfo Erren, começou os seus estudos sôbre 
êste assunto há cêrca de dez anos, e con- 
servou-os em segrêdo até há pouco tempo. 
Só no verão passado começaram, que eu saiba, 
os jornais ingleses e franceses a falar no caso. 
Por exemplo, o Daily Telegraph publicou em 
Setembro do ano findo, dois artigos sôbre a 
aplicação do hidrogénio, como carburante, aos 
snbmarinos, ilustrando um dos artigos com 
a fotografia de uma esquadrilha de doze subma- 
rinos alemãis, movidos por um só motor que, à 
superfície, trabalha como motor Diesel, e em 
imersão trabalha a hidrogénio e oxigénio. 

É esta, sem dúvida, uma das mais brilhan- 
tes aplicações do invento de Rodolfo Erren, 
porque veio resolver primorosamente um ve- 
lho problema. Como é sabido, os submarinos 
não podiam dispensar dois motores, um para 
navegar à superfície; outro electrico, para 
navegar em imersão. O motor que traba- 
lhava à superfície, não servia pára navegar 


pão E 


NACIONALISMO ECONÓMICO 


em immersão, porque os produtos da combus- 
tão dos oleos pesados rápidamente tornaria a 
atmosfera irrespirável. O motor para navegar 
em immersão tinha de ser eléctrico e não servia 
para navegar à superfície, porque o raio de 
acção do submarino seria deminuto. Mas a-pe- 
sar do motor eléctrico só ser utilizado debaixo 
de água, os seus inconvenientes ainda eram 
grandes, pois a bateria de acumuladores ocu- 
pava muito espaço, exalava gases tóxicos e 
limitava muito a mobilidade do submarino, 
para subir e descer, a-fim-de não entornar os 
líquidos dos acumuladores. Com o invento 
de Erren, podem construir-se submarinos mo- 
vidos por um só motor que à superfície tra- 
balha como um motor Diesel, e em immersão 
trabalha a hidrogénio e oxigénio. O próprio 
motor quando trabalha à superfície, prepara 
por electrólise, em caso de necessidade, o 
oxigénio e o hidrogénio de que precisa para 
navegar em immersão. A economia que se faz 
em espaço e em pêso, pode ser aproveitada 
para diminuir a tonelagem do submarino sem 
lhe diminuir a eficiência; ou para lhe aumen- 
tar a tonelagem e juntamente a eficiência. 

A esquadrilha a que se referia o Daily 
Telegraph era de submarinos grandes. Diz-se 
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nêsse artigo que a Alemanha tinha já trinta 
e tantos submarinos de motor único. 

"Mas esta é apenas uma das muitas aplica- 
ções que já está tendo o hidrogénio como car- 
burante. E para terminar êste que já está a 
passar das marcas, apenas diremos que a dou- 
trina que estamos expondo sôbre êste novis- 
simo carburante, foi apresentada ao público 
já, e foi estudada por competentíssimos técni- 
cos inglêses, alemáis, italianos, espanhóis, etc. 
e que as conclusões e números por nós apre- 
sentados, os tiramos dos seus escritos. 


Nor. i 


LETO VIRE T EVAT EE N U SD] DS A o aÃ 


O EAEAN hdi 


ater 


Ciao M 


Uma carta 


Eg=1=37 


ÃO era intenção nossa voltar a falar da 
N questão do hidrogénio como carburante, 
porque já tinhamos dito sôbre o caso o 

que supúnhamos bastante para dar aos nossos 
prezados leitores uma ideia geral do assunto. 
Parece, porém, a avaliar por uma carta diri- 
gida à redacção dêste jornal que houve leito- 
res que ficaram com dúvidas sôbre o que aqui 
foi dito. Vamos por isso responder hoje a 
essa carta para dissipar qualquer mal enten- 
dido que porventura tenham provocado as 
nossas palavras. E antes de mais diremos aos 
nossos prezados e pacientes leitores que Ro- 
dolfo Erren, autor do aproveitamento do 
hidrogénio como carburante, é um enge- 
nheiro alemão hoje conhecido em todo o 
mundo. Os seus estudos e inventos têm 
merecido a atenção de muitos govêrnos euro- 
peus, como já dissemos, entre os quais estão 
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o govêrno inglês, o alemão, o francês, o ita- 
liano e o espanhol. 

E em Inglaterra que está a sede da Erren 
Inventions Ltd., que é a firma possuidora das 
patentes dos inventos de Rodolfo Erren, mas 
foi na Alemanha que Erren fêz a maior parte, 
senão todas as suas principais descobertas. 
É também na Alemanha que os inventos de 
Erren têm sido mais aplicados. 

Temos em nossa frente cópia dum relatório. 
da casa Magen Davson & Partners Limited, 
de Londres, sôbre os estudos que os seus 
especialistas fizeram dos trabalhos de Erren a 
respeito do hidrogénio. É-nos impossível 
passar para éste lugar tôda a doutrina que 
nêle se contém, tam minucioso e especializa- 
do é êsse trabalho. Em todo o caso vamos 
transcrever dêle certas passagens: O motor 
de hidrogênio não emite gases nocivos, pois 
que o gás de escape se compõe unicamente 
de vapor de água e de nitrogênio (que é um 
gás inerte), não se produz depósito de car- 
vão no interior do motor, nem tampouco 
no lubrificante. E com êste período se res- 
ponde à primeira observação da carta a que 
nos estamos referindo, período êsse que diz 
assim: O produto da combustão do hidro- 


génio é únicamente água, como tóda a gente 
sabe, e não água e nitrogênio, com diz o sr. 
dr. Pacheco de Amorim. ;Como tôda a gente 
sabe, não, sr. A., porque os engenheiros da 
Casa Davson parece que ignoram essa coisa 
tam simples que até se estudava, no meu tempo, 
no 3.º ano do liceu! 

No mesmo relatório se diz: Pelo que se 
refere ao perigo no transporte de bombas 
de hidrogénio para servir de combustível 
nos automóveis, é impossivel apreciar o 
perigo que haveria em tais casos; porém é 
digno de notar-se que o Ministério do Inte- 
rior (Home Office) não prescreveu precau- 
ções especiais nos seus regulamentos, à parte 
das que estabelece para o gás de iluminação 
quando se empregue em condições semelhan- 
tes. A opinião do Home Office tem o apoio 
das principais companhias de seguros. Isto 
é a resposta á 4.º objecção do sr. A. que diz: 
Um cilindro de aço carregado com hidro- 
génio de 200 atmosferas é completamente 
seguro enquanto estiver abrigado de ataques 
mecânicos exteriores. Mas um recipiente 
déstes, montado num automóvel, é uma per- 
feita bomba de dinamite, que pode rebentar 
no caso duma infeliz colisão do carro. 
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Como o sr. A. vê pela transcrição supra, 
não é caso para grandes sustos e uma das 
razões vem de o hidrogénio não ser transpor- 
tado em uma só garrafa, mas em muitas. 

Diz mais o sr. A. (objecção 2.º): As mis- 
turas do hidrogénio e ar atmosférico são 
explosivas quando contiverem entre 9,5, € 
66.3ºl, de hidrogênio, enquanto as de gaso- 
lina e ar só podem explodir quando a per- 
centagem de gasolina fôr entre 2,5°lo e 4,8°lo 
Portanto o hidrogénio é bastante mais explo- 
sivo do que a gasolina. A esta objecção res- 
pondeu o próprio inventor em pessoa, em 
Espanha, à comissão interministerial, nomeada 
pelo govêrno para assistir a experiências rea- 
lizadas por Erren e que era constituída por 
três representantes do Ministério da Marinha 
(D. Eugénio Marinas, D. Júlio Tajuelo e 
D. Augusto Riquelme); quatro representantes 
do Ministério da Guerra (D. Juan Izquierdo, 
D. Ricardo Proll, D. José Gayoso e D. Manuel 
Zapico); e três do Ministério da Indústria 
(D. Manuel Durán, D. Miguel Rovira e 
D. José Campmany). Esta comissão pôs-lhe 
objecções para o caso de explosões a bôrdo 
dos submarinos que é sem dúvida o caso 
mais típico. Não nos é possível fazer a trans- 


SIME 


T 


crição na integra da resposta de Erren, por 
ser extensa bastante, mas transcreveremos 
dela o bastante para elucidar o leitor. Diz 
Erren: Antes de ocuparnos de la cuestion 
práctica del peligro de explosion en un sub- 
marino, vamos a tratar de la cuestion de 
su difusion. Las dos primeras autoridades 
en la matéria son el Professor Doctor Ber- 
quis, de Berlin, y Sir Robert Robertson, en 
Inglaterra, y ambos sostienen que el gas 
hidrogênio se difunde hacia arriba, es decir, 
se estratifica y nos es forçozo aceptar la 
opinião de estas dos autoridades. 

Quere dizer; ainda mesmo que houvesse 
uma fuga de hidrogénio dentro dum sub- 
marino, não haveria explosão porque êste gás 


“não se difunde no ar, não se mistura, portanto; 


estratifica-se na parte mais alta do recipiente 
que o encerra. Mas, supondo mesmo que 
por causas imprevistas o hidrogénio se difun- 
dia no ar ambiente e se formava a mistura, 
ainda nêste caso não haveria perigo, porque, . 
diz Erren, «la palavra explosion no puede 
ser aplicada en su próprio sentido al feno- 
meno físico que se produce cuando una 
mezcla de hidrógeno e oxigeno es inflamada 
2 sofre el processo de combustion. E depois 
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de explicar com exemplos o seu dito, con- 
clui. que en el caso del Hidrógeno no hay 
explosion sino una contraccion y que por 
consiguiente no se generam fuerzas que 
pudieram ser peligrosas para la estrutura 
del submarino, o de su instalacion, e in- 
cluso de su personal. E para dar mais fôrça à 
sua demonstração, Erren ofereceu-se para ir 
êle mesmo fazer em pessoa as experiências, 
em pequena escala, ou em um submarino 
velho, sujeitando-se ao risco que delas pu- 
dessem vir. 

Isto basta para demonstrar que o perigo 
de explosão com o hidrogénio é praticamente 
nulo, visto que Erren, depois de estudar o 
assunto teórica e práticamente, se expunha a 
êle tantas vezes quantas lhe fôssem pedidas. 

Diz ainda o sr. A. na sua carta (3.º objec- 
ção): Um metro cúbico de hidrogênio, à 
pressão de 760"” e à temperatura de 0º0, 
tem um poder térmico de 2.403 calorias. 
Um litro de gasolina tem um poder térmico 
de cérca de 7.500 calorias. Como são as ca- 
lorias que o carburante contém que se trans- 
formam no motor em energia mecânica, de 
maneira nenhuma um metro cúbico de 
hidrogénio pode como carburante fazer o 
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mesmo que um litro de gasolina. Faz cérca 
da terça parte e a quantidade de hidrogénio 
precisa, para substituir um litro de gaso- 
lina custaria, portanto, 81 centavos e não 27, 
como se lé no referido artigo. Assim, o hidro- 
génio electrolítico não custa cérca de metade, 
mas quási o dóbro do seu equivalente. 

O relatório da Casa Davson trata êste ponto 
com minúcia e diz que o valor calorífico 
(dando a esta expressão o sentido de poder 
térmico) de um galão de gasolina é igual ao 
valor calorífico de 13,6”8 de hidrogénio, o 
que concorda com os dois primeiros períodos 
da 3.º objecção do sr. A. Mas acrescenta: Os 
rendimentos térmicos são pouco mais ou 
menos 45º), para o hidrogênio e 15°], para 
a gasolina. Assim, um galão de gasolina 
tem o equivalente térmico de 4.53"! de 
hidrogénio, o que dá sensivelmente um litro 
“de gasolina por metro cúbico de hidrogénio, 
como se dizia em o nosso artigo de 5 dêste 
mês. O sr. A. não atendeu aos rendimentos 
térmicos e errou os cálculos que se contéem 
nos restantes períodos da sua objecção 3.º. 
E não só êsses, mas aos da objecção 5.º e últi- 
“ma (parabens, leitor amigo...) que diz: «Os 
42 kwh que são precisos para fabricar um 
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metro cúbico de hidrogénio correspondem a 
5,7 cavalos-horas, uma energia que se pode 
utilizar quási por completo num motor eléc- 
trico. O motor de combustão interna ali- 
mentado com um metro cúbico de hidrogénio 
só fornece cérca de 1,4 cavalos-horas, ou 
seja 25°], Desperdiçamos, portanto, assim 
três quartas partes da energia eléctrica! 
Pode-se fazer isso onde haja energia eléc- 
Érica a mais, mas não aqui.» 

Estas contas, como já dissemos, estão 
erradas; mas, certas que estivessem, nada 
provavam, porque uma das grandes vanta- 
gens do invento de Erren é permitir o arma- 
zenamento da energia sobrante que se vai 
em pura perda em muitos casos. «Segundo 
julgamos, diz o relatório do Casa Davson, a 
única solução dêste problema (aproveita- 
mento da energia sobrante) que tem sido pro- 
posta até hoje e verdadeiramente prática 
e com aplicação geral, é a sugerida por 
Rodolfo Erren. A objecção cai pela base. 
E ponto final que nada mais se contém na 
dita carta. Mas não quero terminar sem pro- 
meter solenemente aos leitores que tiveram 
a paciência de chegar até aqui, que não mais 
lhes pregarei uma estopada destas. 


= 36 = 


ÍNDICE ONOMÁSTICO 
E IDEOGRÁFICO 


Abissinia, pág. 343. 

Açucar, 5. 

Africa, 160, 268, 281. 

África do Sul, 52. 

Agrárias (leis), 121, 125. 

Agricultura, 273, 281, 282, 
284, 285, 366, 367. 

Aguas, 366. 

Alcool, 350. 

Alegria, 231. 

Alemanha, 7, 18, 45, 70, 
180, 187, 228, 271, 308, 
330, 331, 351. 352, 353, 
370, 372. 

Alentejo, 130, 358. 

Alexandre, 204. 

América, 165, 191, 280. 

Américas, 78. 

Amsterdam, 44. 

Angelo (Miguel), 230. 


Annuaire Statistique de 
la S. des Nations, 2. 
Anuário Statistico de Por- 

tugal, 155, 158. 
« demográfico, 159. 
Apeles, 230. 
Argélia, 268. 
Ariadne, 201. 
Arroz, 20. 
Asia, 78, 163, 281. 
Assembleia Nacional, 344, 
346, 355, 366. 
Assis (S. Francisco de), 
230. 
Astúrias, 114, 120, 232. 
Austrália, 187. 
Austria, 180, 187, 228, 330. 
Autarquia económica, 
364. 
Automatismo, 44 


— 381 — 


PFENANÇAS E ECONOMTA 


Balança de 
tos, 38. 
Banca, 10, 74. 
Banco de França, 

86. 
Banco de Portugal, 47. 
Bancos, 31, 38. 
Banho (Visconde do), 15. 
Beira Baixa, 130. 
Belga, 95, 102. 
Belgica, 38, 70, 95, 102. 
Bergson, 331. 
Berquis, (Dr.), 375. 
Bethune, 352. 
Bimetalismo, 82. 
Bloco-ouro, 63, 66, 95, 211, 
272, 277, 279» 
Bloco-esterlino, 95, 209, 
272. 


pagamen- 


67, 


Cachin (Marcel), 307. 

Camilo Castelo Branco, 
15. 

Caminhos de ferro, 14. 

Camões, 230. 

Canadá, 52, 188. 

Capelistas (Rua dos), 
14i. 

Capital, 238, 239, 247, 248, 


Blum (Léon), 69, 134, 135, 
136, 137, 138, 146, 168, 
171, 173, 174, 276, 277, 
307, 334. 

Bolchevismo, 108, 110, 122, 
229, 254, 256, 257, 259, 
263, 265, 266, 269, 271, 
286, 325, 329, 330. 331, 
332. 

Bolivia, 52, 77. 

Boom, 206. 

Briand, 148. 

Bronze (Lei de), 251, 253. 

Bruxelas, 325. 

Bulgária, 187, 188. 

Bulletin Mensuel de Sta- 
tistique de la Societé 
des Nations, 3, 81, III. 

Burguesia, 133, 199. 


249, 251, 253, 255, 256, 
257, 267, 269, 307. 
Capitalismo, 134, 253, 300, 
305, 309. 
Carburante, 349, 350, 353, 
355, 363, 368, 376. 
Caridade, 197. 
Carrel (Alexis), 288. 
Cartago, 122. 


— 382 — 


FINS da 


ÍNDICE ONOMÁSTICO E IDEOGRÁFICO 


Casados, 156. 

Casamento, 7, 260. 

Castela, 302. 

Celibato, 193. 

Chagas (Pinheiro), 321. 

Chapeleiros, 9. 

Charles (Enid), 180, 187. 

China, 77, 78, 85, 87, 88, 
92, 163, 167, 252. 

Ciclos, 203. 

City, 206. 

Civilização, 236, 317. 

Classe média, 108, 120. 

Classes trabalhadoras, 
197. 

Clero, 336. 

Cluny, 324. 

Coimbra, 14. 


Daily telegraph, 368, 369. 

Danaides, 231. 

Davson (Casa), 372, 377, 
378. 

Daudet (Léon), 244, 

Deficit, 143, 144. 

Deflacção, 58, 75, 168. 

Descartes, 246. 

Desemprêgo, 216, 217, 
218, 219. 

Deus (S. João de), 230. 

Desvalorização, 136. 


Columbia, 52, 

Comércio, 10. 

Comuna de Paris, 229, 
319, 320, 321. 

Comunismo, ver bolche- 
vismo. 

Comunistas, 315. 

Cornélia, 122. 

Corporativismo, 20. 

Cortiças, 68, 366. 

Crédito, 18, 34, 36,75, 358, 

Crianças, 261, 263: 

Crise, 1,4, 7, 8, 14; 18,22, 
50, 124, 148, 163, 202, 
204, 205, 206, 208, 213, 
284, 364. 

Cultura (pequena), 129. 

Cultura, 306. 


Diário de Lisboa, 142, 
144. 

Diésel, 368, 369. 

Dinamarca, 52, 187. 

Dinastia Afonsina, 302. 
« de Aviz, 302. 

Direitas, 66, 273. 

Divisão dos riscos (Lei 
da), 309. 

Divórcio, 260. 

Doihara, gr. 

Duclos, 135. 


FINANÇAS E ECONOMIA 


Economist (The), 180, 184, 
217, 218, 277, 

Educação, 196. 

Egipto, 52. 

Electrolizador de pres- 
são, 362. 

Electrólise, 369. 

Elites, 318, 335, 336, 337, 
338, 339. 

Energia activa, 287, 
288. 

Energia hidroeléctrica, 
353, 354, 359, 360, 367. 

Equador, 52. 

Erren (Rodolfo), 368, 371, 
372, 375, 376, 378. 

Escócia, 187, 218. 

Escola, 338, 339. 

Escola de ciência social, 
300. 


Fábrica, 191, 251. 

Factor económico, 222, 
226, 230. 

Familia, 191, 198, 251, 262, 
263 264, 265. 

Faraós, 2. 


E 


Escola liberal, 246, 247, 
248, 251, 253. 
Espanha, 41, 110, 118, 123, 
130, 137, 147, 200, 228, 
243, 259, 313, 319, 320, 
321, 328, 329, 331, 344, 
353» 
Esquerdas, 65, 273. 
Estados Unidos, 1, 3,7, 11, 
14, 16, 52, 78, 79, 81, 82, 
86, 88, 188, 276, 284, 343. 
Etatísticas, 153, 154. 
Estónia, 53, 180, 187. 
Europa, 165, 190, 280, 284. 
Excedente, 239, 240, 251, 
255, 289. 
Exército, 336. 
Experiência, 223. 
Extremo Oriente, 93, 160, 
163. 


Farben-Industrie, 352. 
Fartura, 8. 

Fascismo, 148, 232, 309, 328. 
Fátima, 348. 

Felicidade, 231. 
Fernando (Dom), 126. 


a 


I 


ÍNDICE ONOMÁSTICO E IDEOGRÁFICO 


Fertilidade, 175, 177, 178, 
179, 184, 185, 186, 188, 
100, 192, 193, 194, 195, 

Feyjoo (Frei Benito), 139, 
140. 

Finlândia, 52, 53. 

Fischer, 352. 

Fome, 8, 16, 119, 267, 
317. 

Frades, 123, 124. 

França, 3, 7, 12, 14,40, 58, 
65, 66, 70, 95, 133, 138, 


Gales (Pais de), 180, 187, 
218. 

Gasolina, 346, 347, 350, 
351, 355, 363, 374, 

Gerard (Leo), 99. 

Governar, 13. 

Goblins (Fábrica de), 323. 

Graco (Caio), 121, 122. 

Graco (Tibério), 121. 


Heráclito, 201. 

Hidrogénio 355, 361, 362, 
363, 368, 369, 370, 371, 
372, 373» 3745 375, 376, 


377, 378. 
Hitler, 75, 250, 270, 306. 


146, 147, 148, 149, 150, 
151, 187, 212, 259, 277, 
278, 285, 320, 329, 331, 
332, 334» 339, 352, 353, 

Franco, 56, 67, 69, 170, 
E71,.2 11,270 

Frente Popular, 65, 67, 
136, 169, 173, 274, 275, 
277, 329 332. 

Fundo de igualização dos 
cambios, 53, 99. 

Fundo de maneio, 46, 114. 


Graco (Tibério Sempró- 
nio), 126. 

Grande Oriente, 151. 

Grão-Bretanha (vêr Ingla- 
terra). 

Grécia, 52, 76, 204, 228, 
277, 230. 

Gresham, 76, 

Greve, 334. 


Holanda, 66, 277. 
Home office, 373. 
Homero, 230, 
Hulha, 351, 352, 353. 
Hungria, 187, 330. 


FINANÇAS E ECONOMIA 


Ideal de vida, 189, 199. 
Igreja, 133, 243. 
Igualdade, 333, 234. 
Iiustration (L), 135, 268. 
Império Britânico, 220. 
India, 52, 77. 

Indices (números), 1, 12, 
58, 59, 60, 61, 104, 105, 
106, 111, 112, 113, 114, 
115, 116, 163, 164, 165, 
166. 

Individualismo, 197. 

Indústria, 281, 282, 283, 
285, 280. 


Japão, 52,90, 92, 160, 161, 

162, 163, 165, 167, 331. 
Jesus, 234, 335, 337. 
João 1 (Dom), 302. 


Kautsky, 317. 
Keynes, 286, 292, 310. 
Krach, 3. 


Inflacção, 35, 45, 141, 142, 
168, 174. 

Inglaterra, 3, 7, 12, 14, 
41, 49, 56, 57, 65, 70, 
87, 100, 146, 180, 184, 
185, 186, 187, 188, 190, 
202, 205, 206, 218, 219, 
220, 276, 281, 351, 353, 
372. 

Irlanda, 52. 

lrum, 321. 

Itália, 3, 7, 18, 70, 166, 
187, 228, 308, 320, 330, 
331, 343, 350, 353. 


João 11 (Dom), 127. 

Judas, 305. 

Justiça, 230, 233, 234, 235, 
236. 


Kuczynski, 187. 
Kung, 89. 


E 


TAY É 


(é 


ÍNDICE ONOMÁSTICO E IDEOGRÁFICO 


Lasky, 315, 316. 
Latifúndios, 118, 120, 126. 
Laval, 66, 169, 171. 
Lavoura (ver agricultura). 
Law, 33, 35, 40, 49. 

Leão x111, 240, 243, 244. 
Le Bon (Gustavo), 313. 
Lémery (Henry), 277. 
Leplay, 301. 


Mac-Mahon, 329. 

Madrid, 123. 

Malaia, 52. 

Malthus, 178, 193. 

Malthusianismo, 193. 

Malthusianismo (Neo), 
151. 

Malthusianismo económi- 
co, 26. 

Mandchúria, 91, 92. 

Manteiga, 72. 

Máquina, 248, 254, 335. 

Marco, 74. 

Marrocos, 268. 

Marx, 286, 287, 288, 289, 
290, 291, 293, 294, 296, 


Letónea, 277. 

Leuna Benzin, 351. 
Libra, 49, 50, 56. 
Livre-cambismo, 251. 
Locarno, 70, 74. 

Londres, 49, 94, 325, 372. 
Louvre, 322, 324. 

Luiz (Barão), 117. 
Luxemburgo, 321, 323. 


300, 301, 305, 306, 307, 


309, 310. 

Marxismo (ver Bolche- 
vismo). 

Massas, 245, 333, 335, 336, 
339. 


Matemática, 237. 

Materialismo histórico, 
300. 

Maurras (Charles), 136, 
308. 

Mazas, 322. 

Mediterrâneo, 204. 

Mercantilismo, 37, 42, 80. 

Mestre de Aviz, 302. 

México, 52, 77, 78. 


FINANÇAS E ECONOMIA 


Miséria, 299. 


Mortalidade, 7, 150. 


Moeda, 29, 38, 41, 42, 62, Moscou, 288. 


165. 
Mongólia, gr. 
Monumentos, 321. 
Morgenthau, 87. 


Mukherji, 178. 
Mussolini, 22, 188, 306. 
Mutsu Hito, 161. 


Nacionalismo económico, Natureza, 197, 198, 293. 


22, 364, 365. 
Nacionalistas, 328. 


Newton, 49, 230. 
Noruega, 52. 


Nacional-socialismo, 109, Nova-lorca, 1. 


Nanquim, 87, 88, 91. 


Nuremberg, 328. 


Natalidade, 135, 146, 149. 


Obras públicas, 16. 
Oceania, 281. 


Ouro, 1, 57, 63, 67, 76, 209, 
213. 


Oferta e procura (Lei da), Oviedo, 139. 


248, 254, 
Ordem pública, 232. 


Pacheco (Duarte), 16. 
Padrão ouro, 52, 63. 
Palestina, 52. 
Panthéon, 324, 

Paris (N. S. de), 324. 


Oxigénio, 362, 368. 


Parlamento, 142. 

Partido trabalhista inde- 
pendente, 315. 

Pascal, 140. 

Patenôtre, 66, 68. 


[E Bs e > 


w E RIA pe aa PDS (9 


ÍNDICE ONOMASTICO E IDEOGRÁFICO 


Património, 356. 

Pautas alfandegárias, 220, 

Pekin, gr. 

Père-Lachaise, 326. 

Peru, 52, 77. 

Petróleo, 5 321, 342, 343, 
344, 345, 347, 349, 351, 
352. 

Peujot, 146. 

Pinguins, 311. 

Pinhel, 127. 

Pio x1, 22, 137, 240. 

Pirineus, 111. 

Plinio, 122. 

Pobres, 301, 306. 

Poder de compra, 42. 

Poincaré, 170, 171, 353. 

Politica monetária, 56. 


Quantum, 81. 
«Quadragésimo Anno», 240. 


Raça, 367. 

Raça branca, 190., 
Rafael, 230. 

Ramires (Sebastião), 345. 
Rapée (Bairro), 322. 


Q 


R 


Polónia, 66. 

População, 149, 175, 195- 
282. 

Portela (Dr. Raul Lelo), 
142. 

Portugal, 7, 15, 46, 52; 
128, 130, 137, 161, 187, 
188, 200, 228, 303, 308, 
311, 320, 334, 345, 360, 
366, 307. 

Potósi, 77. 

Prata, 76, 82, 85, 210. 

Prazer, 231. 

Prieto (Indalécio), 307. 

Produtos agricolas, 23. 

Proletariado, 300. 

Prosperidade, 215, 216. 


Quedas de água, 360. 


Rapp (Avenida), 322. 
Rearmamento, 206. 
Reflacção, 168, 174. 
Religião, 134, 223. 
Rendimento, 215, 216. 


FINANÇAS E ECONOMTA 


Repartição (problema da), 
238, 239, 240, 246, 247, 
248, 255. 

Reprodução, 179, 182, 186, 
187, 188, 

Rerum Novarum, 240, 242. 

Restauração, 303. 

Revolução Francêsa, 229, 
251, 253, 316, 319. 

Revolução Húngara, 316. 

Revolução Russa, 316. 

Reynaud (Paul), 172, 275. 

Ribatejo, 358. 

Ricos, 301, 306. 


Salazar, 306. 

Salomão, 205. 

Salustio, 223. 

S. Salvador (Républica de), 
42; 

Sapateiros, q. 

Saxónia, 187. 

Seara Nova, 19. 

Sertório, 126. 

Sesmarias (Lei das), 127. 

Setubal, 120. 

Sião, 52. 


Riqueza, 203, 294, 295, 206, 


397. 

Robertson (Sir Robert), 
375. 

Roma, 121, 122, 301. 

Romier (Lucien), 168. 

Roosevelt, 82, 83, 84, 85, 
93, 174, 211, 272. 

Rousseau, 253. 

Royal Dutch, 342. 

Rússia, 18, 108, 118, 119, 
122, 134, IÓI, 187, 199, 
263, 270, 271, 278, 310, 
317, 318, 340. 


Sibéria, 270. 

Sísifo, 231. 

Sócrates, 230. 
Soldadores, 120. \ 
Solução, 237. 

Souffot (Rua), 322. 
Standard Oil, 342. 
Stocks, 27. 

Submarinos, 368. 

Suécia, 52, 180, 187, 188, 
Suíça, 66, 277. 


A dd 


E 
1 
i 
i 


EA erer 


(54 ATR 


na 


eco lua aids ER Vo Ui 


ÍNDICE ONOMASTICO E IDEOGRÁFICO 


~ T à 
- Técnicos, 308, 370. 290, 291, 293, 294, 295, 
Terceira Internacional, 296, 297, 298, 299. 
315. Tribune des Nations (La), 
Theunis, 96, 97, 98, 99. 277. 
Thiers, 132. Tribunais, 13. 
Thorez, 137. Trigo, 5, 19, 26, 271. 
Tradição, 223, 224, 225, Trotsky, 316, 317. 
227. Tulherias, 323. 
Trabalho, 238, 239, 240, Turismo, 68. 
- 247, 250, 254, 257, 268, Turquia, 277. 
269, 270, 287, 288, 289, 
U 
Ucrânea, 187. 
V 
Valette (Ferdinand), 352. Vieira (P.º Antônio), 90, 
Valia (mais), 286, 280, 290. 319, 327. 
Valor, 43, 286, 357. Vincennes, 326. 
Van Zeeland, 97, 98, 99. Vinhos, 68. 
Velhice, 198. À Viriato, 126. 
` Veneza, 33,41. Viterbo (Frei J. de 5. 
Verdade, 222, 223. Rosa), 127. 
Viação, 304. i Viúvas, 158. 
Vida (nivel de), 367. 
W 
Wotan, 75. 
Z 


Zelândia (Nova), 52, 188. 


